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RESUMO

Esta dissertação realiza uma análise crítica do status jurídico das mulheres no contexto da
nacionalidade entre 1804 e 1957, examinando como práticas consuetudinárias e estruturas
legais patriarcais influenciaram profundamente a aquisição, manutenção e perda compulsória
da nacionalidade feminina. A pesquisa evidencia que as leis de nacionalidade não foram
neutras, mas representaram reflexos de estruturas patriarcais arraigadas que subordinavam as
mulheres ao status nacional de seus maridos, especialmente no âmbito matrimonial. O sistema
de nacionalidade dependente, pelo qual as mulheres automaticamente adquiriam a
nacionalidade do cônjuge, exemplifica uma forma de exclusão e subordinação que limitava a
autonomia legal e a participação cívica das mulheres. Em paralelo, o princípio ius sanguinis a
patre 4 que atribuía a nacionalidade exclusivamente pela linhagem paterna 4 instaurava
uma exclusão sistemática da linhagem materna, reforçando a marginalização jurídica das
mulheres até mesmo na transmissão de identidade aos descendentes. O estudo explora o
impacto do Código Napoleônico de 1804 e de sistemas legais análogos na Itália, Canadá,
Reino Unido, entre outros, evidenciando como esses ordenamentos institucionalizaram tais
práticas. Adota-se uma abordagem interdisciplinar, combinando perspectivas antropológicas,
feministas, filosóficas e psicanalíticas, para compreender as complexas dinâmicas de poder
subjacentes a esses sistemas. A dissertação busca demonstrar que a nacionalidade, longe de
ser um instituto imparcial, foi moldada por discursos de inferioridade feminina e pelo poder
patriarcal. Examina-se, ainda, os movimentos impulsionados pelo ativismo feminista e pela
pressão internacional, que progressivamente contestaram e modificaram essas estruturas
discriminatórias, transformando o direito de nacionalidade e desafiando o papel simbólico da
mulher como símbolo da nação, mas não como nacional de pleno direito.

Palavras-chave: história do direito; direito internacional; direito das mulheres;



ABSTRACT

This dissertation presents a critical analysis of the legal status of women concerning
nationality from 1804 to 1957, examining how customary practices and patriarchal legal
structures profoundly shaped women's acquisition, retention, and forced loss of nationality.
The research reveals that nationality laws were not neutral constructs but rather reflections of
entrenched patriarchal structures that subordinated women to their husbands' national status,
particularly within marriage. The system of dependent nationality, through which women
automatically assumed their spouse's nationality, exemplified a form of exclusion and
subordination that restricted women's legal autonomy and civic participation. In parallel, the
principle of ius sanguinis a patre 4 assigning nationality exclusively through paternal lineage
4 institutionalized a systematic exclusion of maternal lineage, further reinforcing women9s
marginalization in the transmission of identity to descendants. The study explores the impact
of the Napoleonic Code of 1804 and analogous legal systems in Italy, Canada, the United
Kingdom, and other nations, highlighting how these frameworks institutionalized such
practices. An interdisciplinary approach is employed, integrating anthropological, feminist,
philosophical, and psychoanalytic perspectives to explore the complex power dynamics
underpinning these systems. The dissertation seeks to demonstrate that nationality, far from
being an impartial institution, was shaped by discourses of female inferiority and patriarchal
power. Additionally, it examines the feminist activism and the international pressures that
gradually contested and reformed these discriminatory structures, transforming nationality
law and challenging the symbolic role of women as mere symbols of the nation, rather than
nationals in their own right.

Keywords: legal history; international law; women's rights;
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INTRODUÇÃO

A consolidação do modelo de Estado-Nação exigiu, primordialmente, a criação e a

incorporação de membros, aspecto essencial à perpetuação da entidade estatal. Esse

movimento faz parte desta tradição visceral humana: a transmissão de herança genética, a

perpetuação de uma linhagem, a tendência humana à coletividade e a tecelagem de um

vínculo comum. Entretanto, a capacidade de transmitir nacionalidade, de forma estrutural,

entrelaçou-se às dinâmicas de poder e masculinidade, configurando-se como um fio que,

veladamente, permeia a tessitura da patrilinearidade 4 base sobre a qual a sociedade se

edificou e que encontrou reflexo nas primeiras codificações jurídicas. As realidades

sociojurídicas das mulheres 4 embora essenciais, constantemente relegadas à invisibilidade

4 foram delineadas por normativas de nacionalidade impregnadas de valores patriarcais.

Assim, a simbiose entre tradição e opressão engendrou uma existência à margem, moldada

pelas sombras dos preceitos masculinos que as excluíam da vida pública e lhes negavam

direitos plenos de nacionalidade.

A tradição de culpabilizar as mulheres por transgredirem limites estabelecidos pelos

homens remonta a mitos fundacionais como os de Pandora e Eva, símbolos de desobediência

que carregam em si o peso de suas criações e escolhas. Pandora, moldada por Zeus, ao abrir a

caixa que lhe fora confiada, libera infortúnios ao mundo, e sua curiosidade é retratada como

causa da desordem humana. De maneira análoga, Eva, formada por Deus a partir da costela de

Adão, é responsabilizada pela queda da humanidade ao ceder à tentação e consumir o fruto

proibido. Em ambas as narrativas, as mulheres são vistas como instrumentos da ruína

universal, construídas a partir de uma lógica que as posiciona como culpadas pelo desvio da

ordem estabelecida, mesmo que suas ações sejam fruto de desejos e condições inerentes à

própria natureza humana.

Perpetuada e transmutada ao longo da história ocidental, essa narrativa simbólica

exerceu múltiplas formas de controle sobre as mulheres, das quais a nacionalidade dependente

foi apenas uma manifestação. Ao forçar a mulher a adotar a nacionalidade do marido, esse

princípio jurídico evidenciava a subordinação feminina no âmbito do direito internacional. As

leis de nacionalidade, longe de serem neutras, institucionalizaram a crença de que a mulher,

tal como as figuras de Pandora e Eva, era inerentemente incapaz de exercer plena autonomia,

necessitando ser incorporada ao domínio masculino, o que reforçava as estruturas patriarcais e

a desigualdade nas relações de poder. Esse controle sobre a mulher, disfarçado sob a

justificativa de unidade familiar, não só lhe retirava a autonomia jurídica, mas também lhe
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imputava uma responsabilidade desproporcional pelo bem-estar ou declínio da nação, como

se sua mera existência autônoma fosse um risco à estabilidade social.

Logo, a tradição jurídica dos séculos XIX e XX, que vinculava o destino nacional das

mulheres ao dos seus maridos, pode ser interpretada como uma perpetuação moderna da

narrativa que responsabiliza o feminino pelas rupturas na ordem social. O direito de existir

fora do controle masculino é negado e as mulheres, tal como no mito, são colocadas em uma

posição em que suas ações 3 ou a simples possibilidade de autonomia 3 são vistas como

ameaças. O ato de se casar e adquirir outra nacionalidade, por exemplo, é pintado como uma

forma de traição à pátria de origem, reforçando um imaginário de culpa que atravessa mitos,

legislações e séculos.

Nos séculos XIX e XX, enquanto os Estados-nação solidificavam não apenas seus

limites fronteiriços, mas também suas próprias identidades, a questão do "ser nacional"

revela-se como um ato que extrapola a mera delimitação administrativa, assumindo um

caráter profundamente simbólico e identitário e que destacava a centralidade da autoridade

masculina e do controle patriarcal. Ao conceder aos homens o direito prioritário de transmitir

a nacionalidade aos seus descendentes e de manter sua própria nacionalidade ao contrair

matrimônio com mulheres estrangeiras, reforçou-se indelevelmente o papel masculino como

progenitores do Estado e, portanto, como guardiões de seu legado. Assim, a tradição da

linhagem patrilinear consolidou-se como uma raiz sistêmica de dominação patriarcal, na qual

os homens buscaram legitimar e moldar as nações ao seu dispor.

Além disso, a noção de pureza étnica desempenhou um papel crucial na limitação dos

direitos das mulheres em relação à nacionalidade, restringindo sua capacidade de adquirir,

transmitir e preservar tais direitos. Essa concepção de pureza racial, profundamente arraigada

no discurso político e social da época, urdiu em torno das mulheres uma rede normativa que

as subjugava de maneira explícita, atrelando sua identidade a um ideal de preservação da

linhagem "pura". Sob tal preceito, o sexo feminino era percebido como portadoras

secundárias da identidade nacional e, ao mesmo tempo, como uma ameaça em potencial à

integridade da nação que se formava, dado que a função reprodutiva poderia ser suscetível à

"contaminação externa". Restrições, que à primeira vista poderiam parecer meramente

contingentes ao espírito da época, estão, na verdade, alicerçadas em milênios de uma matriz

ideológica que retratava as mulheres como inerentemente impuras e subordinadas ao controle

masculino. Dessa forma, a estrutura doutrinária patriarcal encontrou terreno fértil nas

legislações nacionais que se empenharam em estruturar e preservar uma ideia de nação
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homogênea e "imaculada", relegando as mulheres a uma posição de subordinação, tanto

jurídica quanto social.

Durante os séculos XIX e XX, o pânico moral em torno dos imigrantes e a busca pela

pureza étnica motivaram eventos de proporções catastróficas, como a Primeira e a Segunda

Guerras Mundiais. No presente, essa problemática ainda se manifesta na crise migratória

europeia e na crescente xenofobia, fenômenos que integram um legado de exclusão e

discriminação. A retórica da pureza étnica, outrora responsável por eventos trágicos, continua

a reverberar nas políticas restritivas de imigração e nas atitudes sociais que marginalizam

imigrantes. A progressiva onda de nacionalismo em diversas regiões da Europa agrava esse

cenário, reflexo de um ciclo vicioso de medo e desconfiança que ainda impede a plena

integração e o reconhecimento dos direitos dos migrantes. Nesse contexto, as restrições aos

direitos plenos de nacionalidade das mulheres são emblemáticas de uma tradição prolongada

de exclusão, a ser rigorosamente abordada pela historiografia dos direitos das mulheres.

As leis de nacionalidade baseadas na transmissão ius sanguinis a patre e no princípio

da nacionalidade unitária dos cônjuges, a marriage rule, institucionalizaram o aspecto

paternalista estatal, consolidando e reafirmando relações de hierarquia de gênero tradicionais.

Foram com leis de nacionalidade com base na transmissão ius sanguinis a patre e a partir do

princípio da nacionalidade unitária dos cônjuges que se estabeleceu formalmente a posição

dos homens como pais fundadores do Estado e portadores legítimos da tradição estatal, sendo

os homens, de fato, os founding fathers1. Do mesmo modo, assentou-se uma afinidade íntima

entre masculinidade e nacionalidade: a masculinidade associada ao patriotismo e a elevação

da maternidade como símbolo da ideologia nacionalista; a criação de <lugares= de gênero para

homens e mulheres na política nacional; a preeminência dos interesses e da ideologia

1 O termo founding fathers se refere aos homens que lutaram contra os britânicos pela Independência Americana e
escreveram a Declaração de Independência em 1766 e tiveram um impacto na formação política, jurídica e
ideológica do novo país, os Estados Unidos da América. A conotação de "pais fundadores" traduz uma visão do
processo de criação da nação, em que a própria designação masculina é apresentada como a incitação mais
crítica da entidade pública. A frase pressupõe que, desde o princípio, a masculinidade e o poder de uma nação
estão interligados, ou seja, que a construção da nação e a governança são da responsabilidade dos homens.
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masculinista2 nos movimentos nacionalistas3.

Assim sendo, a presente dissertação se propõe a incorporar uma leitura fundamentada

nos conceitos do feminismo aplicados ao direito internacional, área de estudo que, por

negligência, esteve confinada às margens do discurso mainstream preponderante na

disciplina4. A abordagem mainstream do direito internacional quanto aos direitos das

mulheres esteve tradicionalmente circunscrita às vivências femininas na linha do feminismo

liberal, como, por exemplo, no estudo da inserção de mulheres nos órgãos internacionais de

tomada de decisão para demonstrar a representatividade feminina em espaços de poder, ⎼ uma

interpretação restritiva, que limita sobremaneira a amplitude e as possibilidades de

profundidade analítica quanto aos direitos das mulheres e a história do direito internacional. A

partir dessa discussão, busca-se não apenas desafiar, mas também expandir uma crítica

interpretativa ao integrar a perspectiva feminista à história do direito internacional. Tal

abordagem permite questionar princípios e institutos fundacionais e, consequentemente,

promover um entendimento mais abrangente, interseccional e inclusivo das dinâmicas

existentes entre sexo, gênero e suas influências nas estruturas legais. Nesse contexto, a noção

4 JONES, Emily. Feminist theory and international law: posthuman perspectives. New York London: Routledge,
Taylor & Francis Group, 2023.

3 Baseia-se na notável teórica Joane Nagel, socióloga político-cultural com Ph.D. pela Universidade de Stanford,
atualmente chefe do departamento de Antropologia da Universidade do Kansas. Por meio de sua pesquisa,
depreende-se que os homens utilizaram o aparato legal como forma de propagação de controle e supremacia por
meio da instrumentalização da identidade nacional 3 como genitores e, por conseguinte, proprietários designados
da administração pública central. Para mais, Joane Nagel aponta o cruzamento existente entre masculinidade e
nacionalidade, a partir da construção de papéis nacionais no nacionalismo, como o culto à maternidade e a
promoção da masculinidade patriótica, representado emblematicamente pela expressão demagógica "morrer pela
pátria", definindo a política nacional, bem como a enfática predominância masculina nos movimentos
nacionalistas e nas instituições militares. Cf. NAGEL, Joane. Masculinity and nationalism: gender and sexuality
in the making of nations. Ethnic and Racial Studies, v. 21, n. 2, p. 242, 1998. Disponível em:
https://doi.org/10.1080/014198798330007. Acesso em: 30 maio 2024.

2Apesar do termo masculinista ser um conjunto polissêmico de crenças que convergem, em essência, na
superioridade moral, jurídica, ideológica e biológica dos homens e ter ganhado maior destaque na
contemporaneidade em função do crescimento de movimentos red pill, MGTOW e de celibatários involuntários
(incels), o masculinismo tem sua origem atribuída ao trabalho de Ernest Belfort Bax, em resposta ao ensaio The
Subjection of Women, de John Stuart Mill e Harriet Taylor Mill, de 1869, no qual os autores advogam por
direitos equitativos às mulheres. Em sua resposta, The Fraud of Feminism (A Fraude do Feminismo), de 1913,
Bax argumenta que o movimento feminista do início do século XX não lutava por igualdade, mas sim por
privilégios com base em seu sexo a partir da manipulação arbitrária da lei. Sumariamente, o pensamento
masculinista busca mascarar a dominação hegemônica que os homens exerceram na sociedade tanto no discurso,
como nas práticas individuais e coletivas e, em razão do período abordado neste trabalho, adere-se ao termo por
sua relação ao patriarcado, a construção teórica pseudocientífica do machismo e sua ideologia, além de sinalizar
os obstáculos persistentes nas batalhas travadas em prol de mudança a favor da igualdade legal feminina. Para
mais, consultar: BAX, E. Belfort. The Fraud of Feminism. London: Grant Richards Ltd., 1913. Transcrito por
Ted Crawford. Editado por Einde O9Callaghan para o Marxists9 Internet Archive. Disponível em:
https://www.marxists.org/archive/bax/1913/fraud/index.htm. Acesso em: 5 jun. 2024; GOERTZ, Gary; MAZUR,
Amy. Politics, Gender, and Concepts: Theory and Methodology Exercises. 2008. Disponível em:
https://doi.org/10.1017/CBO9780511755910. Acesso em: 5 jun. 2024 e LIN, Nelson. Grupos masculinistas
propagam misoginia e ameaçam mulheres na internet. Agência Brasil, 01 de março de 2023. Disponível em:
https://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2023-03/grupos-masculinistas-propagam-misoginia-e-
ameacam-mulheres-na-internet. Acesso em: 5 jun. 2024.
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de nacionalidade, fundamental para qualquer ordenamento jurídico, destacada por sua fluidez

e capacidade de adaptação ao longo do tempo, será investigada sob o prisma da história do

direito das mulheres. A nacionalidade, moldada por uma vasta gama de princípios, normativas

e movimentos históricos, permeia a formação social e política dos Estados, por conseguinte, a

análise volta-se para as dinâmicas históricas da nacionalidade sob a ótica de gênero,

explorando as transições, permanências e incoerências que marcaram as codificações jurídicas

do período de formação dos Estados-Nacionais, ao passo que se examina o impacto dessas

transformações nos âmbitos jurídico e social, especificamente as implicações para as

mulheres.

No contexto discutido, práticas e discursos consuetudinários referem-se a

comportamentos, normas e narrativas que se estabelecem e perpetuam ao longo do tempo por

meio do costume e da tradição, infiltrando-se no processo de codificação do instituto de

nacionalidade. Como as práticas sociais e culturais moldam as expectativas e

comportamentos, também refletem e reforçam arquiteturas de controle instituídas, como, no

caso, a deficiente paridade de direitos entre homens e mulheres, que influenciara legislações e

as políticas normativas de nacionalidade de maneiras latentes. As práticas consuetudinárias,

por sua vez, incluem ações e rituais sociais que se repetem e se mantêm ao longo do tempo,

muitas vezes sem questionamento, porque são vistas como "naturais" ou "normais" dentro de

uma cosmovisão5. Nessa configuração, a tradição de que mulheres deveriam adotar a

nacionalidade de seus maridos ao se casar é uma prática consuetudinária, institucionalizada na

esmagadora maioria de leis de nacionalidade aferidas nos séculos XIX e XX. Já por discursos

consuetudinários, em suma, entende-se as narrativas e discursos que justificam essa

conjuntura, sendo que tais discursos podem ser encontrados em textos religiosos, na literatura

científica, em discursos políticos e em discussões parlamentares e vieram a servir para

manutenção de um status quo no qual a mulher é o sexo frágil, apêndice do seu marido, sem

capacidade legal ativa e autônoma. Como exemplo, o discurso que apresenta as mulheres

como naturalmente mais aptas para o papel doméstico e menos qualificadas para a esfera

pública insere-se em uma tradição consuetudinária, uma vez que reflete expectativas sociais

sobre o papel feminino. Esse discurso influencia, em última instância, a interpretação e

5 Cosmovisão é a concepção abrangente do universo e da vida, formada por um conjunto de crenças, valores,
princípios e pressupostos que uma pessoa ou grupo possui. Em outras palavras, é a lente através da qual se
interpreta e compreende o mundo, influenciando atitudes, comportamentos e decisões. No que se trata de
nacionalidade feminina, essa cosmovisão molda a percepção e a interpretação das normas, tradições e práticas
relacionadas à cidadania e identidade das mulheres.
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aplicação das leis, além de moldar a maneira como as transformações legais são percebidas e

implementadas no âmbito social.

No presente estudo, a expressão "superação de discursos e práticas patriarcais

consuetudinárias" objetiva promover uma análise crítica voltada para a desconstrução tanto

ideológica quanto normativa das estruturas de poder vigentes. Busca-se examinar como as

normas e discursos, perpetuados ao longo dos séculos por meio de práticas costumeiras,

moldaram as relações de poder e gênero, relegando as mulheres a uma posição subalterna

dentro da sociedade. A desconstrução ideológica proposta visa desmantelar as narrativas que,

ao longo da história, legitimaram a subordinação feminina como algo natural e inevitável,

questionando suas raízes históricas e culturais. Paralelamente, a desconstrução normativa

envolve uma análise crítica das legislações e regulamentos que institucionalizaram tais

práticas, expondo como essas normativas consolidaram desigualdades e exclusões. A partir

desse ponto, a avaliação da "superação" dessas estruturas surge como a hipótese central a ser

discutida, problematizando se e como é possível transcender tais discursos e práticas.

Pretende-se, assim, verificar os limites e as potencialidades de transformação dentro do

sistema jurídico e social contemporâneo, analisando a efetividade das reformas normativas e

suas implicações na emancipação das mulheres.

Essas práticas e discursos patriarcais consuetudinários inserem-se na lógica da

opressão estrutural quando compreendidos a partir de uma perspectiva estruturalista, que

examina as relações sociais, políticas e jurídicas como partes de um sistema maior e

interdependente. No estruturalismo, as normas, valores e discursos são vistos como elementos

que formam uma estrutura social abrangente, onde cada parte exerce uma função na

manutenção do status quo. Nesse sentido, os discursos que relegam as mulheres ao espaço

privado e subalterno e exaltam o papel doméstico como natural são componentes de uma rede

simbólica e institucional que sustenta e perpetua as relações de poder desiguais. As práticas

patriarcais, ao se consolidarem historicamente como elementos estruturais, criam um sistema

em que as instituições, como o direito e a cultura, reforçam continuamente a inferioridade

feminina, tornando sua subordinação não apenas uma questão de normas explícitas, mas um

aspecto inerente ao funcionamento das sociedades. Por essa visão, a opressão das mulheres

não é um fenômeno isolado, mas o resultado de uma estrutura que naturaliza a hierarquia de

gênero e a incorpora como um princípio organizador das interações sociais e das instituições

legais.

Por meio de práticas e discursos consuetudinários, compreende-se concomitantemente

que a questão da nacionalidade feminina não pode e não deveria ser circunscrita
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exclusivamente aos preceitos normativos, nem à generalização simplista de que as mulheres

foram oprimidas somente pelo texto codificado, pela <letra da lei=. Os exemplos normativos

selecionados para análise integram um contexto mais vasto que ainda está sendo delineado

pela historiografia do direito das mulheres. Embora tenha existido uma indubitável exclusão,

por vezes parcial e por vezes total das mulheres no poder decisório das estruturas sociais por

milênios, séculos e décadas, o sexo feminino desempenhou, de fato, influência primordial e

inexoravelmente fundamental no desenvolvimento de todas as civilizações. Trata-se de um

exercício de poder implícito e frequentemente subestimado, que decorre da realidade

incontornável de que as mulheres são responsáveis por gestar novos membros da comunidade,

e, tradicionalmente, pela gestão dos cuidados e afazeres domésticos. Isso posto, a esfera de

influência feminina, ainda sub-representada nos estudos históricos, é crucial para uma

historiografia contextualizada.

Ademais, a escolha dos ordenamentos jurídicos analisados nesta dissertação baseia-se

em critérios historicamente e juridicamente relevantes, os quais são fundamentais para

compreender a evolução das normas relativas à nacionalidade feminina. Os critérios de

seleção dos ordenamentos jurídicos analisados nesta dissertação basearam-se principalmente

na influência histórica e jurídica, na relevância no contexto europeu, na evolução das políticas

de nacionalidade e no impacto das políticas de colonização. Além disso, aplicou-se o

princípio da funcionalidade, que envolve a análise de sistemas jurídicos que enfrentaram

problemas semelhantes, permitindo, por consequência, avaliar como as normativas jurídicas

operaram na prática e se adaptaram às necessidades sociais e políticas ao longo do tempo.

Ao estudar a nacionalidade feminina, a historiografia do direito das mulheres

evidencia que, durante séculos, as leis foram elaboradas e aplicadas por homens, o que

relegou às mulheres a um status de cidadãs de segunda classe. As pesquisas antropológicas,

contudo, revelam que, mesmo sob regimes explicitamente patriarcais, mulheres exerceram

impactos substanciais nos âmbitos conjugais e comunitários. Como mães e esposas, eram

incumbidas da educação da prole e possuíam, em certos casos, influência sobre seus cônjuges.

A autoridade, predominantemente reservada à esfera privada, não é encontrada expressamente

em fontes históricas e pode ser, por isso mesmo, esquecida. Portanto, há uma necessidade

premente de um enquadramento historiográfico que reconheça as barreiras impostas às

mulheres, mas valorize tais incidências determinantes, ainda que recorrentemente depreciadas

e preteridas, para as instituições socioculturais e legais6.

6 Este entendimento é corroborado por Sebastiaan Vandenbogaerde, que assim assere: "For centuries, legislation
has been drafted by male members of parliament, and applied by male judges in the courtroom. It degraded
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À luz do exposto, para superar as limitações impostas pelas abordagens clássicas, a

proposta é ampliar o escopo analítico mediante uma rigorosa revisão bibliográfica e a

aplicação de metodologias que evidenciem as repercussões mistas acerca do direito das

mulheres. Pretende-se, assim, transcender um debate meramente jurídico, promovendo uma

reavaliação crítica das estruturas conceituais que historicamente restringiram a interpretação

da nacionalidade. O objetivo é transcender os paradigmas consolidados, promovendo uma

compreensão mais ampla e inclusiva, capaz de acolher as complexidades das questões de

gênero e das dinâmicas sociais que permeiam a construção dos direitos de nacionalidade e,

por consequência, de cidadania. Ao reexaminar as normativas de nacionalidade sob a

perspectiva dos direitos das mulheres, subvertem-se os paradigmas estabelecidos,

analisando-se de que maneira os conceitos de cidadania, nacionalidade e identidade foram

historicamente moldados, legitimados e, por fim, questionados no âmbito jurídico

internacional. Por tal razão, o debate não se limita ao enquadramento legal, pois indaga a

forma como essas normativas impactaram o pertencimento das mulheres à coletividade

nacional e sua identidade pessoal, refletida em direitos fundamentais como o direito ao nome,

à livre circulação e à posse de passaporte próprio. As mulheres, ao serem privadas de um

passaporte individual7, a título de exemplo, eram excluídas da capacidade de transitar

livremente entre nações e, ao mesmo tempo, tinham sua identidade sujeitada à figura

masculina, seja do pai ou do marido. Investiga-se, consequentemente, as interações entre os

elementos de gênero, as normativas legais e as práticas discursivas e consuetudinárias, que

juntas consolidaram um sistema excludente e patriarcal que ainda hoje reverbera socialmente.

Portanto, a indagação feita acerca da forma que interagiram práticas e discursos

consuetudinários expõe desigualdades de gênero arraigadas nas leis de nacionalidade do

período composto entre os séculos XIX e XX, sendo útil para esse fim ultrapassar o âmbito

dos estudos jurídicos, engajando em perspectivas oferecidas por outras áreas do

conhecimento, como as ciências sociais, a antropologia, a teoria política, a filosofia e a

7 Até a Primeira Guerra Mundial, nos Estados Unidos da América, o Departamento do Estado americano emitiu a
casais um joint passport (<passaporte conjunto=) sob o nome apenas do marido. Tais passaportes identificavam
uma mulher casada pela locução <acompanhada por sua esposa= ou somente <e esposa=. Em nenhuma hipótese
mencionava-se o nome ou descrição física da mulher em trânsito. Essa prática de nomeação faz parte da tradição
que considera a mulher um mero acessório ao marido. Cf. ROBERTSON, Craig. Passport in America: The
History of a Document. Oxford: Oxford University Press, 2010.

women to second rank citizens. In other words: law oppressed women. However, ethnographic studies indicated
that women exercised considerable influence on both marital and community affairs, even though norms were
explicitly patriarchal. In their roles as mother and spouse, women do a large part in raising their children,
including their sons, and influencing their husbands. This de facto power, which cannot always be confirmed by
historical sources, is often neglected." Cf. VANDENBOGAERDE, Sebastiaan. (Wo)Men in Legal History:
Possibilities and challenges for gendered legal historical research. In: Centre d9histoire judiciaire, et al.,
organizadores. (Wo)Men in Legal History. Centre d9histoire judiciaire, 2016, p. 4.
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psicanálise. Um elemento crucial desta pesquisa, para mais, é a história e a alteração lexical

nos conceitos de nacionalidade e cidadania, um fenômeno que culmina na formação

institucional, administrativa e jurídica do instituto da nacionalidade, que, concisamente,

estabelece o vínculo legal entre um indivíduo e o Estado e abrange uma gama de direitos e

deveres. Cidadania, em particular, carrega um campo semântico amplo, oscilando entre

definições que podem ser tanto político-culturais quanto jurídico-administrativas. No que

concerne o conceito:

(...) Relativamente ao conceito de cidadania, esse apresenta um amplo campo
semântico, oscilando entre uma definição político-cultural e uma definição
jurídico-administrativa. Enquanto a primeira contém elementos subjetivos e
situacionais, a segunda é mais objetiva (ou objetivada), pois segue uma lógica
racional administrativa que se baseia na necessidade de classificação, controle e
gestão populacional burocrática, mas também deve estar em conformidade com as
regulamentações nacionais e internacionais8.

Considerando a premissa de que os critérios de nacionalidade não são imutáveis, mas

sim passíveis de contínua mudança e que as transformações sob exame refletem limitações

impostas pelos direitos de cada território na definição de seus nacionais 3 abarcando tanto

dimensões de estruturas legais quanto de imposições pragmáticas 3 forma-se uma dinâmica

que entrelaça o direito internacional, a situação jurídico-social feminina e a questão da

soberania estatal. Houve, no caso, uma institucionalização de costumes, uma codificação

posterior de uma prática discriminatória, a exemplo do sistema de couverture proveniente do

common law. Neste enquadramento, o panorama analítico adotado na dissertação concentra-se

na intersecção entre a nacionalidade e as estruturas sociais e políticas em um espectro lato

sensu, enfatizando como o corpo normativo adotado nos ordenamentos apurados como

paradigmáticos perpetuaram a opressão feminina e reforçaram configurações familiares de

natureza androcêntrica, que privilegiavam a linhagem masculina na transmissão da

nacionalidade, formando, à vista disso, um aspecto de destaque na realidade social da

condição feminina. Alfim, o propósito é, efetivamente, desenvolver o juízo de tais processos a

partir dos fatores que perpetuaram a subjugação feminina e consolidaram tais estruturas

dentro do âmbito jurídico.

No contexto da nacionalidade, especialmente no tocante à sua obtenção, preservação e

8 <Hinsichtlich des Konzepts Bürgerrecht" bemerkt, weist dieses in der Tat ein breites semantisches
Spannungsfeld auf, das zwischen einer politisch-kulturellen und einer juridisch-administrativen Definition
oszilliert. Während erstere subjektive, situative Elemente enthält, ist die zweite insofern objektiver (resp.
objektivierter), als sie einer verwaltungs rationalen Logik folgt, die auf dem behördlich-bürokratischen
Klassifikations-, Kontroll- und Planungsbedarf von Bevölkerung gründet, aber auch mit nationalen und
internationalen Regelungen kongruent sein muss.= Cf. STUDER, Brigitte. Women, Marriage, Foreigners and
Nationality. Gender & History, v. 13, n. 3, p. 50, 2001.
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à perda forçada da condição nacional para as mulheres, as mudanças históricas e jurídicas

ocorridas entre 1804 e 1957 residem no epicentro. O lapso temporal adotado foi abalizado por

um avanço gradual na mudança de discursos e práticas machistas ⎼ ainda que esse avanço

seja objeto de controvérsia, considerando-se igualmente o cenário de que tais práticas e

discursos patriarcais continuam a se manifestar de forma sub-reptícia. As restrições aos

direitos de nacionalidade nas leis entre os séculos XIX e XX podem ser comparadas à forma

como nosso sistema jurídico pressupõe que as pessoas e, in casu, os agentes do Direito agem

de maneira racional e por livre arbítrio. Assim como as instituições sociais do passado

justificavam a subordinação das mulheres como parte da ordem social, existem aspectos

ocultos e conflitantes da vida que desafiam a ideia simplista de comportamento puramente

racional e autônomo.

Para além, a importância do simbolismo na discussão proposta é vital, pois serve como

um meio de comunicação e conexão emocional entre povo e nação. Observa-se que as nações

eram frequentemente representadas por figuras femininas com o intuito de estabelecer uma

conexão simbolística forte entre a população e seu país, análoga à relação maternal. A

imagem da mulher era a Nação, que, antagonicamente, excluía as mulheres como

participantes ativas no cenário nacional. Dessa maneira, criava-se um vínculo mais profundo

entre o povo e a pátria. O valor simbólico é expressivo: motherland, a mãe-terra, serve como

metáfora para a origem e a continuidade de uma nação e para cultivar um senso de pertença e

identidade comum. Entretanto, reside uma contradição e uma certa ironia na exclusão das

próprias mulheres desse cenário. A incongruência faz parte de um projeto vasto, que retrata

como os discursos e práticas consuetudinárias, desde os primórdios, enxergaram as mulheres

como cidadãs de segunda classe ou não-cidadãs9. Mesmo que idealizadas em manifestações

alegóricas 4 como musas, estátuas e medalhas 4, as mulheres eram, em grande parte,

reconhecidas apenas por sua função biológica e social de gerar novos nacionais e futuros

soldados. Há uma dissonância entre o símbolo enaltecido e a realidade da subordinação.

Sendo assim, tal contraste entre o papel simbólico e a realidade legal das mulheres expõe as

9Não é necessário retroceder demasiadamente no tempo para reconhecer a diminuição da mulher como um marco
essencial nas estruturas de pensamento ocidentais, conforme exemplificado por Nietzsche. Em "Assim Falou
Zaratustra" (Also sprach Zarathustra, 1883-1885), especialmente no capítulo "Do Velho e da Mulher", Nietzsche
escreve: "Vais às mulheres? Não te esqueças do chicote!" (Gehst du zu Frauen? Vergiß die Peitsche nicht!). A
provocação, um tanto quanto irônica, pode ser vista como uma crítica às visões patriarcais e às relações de poder
entre os sexos de sua época, e não como um conselho literal. Mas, em "Além do Bem e do Mal" (Jenseits von
Gut und Böse, 1886), ele discute as mulheres de modo que reduz o papel feminino à sedução e ao instinto,
descrevendo-as como possuidoras de um "instinto de escravidão", também sugerindo que as mulheres desejam
agradar e ser dominadas. Serve aqui de exemplo como afirmações de uma perspectiva de longa data que, ao
longo do tempo, posicionou reiteradamente as mulheres a papéis inferiores, o que reafirmava e validava a
submissão feminina como inerente e inquestionável.
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tensões e contradições presentes na construção das identidades nacionais entre os séculos XIX

e XX e será abordado ao longo da dissertação10.

Noutra leva, entende-se que o intervalo temporal adotado foi circunscrito por

transformações significativas na percepção e na construção da nacionalidade. Logo, servirá de

prisma analítico por meio do qual as discrepâncias relacionadas à concepção de nacionalidade

feminina se manifestam notoriamente. Eis que se caracteriza, in casu, como fase de transição

de paradigmas no entendimento social ao refletir o ápice crítico entre a evolução das

normativas de gênero e a consolidação do conceito de Estado-Nação. À medida que as normas

legais delineiam a estrutura dessa relação, os direitos e proteções específicos reservados aos

nacionais são vitais para reconhecer a titularidade da nacionalidade como um bem

fundamental. A fim de aprofundar o laço representado pela nacionalidade entre o indivíduo e

o Estado, com ênfase especial na figura da mulher, a investigação irá se concentrar em como

se manifestam os critérios estabelecidos para a obtenção da nacionalidade e nos direitos e

proteções juridicamente conferidos às mulheres como nacionais no período de formação dos

Estados-Nacionais, a partir das perspectivas antropológicas e filosóficas apresentadas a seguir

conforme o enquadramento nos exemplos normativos apresentados pela pesquisa.

Incorporando as perspectivas de António Manuel Hespanha e Pietro Costa sobre a

produção historiográfica, preza-se por uma abordagem historiográfica que reconhece a

multiplicidade de modos de construção e interpretação histórica. Conforme postulado por

Hespanha, a prática historiográfica não se limita a uma metodologia única; ao contrário, é

marcada pela diversidade e pela pluralidade interpretativa11. A historiografia do direito, em

virtude disso, não pretende consagrar uma história definitiva, e sim explorar as diversas

histórias que emergem de diferentes narrativas historiográficas. Ao abordar a nacionalidade

feminina sob este prisma, a dissertação engaja no exame de fontes jurídicas, reconhecendo, de

igual forma, que a construção da juridicidade de fatos passados é um exercício de narrativa.

Assim, salienta-se a importância da interpretação de fontes jurídicas do passado em diálogo

com o presente, de modo a permitir ao historiador apurar os valores subjacentes a essas

descrições, evitando anacronismos e, neste trabalho em particular, compreender como tais

valores influenciaram a configuração da nacionalidade como instituto sociojurídico em

11 COSTA, Pietro. História do direito: imagens comparadas. In: COSTA, Pietro. Soberania, representação,
democracia. Ensaios de história do pensamento jurídico. Curitiba: Juruá, 2010, p. 20.

10A semiótica, ao diferenciar o masculino do feminino, possui um papel essencial na representação simbólica de
nações e Estados, ao expor um padrão de dominação masculina mediante a utilização estratégica de
personificações femininas no contexto do imperialismo europeu e da construção nacional. Assim, o uso
simbólico do feminino na representação dos Estados-nação transcende uma mera curiosidade linguística ou
cultural, constituindo um ato profundamente político, estreitamente ligado às estruturas estatais e suas
instituições.
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relação ao sexo feminino.

Adota-se, portanto, uma metodologia a partir da história do direito contextual, até

porque o objeto, por si só, é histórico, nas vias de que:

Para os historiadores do direito contextual, a autonomia do direito é um anátema: o
direito é qualquer coisa menos um fenômeno isolado, ele é um produto de
determinada sociedade que, por sua vez, influencia essa mesma sociedade. Enquanto
os historiadores do direito tradicional estão interessados no passado por causa do
presente, os historiadores do direito contextuais estão interessados nas próprias
sociedades do passado. Portanto, eles querem estudar o direito em ação, o que os
leva a compulsar uma enorme quantidade de fontes. Além disso, suas fontes às vezes
vão além das tradicionais legislações, jurisprudência e doutrina12.

A investigação histórica acerca do direito das mulheres apresenta desafios de notável

complexidade e demanda inovações metodológicas substanciais. O jurista Sebastiaan

Vandenbogaerde, em suas contribuições acadêmicas, defende a necessidade de uma

abordagem que ultrapasse os limites convencionais da historiografia jurídica.

Tradicionalmente, a história do direito tem sido concebida como um domínio autônomo,

alheio às dinâmicas sociais, econômicas, políticas e religiosas. Todavia, tal visão restritiva

estreita o horizonte interpretativo de quem se propõe a examinar determinado conjunto

histórico, limitando a compreensão das interações e das influências recíprocas que permeiam

as transformações legais ao longo do tempo.

Compreender o direito em sua plenitude exige uma ruptura com abordagens

estritamente dogmáticas e uma reflexão que integre as dinâmicas históricas e jurídicas. A esse

propósito, Vandenbogaerde argumenta que:

Estudar gênero sob uma perspectiva histórico-jurídica exige uma nova metodologia
e fontes. Mais do que nunca, a história jurídica contextual precisa substituir a
história jurídica tradicional, que considera o direito como um campo autônomo, não
afetado por mudanças sociais, econômicas, políticas ou religiosas. Esses
historiadores do direito preferem estudar o direito nos livros, o que oferece apenas
um número limitado de fontes13.

Considerando que o foco deste estudo é, primordialmente, de natureza historiográfica,

não se pode negar que outros fatores desempenharam um papel relevante e não serão

13"Studying gender from a legal historical point of view urges for new methodology and sources. More than ever,
contextual legal history needs to replace traditional legal history, which considers law as an autonomous field,
undisturbed by social, economic, political or religious changes. These legal historians prefer to study law in the
books, which gives only a limited number of sources." Cf. VANDENBOGAERDE, Sebastiaan. (Wo)Men in
Legal History: Possibilities and challenges for gendered legal historical research. In: Centre d9histoire judiciaire,
et al., organizadores. (Wo)Men in Legal History. Centre d9histoire judiciaire, 2016, p. 10.

12 SONTAG, Ricardo; HEIRBAUT, Dirk. História do direito tradicional e história do direito contextual. In: DAL
RI JR., Arno; MARTYN, Georges (org.). Métodos da historiografia do direito contemporânea: olhares cruzados
entre a Bélgica e o Brasil. São Paulo e Belo Horizonte: Editora D'Plácido, 2024. Cap. 3. p. 51-52.
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negligenciados nesta análise. Destaca-se a relevância dos padrões migratórios complexos, os

quais influenciaram 4 e continuam a influenciar 4 de maneira considerável o conceito de

nacionalidade. O contexto contemporâneo, por sua vez, contrasta de forma acentuada com o

período em que a nacionalidade foi inicialmente concebida como categoria jurídica, uma era

que perdurou até meados do século XX, em que os indivíduos, em sua maioria, nasciam,

viviam e morriam em seus locais de origem. Desse contraste, enfatiza-se a

imprescindibilidade de reavaliar como as mudanças conjecturais transfiguram nossa

compreensão de nacionalidade e desafiam as concepções usuais. Outrossim, convém acentuar

que parte das legislações de nacionalidade, que anteriormente restringiam os direitos das

mulheres, sofreram alterações em decorrência desses fatores migratórios, o que torna

relevante explorar como o vínculo da nacionalidade permanece pertinente como um elo para

outros direitos e campos do Direito Internacional, em constante evolução e transformação,

além de sua inevitável relação com as dimensões de tempo e espaço. Diz respeito, portanto,

de formular uma elaboração teórica que utilize de técnicas e estruturas atuais14 para o estudo

da história do direito das mulheres no que concerne à nacionalidade.

Para além, o arcabouço bibliográfico que se adere à dissertação parte da

fundamentação e modelos teóricos dos juristas Arno Dal Ri Júnior e Pietro Costa, sendo esses

autores de estudos de destaque para compreensão dos desdobramentos conceituais e históricos

sobre cidadania e nacionalidade. Arno Dal Ri Júnior, com enfoque em história do direito, traz

uma pesquisa destinada a acerca da progressão dos sistemas jurídicos, em particular, o

itinerário histórico da nacionalidade e da cidadania. A apuração dos aspectos históricos e

legais que moldaram esses termos é basilar para a discussão da densa correlação entre

nacionalidade e a condição feminina na sociedade. Por sua vez, Pietro Costa oferece uma

contribuição indispensável para as dimensões filosófica, social e historiográfica que permeiam

o discurso sobre cidadania, nacionalidade e disparidades de gênero. A investigação conduzida

por Pietro Costa constitui uma fonte de compreensão sobre a interação entre os indivíduos e o

Estado, facilitando, por meio de seu robusto legado bibliográfico, a análise das dinâmicas de

poder e identidade na formação dos Estados-Nacionais e na diferenciação de gênero. Dessa

forma, as perspectivas teóricas de ambos os autores são integradas como pilares fundamentais

para a base teórica desta dissertação.

14 DAL RI JR., Arno; MARTYN, Georges (org.). Métodos da historiografia do direito contemporâneo: olhares
cruzados entre a Bélgica e o Brasil. São Paulo e Belo Horizonte: Editora D'Plácido, 2024. Cap. 3, p. 61.
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Adota-se, igualmente, uma linha metodológica em que o gênero é empregado como

categoria analítica para a história, em consonância com a abordagem da historiadora Joan

Scott, que, em sua obra seminal, postulou:

O gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseado nas diferenças
percebidas entre os sexos; uma forma primeira de significar as relações de poder. As
mudanças na organização das relações sociais correspondem sempre à mudança nas
representações de poder, mas a direção da mudança não segue necessariamente num
sentido único15.

Propõe-se, diante do exposto, um estudo das legislações e normativas que, tanto

historicamente quanto de maneira paradigmática, restringiram os direitos das mulheres de

adquirir, alterar e manter sua nacionalidade, além de limitar sua capacidade de conferir

nacionalidade a cônjuges estrangeiros. O estudo visa nesse contexto específico elucidar o

impacto dos papéis de gênero atribuídos às mulheres nos primórdios dos Estados-Nação

modernos, ressaltando como tais atribuições refletiam e reforçavam hierarquias de poder

latentes. As alterações nas leis de nacionalidade, evidenciadas nos ordenamentos jurídicos

internos, refletem tanto as continuidades quanto as rupturas nas questões relacionadas aos

direitos das mulheres. Tais transformações foram, em grande medida, influenciadas pelas

dinâmicas do direito internacional, à medida que os debates sobre igualdade de gênero e

direitos humanos passaram a ocupar uma posição central, impulsionados pelo planejamento

estratégico do movimento feminista. O desenvolvimento de normas internacionais, como a

Convenção sobre a nacionalidade da Mulher casada (1957) e, mais recentemente, a

Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação. Contra as Mulheres

(1979), foram fatores de pressão aos Estados na revisão legislativa doméstica e nesse

contexto, é essencial considerar o papel vanguardista desempenhado pelo movimento

transnacional feminista nas Américas durante os anos de 1930.

De acordo com a historiadora María Alvarez Giménez:

15 SCOTT, Joan W. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação & Realidade: Porto Alegre, vol.
20, nº 2, 1995, p. 21.
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As líderes feministas do continente americano (que pertenciam em sua vasta maioria
às classes alta e média da sociedade) estavam todas em contato umas com as outras
e, portanto, formaram redes que buscavam estabelecer e manter a paz, bem como
alcançar direitos civis e políticos para as mulheres em seus países através de
pressão internacional. Na verdade, para alcançar seus objetivos em nível
nacional, elas usaram fóruns internacionais: esperavam que os governos
assinassem tratados internacionais que lhes concedesse direitos sob a supervisão de
uma "opinião pública internacional" que mediria o progresso de seus países em uma
escala de "modernidade"16.

Assim, um modelo teórico que privilegia o gênero como categoria analítica enfatiza o

fluxo efetivo entre estruturas jurídicas e as dinâmicas do movimento feminista, orientando os

mecanismos pelos quais o direito interno e internacional tem evoluído, 4 ou também

resistido à evolução 4, no que concerne à igualdade de gênero. Assim, oferece-se uma

compreensão das raízes históricas e das transformações jurídicas relacionadas à nacionalidade

feminina e, além disso, uma reflexão crítica sobre as vias para a superação das desigualdades

de gênero perpetuadas historicamente. Isso pois as restrições de nacionalidade às mulheres

nesse período temporal tratam factualmente de um caso de nacionalidade condicional e

revogável, como se explicita a seguir, ao se discutir, especificamente, a perda forçada da

nacionalidade por mulheres na Suíça, que perdurou até o ano de 1952:

16 A passagem integral consiste em: "The Union of American Women, was one of the many feminist organizations
that emerged in the 1930s with the aim of achieving civil and political rights for women in their countries and
throughout the Americas in general. In fact, the feminists of the 1930s conceived their struggle internationally,
and above all intercontinentally; none of the feminist organizations of the American continent acted in isolation.
The feminist leaders of the American continent (who pertained in their vast majority to the upper and middle
classes of society) were all in contact with each other and therefore formed networks that sought to establish
and maintain peace as well as achieve civil and political rights for women within their countries through
international pressure. In fact, in order to achieve their goals at the national level they used international
forums: they expected governments to sign international treaties granting them rights under the scrutiny of an
'international public opinion' that would be measuring the progress of their countries under a 'modernity' scale."
Cf. GIMENEZ, Maria Elvira Alvarez. The transnational feminist movement in the Americas in the 1930s.
Ciencia Nueva. Revista de Historia y Política, 2019. DOI: 10.22517/25392662.22661. Disponível em:
https://hal-03640401. Acesso em: 5 de junho de 2024, p. 3, grifo nosso.
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Essa cidadania revogável pode servir à história como uma janela para a relação entre gênero,
Estado nacional e sociedade. Ou, formulado de outra forma: esse exemplo flagrante da quebra
de uma das regras fundamentais do Estado Nacional moderno, de que não pode haver perda
involuntária de nacionalidade, serve aqui como uma lente de aumento sobre a construção de
gênero do nacional. Pois mulheres, a ordem de gênero e, em um sentido mais estrito, a
sexualidade como prática simbólica e como ação geradora funcionavam como veículos para a
formulação e afirmação da concepção suíça do nacional. A regra do casamento revela-se
particularmente esclarecedora, pois nela a política de estrangeiros e de população se cruza
com a política de casamento e família, e, consequentemente, está no centro da política
corporal. As concepções de relações de gênero expressas nesse contexto se entrelaçam
estreitamente com visões do próprio e do estrangeiro, do suíço e do não suíço. Com a
exclusão da mulher que se casava com um estrangeiro da comunidade nacional, também
foram feitas demarcações normativas internas. Essas tecnologias de gênero na construção do
nacional, que utilizavam conhecimentos e concepções sobre gênero para regular o político,
estabeleciam deveres e direitos dos cidadãos suíços, especialmente das mulheres. Elas
atuavam como demarcadores de fronteiras em torno da comunidade imaginada da nação e
determinavam quando alguém estava fora dela. No entanto, essas ofertas interpretativas
prescritas legalmente estavam sempre em fluxo, elas precisavam se modernizar, por assim
dizer.17

O problema de pesquisa se concentra na influência das práticas e discursos patriarcais

arraigados sobre a legislação de nacionalidade, com especial atenção às limitações impostas

aos direitos femininos, e investiga os vetores de mudança que conduziram à evolução e

reforma dessas estruturas legais de 1804 a 1957. Para tanto, o estudo se concentra na análise

de exemplos normativos específicos que ilustram as restrições impostas à nacionalidade

feminina, como o Código Civil francês de 1804, também conhecido como Código

Napoleônico ou Code Napoléon, e sua subsequente influência nas legislações de

nacionalidade de países como a Bélgica, o Código Civil italiano de 1865, além do

Expatriation Act de 1907 dos Estados Unidos e o Naturalization Act de 1904 do Reino Unido.

Esses exemplos normativos são cruciais para compreender como a nacionalidade foi

legalmente moldada por noções de gênero, com leis e outros atos normativos que

explicitamente condicionaram a nacionalidade feminina ao estado civil ou à filiação,

perpetuando a subordinação feminina e refletindo a primazia da linhagem masculina.

17 <Diese Staatsbürgerschaft auf Widerruf kann der Historie als Fenster auf das Verhältnis von Geschlecht,
national verfassten Staat und Gesellschaft dienen" (vgl. auch Studer 2001). Oder anders formuliert: Dieses
eklatante Beispiel für den Bruch einer der Grundregeln des modernen Nationalstaates, dass es keinen
unfreiwilligen Verlust der Staatsangehörigkeit geben kann, dient hier als Vergrößerungsglas auf die
vergeschlechtlichte Konstruktion des Nationalen. Denn Frauen, resp. die Geschlechterordnung sowie im engeren
Sinne die Sexualität (als symbolische Praktik und als generatives Handeln) fungierten als Vehikel zur
Ausformulierung und zur Affirmation der Schweizer Konzeption des Nationalen. Die Heiratsregel erweist sich
insofern als besonders aufschlussreich, da sie sich in ihrer Ausländer-und Bevölkerungspolitik mit Ehe- und
Familienpolitik kreuzen, und sie folglich im Zentrum von Körperpolitik steht. Die dabei zum Ausdruck
kommenden Vorstellungen des Geschlechterverhältnisses verschränken sich eng mit Anschauungen des Eigenen
und des Fremden, des Schweizerischen und des Unschweizerischen. Mit dem Ausschluss der einen Ausländer
heiratenden Frau aus der nationalen Gemeinschaft wurden auch normative Grenzziehungen im Innern
vorgenommen. Diese Geschlechtertechnologien in der Konstruktion des Nationalen, die Wissen und
Vorstellungen über Geschlecht zur Regulierung des Politischen einsetzen, legten Pflichten und Rechte der
Schweizer Staatsbürger, insbesondere der weiblichen, fest. "Sie wirkten als Grenzzieher um die imaginierte
Gemeinschaft der Nation (Anderson 1991) und bestimmten, wann jemand außerhalb stand.= Cf. STUDER,
Brigitte. Women, Marriage, Foreigners and Nationality. Gender & History, v. 13, n. 3, p. 50, 2001, grifo nosso.
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A hipótese inicial deste estudo se desdobra em duas vertentes: primeiramente,

sugere-se que as transformações nas leis de nacionalidade entre 1804 e 1957 transcenderam as

respostas a simples alterações no cenário sociopolítico ou a movimentos migratórios. As

modificações legislativas são, na verdade, como tentativas de abordar e superar os discursos e

práticas patriarcais arraigados, que historicamente moldaram tanto a estrutura legal quanto a

organização social. E, por conseguinte, trabalhou-se com a hipótese de que tal processo de

transformação foi notavelmente impulsionado e esculpido pela influência dos movimentos

feministas e pelas reavaliações socioculturais do papel das mulheres, apontando para uma

progressiva superação dos paradigmas patriarcais que dominaram as leis de nacionalidade.

Então, o conjunto de hipóteses iniciais visou explicar as forças subjacentes que catalisaram a

evolução das normativas de nacionalidade.

A justificativa para a investigação encontra respaldo em diversas frentes,

destacando-se pela originalidade do tema em língua portuguesa e pela abrangência e

profundidade da abordagem metodológica escolhida. Uma análise bibliométrica aponta para a

existência de uma significativa lacuna na literatura quanto ao enfoque específico proposto

para a análise da condição jurídica feminina em relação à nacionalidade, particularmente no

que se refere à análise crítica de desconstrução ideológica. Embora haja estudos focados na

condição jurídica feminina quanto à cidadania e ao aspecto político desta e outros que

tangenciam a questão da nacionalidade, a confluência desses aspectos numa análise detalhada

das transformações sociojurídicas e culturais em resposta à condição feminina no período

mencionado é esparsa

A relevância mostra-se patente em vista dos mais recentes dados, de 2022, fornecidos

pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), da Organização das

Nações Unidas (ONU), que indicam a persistência de disparidades nos direitos relacionados à

nacionalidade entre homens e mulheres. Mais de 50 países ainda não concedem às mulheres

os mesmos direitos de nacionalidade que aos homens, com 24 desses países negando

explicitamente o direito de ius sanguinis a matre18, ou seja, a transmissão da nacionalidade

pela linha materna, favorecendo uma estrutura patrilinear no regime legal de aquisição da

nacionalidade pelo ius sanguinis. Uma análise crítica das influências históricas que deram

18 É o que se extrai do mais recente relatório do Alto-Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados : "[...]
equality between men and women relating to conferral of nationality upon children has not yet been attained in
24 countries, and these countries are located in almost all parts of the world. [...] It is important to note that an
additional group of States grant equality to men and women with regard to the nationality of children but not
with regard to acquisition, change or retention of nationality upon change in civil status. [...] An assessment
undertaken by UNHCR shows that more than 50 States retain such legal provisions." Cf. ACNUR. Background
Note on Gender Equality, Nationality Laws and Statelessness - 2023. Disponível em:
<https://www.refworld.org/reference/themreport/unhcr/2023/en/124224>. Acesso em 10 jan. 2024.
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forma a tais políticas se faz imperativa, pois oferece uma perspectiva valiosa para a

compreensão das dinâmicas que perpetuam este sistema de transmissão de nacionalidade.

Logo, o sistema impactou e continua impactando a identidade de mulheres e seus

descendentes e o presente trabalho tem como objetivos tanto preencher um vácuo

significativo na literatura acadêmica, quanto fomentar uma reflexão crítica sobre as

normativas de gênero e suas repercussões nas legislações de nacionalidade.
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1. A CONFLUÊNCIA ENTRE DISCURSOS E PRÁTICAS

CONSUETUDINÁRIAS E A NACIONALIDADE

A nacionalidade feminina é um aspecto emblemático das lutas sustentadas pelas

mulheres ao longo dos últimos séculos e marco de uma trajetória que entrelaça identidade e

pertencimento em contextos nacionais e internacionais. Muna Lee, poetisa feminista e

panamericanista, em 1929, expressou a complexidade desta questão, afirmando que "poucas

questões internacionais contêm elementos tão contraditórios e perturbadores quanto a questão

da nacionalidade das mulheres"19.

Em 1933, Bertha Lutz explorou a temática pela primeira vez no Brasil, em sua tese de

livre-docência A nacionalidade da mulher casada20. Bertha Lutz foi pioneira no

reconhecimento e combate à opressão sistêmica enfrentada pelas mulheres nacionalmente e

internacionalmente. O seu trabalho acadêmico e ativismo na primeira metade do século XX

desafiaram normas pré-estabelecidas para mulheres da época e propuseram uma narrativa

inédita que elevou a questão da nacionalidade feminina a um discurso mais amplo sobre

igualdade e direitos humanos.

Em sua tese de livre-docência, Lutz abordou os sistemas de influência do casamento

na nacionalidade da mulher. O primeiro deles, definido por ela como europeu e asiático,

ancorava-se na submissão feminina e na transmissão de cidadania por linhagem. Esse sistema

visava robustecer os laços de "raça" ou nação, atribuindo à mulher um papel reduzido à

obrigação biológica de reprodução e, mais implicitamente, de prover homens ao serviço

militar. Esta visão, fundamentada em uma "doutrina essencialmente agressiva e machista"21,

categorizava o casamento com um estrangeiro como uma traição, equiparado ao crime de

lesa-pátria e era punido severamente, como no exemplo utilizado pela autora do Ukase russo,

21 Ibidem, p. 14.

20 LUTZ, Bertha Maria Júlia. A nacionalidade da mulher casada perante o Direito Internacional Privado.
Niterói, 1933. Tese (Livre Docência): Faculdade de Direito de Niterói, passim.

19 O excerto completo da citação referenciada segue: "Few international questions present such conflicting and
perplexing aspects as that of the nationality of women. It is a modern question, because only within the last
generation or so have women, generally speaking, begun to travel widely and carry on diverse activities in a
complex and ever-changing world. Women might lose their nationality fifty years ago, as indeed they did often,
without ever becoming aware of the fact. Not only were they less likely to leave their own country, but they were
less likely to marry foreigners. Now they have been forced into a rude awareness of the completely chaotic
conditions of existing nationality laws. A woman may find herself possessing several nationalities or none!". In:
LEE, Muna. The Inter-American Commission of Women. A New International Venture. In: _______. A
Pan-American Life: Selected Poetry and Prose of Muna Lee. University of Wisconsin Press, 2004, p. 222.
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de 1864, que levava à obrigatoriedade de venda de propriedades e até à condição de apátrida,

culminando na ausência de toda e qualquer proteção legal por parte do Estado em questão22.

O termo patriarcado, por sua vez, originário do grego, é composto pelos elementos

"pater", significando "pai", e "arkhe", que se traduz como "comando" ou "origem". A palavra

"pater", presente no sânscrito e no latim, não correspondia à noção contemporânea de "pai",

para a qual se utilizava o vocábulo "genitor", indicando o elemento biológico. No contexto

original, "pater" fazia referência ao indivíduo masculino que exercia supremacia sobre uma

família ou território, independentemente de outras figuras masculinas. No entanto, foi

somente no término do século XIX, dentro do âmbito de teorias voltadas à análise da

evolução das sociedades humanas, que o conceito de "patriarcado" adquiriu uma conotação

diferenciada23.

O androcentrismo 3 que postula a primazia do homem na humanidade24 3 permeia

diversas esferas sociais 3 incluindo campos da ciência lato sensu e o campo do Direito 3

historicamente influenciando perspectivas e ratificando sistemas que relegaram as mulheres a

posições subalternas e dependentes 3 especialmente no tocante à nacionalidade e à cidadania

3 aos homens25. Nesse ponto, a complexidade das restrições à nacionalidade e à cidadania

conferidas às mulheres é exacerbada pela persistência histórica de sua subjugação e

vulnerabilidade e aprofundada pela influência de práticas consuetudinárias e de doutrinas

legais patrilineares.

Este capítulo dedica-se à relação entre práticas consuetudinárias e leis de

nacionalidade, com ênfase específica nas formas em que as desigualdades de gênero estão

arraigadas. Para tal, recorre-se a uma gama de marcos teóricos na análise dos elementos

sistêmicos que contribuíram para a opressão das mulheres em questões de nacionalidade.

Discute-se, complementarmente, o impacto das bases patriarcais nas estruturas familiares,

particularmente no que tange ao favorecimento da linhagem masculina na atribuição da

nacionalidade. Entende-se que a presente análise visa percorrer a nacionalidade sob múltiplas

óticas históricas e sociológicas.

Inicialmente, dedicou-se ao direito brasileiro à nacionalidade e, complementarmente, o

conceito de cidadania, conforme delineado por Pietro Costa, com base na noção de civitas.

25 KOCHENOV, D.; BAUBÖCK, R. (Org.). Escapist Technology in the Service of Neo-Feudalism. In: Debating
Transformations of National Citizenship. IMISCOE Research Series. Springer, Cham, 2018, p. 322.

24 GARCIA, Carla Cristina. Breve história do feminismo. São Paulo: Claridade, 2011, p. 15.

23 MARTINS, Alessandra Affortunati; SILVEIRA, Léa. (org.). Freud e o patriarcado. São Paulo: Hedra, 2020, p.
10.

22 LUTZ, Bertha Maria Júlia. A nacionalidade da mulher casada perante o Direito Internacional Privado.
Niterói, 1933. Tese (Livre Docência): Faculdade de Direito de Niterói, p. 16.
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Em paralelo, o discurso crítico de Hannah Arendt sobre o tema, as contribuições de Anne

Carson acerca do tratamento das mulheres na Grécia Antiga e as avaliações de Silvia Federici

sobre o papel feminino na transição para o feudalismo. Como elemento demonstrativo prático,

a pesquisa foca no Expatriation Act of 1907 dos Estados Unidos da América, um caso

paradigmático para o tema de estudo, entre outros ordenamentos jurídicos considerados

paradigmáticos para tanto. Os atos normativos podem ser utilizados como base para explorar

os paradigmas jurídico-sociais em intersecção com os estudos de Gayle Rubin, que se apoia

nas teorias de Lévi-Strauss, e nos estudos de Carole Pateman sobre o contrato sexual, assim

como nos conceitos de patriarcado e matrilinearidade desenvolvidos por Sigmund Freud e

Johann Jakob Bachofen. A arguição, em suma, pretende examinar a enredada relação entre a

nacionalidade, as práticas sociais e as normas de gênero, com o objetivo de fornecer uma

compreensão abrangente de como as leis da nacionalidade emanadas entre 1804 e 1957

refletiram e perenizaram os preconceitos baseados no gênero incorporados no tecido social.

Como dito, a compreensão essencial da nacionalidade, que se baseia no vínculo

fundamental entre um indivíduo e um Estado, requer uma reavaliação crítica quando

considerada sob a perspectiva de gênero. Nos séculos XIX e XX, o conceito foi

particularmente influenciado por normativas e práticas que moldavam de forma distinta a

nacionalidade feminina, frequentemente subordinando seu status nacional ao dos homens, seja

por matrimônio ou por meio de outras restrições legais. Os mecanismos que moldam a

definição de nacionalidade estendem-se, todavia, para além da criação de um vínculo

essencial entre indivíduo e Estado, já que proporcionam uma compreensão crítica do seu

caráter e significado, pois as complexidades culturais, sociais e políticas são inerentes ao

conceito de nacionalidade. Os mecanismos elucidam a maneira como a nacionalidade é

percebida e valorizada em diversos contextos, o que evidencia seu entrelaçamento com a

identidade, a cultura e o pertencimento comunitário. Além disso, os privilégios e proteções

exclusivamente conferidos aos nacionais enfatizam a importância de se ter uma

nacionalidade, aspecto que se manifesta tanto no contexto legal, no qual frequentemente é

pré-requisito para o exercício de quaisquer direitos fundamentais, quanto no contexto social,

em que um elemento chave na formação da identidade individual e coletiva é crucial para a

integração social e a participação cívica. Portanto, a nacionalidade, transcendendo seu status

jurídico, emerge como um pilar nas relações entre indivíduos, comunidades e Estados.

A perspectiva historiográfica sobre a restrição da nacionalidade às mulheres

proporciona uma visão detalhada da evolução das barreiras específicas enfrentadas por elas na

aquisição e no exercício dos direitos associados à nacionalidade. Aprofundar-se nessa
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paisagem decifra os pilares do desenvolvimento das restrições impostas à condição feminina

no contexto da nacionalidade, enquanto também explora as camadas complexas de

discriminação e exclusão que se encontram arraigadas nas estruturas legais e sociais ao longo

do tempo. Ao examinar a evolução histórica das leis de nacionalidade, emerge com clareza a

preponderância do princípio do ius sanguinis a patre e do modelo de nacionalidade

dependente entre cônjuges, ambos intrinsecamente patrilineares. Esses preceitos convergem

de práticas e discursos consuetudinários que formaram eventualmente um grupo de normas

que favoreciam a linhagem masculina como o veículo primário não somente para a herança

genética, mas também para a transmissão de identidades culturais, sociais e legais. Assim

sendo, essa concepção amplia o entendimento de sangue e hereditariedade para além de uma

apenas dimensão biológica, entrelaçando-os com a construção e perpetuação de identidades

jurídicas e sociais, e, por conseguinte, espelha um quadro jurídico patriarcal que marginalizou

o papel das mulheres na transmissão de indicadores sociais fundamentais, como a

nacionalidade.

Decorre desta análise que o discurso sobre cidadania e nacionalidade, amplamente

explorado em campos como a teoria política, a sociologia, a filosofia política e o direito,

revela uma complexidade que transcende a configuração jurídica. Apesar da diversidade de

perspectivas que enriquecem o corpo literário, identifica-se um certo consenso acerca do

significado essencial da cidadania.

Acerca disso, Kristin Henrard postula que:

A noção de "cidadania" desencadeou uma crescente literatura numa grande
variedade de disciplinas, incluindo a teoria política, a sociologia, a filosofia política
e o direito. Não obstante os pontos de vista divergentes que são visíveis nessa
literatura, surge um amplo consenso sobre o significado central da cidadania. A
cidadania refere-se à pertença a um Estado, a uma comunidade política e, por
conseguinte, gira em torno de questões de inclusão e - como o oposto da moeda - de
exclusão. Outro tema central em toda a literatura é o papel fundamental da igualdade
em relação à cidadania, não só o direito dos cidadãos à igualdade de direitos, mas
também o papel crescente da proibição da discriminação em relação ao acesso e à
privação da cidadania26.

O enquadramento teórico apresenta implicações, particularmente no que tange ao

26 "The notion of 'citizenship' has triggered a burgeoning literature from a wide variety of disciplines, including
political theory, sociology, political philosophy, and law. Notwithstanding the divergent points of view that are
visible in that literature, broad agreement about the core meaning of citizenship does emerge. Citizenship refers
to membership of a polity, of a political community, and thus revolves around questions of inclusion and 4 as
the other side of the coin4 exclusion. Another central theme throughout the literature is the fundamental role of
equality in relation to citizenship, not only the entitlement of citizens to equal rights, but also the expanding role
of the prohibition of discrimination in relation to access and deprivation of citizenship." In: HENRARD, Kristin.
The Shifting Parameters of Nationality. Netherlands International Law Review, v. 65, n. 3, out. 2018, p. 271.
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tratamento histórico diferenciado de homens e mulheres no contexto da nacionalidade.

Estudos nesse âmbito enfatizam a relevância da igualdade e da não discriminação como

fundamentos essenciais, refletindo-se no direito de todos os cidadãos à igualdade de direitos e

na necessidade imperial de erradicar práticas discriminatórias tanto na obtenção quanto na

privação da cidadania e nacionalidade. De maneira crítica, a evolução na concepção da

nacionalidade, impulsionada pelas transformações nas normas sociais e reformas legais,

começou a enfrentar e mitigar essas disparidades. A transição para leis de nacionalidade

neutras ou equitativas em termos de gênero e o reconhecimento da igualdade de direitos das

mulheres na transmissão da nacionalidade aos seus filhos e cônjuges, de forma geral, são

indicativos de uma mudança social mais abrangente em favor dos princípios de igualdade e

não discriminação no domínio da cidadania. Ademais, é importante destacar:

Muitas vezes marcamos o nível de uma sociedade pela liberdade da dominação
masculina que foi conquistada pelas mulheres, e a palavra <conquistada= é utilizada.
Recusar-se a ver isto é recusar-se a admitir que as mudanças sociais são iniciadas
pelos desejos humanos27.

Há alguns fatores que podem ser analisados a partir do trecho supracitado. Em

primeiro lugar, a ênfase na palavra <conquistada=, posicionada entre aspas, realça o papel

ativo que as mulheres têm desempenhado na condução da mudança social. A noção desafia a

percepção das mulheres como beneficiárias passivas de direitos e ressalta a participação ativa

na luta por igualdade e justiça. Os movimentos e a defesa das mulheres têm sido fundamentais

para desafiar e remodelar as normas e estruturas sociais que perpetuam a desigualdade de

gênero e a alteração nas restrições legais relativas à nacionalidade é um exemplo palpável

dessa dinâmica, impulsionada pelas estratégias do ativismo feminista.

A ascensão do feminismo nas Américas nos anos 1930, em particular, demonstra a

iniciativa das mulheres em enfrentar sua omissão nas esferas políticas nacionais.

Confrontadas com a negação de seu papel como interlocutoras válidas, voltaram-se para a

conquista de reconhecimento em uma dimensão transnacional. A lógica subjacente à

estratégia residia na crença de que, uma vez validadas pela opinião pública internacional, a

aceitação em âmbito nacional emergiria, potencializando sua influência política e assegurando

os direitos pleiteados. Esta abordagem dupla, atuando simultaneamente nos âmbitos

transnacional e nacional, é prova da astúcia das táticas feministas na luta por equidade e

27 "We have often marked the level of a society by the freedom from male domination which has been gained by
women, and the word <gained= is deliberate. To refuse to see this is to refuse to admit that social changes are
initiated by human desires.= BOAS, George. Preface. In: BACHOFEN, Johann Jakob; MANHEIM, Ralph;
BACHOFEN, Johann Jakob. Myth, Religion, and Mother Right. Princeton, NJ: Princeton Univ. Press, 1992, p.
19.
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reconhecimento28.

Infere-se, também, a existência de uma progressão no avanço social, marcado pela

liberdade conquistada com a dominação masculina, porém a realidade no contexto das leis de

nacionalidade é mais complexa. As reformas legais em algumas jurisdições traçaram, com

efeito, um avanço nos direitos das mulheres, mas noutras o progresso foi desigual, retroativo

ou estagnado. Isto realça que, embora exista um movimento geral em direção a um maior

número de leis de nacionalidade igualitárias, o trajeto não é uniforme e está sujeito a fatores

culturais, políticos e sociais.

O evolucionismo jurídico, ao ser aplicado ao contexto jurídico e social, traz consigo

certas ideias que merecem reavaliação, especialmente quando relacionadas à trajetória dos

direitos das mulheres. Primeiramente, consta a noção, por muito falaciosa, da continuidade do

fenômeno jurídico, pois infere a existência de uma linha ininterrupta e progressiva na

evolução dos institutos jurídicos ao longo da história29. No entanto, tal perspectiva é simplista

e ignora a realidade de que nenhum instituto jurídico pode ser encontrado de forma contínua e

uniforme ao longo da história. Na verdade, o desenvolvimento do Direito é calcado por

rupturas, retrocessos e reinvenções, desafiando a noção de um fenômeno jurídico unitário.

Para mais, o evolucionismo frequentemente carrega a narrativa de um movimento

histórico sempre no sentido da melhoria e da sofisticação. A seguinte narrativa sugere que

cada estágio subsequente na história do direito é, por definição, mais avançado e refinado que

o anterior. No entanto, tal visão pode obscurecer as complexidades e as nuances dos processos

29 NUNES, Diego; SIROTTI, Raquel; SONTAG, Ricardo. Para uma história do direito penal e do direito
processual penal. In: Leonardo Schmitt de Bem. (Org.). Estudos de Direito Público: aspectos penais e
processuais. Belo Horizonte: D'Plácido, 2018, v. 1, p. 23-28.

28 A discussão que trata das estratégias coletivas e os dissensos ocorridos entre as feministas da década de 30 são
explorados por María Elvira Álvarez Giménez em: ÁLVAREZ GIMÉNEZ, M. E. The transnational feminist
movement in the Americas in the 1930s. Ciencia Nueva. Revista de Historia y Política, v. 3, n. 1, p. 112, 30 jun.
2019. Neste, a autora expõe que: "The logic by which we must understand the strategic reasoning of the feminists
of the 1930s is this: if they were not considered legitimate interlocutors to discuss politics within their own
countries, what they had to achieve was to obtain this legitimacy in a 'transnational public sphere'. In other
words, if the 'international public opinion' considered them legitimate interlocutors, consequently the public
opinion of their countries would also do so and thus they could obtain political efficacy, that is to say, that their
States granted them the rights they demanded. In that sense, they acted on two levels: the transnational and the
national. These two levels allowed them to obtain the two conditioning elements of political efficacy according to
Nancy Fraser: translation and capacity. Their demands were 'translated' at an international level: their claims
were made to international organizations that had the capacity to produce norms that could be potentially
coercive (international treaties, recommendations, declarations, etc.). In that way, the international
organizations were the ones that dealt with the translation of their demands 'into binding laws'. At a second
level, these norms were to be established by sovereign States that had the administrative capacity to manage and
make effective what the public opinion considered of common interest. Therefore, the feminists of the 1930s
expected their States to sign international treaties that granted them their rights. This procedure could be
achieved on the condition that they were considered legitimate interlocutors and that their demands were also
considered legitimate. Internationally, peace was an issue that could naturally be considered legitimate to be
legislated at the international level, but that was not the case for women's rights. Feminists therefore had to fight
for their rights to be considered a legitimate issue to be legislated at the international level."
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históricos. No contexto dos direitos das mulheres, por exemplo, essa leitura poderia ignorar as

lutas e resistências enfrentadas, além de simplificar a marcha desses direitos como uma

evolução constante e ininterrupta rumo à igualdade. Em contrapartida, a realidade é que os

avanços nos direitos das mulheres foram obtidos, muitas vezes, contra intensas resistências e

em meio a contextos sociais e políticos adversos, e não como resultado inevitável de um

progresso histórico linear30.

A transição para a modernidade estatal, de acordo com Kristin Henrard, passa por um

desenvolvimento triplo: a delimitação e o reconhecimento precisos de fronteiras; a

demarcação e governança desses territórios dentro de limites definidos, e a centralização da

autoridade nesses territórios, refletida na criação de instituições centralizadas31. Processo o

qual foi sustentado pelo surgimento de uma consciência nacional coletiva, proporcionando à

população um sentimento de pertença a uma comunidade singular. Além disso, a Paz de

Vestfália no ano de 1648, que concluiu a Guerra dos Trinta Anos, codificou o sistema

contemporâneo estatal, de forma que se inaugurou uma era dominada por estados definidos

pela soberania territorial. Entre os séculos XIV a XVII, a noção de nacionalidade sofreu uma

substancial transformação sob o impacto das mudanças sociopolíticas. Ao longo desse

período, a nacionalidade começou a se cristalizar como uma instituição jurídica e cultural

distinta, intrinsecamente ligada à ascensão do conceito de Estado-nação. Tal ascendente

percepção de nacionalidade exerceu influência notável no estabelecimento de uma identidade

social mais coesa nos Estados-nação emergentes. A Guerra dos Cem Anos, primordialmente

uma contenda por controle territorial e disputas dinásticas, catalisou inadvertidamente um

senso de identidade compartilhada entre as populações da França e da Inglaterra. Uma

incipiente noção de identidade nacional é marca de uma divergência significativa das

identidades predominantemente regionais do período feudal, em que a lealdade era

frequentemente prestada a um soberano local em vez de a uma nação unificada32.

No âmbito jurídico e governamental, a nacionalidade adquiriu destaque após a Paz de

Vestfália, um tratado que representou um ponto de inflexão na compreensão jurídica da

condição de Estado e da soberania. O acordo redefiniu as perspectivas dos governos sobre

32 É o que se extrai de: "The Hundred Years War between France and England 1337-1453 gave rise to
conceptions of the respective nation-hoods, and planted the seeds of what later would develop into nationalism.
The 30 Years War resulted in the adoption of the watershed treaty on the Peace of Westphalia 1648, which
basically codified the system of statehood as we know it today, heralding a state centric world order, composed
of territorially based sovereign states." In: Ibidem, p. 273.

31 HENRARD, Kristin. The Shifting Parameters of Nationality. Netherlands International Law Review, v. 65, n.
3, out. 2018, p. 272.

30 PFEFFER, P. F. 8A whisper in the assembly of nations9 United States9 participation in the International
Movement for Women9s Rights from the League of Nations to the United Nations. Women9s Studies
International Forum, v. 8, n. 5, p. 4593471, jan. 1985.
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seus habitantes, estabelecendo uma conexão jurídica mais definida entre os indivíduos e o

Estado, que anteriormente era mais maleável. A análise de Henrard propõe que o acordo de

Vestfália segmentou o mundo em uma coleção de Estados soberanos, cada um com jurisdição

exclusiva sobre seu território33. Por isso, o status jurídico dos indivíduos passou a depender

mais fortemente de sua associação com um Estado-nação específico, em detrimento de seu

vínculo com um senhorio ou território local.

Durante esta etapa, observa-se o início da codificação de leis de nacionalidade, que

vieram a delinear os privilégios e obrigações dos indivíduos como cidadãos. Essas legislações

desempenharam um papel fundamental na determinação de quais indivíduos seriam incluídos

na estrutura social e política do Estado e quais seriam excluídos. É imperativo reconhecer que

as primeiras interações dessas leis sobre nacionalidade refletiam os preconceitos de gênero e

classe da época. As mulheres, em particular, enfrentavam limitações significativas em seu

status jurídico, com sua nacionalidade e direitos de cidadania frequentemente atrelados à

propriedade e/ou ao estado civil. As transformações econômicas deste período também são

fatores de influência para o desenvolvimento da noção de nacionalidade, pois a transição de

uma economia feudal para uma centralizada, sob o controle do Estado, acendeu um interesse

vigoroso dos Estados em como definir e gerir as suas populações. Sendo assim, a evolução da

nacionalidade tornou-se então um mecanismo empregado pelas nações para determinar a

elegibilidade para a propriedade, o envolvimento no comércio e a participação na incipiente

economia global.

No campo cultural, as artes, a literatura e a educação foram progressivamente

permeadas pela ideia de nacionalidade. As expressões culturais passaram a ser impregnadas

por um senso predominante de identidade nacional, com artistas e autores incorporando

frequentemente temas e símbolos nacionais. Então, o nacionalismo cultural não apenas

refletiu as transformações políticas e jurídicas da época, mas também desempenhou um papel

crucial no fortalecimento das identidades nacionais. Em resumo, a noção de nacionalidade

teve uma influência complexa e abrangente em diversos aspectos da vida durante o período

entre os séculos XIV e XVII. Evoluindo de uma ideia nebulosa associada a ligações locais

para uma condição jurídica mais estruturada vinculada ao Estado-nação em desenvolvimento,

a trajetória foi decisiva na formação da compreensão contemporânea da cidadania e do

Estado, ao mesmo tempo que refletia e reforçava as hierarquias sociais e os preconceitos de

gênero prevalecentes ao longo do período.

33 HENRARD, Kristin. The Shifting Parameters of Nationality. Netherlands International Law Review, v. 65, n.
3, out. 2018, p. 272.



27

A conceituação de Henrard mostra, à vista disso, a existência de uma conexão

intrínseca com lealdade, compromisso profundo e fidelidade no contexto do surgimento do

Estado-Nação. Durante os séculos XVII a XIX, houve uma mudança significativa de uma

fidelidade ao monarca para uma lealdade enraizada na comunidade política 4 a nação 4

especialmente com o advento da soberania popular e a ética democrática. O Iluminismo do

século XVIII, com crescente enfoque em direitos, especialmente na igualdade e direitos iguais

para todos, modelou ainda mais a noção de cidadania e nacionalidade. Tal conceito evoluiu

para abranger, em tese, o ideal de cidadãos iguais, todos com direito a um conjunto uniforme

de direitos.

No início do século XIX, as normativas que regiam a nacionalidade foram codificadas

pela primeira vez, um ponto significativo na consolidação da construção jurídica de seu

conceito. A gênese da instituição da nacionalidade propriamente dita foi impulsionada pela

necessidade de delinear os próprios limites em um momento em que os Estados eram cada vez

mais reconhecidos como territórios distintos e detentores de soberania. As limitações dos

recursos estatais marcaram a importância de associar indivíduos a territórios e estados

específicos, o que levou a uma demarcação intensificada entre "nós" e os "outros"34. Essa

demarcação facilitou o exercício do controle sobre o movimento de pessoas por meio das

fronteiras estatais, garantindo que o fluxo de indivíduos pudesse ser monitorado e regulado. A

arquitetura legal em torno do conceito de nacionalidade, portanto, era reflexo do clima

sociopolítico da época e uma resposta às considerações práticas de governança e alocação de

recursos.

Na estrutura destes Estado-Nação em ascensão, em que a nacionalidade começa a

refletir um conjunto evolutivo de virtudes cívicas e de identidade nacional, os fatores

sistêmicos subjacentes que historicamente contribuíram para a subjugação das mulheres em

relação à sua nacionalidade tornaram-se mais evidentes. À medida que os territórios

codificavam leis para definir os seus nacionais, as narrativas de lealdade e compromisso eram

muitas vezes implicitamente e explicitamente marcadas pelo gênero, reforçando as normas

patriarcais que favoreciam a ascendência masculina na determinação da nacionalidade.

Conforme o século XIX assistia à formalização das leis de nacionalidade, o princípio do ius

sanguinis perpetuou a linhagem centrada no homem, excluindo as mulheres de transmitirem a

sua nacionalidade com a mesma autoridade que os homens. A conjunção jurídica consolidou

os fundamentos patriarcais que ditaram os parâmetros de inclusão e exclusão dentro da

34 HENRARD, K. The Shifting Parameters of Nationality. Netherlands International Law Review, v. 65, n. 3, out.
2018, p. 274.
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comunidade política: a demarcação entre <nós= e <os outros= não foi apenas uma questão de

atribuição de recursos, porém também um reflexo de divisões sociais que marginalizaram <os

outros= 3 em muitos casos, as mulheres e os mais pobres35. Sendo assim, a delimitação é

especialmente pronunciada na intersecção do gênero e do fator socioeconômico, em que o

acesso das mulheres à nacionalidade era limitado não só pelo gênero, mas também pela

classe, com as mulheres mais pobres a enfrentar barreiras ainda mais significativas. Como

resultado, o esforço para regular o fluxo de pessoas através das fronteiras, aparentemente uma

resposta às restrições de recursos estatais, teve muitas vezes um impacto desproporcional

sobre estes grupos marginalizados.

De modo consequente, durante os séculos XIX e XX, a doutrina jurídica predominante

e tradicional era o princípio da nacionalidade dependente dos cônjuges ou da unidade

conjugal. O princípio ditava que a esposa assumiria automaticamente a nacionalidade do

marido no momento do casamento, com o objetivo de manter uma nacionalidade unificada

dentro da unidade familiar. Tal prática levou muitas vezes que as mulheres renunciassem

involuntariamente à sua nacionalidade original. Em contraste, os homens mantiveram a sua

nacionalidade e os seus direitos inerentes, incluindo a liberdade de casar-se entre

nacionalidades sem comprometer a sua autonomia. E, por consequência, entendia-se que as

mulheres consentiam os efeitos do casamento de forma tácita, mesmo que os desconhecesse e

mesmo que implicasse no comprometimento do seu livre arbítrio e, potencialmente, à perda

de uma gama de direitos.

Cita-se, por exemplo, o Citizenship Act of 1949 da Áustria, que em seu artigo 436

constava a previsão restritiva para que a mulher adquirisse a nacionalidade automaticamente

de seu marido mediante casamento. Adicionalmente, o artigo 8 do mesmo ato dispunha que

uma mulher casada perderia sua nacionalidade pelo casamento com um estrangeiro se fosse

estabelecido que, segundo as leis do Estado do qual o marido é nacional, ela adquiriria a

nacionalidade desse Estado pelo matrimônio. No entanto, ela poderia ser autorizada, por

motivos válidos, a manter sua nacionalidade (Bundesgesetzblatt, No. 142/1949, artigo II).

Além disso, uma mulher que tivesse perdido sua nacionalidade em consequência de um

36 "Article 4. (1) An alien woman shall acquire citizenship from her husband by marriage." Cf. UNITED
NATIONS. Laws Concerning Nationality. United Nations, 1954. Disponível em:
https://doi.org/10.18356/b78acfa2-en. Acesso em: 1 de junho de 2024, p. 34.

35 Como exemplo, toma-se a análise de Rogers Brubaker sobre a antiga Prússia em que o termo "membros do
Estado" enfatizava inicialmente a estrutura do Estado, e não a filiação dos indivíduos. A ênfase aqui foi na
consolidação do poder do Estado (Verstaatlichung), alinhando-se mais com a organização territorial do Estado.
Todavia, em 1842, devido à necessidade de demarcação política na sequência de um processo de liberalização
econômica, o Estado prussiano estabeleceu a cidadania como um meio de proteção contra o influxo de pobres
estrangeiros. Cf. BRUBAKER, Rogers. Citizenship and Nationhood in France and Germany. Harvard
University Press, 1992. Disponível em: https://doi.org/10.2307/j.ctv26071qp. Acesso em: 25 dez. 2023, p. 63.
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casamento com um estrangeiro entre 27 de abril de 1945 e 19 de janeiro de 1950 poderia ser

autorizada subsequentemente a manter sua nacionalidade, conforme previsão do §1°, se

solicitasse antes de 19 de julho de 1950. A retenção de nacionalidade teria efeito a partir da

data da autorização (Bundesgesetzblatt, No. 142/1949, artigo III37). A Convention on the

Nationality of Married Women, de 1957, entrou em vigor em 11 de agosto de 1958 e a Áustria

ratificou a convenção após uma década, em 19 de janeiro de 1968, o que pode ser entendido

também como uma resistência à modernização das leis de nacionalidade no que diz respeito

aos direitos das mulheres.

No âmbito da nacionalidade, observa-se que a restrição imposta é frequentemente

fundamentada em distinções de gênero e vinculada ao casamento heterossexual, o modelo

tradicional então vigente. Tal configuração reforça o controle institucional sobre as mulheres,

utilizando a nacionalidade como um instrumento de poder que amplifica a regulação e a

normatização dos corpos femininos. Assim, o mecanismo de controle molda as relações de

gênero na esfera privada e estende suas ramificações ao domínio público, evidenciando como

as práticas jurídicas e sociais, sustentadas pela heteronormatividade38, bem como impõem

limites e definem o papel social da mulher.

Em paralelo, há a fundamental questão da consolidação do modelo de Estado-Nação.

De acordo com Jürgen Habermas,

(...) na conjuntura de sua emergência, o Estado-Nação apresentou-se como uma
solução convincente ao desafio histórico de buscar um substituto funcional para as
formas de integração social no alvorecer da modernidade, que começavam a se
desfazer39.

Apesar de que a noção de Estado-Nação, conforme articulado por Habermas, tenha se

apresentado como uma resposta viável aos desafios de integração social emergentes com o

39 HABERMAS, Jürgen. O Estado nacional tem um futuro? In: ___________. A inclusão do outro: estudos de
teoria política. Tradução de Denilson Luís Werle. São Paulo: Editora Unesp, 2018. Título original: Die
Einbeziehung dês Anderen- Studien zur politischen Theorie, p. 195.

38 RICH, Adrienne. Heterossexualidade compulsória e existência lésbica. Bagoas - Estudos gays: gêneros e
sexualidades, v. 4, n. 05, 2010, passim.

37 "Article 8. (1) A married woman shall lose her citizenship by marriage
to an alien if it is established that, under the laws of the State of which
her husband is a national, she acquires the nationality of that State by
the marriage. She may nevertheless be permitted on valid grounds to
retain her citizenship (Bundesgesetzblatt, No. 142/1949, article II).
(2) A woman who has lost or loses her citizenship in consequence of a marriage contracted with an alien
between 27 April 1945 and 19 January 1950 may be permitted subsequently to retain her citizenship as provided
in paragraph 1 if she applies therefor before 19 July 1950. Such retention of citizenship shall take effect from the
date of authorization (Bundesgesetzblatt, No. 142/1949, article III)."
Cf. UNITED NATIONS. Laws Concerning Nationality. United Nations, 1954. Disponível em:
https://doi.org/10.18356/b78acfa2-en. Acesso em: 1 de junho de 2024, p. 34.
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advento da modernidade, a questão da nacionalidade, quando vista sob a lente da experiência

feminina, expõe a problemática abordada neste trabalho. A integração plena da mulher na

sociedade e no próprio conceito de nação constitui um desafio histórico que o modelo

tradicional de Estado-Nação, apesar de suas conveniências, não conseguiu superar de forma

satisfatória. Esse lapso revela uma contradição inerente: enquanto se almeja unificar sob uma

identidade nacional comum o território, perpetua-se, paralelamente, exclusões baseadas no

gênero40. Nesse ínterim, a luta pela inclusão feminina no tecido social e político desafia a

estrutura tradicional do Estado-Nação, contudo, exige a reavaliação dos conceitos de

cidadania e a nacionalidade. Assim, a análise do instituto jurídico da nacionalidade,

especialmente em relação às mulheres, denota a urgência para que se reoriente o que é

pertencer a uma nação, bem como acentua a demanda crítica para que se repense os

mecanismos de inclusão, pertencimento e reconhecimento no seio dos Estados modernos.

Habermas ainda observa que o declínio da soberania definida em termos de

Estado-Nacional parece inevitável e aponta para a necessidade de expansão das capacidades

de ação política para além do âmbito nacional, em direção a uma esfera supranacional41.

Quando se consideram as restrições dirigidas às mulheres nas primeiras normativas de

nacionalidade cunhadas fatidicamente, no momento de definição dos contornos do que é um

Estado-Nacional, percebe-se que a necessidade de uma ampliação das esferas de ação política

já se encontrava presente. A fase inicial das codificações antecipadamente exteriorizava a

insustentabilidade da concepção tradicional de soberania, prenunciando sua eventual

obsolescência. Para mais, a questão da mulher como "objeto de troca" nas negociações sociais

no matrimônio, teoria cunhada pelo antropólogo Lévi-Strauss, bem como a teoria do contrato

sexual da cientista política Carole Pateman ilustram que, ao fundar uma nação de cidadãos

41 "Salvo engano, o esgotamento da soberania definida em termos de Estado nacional vai continuar e tornará
necessária e ampliação das capacidades de ação política em um plano supranacional (...)" In: HABERMAS,
Jürgen. O Estado nacional tem um futuro? In: ___________. A inclusão do outro: estudos de teoria política.
Tradução de Denilson Luís Werle. São Paulo: Editora Unesp, 2018. Título original: Die Einbeziehung dês
Anderen- Studien zur politischen Theorie, p. 195.

40 Além das exclusões baseadas em gênero destacadas no texto, é fundamental reconhecer o impacto significativo
do colonialismo nas limitações impostas às identidades nacionais. Em regiões como a África Meridional, onde se
encontram algumas das maiores populações sem Estado do mundo, a situação de apatridia está intimamente
ligada às histórias coloniais, às mudanças de fronteiras, à migração, assim como à discriminação de gênero,
étnica e religiosa, e à ineficácia dos sistemas de registro civil. Durante o período colonial e sob regimes de
minorias brancas, foram criados e implementados sistemas de cidadania com múltiplos níveis, nos quais a
cidadania era determinada com base na exclusão étnica, na exploração e na discriminação. Essa estruturação
histórica da cidadania, fundamentada em critérios discriminatórios, contribui de maneira significativa para a
perpetuação das exclusões baseadas não apenas no gênero, mas também em características étnicas e
socioculturais, desafiando o modelo de Estado-Nação na sua capacidade de integrar plenamente todos os seus
cidadãos.
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[Staatsbürgernation]42 sem o devido reconhecimento do papel primordial das mulheres na

constituição da "matéria-prima" do tecido social, o Estado-Nacional, de antemão, se

encaminha à falência. Afinal, as nações são, não apenas metaforicamente, gestadas e

compostas por mulheres.

A expressão "gestada" é importante símbolo da constituição das nações,

particularmente neste período em que as mulheres não possuíam plenos direitos legais. Tendo

em vista que a locução "gestar" evoca a ideia de criação e desenvolvimento, nota-se o encargo

feminino na perpetuação e continuidade da nação por meio da maternidade e da criação de

novos cidadãos. No entanto, a contradição está no fato de que, apesar de serem as gestantes

físicas e culturais da nação, as mulheres eram excluídas dos direitos de nacionalidade plena.

Essa exclusão marca a discrepância entre a contribuição essencial das mulheres para a nação e

o reconhecimento legal e dessa incumbência, reforçando, novamente, os valores patriarcais da

época que subordinavam as mulheres ao status e à nacionalidade de seus maridos.

Aprofundando a discussão sobre a desigualdade de gênero e a legislação de

nacionalidade, fulcral considerar como se construíram os conceitos de nacionalidade e

cidadania também no Brasil, bem como a partir do discurso de cidadania fundamentado no

civitas que é explorado por Pietro Costa. O Brasil, com rica história de formação nacional e

evolução cidadã, oferece um campo fértil para examinar como as noções de pertencimento e

identidade foram moldadas tanto por fatores internos quanto pela influência de conceitos

externos de cidadania e direitos humanos, particularmente advindos do direito francês. Neste

contexto, a necessidade de revisitar e reinterpretar a historiografia do discurso de cidadania,

pautado no civitas, é pauta basilar, já que este é um conceito fundamental para compreender

as bases da cidadania e da inclusão social. A análise irá, portanto, partir de como as estruturas

de poder e as legislações históricas têm excluído as mulheres desse direito de participação,

perpetuando uma visão limitada de cidadania que reflete desigualdades estruturais de gênero.

Incluir essa perspectiva na discussão implica reconhecer que a luta pela igualdade de gênero

é, sim, questão de reforma legal, todavia também é um desafio à narrativa histórica e à

construção social da cidadania e nacionalidade como um todo. Isso requer um exame crítico

de como os conceitos foram construídos e como podem ser reimaginados para incorporar uma

visão inclusiva e equitativa que reconheça plenamente os direitos e a participação das

mulheres.

42 HABERMAS, Jürgen. O Estado nacional tem um futuro? In: ___________. A inclusão do outro: estudos de
teoria política. Tradução de Denilson Luís Werle. São Paulo: Editora Unesp, 2018. Título original: Die
Einbeziehung dês Anderen- Studien zur politischen Theorie, p. 195.
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Conclui-se, portanto, que a adoção do princípio de nacionalidade unitária no seio da

estrutura familiar é uma dimensão significativa da desigualdade histórica manifesta no

tratamento diferenciado dispensado a homens e mulheres no tocante à nacionalidade,

relegando estas últimas a uma posição de subalternidade. Tal constatação é indício da

interseccionalidade desses princípios, com o intuito de desvelar como as legislações, imbuídas

pela noção de transmissão de nacionalidade pela via ius sanguinis a patre, perpetuaram uma

arquitetura jurídica eminentemente patriarcal, cristalizando disparidades de gênero no âmbito

da nacionalidade enquanto estatuto jurídico. O seguinte exame, ao tratar das camadas

subjacentes que sustentam tais disparidades, incita à reflexão sobre as reformulações

necessárias do ordenamento jurídico, de modo a erradicar estruturas que perpetuam a

marginalização de gênero, pavimentando assim o caminho para uma concepção de

nacionalidade que esteja em consonância com os ideais de equidade de gênero e justiça social.

1.1. Fundamentos da Nacionalidade e a Condição Jurídica Feminina

A abordagem histórica, com a sua capacidade de discernir padrões, tendências e

mudanças na evolução jurídica, serve como uma metodologia adequada para aprofundar os

meandros da nacionalidade das mulheres. Por isso, essa perspectiva oferece uma predição

através da qual é possível adquirir cognição no tocante aos fatores que estão presentes nas

mudanças tanto no pensamento, como na prática jurídica, especialmente no contexto

abordado. É por tal razão que se recorre à pesquisa de Ethan Rundell e Linda Guerry, que

assim expõe:

As normas jurídicas expressam muito sobre as sociedades que as moldam e transformam.
Uma abordagem histórica da nacionalidade, entendida como um status jurídico e uma
relação entre um indivíduo e um Estado, permite-nos compreender melhor os seus
territórios e fronteiras em mutação, mas também os do conceito conexo de cidadania. Como
observou o jurista Paul Weis, "todo o cidadão é um nacional, mas nem todo o nacional é
necessariamente um cidadão do Estado"43.

A perspectiva supramencionada afirma a natureza multidimensional da nacionalidade,

transcendendo os seus limites legais para abranger dimensões sociopolíticas mais amplas,

aqui a serem aprofundadas a partir do enfoque nas mulheres. Além disso, os estudos de Linda

Guerry vão além dos limites legais para incluir as nuances e multicamadas do grupo da

"mulher nacional". Os contornos detêm mobilidade, interagindo com outras categorias, como

43"An historical approach to nationality, understood as a legal status and relationship between an individual and
a state, allows us better to understand its shifting territories and frontiers, but also those of the related concept
of citizenship." Cf: GUERRY, L.; RUNDELL, E. Married women9s nationality in the international context
(1918-1935). Clio. Women, Gender, History, n. 43, p. 73, 2016.
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visto no contexto das mulheres colonizadas. A partir desse entendimento, o reconhecimento

da complexidade inerente à categoria de "mulheres nacionais" acrescenta outra camada à

perspectiva histórica, de forma que há uma incumbência para que se avalie não só os

elementos jurídicos da nacionalidade, mas também a interação do colonialismo e demais

questões sobrepostas.44

Pietro Costa, por sua vez, em Cittadinanza, adota uma metodologia que combina a

análise semântica com a investigação histórica. O autor explora o campo semântico do termo

cidadania em diferentes contextos histórico-linguísticos, o que implica um exame detalhado

de como o significado e a aplicação do conceito evoluíram ao longo do tempo.45 Para esta

pesquisa, significa analisar como os termos e conceitos relacionados à cidadania e direitos das

mulheres foram entendidos e aplicados em diferentes períodos históricos. Além disso, Costa

enfatiza o relacionamento entre o indivíduo e a ordem político-jurídica. Dessa forma, é

possível analisar como as mulheres foram afetadas e responderam às leis e discursos e

práticas consuetudinárias patriarcais, bem como como tais elementos se refletem na estrutura

jurídica e política.

Acrescenta-se ainda que o enfoque na condição jurídica feminina presta homenagem à

afirmação de Joan Scott de que o gênero opera como um elemento constitutivo das relações

sociais e capta a essência da dinâmica em jogo na evolução das leis da nacionalidade46. O

gênero, entendido como as diferenças sociais construídas e percebidas entre homens e

mulheres, está intrincado nas relações de poder. Dessa forma, as transformações nas

disposições sociais repercutem em mudanças nas representações de poder, transformações

estas que não são necessariamente unidirecionais47. Assim, a adoção do gênero como

categoria analítica no estudo das leis de nacionalidade representa uma resposta deliberada à

abordagem de gênero como categoria histórica, eis que as diferenças entre homens e mulheres

são socialmente construídas e são utilizadas para organizar a sociedade.

47 SCOTT, Joan W. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação & Realidade: Porto Alegre, vol.
20, nº 2, 1995, p. 86.

46 Como pontua Sebastiaan Vandenbogardem, "Scott considered the notion of gender as 'a useful category of
historical analysis and represented gender as a relational understanding of the categories 8men9 and 8women9.
For Scott, gender was 'a constitutive element of social relationships based on perceived differences between the
sexes' and also ''a primary way of signifying relationships of power9. Gender, just like class and race, produces
hierarchies and deeply implicates structures of power.16 Thus, women could not be studied without their relation
to men." Cf. VANDENBOGAERDE, Sebastiaan. (Wo)Men in Legal History: Possibilities and challenges for
gendered legal historical research. In: Centre d9histoire judiciaire, et al., organizadores. (Wo)Men in Legal
History. Centre d9histoire judiciaire, 2016, p. 4.

45 COSTA, Pietro. Cittadinanza. Roma-Bari: Laterza & Figli, Edizione digitale. 2014, p. 10.

44 GUERRY, L.; RUNDELL, E. Married women9s nationality in the international context (1918-1935). Clio.
Women, Gender, History, n. 43, 2016, p. 73.
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Por intermédio de uma análise comparativa das legislações restritivas às mulheres no

tocante à nacionalidade, esta investigação procura ilustrar a complexa e por vezes obscura

interação entre o gênero, o poder e a evolução dos quadros jurídicos no contexto formativo

dos Estados-Nação modernos, abordagem que é corroborada por Ann Marie Nicolosi:

Um dos aspectos mais interessantes dos estudos feministas é o fato de revelarem
implicações nas leis e na política social que não são evidentes utilizando
metodologias mais tradicionais. A utilização de uma abordagem teórica baseada no
gênero para examinar as complexidades da legislação expõe consequências
multifacetadas, intencionais e não intencionais, e levanta questões sobre os objetivos
dos legisladores. Ao utilizar o gênero como categoria de análise, as estudiosas
feministas revelam como a política social e a lei ocultam preconceitos de gênero, a
despeito das afirmações de que essas possuíam intenção neutra e em prol do
interesse da nação48.

Em suma, a investigação sobre a trajetória histórica das limitações impostas às

mulheres no que concerne à nacionalidade não se desvincula de uma análise meticulosa dos

alicerces filosóficos, políticos e sociais que configuraram as noções de inclusão e justiça.

Desse modo, o propósito é desvelar a evolução das estruturas jurídicas, ao passo que enfatiza

os princípios filosóficos princípios filosóficos e antropológicos que se entrelaçam no cerne

dos institutos da cidadania e nacionalidade sob uma ótica historiográfica dos direitos das

mulheres. Com tal enfoque, busca-se uma compreensão ampliada sobre como as dinâmicas de

poder e as ideologias predominantes influenciaram a construção e a reformulação dos direitos

de nacionalidade, evidenciando a importância de uma perspectiva interdisciplinar.

1.1.1. Civitas e a Exclusão Feminina do Direito de Cidadania

"O sexo é sempre político"49. O sexo é considerado político porque atua como um eixo

central através do qual o poder se manifesta, se negocia e se mantém no substrato

civilizatório. A dimensão política emerge de várias maneiras e, nesse seguimento, o ato de

49 "(...) sex is always political." Nesse trecho, a autora expressa que a sexualidade não é apenas uma experiência
pessoal, mas é também moldada pela política social, por desequilíbrios de poder e outras formas de opressão. A
forma como a sexualidade é expressa e regulada é influenciada pelo comportamento humano dentro de contextos
sociais e institucionais. Através de políticas intencionais e não intencionais, as dinâmicas em torno da
sexualidade são formadas. O sexo, portanto, incorpora aspectos políticos. No entanto, há momentos históricos
específicos em que a natureza política da sexualidade é mais evidentemente debatida e contestada, levando a
uma reavaliação e talvez transformação das normas sociais. Cf. RUBIN, Gayle. Thinking Sex: Notes for a
Radical Theory of the Politics of Sexuality. London: UCL Press, 1998, p. 143.

48 "One of the most exciting aspects of feminist scholarship is that it reveals implications in laws and social
policy that are not evident using more traditional methodologies. Employing a gendered theoretical approach to
examine the complexities of legislation exposes multi-layered consequences, intended and unintended, and raises
questions about the aims of lawmakers. By using gender as a category of analysis, feminist scholars reveal how
social policy and law mask gender bias despite proclamations that they have neutral intent, and are in the best
interest of the nation". Cf. NICOLÓSI, Ann Marie. <We Do Not Want Our Girls to Marry Foreigners9: Gender,
Race, and American Citizenship". NWSA Journal, v. 13, n. 3, p. 1, 2001. Disponível em:
http://www.jstor.org/stable/4316841. Acesso em: 16 out. 2023.
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privilegiar a descendência patrilinear na transmissão da nacionalidade não é apenas uma

prática legal; é uma manifestação de poder que reflete e reforça a hierarquia de gênero,

situando as mulheres em um status secundário tanto em termos de sua autonomia quanto da

sua relevância na perpetuação da identidade nacional.

Quando se examina a restrição da transmissão da nacionalidade por intermédio da

mãe, pode-se ver uma afirmação subjacente: que a identidade, a linhagem e a lealdade de uma

criança são vistas como mais confiáveis quando ligadas ao pai em vez da mãe. A restrição da

transmissão da nacionalidade por intermédio da mãe revela uma percepção implícita de

desconfiança ou "impureza" de mulheres estrangeiras, afetando a identidade, linhagem e

lealdade das crianças. Sugere-se, de modo latente, uma crença indireta na falta de confiança

nas mulheres e na "impureza" de mulheres estrangeiras ou de estrangeiros que poderiam

potencialmente introduzir sangue ou valores distintos a uma nação.

Sabe-se que a diferença entre o presente e o passado pode ser notada através do

Direito. Assim, para entender as origens das práticas discriminatórias do ius sanguinis contra

as mulheres na transmissão da nacionalidade, é imperativo considerar as raízes históricas

inerentes. Mazeau e Plumauzille50 exploraram este conceito, destacando que a prevalência do

positivismo e sua aderência estrita a fatos históricos empíricos historicamente isolaram o "fato

das mulheres" da trajetória geral da investigação histórica, predominantemente devido às

complexas formas de dominação sexual, que frequentemente operam de maneira tácita, o que

contribui para a invisibilidade de grupos vulneráveis.

A sociedade grega antiga, conforme analisado por Anne Carson, desenvolveu um

aparato cultural complexo que moldava as percepções sobre mulheres, estrangeiros,

suplicantes e outros51. Mulheres, em particular, eram vistas como agentes de transgressão

moral e física, especialmente em razão da mobilidade exercida através do casamento. Tal fato

social nunca foi plenamente resolvido na sociedade grega, o que reflete incidentalmente nas

restrições impostas às mulheres na aquisição, manutenção e perda forçada do status nacional

nos séculos XIX e XX. A posição das mulheres na Grécia Antiga, destarte, serve como um

paralelo para compreender as dinâmicas de poder e influência social que persistiram ao longo

dos séculos, influenciando as práticas legais relacionadas à nacionalidade feminina. A

mobilidade feminina, vista como um fator de distúrbio na ordem social preestabelecida, ecoa

51 CARSON, Anne. Desejo e sujeira: Ensaio sobre a fenomenologia da poluição feminina na Antiguidade. In:
______. Sobre aquilo em que eu mais penso: Ensaios. Tradução de Danilo Hora. São Paulo, SP: Editora 34, p.
10.

50 MAZEAU, Guillaume. PLUMAUZILLE, Clyde. Clyde Marlo. Penser avec le genre: Trouble dans la
citoyenneté révolutionnaire. La Révolution française, 2015, p. 2.
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nas restrições legais impostas às mulheres, simbolizando uma continuidade das tensões e

desafios enfrentados desde a Antiguidade.

Para mais, a politização do sexo e sua representação em leis e normas sociais podem

ser vistas diretamente no contexto da transmissão da nacionalidade pela linha materna.

Historicamente, como discutido, muitos países restringiram ou impediram que as mães

passassem a sua nacionalidade aos seus filhos, o que pode ser interpretado como um reflexo

de preocupações políticas e culturais extensivas, especialmente as relativas ao afluxo de

estrangeiros e à preservação da identidade nacional. Como mencionado por Gayle Rubin em

Thinking Sex, leis geralmente emergem de "pânicos morais" e são alimentadas por ansiedades

populares52. No caso das leis de nacionalidade, essas preocupações podem estar enraizadas no

medo da perda de uma identidade nacional, na possível subjugação por estrangeiros ou no

temor ao comprometimento da pureza cultural ou étnica53. Reiteradamente, esses medos são

exacerbados por pressões externas, como uma situação de guerra, instabilidade econômica ou

rivalidade política. Não por acaso, Anne Carson escreve que "muitas sociedades recorrem a

códigos de poluição para regular e racionalizar as situações humanas em que a ordem e o

sentido lhes escapam: o sexo, por exemplo."54

Na sondagem da trajetória histórica da cidadania e da nacionalidade, a abordagem de

Arno Dal Ri Júnior transita desde a antiguidade grega, em que a prática da virtude cívica na

pólis, a exemplo de Atenas e Esparta, é identificada como a gênese da cidadania moderna, até

as complexidades jurídicas e políticas evidenciadas durante a expansão da civilização romana

e a subsequente formação do Estado moderno na era da Respublica Christiana55. O percurso

investigativo, que abrange a análise das contribuições de pensadores como Jean Bodin e

Thomas Hobbes, traz à tona a transformação conceitual e prática da cidadania e da

nacionalidade, o que revela dinâmicas políticas e jurídicas que conformam sociedades

contemporâneas56. Dal Ri Júnior também aborda a exclusão das mulheres da plenitude da

cidadania e nacionalidade na Grécia Antiga, destacando a virtude cívica como âmago das

dinâmicas sociais e jurídicas nas cidades-Estado. Ao passo que prevaleciam condições sob as

56 Idem.

55 DAL RI Jr., Arno. Evolução histórica e fundamentos políticos jurídicos da cidadania. In: DAL RI JR., Arno ;
OLIVEIRA, Odete Maria (orgs). Cidadania e nacionalidade: efeitos e perspectivas: nacionais e
regionais-globais. Ijuí: UNIJUÍ, 2002, p. 25.

54 CARSON, Anne. Desejo e sujeira: Ensaio sobre a fenomenologia da poluição feminina na Antiguidade. In:
CARSON, A. S. Sobre aquilo em que eu mais penso: Ensaios. Tradução de Danilo Hora. São Paulo, SP: Editora
34, 2023, p. 13.

53 COLLINS, Kristin. Abolishing Ius Sanguinis Citizenship: a proposal too restrained and too radical. Imiscoe
Research Series, Springer International Publishing, 2018, p. 104.

52 RUBIN, Gayle. Thinking Sex: Notes for a Radical Theory of the Politics of Sexuality. London: UCL Press,
1998, p. 163.
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quais a defesa dos interesses da polis prevalecia sobre aspirações individuais, relegando as

mulheres a uma posição de marginalização sistemática devido a critérios como a

inelegibilidade para o serviço militar e restrições deliberadas aos direitos políticos.57

A prospecção se estende ao direito romano por meio da institucionalização da

cidadania, via o status civitatis e as exclusões do direito à cidadania com um enfoque

particular na condição das mulheres. Ressalta-se as complexidades jurídicas e sociais que

definiram a cidadania romana, contribuindo para uma compreensão mais aprofundada das

estruturas legais e sociais que influenciaram a inclusão e exclusão dentro da cidadania romana

antiga. Ademais, o exame das legislações romanas pertinentes à vinculação entre cidadania e

o conceito de patria potestas revela nuances sobre a transmissão da cidadania e a mobilidade

social dentro da sociedade romana. Este panorama jurídico e histórico constitui um

fundamento para compreender as raízes e a evolução das noções de cidadania e autoridade

patriarcal em diferentes contextos legais e culturais. Ademais, a diversidade das experiências

femininas na Grécia Antiga oferece uma perspectiva enriquecedora sobre o papel das

mulheres na sociedade, evidenciando a relevância de se reconhecer a multiplicidade de

vivências femininas ao longo da história.

A estrutura social e política que fundamenta tais exclusões engloba a divisão de

classes estabelecida por Sólon, assim como a transmissão hereditária do status de cidadão

baseada no princípio do ius sanguinis58. O mecanismo de concessão da cidadania aos jovens

do sexo masculino ao alcançarem a idade adulta, juntamente com as implicações dessa prática

para as mulheres, ressalta a natureza oligárquica da sociedade grega antiga e a predileção pela

linhagem na atribuição da cidadania, relegando a importância do nascimento ou do mérito.

Esta reflexão evidencia como a trajetória histórica da noção de cidadania contribui para

compreender as raízes da discriminação de gênero inerente às práticas de cidadania no

ocidente subsequente.

Parte-se do pressuposto de que a Roma Antiga precedeu na materialização da

cidadania, intrinsecamente ligada ao status civitatis, ao passo que se estabeleceu como um

pilar fundamental do seu ordenamento jurídico. Ao longo da extensa cronologia romana, a

concepção jurídica adquire solidez e forma um sustentáculo essencial do sistema legal

romano. Cabe ressaltar, ainda, que a demarcação de três períodos distintos no processo

evolutivo da cidadania romana, já que esses períodos evidenciam a influência da cultura

58 Ibidem, p. 28.

57 DAL RI Jr., Arno. Evolução histórica e fundamentos políticos jurídicos da cidadania. In: DAL RI JR., Arno ;
OLIVEIRA, Odete Maria (orgs). Cidadania e nacionalidade: efeitos e perspectivas: nacionais e
regionais-globais. Ijuí: UNIJUÍ, 2002, p. 26-27.
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helênica nas etapas preliminares do desenvolvimento da civitas romana, uma temática

igualmente explorada por Pietro Costa59. A normativa jurídica romana arcaica que definia a

cidadania partir da afiliação a uma gens, antevendo esta e a família como estruturas fundantes

da civitas, e, adicionalmente, abordará como a percepção da liberdade como condição sine

qua non para a obtenção da cidadania integra-se a este contexto, evidenciando a

complexidade e a riqueza do entendimento romano sobre a cidadania.

Nota-se, portanto, a presença da ausência: as exclusões do direito à cidadania, focando

na condição das mulheres, que, junto a outras categorias, como crianças, escravos e

estrangeiros, não possuíam plena capacidade jurídica. Há condições reconhecidas pelo direito

romano para a aquisição da cidadania, conforme descrito por Gaio, enfatizando a legislação

que determinava a condição jurídica das crianças baseada no status dos pais, particularmente

em casos de casamentos não reconhecidos legalmente ou entre cidadãos romanos e

peregrinos60. Assim, ao examinar como a Lei Mincia e outras legislações influenciaram a

transmissão da cidadania e o status jurídico, percebe-se as complexidades jurídicas e sociais

que definiam a cidadania romana, com atenção especial à posição das mulheres neste

contexto61.

Quanto à Lei Mincia, a legislação estabelecia que, na ausência de um matrimônio

válido, o status da prole seguia a condição do progenitor mais desfavorecido. A Lei Mincia

era notável por sua aplicação específica nos casos de uniões mistas entre cidadãos romanos e

peregrinos, sublinhando a primazia do status paterno, a menos que um matrimônio estivesse

firmado sob determinadas leis, como a Lei Elia Senzia62. Por meio desta análise, é possível

conceber que a lei refletia e perpetuava as normas sociais e hierarquias de poder, bem como

afetava diretamente as mulheres, particularmente aquelas em relacionamentos com peregrinos

ou latinos.

Nesse sentido, a interpretação das legislações romanas que articulam a cidadania com

o conceito de patria potestas, delineada por Arno Dal Ri Júnior, também apresenta nuances

significativas. Central à discussão é o peregrinus, o filho de estrangeiros, e as circunstâncias

nas quais ele poderia ser incorporado ao patria potestas romano. Conforme exposto pelo

autor, sob a égide do direito romano, um descendente de estrangeiros não era

62 Idem.
61 Idem.
60 Ibidem, p. 31.

59 DAL RI Jr., Arno. Evolução histórica e fundamentos políticos jurídicos da cidadania. In: DAL RI JR., Arno ;
OLIVEIRA, Odete Maria (orgs). Cidadania e nacionalidade: efeitos e perspectivas: nacionais e
regionais-globais. Ijuí: UNIJUÍ, 2002, p. 30.
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automaticamente subjugado à autoridade paterna, exceto se sua concepção ocorresse num

momento em que o status de peregrinus fosse outorgado aos progenitores63.

A análise da cidadania no direito romano, conforme encontrado em Gaio, revela a

priorização inicial do ius sanguinis, em que a cidadania era transmitida por descendência. Este

fato reflete uma identidade étnico-cultural restrita, eis que o ius soli surge como uma exceção

secundária. A possibilidade de obtenção de cidadania por meio da adoção, permitindo a um

escravo alforriado ascender socialmente e integrar-se a uma nova família, demonstra que era

possível a mobilidade social e a transformação de status na sociedade romana. Tal conjuntura

histórica é fundamental para compreender que cidadania e nacionalidade que se manifestam

de maneiras diversas em diferentes contextos legais e culturais, tanto na antiguidade quanto

nos sistemas jurídicos modernos de países com herança romana, como Itália e Alemanha.64

Como visto, a situação das mulheres na Grécia Antiga, que abrange distintas

experiências em Atenas, Esparta e colônias dóricas, oferece uma perspectiva diversificada.

Em Esparta, exempli gratia, a condição feminina era notavelmente liberal, influenciando

desde a educação feminina dos sofistas até os revolucionários franceses. Em Atenas, apesar de

certas restrições, o silêncio imposto às mulheres não era absoluto. Perspectivas filosóficas

como a de Diógenes, que valorizava o casamento baseado no consentimento mútuo, e as

posições sobre relações sexuais de Zenão, destacam a existência de visões progressistas sobre

o papel feminino na sociedade65. Assim, ao examinar a evolução dos direitos das mulheres, é

crucial reconhecer a diversidade das experiências femininas ao longo da história, para assim

evitar a percepção de uma progressão linear e contínua a partir de um legado patriarcal nas

civilizações antigas66.

Pietro Costa, por sua vez, articula que a cidadania constitui um conceito multiforme,

que atua como um espelho reflexivo da configuração política e social global, delineando o

papel dos sujeitos dentro dessa matriz67. Segundo Costa, o discurso cívico assume uma função

primordial na configuração da identidade e na delimitação das características dos indivíduos,

assim como na sua inserção em um sistema estratificado, ao qual são vinculadas específicas

obrigações, prerrogativas e responsabilidades, em função desses atributos. A reflexão é

67 COSTA, Pietro. O discurso da cidadania e a diferença de gênero. RDUno: Revista do Programa de
Pós-Graduação em Direito da Unochapecó, v. 2, n. 3, 25 maio 2020, p. 287.

66 Ibidem, p. 65-66.

65 DE OLIVEIRA, Francisco. Misoginia Clássica: perspectivas de análise. Norma & transgressão. presented at
the 2008. Coimbra, 2008, p. 69. Disponível em: <https://digitalis.uc.pt/handle/10316.2/32113>. Acesso em: 25
out. 2023.

64 Ibidem, p. 33.

63 DAL RI Jr., Arno. Evolução histórica e fundamentos políticos jurídicos da cidadania. In: DAL RI JR., Arno ;
OLIVEIRA, Odete Maria (orgs). Cidadania e nacionalidade: efeitos e perspectivas: nacionais e
regionais-globais. Ijuí: UNIJUÍ, 2002, p. 32.
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fundamental para o entendimento do processo mediante o qual os indivíduos se organizam e

são reconhecidos como elementos integrantes de um corpo político-social.

Costa ressalta que tal incorporação é criteriosa, incluindo exclusivamente aqueles que

possuem filiação compartilhada a determinado grupo político68. Por conseguinte, há uma

divisão básica entre aqueles que estão incluídos e aqueles que não estão. Para mais, acrescenta

o autor:

A luta por direitos da mulher (a luta das mulheres por direitos), portanto, é uma luta
por uma ordem futura que começa a se delinear quando, em nome da igualdade,
começa a ser colocada em questão a distribuição de poderes existentes. Então, o
movimento emancipacionista, desse ponto de vista, é um movimento sustentado e
estimulado pela longa onda do igualitarismo que encontrou nos anos da revolução,
talvez, a sua mais explosiva manifestação. A paixão igualitária, porém, longe de
exaurir a luta das mulheres por direitos, é somente um componente, ainda que
fundamental, ou, mais precisamente, é um dos pólos de um campo magnético que
tem como polo oposto uma renovada abordagem da diferença de gênero69.

Partindo dos conhecimentos teóricos de Pietro Costa, a relação entre as leis da

nacionalidade e as práticas consuetudinárias centra-se na forma como as desigualdades de

gênero se consolidaram nestes quadros ao longo dos séculos XIX e XX. Nessa época,

marcada pela prevalência do princípio da nacionalidade dependente dos cônjuges ou do

princípio da unidade conjugal, a possibilidade de mulheres assumirem automaticamente a

nacionalidade dos seus maridos pode ser enquadrada em normas sociais e quadros jurídicos

mais abrangentes de marginalização feminina.

Cabe destacar que, segundo Pietro Costa70, Aristóteles posiciona a cidade como uma

entidade autônoma e internamente consistente, caracterizada por autonomia econômica e

homogeneidade. O cultivo da virtude entre os cidadãos era parte integrante da realização do

cumprimento pessoal e da concretização do potencial humano. De acordo com sua

perspectiva, indivíduos que existem além dos limites de uma dimensão política são entidades

subumanas ou super-humanas: ou animais ou deuses. O ambiente propício para civitas

encarna uma sociedade coesa em que os indivíduos servem como constituintes

comprometidos e envolvidos. Dessa forma, a manifestação simbólica da cidadania é

comumente entendida como partecipazione alle funzioni di giudice e alle cariche. O

envolvimento dos cidadãos nos assuntos urbanos é igualitário, representando uma sociedade

de indivíduos que se esforçam pela excelência moral e pela busca de uma existência

70 COSTA, Pietro. Cittadinanza. Roma-Bari: Laterza & Figli, Edizione digitale. 2014, p. 10.
69 Ibidem, p. 300.

68COSTA, Pietro. O discurso da cidadania e a diferença de gênero. RDUno: Revista do Programa de
Pós-Graduação em Direito da Unochapecó, v. 2, n. 3, 25 maio 2020, 287-308.
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satisfatória. Então, a igualdade é mensurada pela rotação das responsabilidades e pelo desejo

coletivo de todos os membros em liderar e seguir.

No entanto, o conceito de igualitarismo na história de Aristóteles está ligado a uma

rede de discrepâncias de tratamento. A ideia do indivíduo em questão não endossa o conceito

de igualdade inerente, universal entre todos os indivíduos, mas, em vez disso, percebe as

desigualdades como inerentes, embora não tão inflexíveis como é comumente afirmado. Os

indivíduos estão essencialmente situados dentro de um quadro de estruturas de poder que

delineiam suas funções distintas, sendo isto o que constituiria sua igualdade. A distinção entre

os indivíduos que possuem liberdade e aqueles que estão sujeitos à escravidão, juntamente

com a organização hierárquica da família que designa certos papéis dentro da estrutura de

poder para cada membro, estabelece o conceito de cidadania. Portanto, um cidadão pode ser

entendido como um macho adulto que ocupa uma posição proeminente dentro do microcosmo

familiar. Tome-se como referência:

À dicotomia (fundamental para todo o mundo antigo) que opõe o homem livre ao
escravo soma-se a estrutura hierárquica da família, que atribui a cada um dos seus
componentes (marido, mulher, filho, servo) uma posição específica no organograma
do poder71.

Por sua vez, o trabalho de Silvia Federici desafia o ideal aristotélico de cidadania

como um domínio de participação pública igualitária. Apesar do trabalho de Silvia Federici

ter por foco a transição do feudalismo para o capitalismo, é possível posicioná-la de encontro

ao conceito aristotélico que influenciou milênios: uma cidadania baseada na virtude moral e

no envolvimento político. Federici expõe uma realidade histórica em que as mulheres eram

sistematicamente excluídas deste ideal através de mecanismos como a desvalorização do

trabalho reprodutivo72. A subjugação e a exploração dos corpos e do trabalho das mulheres

ilustram um contraste com a visão aristotélica, eis que destaca a desigualdade que contradiz a

noção de uma cidadania coesa e igualitária. Pois então, Federici pode fornecer uma crítica às

estruturas sociais históricas, incluindo aquelas exaltadas por Aristóteles, demonstrando como

elas dependiam inerentemente das desigualdades baseadas no gênero.

Além disso, para Aristóteles, um cidadão é um indivíduo que possui a capacidade de

demonstrar virtude e participar ativamente nos assuntos públicos em pé de igualdade com

72 FEDERICI, Silvia. Calibã e a bruxa: mulheres, corpo e acumulação primitiva. Tradução: Coletivo Sycorax. 2.
ed. São Paulo, SP: Editora Elefante, 2023.

71"Alla dicotomia (fondamentale, per tutto il mondo antico) che oppone il libero allo schiavo si aggiunge la
struttura gerarchica della famiglia, che assegna a ciascuna delle sue componenti (il marito, la moglie, il figlio, il
servo) una posizione specifica nell9organigramma del potere". Cf. COSTA, Pietro. Cittadinanza. Roma-Bari:
Laterza & Figli, Edizione digitale. 2014, p. 10.
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outros cidadãos. Isto implica a libertação de preocupações econômicas e o desempenho de

tarefas mínimas que são tipicamente atribuídas a escravos ou métodos. As tarefas domésticas,

por conseguinte, destinadas às esposas, aqui se enquadram. Aristóteles estabelece uma

distinção distinta, caracterizada por contraste qualitativo, entre vários grupos de sujeitos que

coexistem dentro do ambiente urbano. Especificamente, identifica uma única classe,

constituída por cidadãos que possuem a liberdade de praticar a virtude em igualdade de

condições, como distinta de outras categorias de indivíduos que, embora necessários para a

autonomia econômica da cidade, não pertencem verdadeiramente à comunidade. Dentro do

contexto de complexas disparidades geográficas, surge uma distintiva dicotomia entre

indivíduos que possuem cidadania e aqueles que não a possuem, moldando assim a dinâmica

entre o indivíduo e a comunidade política através de uma profunda diferença entre os

indivíduos que existem dentro do mesmo quadro social.

Anne Carson, por sua vez, escreve:

A sociedade grega desenvolveu um aparato cultural complexo, com rituais como a
súplica, a hospitalidade e a troca de presentes, rituais que só recentemente os
historiadores e antropólogos começaram a compreender como mecanismos que
definem e asseguram os limites de tudo que existe no mundo habitável. A
civilização é resultante das fronteiras, dos limites.
Numa sociedade como essa, os indivíduos que fossem considerados particularmente
desprovidos de controle sobre os seus limites, ou tidos como detentores de talento e
oportunidades especiais para confundir os limites alheios, inspiraram medos nos
outros, bem como tentativas de controle. Assim eram consideradas as mulheres na
Grécia antiga73, e também os suplicantes, os estrangeiros, os hóspedes e os outros
intrusos. Só que a ameaça representada pelas mulheres não era apenas maior
em grau, era também de um tipo diferente74.

A abordagem de Anne Carson em relação à atitude dos gregos para com as mulheres

centra-se na ideia da poluição, tanto moral quanto física. Conforme a autora, a mulher era

vista como impura, especialmente devido à sua mobilidade social, frequentemente exercida

através do casamento. Carson enfatiza que a transgressão feminina começa no fato social,

ressaltando que, no contexto matrimonial, é a mulher quem comumente deixa seu lar de

origem. Este deslocamento, ao contrário do que acontece com o homem, que permanece em

seu contexto social originário, pode ser encarado como forma de transgressão moral contra a

reputação masculina ou até mesmo de um dano material à propriedade. Carson argumenta que

74 CARSON, Anne. Desejo e sujeira: Ensaio sobre a fenomenologia da poluição feminina na Antiguidade. In:
________. Sobre aquilo em que eu mais penso: Ensaios. Tradução de Danilo Hora. São Paulo, SP: Editora 34,
2023, p. 11-12.

73 Carson aprofunda neste ensaio a ideia da mobilidade feminina estar associada ao que os antigos chamavam de
"sujeira". Cita-se, por exemplo, a obra Os trabalhos e os dias, de Hesíodo, no qual se encontra os dizeres "que o
homem não limpe a própria pele na mesma água em que a mulher se banhou, pois isso resultará em dura punição
e por muito tempo."
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o dilema da mobilidade feminina nunca foi efetivamente resolvido pela sociedade grega. De

fato, o cerne da questão permeia também as restrições impostas às mulheres, particularmente

em relação à aquisição, manutenção e perda do status nacional nos séculos XIX e XX. Estas

tendências regulatórias retratam a mulher como um "objeto de troca", frequentemente

problemático no contexto do casamento.

Anne Carson demonstra como a posição das mulheres na Grécia Antiga vai também

para além da noção de impureza: a mulher posava como figura central em um complexo jogo

de status e influência social, em que o casamento desempenha uma função imprescindível. Ao

mudar-se para a casa do marido, a mulher não apenas transgride os limites de seu ambiente

familiar, mas também se torna um catalisador para possíveis alterações na dinâmica de poder

e patrimônio. A transição era vista com uma dualidade de perspectivas: enquanto representava

uma oportunidade para estabelecer alianças e fortalecer laços, também trazia consigo o risco

de distúrbios na ordem social preestabelecida. Carson, portanto, sugere que a mobilidade

feminina era uma faceta complexa das relações sociais, por sua própria essência ligada à

governança e estrutura de poder na Grécia Antiga. A dinâmica se reflete nas práticas legais

dos séculos XIX e XX, em que as mulheres, muitas vezes vistas como meros objetos em

acordos matrimoniais, enfrentavam restrições significativas em relação ao seu status nacional,

o que simboliza um eco das tensões e desafios enfrentados pelas mulheres gregas.

Cita-se, por exemplo, outra associação da mulher à sujeira e à impureza, já que se trata

de uma construção teórica pseudocientífica persistente, como a verificada em Montesquieu,

em 1748:

Mas as leis políticas ou civis de quase todos os povos fizeram distinção, com razão,
entre esses dois casos. Exigiram das mulheres um grau de comedimento e de
continência que não pedem aos homens, porque a violação do pudor pressupõe
nas mulheres uma renúncia a todas as virtudes; porque a mulher, ao violar as leis
do casamento, deixa o estado de dependência natural; porque a Natureza assinalou
a infidelidade das mulheres com marcas certas, além de que os filhos adulterinos
da mulher são necessariamente do marido, e estão a cargo dele, enquanto os filhos
adulterinos do marido não são da mulher, nem se encontram a cargo dela75.

Deveras, a contemplação das ideias de Anne Carson sobre a mobilidade feminina na

75 No original: <Mais les lois politiques et civiles de presque tous les peuples ont avec raison distingué ces deux
choses. Elles ont demandé des femmes un degré de retenue et de continence qu'elles n'exigent point des hommes,
parce que la violation de la pudeur suppose dans les femmes un renoncement à toutes les vertus; parce que la
femme, en violant les lois du mariage, sort de l'état de sa dépendance naturelle, parce que la nature a marqué
l'infidélité des femmes par des signes certains, outre que les enfants adultérins de la femme sont nécessairement
au mari et à la charge du mari, au lieu que les enfants adultérins du mari ne sont pas à la femme ni à la charge
de la femme.= Cf. MONTESQUIEU, Barão de. Do Espírito das Leis. Tradução de Heitor Afonso de Gusmão
Sobrinho. E-book Kindle. 2011, p. 553, grifo nosso.
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Grécia Antiga e a concepção aristotélica de cidadania revela uma relação entre os conceitos

de gênero, status social e participação política. Enquanto Carson acentua a mulher como um

pivô em dinâmicas de poder e influência, principalmente devido ao elemento matrimonial, a

visão de Aristóteles, conforme interpretada por Costa, apresenta uma sociedade na qual a

cidadania e a participação política são marcadas por uma clara distinção entre diferentes

grupos sociais. A perspectiva aristotélica, refletida nas estruturas de cidades-Estado gregas,

ressoa nas análises de Carson sobre a Grécia Antiga, na qual as mulheres, apesar de serem

agentes cruciais na formação de alianças matrimoniais, permaneciam à margem da esfera

pública e política, simbolizando a exclusão de certos grupos da plena cidadania.

A dinâmica de exclusão e participação parcial, evidenciada tanto na análise de Carson

quanto na leitura aristotélica de Costa, possibilita um paralelo com as restrições impostas às

mulheres nos séculos XIX e XX em relação à aquisição e manutenção do status nacional. Da

mesma forma que Aristóteles delineava uma sociedade em que apenas alguns indivíduos

tinham a liberdade e a capacidade de participar plenamente nos assuntos públicos, as

mulheres em períodos posteriores enfrentaram limitações legais e sociais que restringiam sua

plena participação como nacionais e, por consequência, cidadãs. Assim, a interação destes

dois paradigmas 3 a mobilidade feminina na Grécia Antiga e a visão aristotélica de cidadania

3 oferece uma lente através da qual é possível examinar a evolução contínua dos direitos e do

status das mulheres na história política e social. "O homem determina a forma, a mulher

fornece a matéria76", pontua Anne Carson. A mulher, ao passar de uma família para outra, de

uma pátria para outra, ultrapassa os limites ⎼ as fronteiras moralmente impostas.

Eis que, de fato, a quintessência da Política de Aristóteles, para Costa, transcende ao

longo dos séculos, sobretudo desde o seu ressurgimento no século XIII, sua presença no

cenário jurisprudencial e político ocidental até ao século XVIII, além de seus <reavivamentos=

posteriores. A essência da representação aristotélica de comunidades políticas não permeia

apenas o tempo em isolamento; ela se misturou com os fragmentados, mas notáveis, antigos

legados intelectuais, especialmente os textos de Cícero que haviam se ancorado na tradição

retórica medieval. O envolvimento medieval com tais textos antigos cultivou uma confluência

dos reinos culturais grego e romano. Porém, apesar de seu encontro histórico e interligação,

esses "universos" mantiveram perfis distintos, o que enriquece o diálogo ideológico pelo qual

os conceitos políticos e comunitários evoluíram ao longo dos séculos77.

77 COSTA, Pietro. Cittadinanza. Roma-Bari: Laterza & Figli, Edizione digitale. 2014, p. 11.

76 CARSON, Anne. Desejo e sujeira: Ensaio sobre a fenomenologia da poluição feminina na Antiguidade. In:
______. Sobre aquilo em que eu mais penso: Ensaios. Tradução de Danilo Hora. São Paulo, SP: Editora 34,
2023, p. 13.
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A analogia de Platão em Timeu, por sua vez, oferece uma perspectiva relevante, ao

comparar a matéria de criação de uma mãe, descrevendo-a como um "receptáculo" ou

"reservatório", "sem formato, sem ponto de vista; que sempre recebe", obtendo "sua forma e

sua atividade de quaisquer formas que a adentrem"78. É uma analogia que reflete de maneira

contundente as percepções históricas e filosóficas sobre a mulher e seu papel na sociedade.

Assim como a matéria da criação de Platão, que é moldada pelas formas que a penetram, a

mulher, nas sociedades antigas e modernas, é frequentemente vista como um ser moldado

pelas circunstâncias externas, especialmente nas esferas do casamento e da nacionalidade. A

ideia de uma entidade receptiva, desprovida de forma própria e influenciada por agentes

externos, encontra paralelo na maneira como as mulheres eram e, em muitos aspectos, ainda

são percebidas no que diz respeito à aquisição, manutenção e perda forçada de sua

nacionalidade. Essa visão, perpetuada ao longo dos séculos, sublinha as restrições legais e

sociais impostas às mulheres e demonstra o fluxo contínuo da influência de concepções

filosóficas antigas nas práticas contemporâneas.

Cumpre acrescentar que Pietro Costa ressalta que Roma divergia da pólis grega em

vez de simplesmente imitá-la, adotando uma trajetória única: "Roma não era uma cópia exata

da pólis grega: a civitas romana havia percorrido uma trajetória original própria."79 Logo, a

natureza da cidadania sofreu uma transformação significativa, particularmente após a

implementação da Constitutio Antoniniana em 212 d.C., que concedeu cidadania a todos os

indivíduos dentro do Império. Durante a metade do século II a.C., no momento em que o

historiador grego Políbio compôs seu trabalho intitulado Historias, pode-se argumentar que a

noção de Roma sendo considerada uma pólis no contexto grego tornou-se obsoleta.

À medida que se expandiu, o Império Romano incorporou várias classes que antes não

estavam integradas, "uma primeira e importante flexibilização nas normas que disciplinavam

a livre circulação e estabelecimento de pessoas no interior dos territórios submetidos à

autoridade de Roma"80. A concessão de cidadania aos demais residentes do Império Romano

pelo Imperador Antonino Caracala deixou um legado que continua a influenciar os impérios e

a política europeia até aos dias de hoje, pois a lei romana da cidadania, especialmente

destacada por este édito, foi um desenvolvimento fundamental nos domínios jurídico e

80 DAL RI Jr., Arno. História do Direito Internacional. Comércio e Moeda. Cidadania e Nacionalidade.
Florianópolis: Fundação Boiteux, 2004, p. 30.

79 "Roma non era stata una copia conforme della pólis greca: la civitas romana aveva compiuto una sua
originale traiettoria". In: COSTA, Pietro. Cittadinanza. Roma-Bari: Laterza & Figli, Edizione digitale. 2014, p.
11.

78 PLATÃO. Diálogos, vol. XI (Timeu 3 Crítias 3 O 2º Alcibíades 3 Hípias Menor). Tradução de Carlos Alberto
Nunes. Belém: Universidade Federal do Pará, 1977, p. 65367.
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político. Já que, por consequência, transformou a relação entre o indivíduo e o Estado e

alargou o âmbito de quem poderia ser considerado cidadão, expandindo os direitos e

responsabilidades para além de um grupo limitado a uma população mais vasta. A mudança

na cidadania do direito romano lançou as bases para a evolução dos conceitos modernos de

cidadania e direitos associados. Além disso, o decreto de Caracala ilustra a capacidade dos

sistemas jurídicos de evoluir em resposta às mudanças sociais e políticas. Serve, portanto,

como um exemplo histórico de como os quadros jurídicos podem adaptar-se a novos

contextos, ao moldar-se às discussões contemporâneas sobre cidadania, inclusão e direitos.

Por fim, conclui-se que a influência da lei da cidadania romana, e particularmente deste édito,

continua a ser significativa, pois impacta o pensamento político e as estruturas jurídicas

europeias81.

A expansão desmantelou o conceito original de cidadania, outrora exclusivo das elites

oligárquicas. A elite, em contrapartida, interpretou o movimento como um declínio na virtude

cívica romana original e um sinal de enfraquecimento da coesão do Estado82. Com a expansão

da cidadania, especialmente contra o pano de fundo das incursões bárbaras e o surgimento do

feudalismo, as pessoas cada vez mais se identificavam como súditos sob uma autoridade

soberana, mas não como cidadãos romanos. Nesse cenário, conforme esperado, as mulheres,

indiretamente influenciadas, continuavam a ser marginalizadas e restritas a papéis socialmente

definidos e hierarquicamente inferiores.

Outrossim, Hipócrates e Platão, eminentes figuras da antiguidade clássica, eram

partidários da teoria do "útero errante", uma concepção deveras peculiar acerca da fisiologia

feminina. Essa percepção é submetida a uma análise crítica por Anne Carson, que, em suas

investigações sobre a matrilinearidade na Antiguidade, elucida a tendência dos historiadores

gregos em traçar uma correlação entre sociedades ou sistemas governamentais dominados por

mulheres e um presumido estado de promiscuidade feminina exacerbada. Em seu estudo,

Carson referencia Filo de Biblos, cujas considerações sobre as tradições de linhagem

matrilinear na antiguidade são particularmente ilustrativas. Filo argumentava que a

ascendência era estabelecida por meio das mães devido ao comportamento sexual

presumivelmente liberto das mulheres daquele tempo, que, segundo este, mantinham relações

íntimas casuais com vários homens. Carson destaca que, na visão do autor, a promiscuidade é

percebida como um atributo intrínseco ao feminino, algo que, segundo ele, apenas poderia ser

82 DAL RI Jr., Arno. História do Direito Internacional. Comércio e Moeda. Cidadania e Nacionalidade.
Florianópolis: Fundação Boiteux, 2004, p. 183.

81 LACCHÈ, Luigi. Granting citizenship following Caracalla?: the French experience and the Code Napoléon.
In: Giornale di storia costituzionale, Macerata: EUM-Edizioni Università di Macerata, n. 27, v. I, 2014. p. 179.
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mitigado por meio da imposição de um sistema de organização social alternativo. Este ponto

de vista reflete não apenas as percepções contemporâneas sobre a sexualidade feminina, mas

também ressalta como interage gênero, poder e estrutura social83. A partir dessa perspectiva,

ao colocar as mulheres numa posição de subordinação moral e social, revela-se não apenas as

dinâmicas de poder da época, mas também a perpetuação de uma narrativa que minimiza a

autonomia feminina em diversos aspectos da vida social e política.

A exemplo:

Aristóteles concede ao macho o papel de agente ativo no ato da procriação; é ele
quem contribui com 'movimento' e 'formação', enquanto a fêmea fornece a
'matéria-prima', assim como uma cama (a criança) é feita pelo carpinteiro (o pai) a
partir da madeira (a mãe). O homem determina a forma, a mulher fornece a matéria.
Também podemos observar que a chamada Tábua de Opostos de Pitágoras, citada
por Aristóteles, dispõe 'limite' ou 'fronteira' do mesmo lado que 'masculino'; em
oposição a 'sem limites' e 'feminino'. Vestígios das suposições sobre mulheres que
subjazem as ideias de Platão, de Aristóteles e dos pitagóricos podem ser encontrados
nas lendas gregas mais antigas. O mito também é um tipo de lógica. Nele, as
fronteiras da mulher são maleáveis, porosas, mutáveis. Seu poder de controlá-las é
inadequado, seu cuidado com elas é duvidoso: sua companheira é a deformação84.

A continuidade desta visão patriarcal, todavia, não se limita aos escritos de Filo de

Biblos, como encontra respaldo nas obras de Cícero, o qual teve influência literária e

filosófica que imprimiu marcas duradouras nas tradições políticas e jurídicas do mundo

ocidental. Cícero, com sua apreciação favorável à ética e às instituições da Roma republicana,

buscava fornecer uma perspectiva que articulava de forma incisiva a interação entre o

indivíduo e a estrutura política. Enfatiza-se a preeminência do bem-estar coletivo e a

obrigação do cidadão perante o Estado, ao passo que reconhece a liberdade inerente

vivenciada pela população sob um regime genuinamente "republicano". Dessa maneira, a

liberdade conferida à população romana faculta-lhes autoridade para influenciar decisões

fundamentais, como a condução de guerras, a manutenção da paz, a formulação de legislação

e a administração da justiça85.

Embora Cícero não aborde diretamente as questões de gênero com a intensidade de

85 COSTA, Pietro. Cittadinanza. Roma-Bari: Laterza & Figli, Edizione digitale. 2014, p. 12.
84 Ibidem, p. 15.

83 É o que se extrai de: "Para os historiadores gregos, toda vez que se menciona uma sociedade ou situação
administradas por mulheres, supõe-se que haveria ali um estado de total promiscuidade feminina. Por exemplo:
Filo de Biblos, em seu relato sobre as tradições de descendência matrilinear na antiguidade, explica que 8elas
traçavam a descendência pelo lado da mãe porque as mulheres da época tinham relações casuais com qualquer
homem que encontrassem'. Filo toma por certo que, não fossem contidas por um sistema diferente, as mulheres
tenderiam à promiscuidade total." Cf. CARSON, Anne. Desejo e sujeira: Ensaio sobre a fenomenologia da
poluição feminina na Antiguidade. In: ______. Sobre aquilo em que eu mais penso: ensaios. Tradução de Danilo
Hora. São Paulo, SP: Editora 34, 2023. p. 21.
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seus contemporâneos, sua obra contribui para a narrativa maior da época, na qual a autonomia

e a participação política são predominantemente concebidas em termos masculinos. Assim, a

análise das perspectivas de Cícero, juntamente com as de outros pensadores da antiguidade,

oferece uma visão abrangente, ainda que complexa, da interseção entre gênero, política e

sociedade no mundo antigo, destacando a necessidade de uma reflexão crítica sobre as

tradições que moldaram as concepções contemporâneas de cidadania e liberdade.

O conceito de liberdade pessoal na Antiguidade é múltiplo e pode ser dissecado

através da análise de dois fatores-chave. Primeiramente, ele se caracteriza pela clara distinção

entre os indivíduos detentores de plenos direitos como agentes autônomos, conhecidos como

sui iuris, e aqueles cujo status jurídico era consideravelmente limitado, tais como escravos ou

indivíduos sob a autoridade do pater familias.

Observa-se:

A liberdade do sujeito inscreve-se, portanto, por um lado, na diferença qualitativa
que separa o sujeito sui iuris, dotado da plenitude dos direitos, dos sujeitos
juridicamente <diminuídos= (porque são escravos ou porque são, em qualquer caso,
submetido ao poder do pater familias) e, por outro lado, em pertencer a um povo
livre86.

Em segundo lugar, a liberdade pessoal também era determinada pela adesão a uma

comunidade ou sociedade livre. No entanto, os indivíduos em questão não se assemelhavam a

uma multidão desordenada; antes, constituíam um coletivo bem organizado, caracterizado por

distinções econômicas, sociais e políticas, em que a sua liberdade era expressa através de

sistemas sociais e políticos estabelecidos. O conceito de civitas, fundamental para a

compreensão de comunidade, implicava um senso de unidade, mas também reconhecia a

existência de diferenças entre seus variados componentes. Longe de uma adesão estrita a uma

igualdade mecânica, a igualdade era reconfigurada como um compromisso coletivo com um

conjunto de princípios e padrões, cultivando um senso de identidade compartilhada, ao

mesmo tempo que se reconheciam e aceitavam as disparidades em riqueza e posição social.

A compreensão histórica do papel legal das mulheres na sociedade é influenciada pelo

legado do direito romano. Conforme explorado em discussões anteriores sobre a história

romana, percebe-se que as mulheres eram frequentemente vistas como incapazes legalmente

de realizar uma série de ações fundamentais na esfera civil, como celebrar contratos, possuir

86 "La libertà del soggetto si iscrive dunque, da un lato, nella differenza qualitativa che separa il soggetto sui
iuris , dotato della pienezza dei diritti, dai soggetti giuridicamente 8diminuiti9 (perché schiavi o perché
comunque sottoposti al potere del pater familias), e, dall9altro lato, nell9appartenenza a un popolo libero". Cf.
COSTA, Pietro. Cittadinanza. Roma-Bari: Laterza & Figli, Edizione digitale. 2014, p. 13.
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propriedades, herdar bens, redigir testamentos, representar-se em tribunal ou gerar renda

própria. Essa incapacidade legal, segundo pesquisas tradicionais, encontra suas raízes nas

normas do direito romano, especialmente no conceito de tutela 3 um sistema de tutelagem

destinado principalmente a menores e mulheres, colocando-as sob a proteção e controle de

pater familias.

No casamento cum manu, a mulher passava a estar sob o controle legal do marido,

enquanto no sine manu, permanecia sob a potestas do pai. Além disso, o Senatus consultum

Velleianum é frequentemente citado como uma das bases da incapacidade legal feminina.

Sebastiaan Vandenbogaerde, refletindo sobre esses aspectos, aponta que a história legal das

mulheres é mais complexa do que as interpretações tradicionais sugerem87. Recentemente,

revisões históricas têm mostrado que as restrições aos contratos feitos por mulheres não

seguiram uma lógica discernível e se intensificaram ao longo do tempo, desafiando a noção de

uma simples transposição de práticas legais do passado romano para contextos subsequentes.

Neste quadro em particular, o reconhecimento da nacionalidade como um direito

humano essencial converge com a noção histórica de liberdade na Roma Antiga, implicando

assim uma ligação inerente entre o direito à nacionalidade e o direito à liberdade. À

semelhança do desenvolvimento histórico da cidadania romana, que abrangia

progressivamente cada vez mais indivíduos dentro do império, proporcionando-lhes

salvaguardas legais e cultivando um sentido partilhado de identidade, as regras

contemporâneas de nacionalidade sofreram uma transformação constante para reconhecer o

valor intrínseco e o tratamento equitativo de cada pessoa.

A transição de teorias exclusivas e centradas na linhagem masculina para concepções

mais abrangentes de nacionalidade não só reflete a busca histórica por uma civitas universal,

mas também corresponde a perspectivas modernas sobre os direitos humanos. Logo, o direito

à nacionalidade pode ser entendido como uma manifestação moderna do direito à liberdade,

que é um direito fundamental ao envolvimento irrestrito na estrutura social e jurídica de uma

comunidade, direito que é independente da herança ancestral e é guiado pelo princípio da

igualdade que ultrapassa as tradições históricas.

Para além, Pietro Costa aborda o impacto das dimensões espaciais na historiografia

jurídica, oferecendo uma contribuição relevante para o campo. Em sua obra, investiga como

espaço e tempo foram percebidos e teorizados em diferentes períodos históricos, enfatizando a

87 VANDENBOGAERDE, Sebastiaan. (Wo)Men in Legal History: Possibilities and challenges for gendered
legal historical research. In: Centre d9histoire judiciaire, et al., organizadores. (Wo)Men in Legal History. Centre
d9histoire judiciaire, 2016, p. 11.
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evolução das perspectivas e metodologias tanto na historiografia quanto na geografia. Costa

inicia sua análise com uma crítica ao enfoque tradicional da historiografia, que privilegia o

tempo em detrimento do espaço, destacando a consequente negligência da análise espacial nas

pesquisas históricas88. Observa-se que, apesar da tendência da historiografia para ser <cega ao

espaço=, os recentes avanços metodológicos na geografia e na sociologia estão a corrigir a

negligência das coordenadas espaço-temporais. Costa ainda defende uma integração mais

profunda das considerações espaciais na investigação histórica, sugerindo que essa abordagem

poderia produzir uma compreensão mais rica dos fenómenos históricos.

Além disso, Pietro Costa explora a "virada espacial" na historiografia e na geografia.

O autor aborda as contribuições de pensadores como o sociólogo marxista Henri Lefebvre89 e

o geógrafo David Harvey90, discutindo como a virada reformulou a concepção de espaço. Para

tanto, desafia-se a visão tradicional do espaço como um pano de fundo passivo para os

fenômenos sociais, propondo, em vez disso, que o espaço seja ativamente moldado por esses

fenômenos. Por consequência, Costa manifesta a importância de reconhecer o espaço como

parte intrínseca da dinâmica social, afastando-se das visões newtoniana e cartesiana do espaço

como um mero contentor.

Um aspecto relevante do estudo de Costa é o exame do conceito de "espaço vivido= na

sociedade medieval e o seu contraste com os conceitos espaciais modernos. Chama-se a

atenção para como o espaço medieval era percebido como mais tangível e intimamente ligado

à atividade humana, ao contrário da compreensão moderna mais abstrata. Costa também

investiga a interação entre instituições jurídicas e conceitos espaciais, examinando

particularmente as teorias jurídicas medievais. Quanto às implicações da <virada espacial=

para a história jurídica, ele se concentra na noção de espaço <vivido= e na sua importância na

compreensão dos fenômenos jurídicos e políticos, pois postula que uma compreensão

abrangente dos sistemas e instituições jurídicas requer a incorporação de perspectivas

espaciais na historiografia jurídica. Desta feita, apresenta uma exploração minuciosa do papel

das dimensões espaciais na historiografia e na história jurídica. Por consequência, assegura

que uma abordagem holística que reconheça a intrincada relação entre espaço, tempo e

fenômenos sociais poderá enriquecer a compreensão dos desenvolvimentos históricos e

jurídicos91.

A análise de Pietro Costa das dimensões espaciais na historiografia e na história

91 Ibidem, p. 33.
90 Ibidem, p. 29.
89 Ibidem, p. 40.
88 COSTA, Pietro. Cittadinanza. Roma-Bari: Laterza & Figli, Edizione digitale. 2014, p. 32.
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jurídica oferece um quadro teórico para a compreensão da ligação entre práticas

consuetudinárias e leis de nacionalidade, particularmente no contexto das desigualdades de

género. Ao enfatizar a importância das considerações espaciais nas análises históricas e

jurídicas, a abordagem de Costa pode ser alargada para examinar como as dinâmicas espaciais

e sociais influenciam a criação e a manutenção de desigualdades de gênero no âmbito das leis

de nacionalidade. Logo, a <virada espacial= na historiografia e na geografia mostram a

importância de considerar tanto o tempo como o espaço na compreensão dos fenômenos

sociais92. Tal perspectiva é crucial para analisar como as desigualdades de gênero não estão

somente historicamente ligadas, mas também são sustentadas espacialmente nas estruturas

jurídicas e sociais. A sua discussão sobre o conceito de espaço <vivido=, particularmente nas

sociedades medievais, lança luz sobre a ligação íntima entre a atividade humana e as

percepções espaciais. O conceito pode ser justaposto aos sistemas jurídicos modernos, em que

o espaço <vivido= se relaciona com a forma como as normas e costumes sociais estão

enraizados no tecido jurídico, particularmente no contexto da nacionalidade e do gênero.

Noutra leva, o quadro teórico fornecido por Costa em A 'Spatial Turn' for Legal

History? A Tentative Assessment93 pode ser aplicado para analisar fatores sistêmicos que

contribuem para a subjugação das mulheres em relação às leis da nacionalidade. Por exemplo,

os fundamentos patriarcais das estruturas familiares, que muitas vezes favoreciam a

ascendência masculina na determinação da nacionalidade, podem ser enquadrados como um

fenômeno espaço-temporal. As estruturas, além de artefatos históricos, são espacialmente

reforçadas por meio de normas legais e sociais que definem e delimitam os espaços 3 tanto

literais como metafóricos 3 que as mulheres podem ocupar.

Ademais, a metodologia empregada por Pietro Costa oferece uma perspectiva para

compreender a influência das práticas consuetudinárias, arraigadas no tecido espacial e social

das sociedades, sobre as legislações de nacionalidade. Tais práticas, imbricadas no contexto

socioespacial, tendem a perpetuar desigualdades de gênero, favorecendo a linhagem

masculina e relegando as mulheres a um papel marginal em questões de nacionalidade e

cidadania. Pelo prisma da historiografia espacial proposta por Costa, a integração das análises

93 Ibidem, p. 27-62.

92 É o que se extrai de: "Different disciplines also try to avoid the misleading shortcut consisting of the contrast
between time and space, as though time were involved with movement and changes, and space with an immobile
and frozen reality. Time and space are intertwined: the diachronic development of social phenomena is possible
insofar as they 8have place9, are 8located9 somewhere and, vice versa, places are molded by social processes
understandable only in the frame of time." COSTA, Pietro. "A 8Spatial Turn9 for Legal History?: A Tentative
Assessment". In: MECCARELLI, Massimo; SOLLA SASTRE, María Julia (Org.). Spatial and Temporal
Dimensions for Legal History: Research Experiences and Itineraries. Vol. 6. Frankfurt am Main: Max Planck
Institute for Legal History and Legal Theory, 2016, p. 33.
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espaciais de Costa no exame das práticas consuetudinárias e das leis de nacionalidade

demonstram uma compreensão abrangente das desigualdades de gênero. Ressalta-se, para

mais, que tais disparidades são mantidas não só por meio de textos legais, mas também pelas

dimensões espaciais e sociais nas quais estas leis são implementadas. Assim, Costa evidencia

como as estruturas patriarcais são sustentadas dentro dos sistemas familiares e nas normas

sociais mais amplas, através de uma interação complexa entre espaço, sociedade e legislação.

Ao examinar o discurso medieval sobre a cidadania, reconhece-se que ele é baseado

extensivamente na Antiguidade Clássica, por circunstâncias convergentes, particularmente

através de textos fundamentais como a Política de Aristóteles e o Corpus Iuris. Em A 'Spatial

Turn' for Legal History? A Tentative Assessment, Pietro Costa também examina a

compreensão medieval do termo natio94. Historicamente, natio esteve intimamente ligada às

raízes geográficas de um grupo, entrelaçando vários aspectos da identidade, como a língua e

os costumes. O conceito multiforme serviu de pedra angular na definição do tecido cultural e

social de uma comunidade. Curiosamente, ao contrário das interpretações contemporâneas, a

natio no contexto medieval carecia de uma dimensão política específica. Era mais um

marcador cultural e geográfico do que uma entidade política, distinguindo grupos com base

no património e nas tradições partilhadas, em vez de estruturas políticas ou de governação.

Logo, a distinção afirma a evolução do termo natio de um conceito principalmente cultural e

geográfico na época medieval para as suas conotações mais politicamente carregadas na era

moderna.

Acerca da perspectiva de Costa sobre a formação de uma identidade política nacional

e o simbolismo a esta atrelada:

O estabelecimento de uma identidade política nacional pressupõe um uso simbólico
do espaço e ao mesmo tempo implica uma visão precisa do tempo. O espaço
nacional está ligado a um tempo duradouro, que recorda as origens remotas e a
continuidade firme desta celebrada forma de identidade coletiva. O tempo expandido
e o espaço nacional entrelaçam-se e ambos se materializam naquela peculiar
<produção de lugares= (mausoléus, monumentos, signos de acontecimentos ou
heróis), que se apresentam como instituições de uma memória coletiva, como traços
identitários que mais uma vez repudiam a reivindicada uniformidade de o
território95.

95 "The establishment of a national political identity presupposes a symbolic usage of space and at the same time
implies a precise vision of time. The nation space is linked with a long-lasting time, which recalls the remote
origins and the firm continuity of this celebrated form of collective identity. Expanded time and national space
are interlaced and both materialize in that peculiar 8production of places9 (mausoleums, monuments, signs of
events or heroes), which present themselves as institutions of a collective memory, as identity traits which
again". Ibidem, p. 51.

94 COSTA, Pietro. "A 8Spatial Turn9 for Legal History?: A Tentative Assessment". In: MECCARELLI, Massimo;
SOLLA SASTRE, María Julia (Org.). Spatial and Temporal Dimensions for Legal History: Research
Experiences and Itineraries. Vol. 6. Frankfurt am Main: Max Planck Institute for Legal History and Legal
Theory, 2016, p. 48.
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Partindo do texto supracitado, torna-se essencial examinar a confluência entre espaço,

tempo e gênero na construção das leis que moldam identidade nacional e cidadania. A

formação da identidade política nacional revela-se como um processo complexo, onde o uso

simbólico do espaço e o sentido de continuidade histórica se entrelaçam com práticas

consuetudinárias e normas jurídicas, especialmente nas questões de gênero e nacionalidade.

Mais que delimitações físicas, os espaços encarnam a memória coletiva de uma nação,

representando suas camadas históricas e continuidade identitária. A "produção de lugares"

transcende as construções arquitetônicas, constituindo uma narrativa física da identidade

nacional em que o passado, presente e futuro da nação se entrelaçam.

Sob tal prisma, os fundamentos patriarcais das estruturas familiares têm um impacto

substancial no desenvolvimento e na aplicação das leis de nacionalidade. Historicamente, as

regras mostraram um preconceito em relação à linhagem masculina ao estabelecer a

nacionalidade, resultando na opressão sistemática das mulheres. O preconceito de gênero na

legislação sobre a nacionalidade é evidente de várias maneiras, como a privação das mulheres

da sua nacionalidade quando se casam com cidadãos estrangeiros, e a capacidade desigual de

transmitir uma nacionalidade aos seus filhos. Estas atividades não só continuam as

disparidades entre os sexos, como também reforçam a perspectiva patriarcal da cidadania e da

identidade nacional. Isto fornece uma perspectiva acerca dos processos sociais e jurídicos que

influenciaram a evolução da noção de cidadania ao longo da história, sendo essencial para

compreender os elementos estruturais que contribuíram para a disparidade de gênero nas leis

de nacionalidade aqui analisadas. Os preconceitos patriarcais incluídos nestas leis não são

ocorrências isoladas, mas têm fundamentos sólidos em precedentes históricos e padrões

culturais.

Como visto, as leis de nacionalidade de diferentes nações exemplificam a

institucionalização da desigualdade entre os sexos. As leis frequentemente incorporam a

utilização simbólica da espacialidade e do tempo na construção da identidade nacional, em

que a narrativa do passado de uma nação e seus heróis em grande parte masculinos moldam a

estrutura jurídica que governa a cidadania e a nacionalidade. A existência de legislação

específica e restritiva em matéria de gênero serve como prova da organização patriarcal da

sociedade, que é reforçada por estas estruturas jurídicas. Compreender a convergência destas

variáveis é crucial para combater os preconceitos inerentes às regras de nacionalidade e

avançar para uma noção mais abrangente e justa de identidade e cidadania nacionais. Um

exame da identidade nacional, incluindo fatores como lugar, tempo e gênero, permite uma
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compreensão completa dos processos complexos envolvidos no desenvolvimento de uma

identidade compartilhada e dos sistemas jurídicos que a regulam.

Bem por isso, a análise da condição jurídica feminina e da nacionalidade, ao

considerar a superação de costumes patriarcais, revela a complexidade que transcende a

reivindicação de direitos iguais entre os gêneros. A profusão se enraíza na forma como na

questão da nacionalidade, ao longo do tempo e em diferentes espaços geográficos, que têm

perpetuado a desigualdade de gênero através de estruturas que refletem e reforçam a

organização patriarcal da sociedade. A espacialidade e o tempo, ao serem utilizados

simbolicamente na construção da identidade nacional, moldam a narrativa histórica dominada

por figuras masculinas, mas também estabelecem um quadro jurídico que influencia

diretamente a cidadania e a nacionalidade, perpetuando assim a marginalização das mulheres.

A contestação da subordinação feminina, desse modo, ultrapassa a busca por uma

igualdade formal perante a lei. Desafia-se, de fato, um modelo antropológico arraigado que

relega a mulher ao âmbito doméstico, separando-a da esfera pública e limitando sua

representação e participação como sujeito jurídico pleno. O modelo que não apenas confina a

mulher a um papel de "domesticidade", pois também a submete ao pater familias, uma figura

que historicamente representa os sujeitos jurídicos na esfera pública e perpetua a visão de que

as mulheres podem ser de alguma forma desprezadas ou menos capazes de participar

plenamente na vida pública e política.

Reconhece-se tal argumento através da arguição de Pietro Costa:

Denunciar a subordinação feminina, então, não significa simplesmente reivindicar
direitos: significa engajar-se na contestação de um modelo antropológico que, com
base na 'natural' colocação da mulher no microcosmo familiar, separa a mulher da
esfera pública, a condena à 'domesticidade' e confia ao pater familias a
representação objetiva, na polis, dos sujeitos juridicamente 'diminuídos'96.

É cabível, para mais, analisar como o axioma da desigualdade tem uma importância na

compreensão da estrutura social e da representação do indivíduo na civilização medieval. Em

vez de adotar a ideia moderna comumente aceita de um indivíduo como um <sujeito de

direitos= com direitos inerentes e iguais, a sociedade medieval foca em status. O contexto

cultural específico coloca menos ênfase no indivíduo como uma entidade isolada e, em vez

disso, dá prioridade a uma série de circunstâncias subjetivas, cada uma acompanhada de

96"Denunciare la subalternità femminile non significa allora semplicemente rivendicare i diritti: significa
impegnarsi nella contestazione di un modello antropologico che, sulla base della 8naturale9 collocazione della
donna nel microcosmo familiare, separa la donna dalla sfera pubblica, la condanna alla 8domesticità9 e affida al
pater familias la rappresentanza oggettiva, nella pólis, dei soggetti giuridicamente 8diminuiti9". Cf. COSTA,
Pietro. Cittadinanza. Roma-Bari: Laterza & Figli, Edizione digitale. 2014, p. 88.
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responsabilidades distintas e privilégios variados. No contexto medieval, a composição da

paisagem é caracterizada pela falta de igualitarismo, pois é constituída por humanos que

ocupam diversos papéis sociais como nobreza, guerreiros, camponeses, clérigos, leigos,

homens, mulheres, indivíduos livres e aqueles em escravidão97.

A diferenciação e a organização hierárquica dos sujeitos e dos componentes sociais

são inerentes à sociedade medieval e integram seu tecido cultural. A associação entre os

indivíduos e a civitas não está isenta deste padrão, pois assume e evidencia a distinção de

elementos e o domínio de um papel central. Entretanto, a predominância de uma metáfora

antiga, nomeadamente a metáfora do corpo, torna-se evidente no conceito de civitas, na qual a

comunidade política é vista justamente como uma criatura viva. A referida metáfora, que

ganhou reconhecimento nas culturas antigas, encontrou aplicação posteriormente no contexto

da Igreja Católica Romana e finalmente estendeu-se para abranger uma gama de grupos

sociais. Destarte, simboliza-se a civitas como o ápice e a manifestação mais exemplar da

estrutura social ⎼ o corpo da sociedade98.

O conceito de civitas é equiparado a uma entidade viva e, como um organismo, possui

uma estrutura fundamental: componentes nobres, como o cérebro e o coração, que comandam,

em contraste com os elementos subservientes, como as mãos e os pés. Tal noção, articulada

por John de Salisbury no século XII, reflete uma hierarquia social por meio de uma metáfora

corpórea. Estendem-se às metáforas para além da afirmação da desigualdade social; sublinha

a unidade e vitalidade da civitas, destacando a sua dependência da interligação, cooperação e

sinergia entre as suas partes constituintes, que são elas próprias interdependentes da entidade

coletiva. A metáfora do corpo, de acordo com Pietro Costa, é uma ferramenta retórica

poderosa para ampliar a ligação do indivíduo com a cidade99. Nessa via, a cultura medieval

muitas vezes luta para perceber um indivíduo fora de seu papel dentro de uma comunidade e

de uma hierarquia de lealdades e domínios. Sendo assim, civitas atende os requisitos, pois

abrange um quadro de desigualdades subjetivas, traduzindo-as em uma estrutura de poder e

hierarquia, de igual forma elevando o conceito de pertencimento como aspecto definidor da

personalidade jurídica de um indivíduo.

Por sua vez, a análise de Federici da transição para o capitalismo também pode ser

entrelaçada com o discurso medieval sobre a cidadania, que se baseia fortemente em textos

clássicos como Política de Aristóteles. Embora a sociedade medieval seja caracterizada por

99 Ibidem, p. 14.
98 Idem.
97 COSTA, Pietro. Cittadinanza. Roma-Bari: Laterza & Figli, Edizione digitale. 2014, p. 13.
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uma estrutura hierárquica em que os indivíduos são definidos pelo seu status e não como

detentores de direitos iguais, o trabalho de Federici mostra como essas desigualdades foram

ainda mais exacerbadas para as mulheres durante a transformação capitalista. A

desvalorização do trabalho das mulheres e a caça às bruxas, tal como descrita por Federici,

servem como precedentes históricos para as desigualdades persistentes que desafiam a noção

de uma civitas ou comunidade política coesa, proporcionando assim uma perspectiva

feminista crítica sobre a compreensão clássica e medieval da cidadania.

Além disso, a metáfora do corpo político, presente no pensamento aristotélico e

amplamente adotada no período medieval, reforça a organização hierárquica da sociedade, em

que cada membro do corpo social possui uma função rígida e pré-determinada. Nessa

conjuntura, o trabalho de Silvia Federici evidencia como, durante a transição para o

capitalismo, a posição das mulheres nesse 'corpo' social foi rebaixada a um papel subordinado

e passivo, espelhando a perda de autonomia e a intensificação da exploração feminina. A

perseguição às mulheres durante as caças às bruxas é interpretada por Federici como uma

forma de controle que buscava purgar o corpo social de elementos que ameaçavam a nova

ordem capitalista emergente. Essa perspectiva lança uma nova luz sobre a metáfora do corpo

político, ao demonstrar como a exclusão das mulheres da esfera produtiva e política foi

fundamental para consolidar uma civitas que, embora coesa em sua aparência, ocultava

desigualdades profundas e sistemáticas.

No discurso medieval, a cidadania e a metáfora do corpo cívico estão profundamente

interligadas. Logo, a teoria de Silvia Federici oferece uma perspectiva crítica ao revelar o

contraste entre a unidade teórica e a interdependência do corpo político e a desunião concreta

causada pela subjugação e exploração de certas partes do corpo, como o útero feminino. Essa

metáfora, que pressupõe uma interação harmoniosa entre diferentes órgãos sociais, é

desconstruída pelas revelações de Federici sobre a opressão sistêmica. Sua análise evidencia a

profunda contradição em uma sociedade que confia às mulheres a gestação e o cuidado dos

novos membros da comunidade política, enquanto as relega a uma posição de descarte,

desconsiderando-as como partes vitais do corpo político. Assim, a obra de Federici pode

desafiar o ideal de dever cívico ao mostrar que a metáfora do corpo social, enquanto

representação de harmonia e interdependência, não se sustenta frente às desigualdades entre

homens e mulheres de forma geral e à acumulação primitiva associada à ascensão do

capitalismo.

Dentro da lógica medieval e renascentista, o dever cívico das mulheres era limitado à

função biológica: incubadoras do corpo político. A capacidade feminina de gestar, cuidar e



57

parir membros foi instrumentalizada como um dever cívico, assim relegando a participação da

mulher na comunidade política à reprodução. O papel imposto é factualmente um

confinamento das mulheres a uma posição subordinada e funcional. Essa lógica, ao traçar um

destino biológico100 às mulheres, perpetuou-se nas práticas sociais e institucionais que

sustentaram e consolidaram a organização política medieval e renascentista. Para mais, a

instrumentalização das capacidades biológicas femininas consolidou-se como um dos

alicerces da estrutura social moderna ao condicionar a posição jurídico-social da mulher a um

papel meramente funcional e negando-lhe qualquer reconhecimento como agente autônoma e

essencial na constituição do corpo político. A concepção naturalizada da feminilidade reforça

a opressão estrutural ao sustentar que a identidade feminina é determinada pela biologia,

limitando as mulheres na possibilidade de transcender essa função e de se afirmarem para

além de imposições sociais e culturais que vinculam a feminilidade à maternidade e à

domesticidade.

Voltando ao aspecto introduzido por Pietro Costa101, o discurso da cidadania diz

respeito essencialmente às responsabilidades, obrigações, prerrogativas, deveres e direitos que

estabelecem (ou deveriam estabelecer) a posição social de determinados indivíduos ou

grupos102. Durante a Idade Média e a era Protomoderna, os direitos não foram absolutamente

desconsiderados dentro do sistema que mais tarde foi referido como <antigo= após a

Revolução Francesa. Os direitos, na verdade, eram considerados fundamentais para o sistema,

que se baseava numa estrutura hierárquica definida pela ordem e fundamento da existência

política. O <discurso dos direitos= floresceu durante o Iluminismo, a Revolução Francesa e os

subsequentes séculos XVIII e XIX no discurso público europeu, devido à nova função

retórica e ao aumento da importância dos direitos que o paradigma do jusnaturalismo

facilitou. Ao alegar que o despotismo do <Antigo=103 Regime desrespeitava os direitos

fundamentais, tais como a propriedade e a liberdade, a Assembléia Revolucionária não

apresentava um relato imparcial do passado. Por outro lado, estava a formular um quadro

103 O termo 'Antigo Regime', grafado aqui entre aspas, foi utilizado pelo movimento Iluminista com um tom
negativo para descrever as estruturas políticas e sociais anteriores à Revolução Francesa. A expressão pretendia
marcar o passado como algo ultrapassado e legitimar a ideia de uma nova era de racionalidade, liberdade e
progresso.

102 É o que se extrai de: "Il discorso della cittadinanza include fra le sue componenti fondamentali la
tematizzazione degli oneri e delle prerogative, dei doveri e dei diritti che caratterizzano (o dovrebbero
caratterizzare) la condizione dei soggetti (o di una classe specifica di soggetti)." Cf. Idem.

101 COSTA, Pietro. Cittadinanza. Roma-Bari: Laterza & Figli, Edizione digitale. 2014, p. 77.

100 Simone de Beauvoir, em O Segundo Sexo, estabelece que a mulher foi historicamente confinada a um destino
biológico que a define pela capacidade reprodutiva e pela função maternal. Esse conceito implica que, sob uma
perspectiva patriarcal, a identidade feminina se reduzia ao papel de mãe e esposa, o que leva à exclusão de uma
plena realização como sujeito autônomo na esfera estatal.
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político, social, econômico e jurídico alternativo ao sistema existente por meio de um novo

discurso de direitos.

Revisando o que foi discutido, as perspectivas críticas de Catherine MacKinnon sobre

o direito internacional e os direitos das mulheres envolvem-se numa dialética com a

elucidação do discurso da cidadania de Costa, pois refletem um continuum historiográfico

desde a pré-modernidade até a atualidade. MacKinnon sustenta que as desigualdades

persistentes abrigadas no âmbito legal, semelhantes às estratificações hierárquicas de direitos

nos tempos medievais, implicando assim o Direito Internacional moderno na perpetuação das

disparidades baseadas no gênero104. O seu trabalho, em ressonância com a evolução retórica

dos direitos humanos durante o Iluminismo, utiliza tal discurso para colocar em primeiro

plano as violações sistêmicas sofridas pelas mulheres, o que desafia efetivamente o

autoconceito da comunidade internacional como uma espécie de guardiã dos direitos. Isto

reflete o esforço da Assembleia Revolucionária para subverter a negligência do Antigo

Regime relativamente às liberdades elementares, propondo, assim, uma reconstrução radical

dos quadros jurídicos e políticos que sustentam as normas sociais. MacKinnon, tal como o

vigor transformador que catalisou a reorganização social na sequência da Revolução

Francesa, apela a um paradigma jurídico reinventado 3 um paradigma que consagre

inequivocamente os direitos humanos das mulheres. Assim, seus estudos representam mais

que uma exposição dos fracassos jurídicos contemporâneos; constituem um apelo por uma

reconceitualização expansiva dos direitos, que integre as vozes historicamente

marginalizadas.

Quanto à reorganização social que seguiu, compreende-se que a luta pela conquista

integral dos direitos civis e políticos às mulheres, que se intensificou nos séculos XIX e XX,

foi movida também por um senso de igualitarismo. A luta visava desafiar as deficiências da

época e repudiar um passado de opressões e injustiças, fundamentando-se na crença de que a

igualdade de gênero é essencial para a realização da justiça social e o pleno reconhecimento

dos direitos humanos. A jornada em direção ao futuro não se limitava, portanto, a uma análise

crítica da discrepância entre a realidade vivida pelas mulheres e as representações

simplificadas pela literatura emancipacionista, eis que se aprofundava na convicção de que

mudanças substanciais são necessárias para erradicar as desigualdades de gênero. O

feminismo emancipatório, impulsionado pelo princípio da igualdade e pela crença em uma

relação virtuosa entre direitos e reconhecimento, emerge como uma luta pelos direitos

104 MACKINNON, Catherine A. Are Women Human? And Other International Dialogues. The Belknap Press
of Harvard University Press, 2006, passim.
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humanos materializados, e não apenas formais, nos séculos XVIII e XIX. Reconhecer as

particularidades que tornam as demandas emancipacionistas únicas e inovadoras é um

imperativo105.

De modo diverso a outras reivindicações de direitos da época, a demanda por direitos

às mulheres desafia estruturas de poder internalizadas no tecido social, indo de encontro, por

consequência, às ordens sociais que historicamente relegaram as mulheres a posições de

subordinação e dependência. No contexto da nacionalidade, a igualdade de gênero transcende

a mera garantia de direitos iguais na obtenção, manutenção e perda da nacionalidade, pois é

uma extensão da luta mais ampla pela emancipação feminina, que vai além da igualdade

formal perante a lei, envolvendo esforços para transformar normas culturais, sociais e

políticas que perpetuam desigualdades de gênero. É fundamental compreender que a

nacionalidade, longe de ser um instituto imparcial, reflete as divisões de gênero e sexo,

traduzindo-se em normas que muitas vezes perpetuam estruturas patriarcais e limitam a

autonomia feminina. A condição jurídica feminina e a questão da nacionalidade, portanto,

encontram-se interligadas à luta contínua pela igualdade de gênero. Discernir que leis de

nacionalidade refletem e reforçam desigualdades de gênero é essencial, assim como

acompanhar sua reforma de iniciativas voltadas à transformação das atitudes sociais e ao

desmonte de estruturas de poder que limitavam (ou ainda limitam) a participação plena das

mulheres na sociedade. Identificar tal esforço alimenta o debate acadêmico sobre os direitos

das mulheres e se alinha a uma corrente insurgente que, ao denunciar injustiças estruturais e

sistêmicas, reivindica uma redefinição nas relações de poder em sociedade. Torna-se, então,

um clamor pela igualdade genuína e pela percepção crítica da história, a partir da defesa por

pleno reconhecimento dos direitos femininos em todas as esferas da vida.

Por contraste, apesar de seu aparente desinteresse em incluir as mulheres

explicitamente no cânone filosófico, o conceito de Hannah Arendt de natalidade ressoa, talvez

em dissonância com sua própria inclinação, com as aspirações do movimento emancipatório

feminista. O conceito de natalidade, o qual enfatiza o nascimento como uma metáfora para a

renovação política e a diversidade, estabeleceu Arendt como uma presença intelectual de

105 É o que se extrai de: "Inizia dunque una lotta, destinata a prolungarsi nell9Ottocento e nel Novecento,
sostenuta dal pathos egualitario e impegnata a conseguire, per la donna, la pienezza dei diritti civili e politici.
Ed è una lotta che si proietta verso il futuro, denuncia le inadempienze del presente e condanna senza appello un
passato di sopraffazioni e di ingiustizie (né interessa qui valutare il possibile iato fra l9effettiva condizione delle
donne nella variegata società premoderna e l9inevitabile semplificazione polemica della letteratura
emancipazionista). Alimentato dal principio di eguaglianza, convinto del circolo virtuoso fra diritti e
riconoscimento, impegnato a trasformare l9ordine esistente, l9emancipazionismo femminile è un9altra,
caratteristica 8lotta per i diritti9 sette-ottocentesca. Occorre però tener presenti le specificità che rendono
diverse e originali le rivendicazioni emancipazioniste." Cf. COSTA, Pietro. Cittadinanza. Roma-Bari: Laterza &
Figli, Edizione digitale. 2014, p. 88.
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renome, pois a análise proposta pela filósofa da existência humana, política e ética, bem como

das violações destas condições, é notável. O conceito aqui discutido postula que a vida

política é formada pela novidade, pela diversidade e por ações não necessariamente

planejadas e, por consequência, forma-se um quadro que é particularmente pertinente para o

discurso atual sobre direitos humanos e, particularmente, os direitos dos refugiados. De

acordo com Arendt, é essencial defender um domínio político inclusivo e em constante

evolução que sobreponha as definições sociais ou culturais fixas, de forma que se garanta a

proteção dos refugiados conforme ditado pelo Direito Internacional e pelos compromissos

éticos106.

Percebe-se, todavia, que Hannah Arendt dirigiu crítica ao movimento das mulheres em

função do fracasso em se consolidar em torno de objetivos tangíveis, comparando a sua

abstração à do movimento jovem, que ela via como igualmente insular e de âmbito limitado.

Em The Life of the Mind, Elisabeth Young-Bruehl faz referência à rejeição por parte de

Arendt da ideia de um partido de mulheres como indicativo das questões fundamentais do

movimento107. Arendt acreditava que os sucessos reais do movimento sufragista estavam

presos à ação política e, ao não traduzir a sua ideologia em agendas políticas explícitas, o

movimento das mulheres permaneceu de natureza meramente teórica. A filósofa não criticou

somente o desligamento do movimento dos processos políticos, mas de forma mais

contundente a tendência de segregar as questões das mulheres de outros contextos políticos.

Acresce-se nesse ínterim que "neste aspecto, a posição de Arendt seguiu a de Rosa

Luxemburgo, que argumentava que a opressão das mulheres, assim como a opressão dos

judeus, só terminaria com a chegada do socialismo108.=

A visão cética de Arendt a respeito do movimento das mulheres foi respondida pelas

feministas que abordaram seu trabalho com um severo escrutínio crítico. A poetisa americana

Adrienne Rich rotulou a obra seminal de Arendt, A Condição Humana, como

fundamentalmente falha, ao contemplar as deficiências do trabalho arendtiana a um intelecto

feminino moldado por ideologias centradas no homem. A teórica feminista Mary O'Brien, por

sua visão, sugeriu que Arendt parecia ceder à noção de dominação masculina, mas tais visões

108 "(…) in this respect, Arendt9s position followed that of Rosa Luxemburg, who argued that the oppression of
women, like the oppression of Jews, would only come to an end with the advent of socialism." Cf. SCHOTT, R.
M. Arendt, Natality, and the Refugee Crisis. In: THORGEIRSDOTTIR, S.; HAGENGRUBER, R. E. (Eds.).
Methodological Reflections on Women9s Contribution and Influence in the History of Philosophy. Cham:
Springer International Publishing, 2020. v. 3, p. 144.

107 YOUNG-BRUEHL, Elisabeth. Hannah Arendt: For Love of the World. 2. ed. New Haven: Yale University
Press, 1982, p. 96.

106 SCHOTT, R. M. Arendt, Natality, and the Refugee Crisis. In: THORGEIRSDOTTIR, S.; HAGENGRUBER,
R. E. (Eds.). Methodological Reflections on Women9s Contribution and Influence in the History of Philosophy.
Cham: Springer International Publishing, 2020. v. 3, p. 143.
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fazem parte de um discurso articulado que questiona até que ponto a filosofia de Arendt está

entrelaçada, ou até mesmo ofuscada, por sua relação com Heidegger109. As críticas feministas

apontam frequentemente para a ausência de envolvimento explícito com o corpo e o gênero

no trabalho de Arendt, eis que a autora parecia adotar uma postura que considerava o corpo

mais como um dado biológico do que como um sujeito do discurso filosófico, negligenciando

assim os aspectos de gênero da existência humana. Tal omissão estende-se ao tratamento que

dá à maternidade e à feminilidade, que são igualmente negligenciadas nas suas análises

políticas.

As leituras feministas de Arendt oscilam entre vê-la como uma pensadora falocêntrica,

conforme expresso críticas de Rich e O'Brien, e como uma pensadora ginocêntrica, uma visão

sustentada por filósofas como Nancy Hartsock, que vê valor no trabalho de Arendt no que se

refere a experiências vividas pelas mulheres. O teórico político Jean Bethke Elshtain também

interpreta a noção de natalidade de Arendt como um conceito que ressoa com as experiências

humanas fundamentais de dependência e vulnerabilidade, muitas vezes associadas à

maternidade110. As perspectivas divergentes evidenciam uma tensão central nas interpretações

feministas de Arendt: o debate sobre se sua abordagem filosófica representa um afastamento

das perspectivas tradicionalmente femininas ou, ao contrário, uma incorporação implícita

dessas vozes. Essa ambiguidade tem sido um fator decisivo nas avaliações feministas de suas

contribuições à teoria política.

Considere-se:

Para Arendt, as questões políticas centrais de seu tempo não estavam conectadas a
ser mulher; foi como judia, refugiada, apátrida que a história se tornou uma força
vital pessoal. Esses fatos históricos e contextos forneceram a estrutura para suas
reflexões teóricas sobre racismo, totalitarismo e genocídio, sobre o direito de ter
direitos e a ameaça a esses direitos representada pela apatridia. Como filósofos que
leem seu trabalho hoje, incluindo aqueles de nós que são filósofos feministas, são
suas reflexões sobre a vida política - suas condições e estruturas, suas reivindicações
normativas e riscos - que oferecem pontos para engajamento reflexivo111.

A abordagem de Schott baseia-se no conceito de natalidade de Arendt de uma maneira

111 <For Arendt, the central political questions of her time were not those connected to being a woman; it was as
a Jew, a refugee, a stateless person that history became a personal life force. These historical facts and contexts
provided the frame for her theoretical reflections on racism, totalitarianism, and genocide, on the right to have
rights and the threat to these rights posed by statelessness. As philosophers reading her work today, including
those of us who are feminist philosophers, it is her reflections on political life4its conditions and structures, its
normative claims and risks4that provide points for reflective engagement." Cf. Ibidem, p. 146.

110 Ibidem, p. 145.

109 THORGEIRSDOTTIR, S.; HAGENGRUBER, R. E. (Eds.). Methodological Reflections on Women9s
Contribution and Influence in the History of Philosophy. Cham: Springer International Publishing, 2020. v. 3, p.
146-150.



62

distinta das filósofas feministas anteriores. Em vez de interpretar a natalidade como um canal

para explorar temas da maternidade ou os aspectos experienciais da vida das mulheres, seu

trabalho investiga as dimensões metodológicas e normativas do conceito. Pretende-se,

portanto, extrapolar o significado da natalidade no contexto dos debates e questões

contemporâneas, examinando especificamente a sua relevância para as discussões em torno da

crise dos refugiados. O discurso de Arendt sobre a natalidade abrange três âmbitos: o seu

aspecto natural, o seu papel na condição humana e as suas implicações políticas. Dentro do

domínio natural, Arendt usa <nascimento= para significar o surgimento da existência

individual, bem como a perpetuação da espécie. Em A Condição Humana112, postula que o

domínio é inerentemente pré-político, expressando preocupação sobre a maneira como a

modernidade influenciou esta perspectiva.

Em face disso, a respeito da metáfora do corpo da civitas e do papel do indivíduo nas

estruturas sociais medievais e do início da modernidade pode ser cuidadosamente justaposta

às contemplações de Arendt sobre a natalidade. Arendt centra-se nas qualidades intrínsecas do

nascimento e nas suas implicações mais amplas 3 tanto naturais como políticas. A metáfora de

civitas como um organismo vivo e a ênfase nos laços de alguém com o corpo social remontam

à ideia de natalidade de Arendt, pois marcam o lugar do indivíduo no espectro da condição

humana. Na perspectiva de Arendt, a entrada do indivíduo no mundo através do nascimento

estabelece a condição pré-política da existência humana, semelhante à noção medieval de

civitas, em que o status, os deveres e os privilégios de alguém são pré-determinados113.

Ambos os conceitos reconhecem a primazia de uma determinada ordem: a ordem natural de

nascimento de Arendt e a ordem hierárquica medieval de estrato social. Dessa forma, a

analogia entre o nascimento como condição pré-política em Arendt e a metáfora do corpo da

civitas medieval revela que há uma relação íntima entre nacionalidade, pertencimento e

maternidade. Ambas as perspectivas apontam para a criação de um vínculo estrutural com o

corpo político, em que a nacionalidade, assim como a maternidade, se manifesta como uma

identidade que insere o indivíduo em uma ordem social pré-estabelecida e define seu lugar e

suas obrigações dentro do organismo coletivo.

Além disso, a preocupação de Arendt com a alteração da esfera pré-política pela

modernidade pode estar relacionada com os mitos transformadores e as tradições textuais que

113 SILVA BITTENCOURT, L. A. D.; SOUZA MARTINS, L. J. D. Sobre os Recentes Acontecimentos da
Política Brasileira: Leituras e Críticas a Partir de Hannah Arendt: On The Recent Developments Of The
Brazilian Policy: Readings And Critics From Hannah Arendt. Revista Direito em Debate, v. 30, n. 55, 2 jun.
2021, p. 165-166.

112 ARENDT, Hannah. A condição humana. 10 ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2007.
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moldaram a compreensão de civitas. Tal como a modernidade desafia a condição pré-política

na tese de Arendt, a evolução das organizações urbanas e a metáfora do corpo cívico desafiam

e redefinem a ligação do indivíduo com o coletivo e a hierarquia natural da existência dentro

de civitas. Em essência, enquanto a perspectiva de Arendt surge de um ponto de vista

filosófico relativo à natureza e às implicações do nascimento, a discussão da civitas surge de

um ponto de vista histórico e social relativo ao papel e aos direitos do indivíduo dentro de

uma sociedade estruturada, porém ambos convergem ao examinar a condição humana e os

impactos das construções sociais na existência e na identidade do indivíduo.

O contexto histórico da civitas e a interação da filosofia de Arendt oferecem um pano

de fundo para examinar questões de nacionalidade, no que se refere às disparidades de gênero

destacadas sobre os direitos de nacionalidade. A metáfora corpórea medieval da civitas, com

os seus papéis e direitos predefinidos, reflete a estrutura patrilinear histórica nos regimes

legislativos e normativos de nacionalidade que favoreciam o ius sanguinis a patre a despeito

do princípio do ius sanguinis a matre. Por tal razão, remete a uma ordem social em que a

linhagem e a pertença são determinadas pelo status do homem, análogo aos sistemas

hierárquicos e patriarcais que Arendt criticava no movimento das mulheres por carecerem de

objetivos políticos substantivos. Pois, a progressão no sentido da aceitação de ius sanguinis a

matre marca um afastamento das tradições antigas, paralelamente à mudança da visão de

cidadania exclusivamente centrada no homem dentro da civitas para uma perspectiva mais

inclusiva e igualitária. A transição sinaliza uma mudança social, semelhante ao que o conceito

de natalidade de Arendt buscava implicar para a vida política: um movimento em direção à

diversidade, à inclusão e ao reconhecimento das contribuições únicas de cada indivíduo para o

tecido político e social.

Historicamente, a abordagem patrilinear da herança e da nacionalidade assegura o

patriarcado enraizado na antiga tradição de civitas. O modelo, embora proporcionasse uma

estrutura e um sentimento de pertença, se refletia na transmissão das identidades jurídicas e

sociais a partir da figura do homem. O contexto histórico explica por que razão as reformas

das leis da nacionalidade não são apenas ajustamentos administrativos, mas estão

profundamente ligadas à mudança de percepção do papel das mulheres nas esferas política e

social. Além disso, o conceito de natalidade de Hannah Arendt distingue o surgimento do

princípio na condição humana, postulando-o como marcante na vida política comunitária. A

diminuição deste princípio significa a decadência da existência política autêntica sob regimes

totalitários. Arendt postula a vida biológica como pré-política, confinada ao domínio privado

onde a violência domina a necessidade, contrastando com a esfera pública onde o
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envolvimento político entre iguais necessita da satisfação prévia das necessidades do corpo no

privado114. Por fim, é de se remarcar que acadêmicas feministas criticaram tal dicotomia de

Arendt ao interpretá-la como um reforço às separações de gênero e com o alinhamento da

esfera privada com a feminilidade tradicional e da esfera pública com a masculinidade

implícita.

1.1.2. A Construção Jurídica da Nacionalidade no Brasil

O trajeto histórico sobre a leis de nacionalidade brasileira ilustra como são complexas

as dinâmicas legais, políticas e sociais que formam a maneira que se aborda cidadania e

nacionalidade, inclusive no Brasil, o que reflete diretamente em temas mais abrangentes,

como identidade, pertencimento e a percepção gradual dos interesses nacionais no contexto

global. A concepção tradicional do princípio ius solis, pilar na legislação de nacionalidade

brasileira, é fundamentada na lógica de um país extenso como o Brasil necessitar povoar

amplos territórios, infundindo-os com civilização, progresso, cultura, comércio e ordem

administrativa115. Essa expansão demográfica estratégica inicialmente visava integrar

imigrantes europeus à população nativa e, posteriormente, conceder nacionalidade brasileira

aos seus filhos nascidos no Brasil. Tal política, alinhada aos interesses vitais do país e atenta

aos imperativos da época e às necessidades cosmopolitas da ordem legal internacional, foi

concebida como uma abordagem pragmática e inteligente ao ius solis "racional, sem exageros

de fórmulas, sem excessos de interpretação, sem lirismos patrióticos"116.

O endosso ao princípio ius solis contou com o apoio de notáveis jurisconsultos desde a

época do Império. Contudo, uma exceção notável foi Pimenta Bueno, que criticou o ius solis

como um sistema anti-liberal causador de complexidades familiares e conflitos no direito

internacional.117 Defensor do ius sanguinis e da visão de nação e nacionalidade idealizada por

Pasquale Mancini118, Pimenta Bueno condenou a provisão constitucional que consagrava o ius

118 Pasquale Stanislao Mancini (181731888) foi um ilustre jurista, político e acadêmico italiano, cujas
contribuições foram fundamentais para o desenvolvimento do direito internacional moderno e da política
italiana. Atuou como professor de direito, lecionando em universidades italianas e formando gerações de juristas
com ideias inovadoras sobre nacionalidade e direito dos povos. Além disso, ocupou cargos políticos importantes,
destacando-se como Ministro das Relações Exteriores da Itália. Idealizou o princípio da nacionalidade, que
deveria ser a base dos Estados modernos, ao passo que enxergava a nação como uma entidade natural, fundada
em laços culturais, linguísticos e históricos compartilhados, defendendo que cada povo com identidade nacional
própria tinha o direito de formar seu próprio Estado. Pasquale Mancini influenciou movimentos de unificação,

117 Idem.
116 Idem.

115 MARINHO, Ilmar Penna. Tratado sobre a Nacionalidade: do direito brasileiro da nacionalidade, vol. 3. Rio
de Janeiro: Imprensa Nacional, 1956, p. 7.

114 SCHOTT, R. M. Arendt, Natality, and the Refugee Crisis. In: THORGEIRSDOTTIR, S.; HAGENGRUBER,
R. E. (Eds.). Methodological Reflections on Women9s Contribution and Influence in the History of Philosophy.
Cham: Springer International Publishing, 2020. v. 3, p. 147.
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solis como injusta, impolítica e contraproducente. Nessa linha, argumenta que tais ditames

privariam o Brasil de sujeitos reconhecidos por nações estrangeiras e determinados a abraçar a

cidadania brasileira, em troca de filhos de estrangeiros indiferentes à nacionalidade

brasileira119.

Contudo, a oposição de Pimenta Bueno ao ius solis não se limitou à crítica doutrinária,

pois ele utilizou sua influência e autoridade para advogar pelo estabelecimento do ius

sanguinis no Brasil, uma causa que ele defendeu em programas governamentais e através de

propostas legislativas. Apesar de enfrentar desafios significativos, sua persistência levou à

promulgação da Lei nº 1.096 em 1869, que estipulava que mulheres casadas e filhos menores

deveriam seguir o status civil do chefe da família, "sem prejuízo da sua nacionalidade".120

Veja-se:

Decreto nº 1.096, de 10 de Setembro de 1860
Regula os direitos civis e politicos dos filhos de estrangeiros nascidos no Brasil,
cujos pais não estiverem em serviço de sua nação, e das estrangeiras que casarem
com Brasileiros, e das Brasileiras que casarem com estrangeiros.

Hei por bem, Sanccionar e Mandar que se execute a Resolução seguinte da
Assembléa Geral Legislativa.
Art. 1º O direito que regula no Brasil o estado civil dos estrangeiros ahi residentes
sem ser por serviço de sua nação poderá ser tambem applicado ao estado civil dos
filhos desses mesmos estrangeiros nascidos no Imperio, durante a minoridade
somente e sem prejuízo da nacionalidade reconhecida pelo art. 6º da Constituição.
Logo que estes filhos chegarem á maioridade entrarão no exercicio dos direitos de
cidadãos brasileiros, sujeitos ás respectivas obrigações na fórma da Constituição e
das Leis.
Art. 2º A estrangeira, que casar com Brasileiro, seguirá a condição do marido; e
semelhantemente a Brasileira que casar com estrangeiro, seguirá a condição deste.
Se a Brasileira enviuvar, recobrará sua condição brasileira, huma vez que declare
que quer fixar domicilio no Imperio.121

Projeto proposto por Bueno, apesar de ter contado com o apoio do Comitê do Senado e

de figuras como Uruguay, Sapucaí e Nabuco,122 gerou debates acalorados. As argumentações

de Pimenta Bueno foram fortemente contestadas, especialmente pelo Marquês de Olinda, que

enfatizou que o ius solis estava alinhado com os princípios internacionais, como evidenciado

por sua adoção em países como Inglaterra e Estados Unidos. Olinda afirma que a doutrina

122 MARINHO, op. cit., p. 9.

121 Texto mantido no português da época. Cf. BRASIL. Decreto nº 1.096, de 10 de Setembro de 1860. Portal da
Câmara dos Deputados. Disponível em:
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-1096-10-setembro-1860-556057-publicacaoorig
inal-75650-pl.html.

120 Idem.

119 MARINHO, Ilmar Penna. Tratado sobre a Nacionalidade: do direito brasileiro da nacionalidade. Vol. 3. Rio
de Janeiro: Imprensa Nacional, 1956, p. 8.

incluindo a própria unificação italiana e serviu como um marco teórico para o princípio da autodeterminação dos
povos, tornando-o uma figura visionária no campo do Direito internacional.



66

defendida pelo projeto arriscava criar uma população de estrangeiros dentro do Brasil, não por

migração, mas por nascimento.123 Por outro lado, as ideias de Pimenta Bueno foram rebatidas

por uma série de juristas brasileiros, incluindo Rodrigues de Sousa, Aristides Milton, João

Barbalho, Lafaiete Pereira, Clóvis Beviláqua, Pontes de Miranda, Haroldo Valadão, et al.124 A

postura coletiva desses autores era de clara rejeição à visão de Bueno, ou seja, alinhavam-se,

em vez disso, ao princípio do ius solis em oposição ao ius sanguinis.

A controvérsia gerada pela Lei nº 1.096, de 1860, que propunha alterar a nacionalidade

de menores e mulheres casadas com base no estado civil do chefe da família, desempenhou

um papel crucial no desenvolvimento jurídico pátrio. Como a lei enfrentou forte oposição,

teve sua rejeição declarada por inconstitucionalidade. Nota-se como este episódio demonstra a

preferência clara pelo princípio do ius solis na história nacional, em contraposição ao ius

sanguinis, sugerido pela lei rejeitada. Por conseguinte, o princípio do ius solis, com apoio

majoritário, foi incorporado na Carta Constitucional Brasileira. Constata-se, portanto, que a

rejeição da Lei nº 1.096 e a consequente consolidação da doutrina ius solis refletiram uma

manifestação paradigmática do pensamento jurídico brasileiro, o que destaca o valor que se

atribui ao local de nascimento na determinação da nacionalidade.

Tal episódio da história jurídica brasileira é assim descrito:

Apesar da Lei n.° 1.096 ter sido aprovada com a ressalva de que a nacionalidade dos
menores e a da mulher casada não ficariam alteradas pelo fato de seguirem, os
mesmos, a condição civil do chefe da família, as críticas e controvérsias foram tão
fortes que a referida lei, inquinada de inconstitucional, acabou repudiada. Enquanto
isso, a facção defensora do "jus soli", multiplicando, rapidamente, o número de seus
prosélitos, lograva consolidar, de argumento em argumento e de vitória em vitória, a
unificação do pensamento jurídico brasileiro, em torno ao sistema consagrado na
Carta Constitucional.
Na verdade, as mais autorizadas vozes do nosso Direito se levantaram contra a
doutrina da Lei n.º 1.096 e, sobretudo, contra a implantação do "jus sanguinis",
como sistema básico da nacionalidade brasileira. E foi assim que, ao se discutir o
Código Republicano de 91, dúvida alguma subsistia quanto à adoção, pelo Brasil, do
único regime que a sua formação histórica, a sua estrutura política e os seus
imperativos econômicos impunham125.

Teixeira de Freitas foi outro crítico das teorias de Pimenta Bueno, adotando uma

postura veemente favorável ao princípio constitucional do ius solis. Em uma demonstração de

firme oposição, Teixeira de Freitas expressou intenção de renunciar ao seu papel na

codificação do Código Civil caso um projeto, que considerava flagrantemente

inconstitucional, fosse aprovado. O jurista articulou um argumento contundente a favor da

125 Ibidem, p. 11.
124 Ibidem, p. 10.

123 MARINHO, Ilmar Penna. Tratado sobre a Nacionalidade: do direito brasileiro da nacionalidade. Vol. 3. Rio
de Janeiro: Imprensa Nacional, 1956, p. 9.
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distinção lógica dos indivíduos com base em limites territoriais, enfatizando a necessidade de

uma interpretação clara e inequívoca da Constituição no que tange aos elementos

constitutivos da associação política126. Logo, essa posição enfatiza a relevância jurídica do

local de nascimento como um critério determinante na atribuição da nacionalidade,

reforçando a preeminência da Constituição como o alicerce legal supremo nesta matéria.

Carlos Maximiliano e Moreira de Azevedo, por sua vez, enfatizaram a necessidade de

o Brasil, então em estágios formativos e com um influxo significativo de estrangeiros, adotar

uma abordagem distinta da das nações mais antigas. Segundo os autores, a doutrina do ius soli

correspondia às necessidades de desenvolvimento dos países americanos ao promover a

integração de imigrantes na comunhão nacional. A abordagem de ambos contrapõe-se à ideia

de preservar automaticamente a nacionalidade para filhos de brasileiros nascidos no exterior,

considerando que a desconexão com as raízes brasileiras poderia ser presumida, salvo se,

posteriormente, optassem por estabelecer-se no Brasil. Nesse caso, cláusulas de domicílio e

cláusulas optativas poderiam facilitar sua incorporação à nacionalidade brasileira127.

Observa-se que a adesão do Brasil ao ius soli está ancorada na tradição histórica e

reafirmada em todos os instrumentos constitucionais e legislativos ao longo de sua formação

nacional. Desde a Constituição Imperial de 1824 até a Constituição Republicana de 1891 e os

decretos e constituições federais subsequentes, essa escolha se fundamenta nas

particularidades brasileiras. Embora o direito brasileiro se baseie inicialmente no ius soli, ele

também veio a incorporar de forma seletiva o ius sanguinis, alcançando um equilíbrio que

reflete as diversas necessidades e interesses da nação128.

Desse modo, a defesa contínua do ius soli pelos juristas da época refletia a necessidade

das novas nações de acolher imigrantes em seu território, especialmente para ocupar as vastas

regiões ainda despovoadas. Este princípio consolidou-se na trajetória jurídica brasileira,

tornando-se a base da nacionalidade. Como visto, embora central, o ius soli admitiu exceções

ao incluir casos de ius sanguinis, demonstrando que há uma flexibilidade prática que

contrastava com a rigidez de doutrinas estrangeiras, ao passo que visava atender as

particularidades de diversos brasileiros, como os nascidos no exterior, incluindo aqueles em

serviço do governo129.

Conjuntamente, o discurso sobre nacionalidade no Brasil aborda a classificação acerca

129 Idem.
128 Ibidem, p. 13.
127 Ibidem, p. 12.

126 MARINHO, Ilmar Penna. Tratado sobre a Nacionalidade: do direito brasileiro da nacionalidade. Vol. 3. Rio
de Janeiro: Imprensa Nacional, 1956, p. 8.
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de qual posição o instituto ocupa no ordenamento jurídico como um todo. Ao contrário da

afirmação defendida por Pimenta Bueno de que a nacionalidade reside no âmbito do Direito

Civil, inspirada pelo Direito Napoleônico130, a visão predominante situa a nacionalidade no

campo do Direito Constitucional. Distinção esta que é significativa, pois enquadra a

nacionalidade não apenas como uma questão privada, mas como um princípio constitucional

fundamental, intrinsecamente ligado à identidade e à estrutura da nação. No contexto dos

países americanos, a nacionalidade, sendo predominantemente considerada parte do Direito

Constitucional, contrasta com as visões influenciadas por Napoleão, que a considerava uma

matéria civilista. Portanto, é possível concluir que essa divergência no raciocínio jurídico

pátrio destaca a interligação presente entre os domínios do direito privado e público no

esculpir e refinar a noção de nacionalidade.

No panorama jurídico brasileiro, há um consenso de que a nacionalidade é um assunto

regido pelo Direito Público. Dado que o princípio está firmemente estabelecido nos

documentos legais fundamentais do Brasil, incluindo a Constituição e leis específicas

derivadas de mandatos constitucionais. A teoria outrora prevalente, proposta por Pimenta

Bueno, não prosperou em ganhar espaço no âmbito político brasileiro. Em outra toada, no ano

de 1957, ano de publicação do tratado acerca de nacionalidade confeccionado por Ilmar Penna

Marinho, utilizado aqui como referência maior, estava em vigência no Brasil a lei nº 818,

datada de 18 de setembro de 1949, que delineava os critérios em seu artigo 1º para a aquisição

da nacionalidade brasileira. Tal artigo assim afirma:

Art. 1º São brasileiros: I - os nascidos no Brasil, ainda que de pais estrangeiros,
desde que não residam estes a serviço de seu país; II - os filhos de brasileiro ou
brasileira, nascidos no estrangeiro, se os pais estiverem a serviço do Brasil, ou, não o
estando, se vierem residir no país. Neste caso, atingida a maioridade, deverão, para
conservar a nacionalidade brasileira, optar por ela dentro em quatro anos; III - os que
adquiriram a nacionalidade brasileira, nos termos do artigo 69, números 4 e 5, da
Constituição de 24 de fevereiro de 1891; IV - os naturalizados, pela forma
estabelecida em lei131.

A linguagem da supramencionada lei condiz com o Artigo 129, inciso I, da

Constituição Federal de 1946, que estava em vigência na época. A escolha da terminologia 4

"são brasileiros" 4 não era novidade, pois já havia sido empregada nas Constituições de 1934

e 1937, bem como em projetos constitucionais anteriores, incluindo o Projeto da Constituinte

131 BRASIL. Lei n. 818 de 18 de setembro de 1949. República Federativa do Brasil. Disponível em:
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l0818.htm. Acesso em 19 de janeiro de 2023.

130 MARINHO, Ilmar Penna. Tratado sobre a Nacionalidade: do direito brasileiro da nacionalidade. Vol. 3. Rio
de Janeiro: Imprensa Nacional, 1956, p. 13.
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Imperial e o Projeto da Constituinte Republicana concebido pela comissão nomeada pelo

Governo Provisório132. Por sua vez, a utilização do termo "considerados" no Decreto-Lei nº

389, de 25 de abril de 1938, todavia, foi controversa. Críticos argumentaram que o termo

enfraquecia a linguagem jurídica, implicando que a nacionalidade brasileira estava sendo

conferida como uma cortesia e não como um direito. Em contraste, indivíduos nascidos no

Brasil ou aqueles que preenchem outros critérios no texto constitucional são brasileiros

inequivocamente, sem qualquer necessidade de tais qualificações. Porquanto a distinção se

mantém verdadeira mesmo para estrangeiros naturalizados, que, após a naturalização, não são

meramente "considerados" brasileiros, mas assumem plenamente o status e os direitos de

nacionais brasileiros, exceto por certos privilégios exclusivos a brasileiros nativos133. Como

observado pelo jurista Haroldo Valladão, a naturalização é, inicialmente, um privilégio, mas

subsequentemente se torna uma obrigação, vide sua assertiva de que a "naturalização antes de

ser concedida é um favor, mas, depois, é um dever"134.

Já as Constituições de 1824 e 1891, noutra instância, adotaram o termo "são cidadãos

brasileiros", o que gerou diferentes interpretações da palavra "cidadão", particularmente à luz

do seu uso no direito francês. Veja-se:

Teixeira de Freitas, procurando evitar a confusão proveniente do Direito francês,
explicou que a qualidade de cidadão brasileiro empregada no art. 37 do Esboço
queria dizer qualidade de nacional do Brasil, pois essa era a boa terminologia da
nossa Carta, ao contrário do Direito francês, que só atribui a qualidade de cidadão ao
nacional que gozava de direitos políticos.
Apesar dessa advertência, pouco depois Soriano de Sousa incorria no erro,
afirmando que cidadão não era a mesma coisa que nacional, visto como, no art. 69,
ao enumerar os requisitos para aquisição da nacionalidade brasileira, a Constituição
tinha em vista o nacional, enquanto no art. 71, ao especificar os casos de suspensão e
perda dos direitos de cidadão brasileiro, considerava o cidadão, isto é, alguém no
gozo de simples direitos políticos135.

Como se depreende do trecho acima, Teixeira de Freitas buscava deslindar a

controvérsia que tomava muitos publicistas ao afirmar que o termo "cidadão brasileiro" no

Artigo 37 do projeto em questão referia-se a ser um nacional do Brasil, um esclarecimento

necessário devido à aplicação distinta do termo "cidadão" no direito francês, que é restrito a

nacionais com direitos políticos. Apesar desta alegação, Soriano de Sousa institira na mistura

entre os termos "nacional" e "cidadão", afirmando, erroneamente, que "cidadão" se referia

135 Idem.
134 Ibidem, p. 15.
133 Idem.

132 MARINHO, Ilmar Penna. Tratado sobre a Nacionalidade: do direito brasileiro da nacionalidade, vol. 3. Rio de
Janeiro: Imprensa Nacional, 1956, p. 14.
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apenas a indivíduos dotados de direitos políticos, com fundamento na leitura dos artigos 69 e

71 da então Constituição vigente, que tratavam da aquisição, suspensão e perda de direitos

dos cidadãos brasileiros136.

Rodrigo Otávio, em contrapartida, propôs que a cidadania encarna o direito à cidade e

o direito de participar nos processos políticos, um conceito que tem suas raízes no antigo

direito da cidade e no termo derivado do baixo latim civitadanus. A nacionalidade, em sua

propositura, é um vínculo legal, um fato circunstancial enraizado no nascimento, imutável e

intransigente por natureza. Esta noção destaca a conexão entre cidadania e pertencimento a

uma nacionalidade, embora também as considere distintas137. Haroldo Valadão corroborou

com Rodrigo Otávio ao definir a nacionalidade como um "laço jurídico que prende o

indivíduo ao Estado138". A cidadania, assim sendo, é retratada como um vínculo político, que

rompe os limites da filiação legal para incorporar o engajamento do indivíduo com seus

direitos políticos. Valadão e Otávio endossaram a distinção entre nacionalidade e cidadania,

pois afirmavam que a nacionalidade forma a base legal da conexão de um indivíduo com um

Estado, enquanto a cidadania representa uma expressão política mais dinâmica de tal vínculo.

No entanto, essa distinção não é universalmente aceita na conjuntura jurídica

brasileiro. Há uma base de teóricos que argumentam que cidadania e nacionalidade estão

intimamente ligadas e são praticamente ou até definitivamente sinônimas139. A ideia de que

não se pode ser um cidadão brasileiro sem ser um nacional brasileiro e vice-versa, é

argumento desta inseparabilidade. Rodrigo Otávio, embora reconhecesse a distintividade dos

dois conceitos, afirmava que a cidadania é uma consequência lógica da nacionalidade, mas

ressalta que nem todos os cidadãos são nacionais. Tal perspectiva é considerada frágil por

Ilmar Penna Marinho, especialmente por afirmar que há implicações mais amplas da

cidadania que vão além do mero exercício de direitos políticos140.

Pode-se analisar esse ponto a partir da figura das mulheres antes do Código Eleitoral

de 1932 no Brasil. Apesar de serem negados plenos direitos políticos às mulheres, ainda assim

140 MARINHO, op. cit., p. 17.

139 Essa corrente foi influenciada pelo proeminente jurista italiano Pasquale Mancini, mencionado anteriormente,
que em seu estudo, realizado entre 1874 e 1876, e em sua conferência Del principio della nazionalità come
fondamento del diritto delle genti, ministrada em 22 de janeiro de 1851, configura o povo enquanto nação,
atribuindo-lhe, assim, a estatura de sujeito político. A ideia central que se desenha é que apenas as nações
deveriam ser contempladas como sujeitos de Direito e que <a ideia mãe da ciência não é o Estado, mas a
nacionalidade=. Portanto, a consciência social comum ascende como um pré-requisito indispensável para a
constituição de uma nação. Sob essa ótica, o instituto da nacionalidade se configura expressamente como status
pessoal, desempenhando uma prerrogativa substancial no Direito Internacional Privado.

138 Idem.
137 Ibidem, p. 17.

136 MARINHO, Ilmar Penna. Tratado sobre a Nacionalidade: do direito brasileiro da nacionalidade, vol. 3. Rio
de Janeiro: Imprensa Nacional, 1956, p. 15.
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as mulheres eram consideradas cidadãs brasileiras, contradizendo a teoria de Otávio141. Já com

a vigência do Código Eleitoral de 1932, que concretizou o direito ao voto às mulheres, regiam

os seguintes ditames no art. 3º, letra b: "a mulher brasileira não perde sua cidadania ao

casar-se com estrangeiros". Ilmar Penna Marinho afirma que a utilização do vocábulo

"cidadania", não "nacionalidade", no texto legal do Código Eleitoral reforça a identidade entre

ambas, pois:

(...) não só nacionalidade e cidadania são coisas idênticas, mas, ainda, que restringir
o sentido desta última ao mero exercício de direitos políticos é confundir a qualidade
de cidadão com a de eleitor. Não é preciso que um indivíduo exerça os seus direitos
políticos para que seja cidadão brasileiro. Ele o é desde o dia em que, pelo
nascimento ou por naturalização, adquire a nacionalidade brasileira. Ao contrário, se
a teoria de Otávio fosse exata, só seria cidadão brasileiro o indivíduo que estivesse
em pleno gozo de seus direitos políticos no Brasil. Ora, isso não é certo, porque um
indivíduo pode ser cidadão brasileiro e não estar no gozo de seus direitos políticos.
E, por exemplo, o que sucedia com a mulher, antes do Código eleitoral de 1932.
Embora não fosse cidadã ativa, isto é, não estivesse no pleno gozo de seus direitos
políticos, a mulher não podia deixar de ser considerada cidadã brasileira. Esta, aliás,
a doutrina seguida pelo próprio Código Eleitoral, que, no art. 3.°, letra b, estatuária:
"a mulher brasileira não perde a sua cidadania por casamento com estrangeiro". Se a
argumentação de Rodrigo Otávio houvesse prevalecido, o Código eleitoral teria dito:
"não perde a sua nacionalidade", pois que o objetivo do citado art. 3.°, letra b, era o
de impedir que a condição de brasileira desaparecesse, e não, simplesmente, o
exercício dos direitos políticos. Assim, para o Código Eleitoral, nacionalidade e
cidadania eram a mesma coisa e significavam o vínculo que prende alguém a um
Estado142.

Contrapondo a teoria de Ilmar Penna Marinho, a análise da legislação e teoria jurídica

brasileira indicam que cidadania e nacionalidade são, de fato, conceitos distintos, sendo que a

cidadania emerge como uma decorrência da nacionalidade. A especificidade da legislação

brasileira, sobretudo no tratamento das mulheres, evidencia essa diferença: as mulheres eram

reconhecidas como cidadãs brasileiras antes de adquirirem plenos direitos políticos. De igual

forma, a escolha do termo "cidadania" no Código Eleitoral de 1932, particularmente no que se

refere às mulheres casadas com estrangeiros, simboliza que a cidadania está intrinsecamente

ligada ao exercício de direitos políticos, mas não é simplesmente intercambiável com

nacionalidade. Se cidadania e nacionalidade fossem sinônimas, o Código teria referido

"nacionalidade" em vez de "cidadania". A partir dessa linha de raciocínio, defende-se aqui o

entendimento de que a cidadania, mesmo que derivativa da nacionalidade, possui um escopo

que engloba a participação ativa no espectro político. Sendo assim, os institutos não possuem

identidade entre si.

142 Ibidem, p. 17.

141 MARINHO, Ilmar Penna. Tratado sobre a Nacionalidade: do direito brasileiro da nacionalidade, vol. 3. Rio
de Janeiro: Imprensa Nacional, 1956, p. 18.
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A confusão entre cidadania e nacionalidade, que teve sua origem no direito francês,

reflete um processo histórico de distinção e evolução desses conceitos, com implicações no

que diz respeito às mulheres como classe social. A Constituição Francesa de 1791, que

inicialmente distinguia nacionais de cidadãos, limitava "cidadãos ativos" àqueles engajados na

vida política, mas alterou tal definição em revisões subsequentes, restringindo-a aos

participantes ativos dos direitos políticos. A reconfiguração normativa, emoldurada pela

famigerada subordinação das mulheres como citoyennes passives na Constituição de 1791,

moldou o entendimento de que a cidadania era uma condição passiva para as mulheres,

privando-as de plenos direitos políticos. Por sua vez, o artigo 2º da Constituição de 1791

cristalizou a transmissão de nacionalidade como direito exclusivamente paterno, excluindo

filhos de mães francesas e pais estrangeiros de nacionalidade francesa, mesmo que nascidos

na França143. Essa cosmovisão restritiva perpetuou-se com a adoção do Código Napoleônico

de 1804, que, ao postular a nacionalidade como um direito individual, o fez de forma

restritiva aos homens, continuando a excluir as mulheres e perpetuando um legado de

desigualdade.

Complementarmente, Patrick Weil assevera que a evolução da nacionalidade na

França revela uma constante negação de direitos às mulheres motivada substancialmente por

seu gênero. O Código Civil francês de 1803 instituiu o direito à nacionalidade como um

direito individual, mas esse direito foi construído em detrimento das mulheres, impondo-lhes

a nacionalidade do marido até o ano de 1927. A lei anterior, de 1889, embora permitisse a

integração gradual de estrangeiros e seus filhos na França, impunha um status inferior aos

muçulmanos argelinos, cuja nacionalidade francesa era formal e desprovida de direitos

plenos. A lei de 1927, na sua leva, ampliou a nacionalidade francesa, porém os cidadãos

recém-naturalizados foram impedidos de exercer seus direitos políticos e excluídos de certas

profissões por um período, sendo discriminados até o ano de 1983. Logo, a análise de Weil

revela que a relação entre mulher e Estado, mediada pelo vínculo de nacionalidade, foi

consistentemente concebida como subalterna à do homem.

É o que se extrai de:

O Código Civil instituiu o direito à nacionalidade como um direito individual
em 1803, mas esse direito, restrito aos homens, foi construído em detrimento
das mulheres: até 1927, uma mulher assumia a nacionalidade de seu esposo,
automaticamente e de maneira obrigatória. Na década de 1920, 150.000
mulheres foram assim tornadas 'estrangeiras' ao casar com homens que não

143 Olivier Blanc afirma que a Assembleia Constituinte "[...] não fez praticamente nada em favor dos direitos das
mulheres". Cf. DALLARI, Dalmo de Abreu. Os Direitos da Mulher e da Cidadã por Olympia de Gouges.
Editora Saraiva, 2016, p. 214.



73

eram cidadãos franceses, embora elas próprias tivessem nascido francesas e
estivessem vivendo na França; tornaram-se sujeitas ao status de estrangeira e
sujeitas 4 em caso de divórcio, por exemplo 4 às leis do país do marido. A
lei de 1889 consagrou o triunfo da abordagem 'sociológica' da nacionalidade,
permitindo a integração gradual de estrangeiros e seus filhos, mas um status
cada vez mais inferior foi imposto aos muçulmanos argelinos ao mesmo
tempo: sua nacionalidade francesa era meramente formal, desnaturada,
desprovida de direitos. Essas pessoas foram obrigadas 4 mesmo sendo
nominalmente francesas 4 a passar pelo processo de naturalização para obter
plena nacionalidade; apenas alguns milhares conseguiram fazê-lo antes de a
Argélia se tornar independente em 1962. Finalmente, a lei de 1927 ampliou
massivamente a nacionalidade francesa, mas os cidadãos recém-naturalizados
foram impedidos de exercer seus direitos políticos e excluídos do acesso a
certas profissões por um período de cinco a dez anos; essa discriminação
perdurou até 1983144.

É também resultado das complexidades do direito francês, segundo Teixeira de Freitas

e Moreira de Azevedo, a fusão (ou confusão) entre cidadania e nacionalidade, pois, como

visto, a Constituição Francesa, de 3 de setembro de 1791 diferenciou efetivamente nacionais e

cidadãos, o que acarretou a designação de cidadãos ativos para pessoas que possuíam direitos

políticos. Todavia, as Constituições de 5 de fevereiro do ano III (22 de agosto de 1795) e de

22 de fevereiro do ano VIII (13 de dezembro de 1799)145 desviaram-se deste princípio146. A

introdução de noções contraditórias nos artigos 7.º, 23.º e 24.º do Code Napoléon acrescentou

dificuldade à situação. A legislação francesa, contudo, regressou gradualmente a uma

abordagem que considera os cidadãos e os nacionais como equivalentes. Isso envolveu a

renúncia aos pressupostos promovidos pelo Código Napoleônico e pelas Constituições de

1795 e 1799147.

No contexto brasileiro, Eduardo Espínola adotava a tese da necessidade em se

distinguir cidadania e nacionalidade. Justificava-se pelo argumento de que a Constituição da

147 Idem.

146 MARINHO, Ilmar Penna. Tratado sobre a Nacionalidade: do direito brasileiro da nacionalidade, vol. 3. Rio
de Janeiro: Imprensa Nacional, 1956, p. 19.

145As datas entre parênteses correspondem ao calendário gregoriano, enquanto as datas principais seguem o
calendário republicano francês, implementado por Napoleão e vigente de 1793 a 1805.

144 "The Civil Code instituted the right of nationality as an individual right in 1803, but this right, limited to men,
was constructed at the expense of women: until 1927 a woman took the nationality of her spouse, automatically
and obligatorily. In the 1920s 150,000 women had thus been made <foreign= by marrying men who were not
French citizens, although they themselves had been born French and were living in France; they had become
subject to the status of foreigner, and subject4in the case of divorce, for example4to the laws of their husband9s
country. The law of 1889 brought about the triumph of the <sociological= approach to nationality by allowing
the gradual integration of foreigners and their children, but an increasingly inferior status was imposed on
Algerian Muslims at the same time: their French nationality was merely formal, denatured, stripped of rights.
These people were obliged4even though they were nominally French4to go through the naturalization process
to obtain full nationality; only a few thousand succeeded in doing so before Algeria became independent in
1962. Finally, the law of 1927 opened up French nationality on a massive scale, but newly naturalized citizens
were prevented from exercising their political rights and excluded from access to certain professions for a period
of five to ten years; this discrimination lasted until 1983." Cf. WEIL, Paul. How to Be French: Nationality in the
Making since 1789. Duke University Press. Durham, 1ª edição, 2008, p. 6.
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Argentina discriminava em claros termos entre aqueles que estão qualificados para exercer

direitos políticos e aqueles que não o estão, reservando a palavra <cidadania= para os

primeiros.148 No entanto, em países como os Estados Unidos e o Brasil, os termos <cidadão= e

<nacional= eram considerados intercambiáveis. Tal visão é consistente com as Constituições

pátrias de 1821 e 1891, nas quais os nomes foram usados indistintamente. Mas a Constituição

de 1934 teve como objetivo elucidar esta questão, então evitando frases como "cidadão" ou

"cidadania" e, em vez disso, adotou termos inequívocos como "brasileiro", "brasileiro nativo"

e "direitos políticos". Conceito semelhante foi também utilizado no Decreto-Lei n.º 389 de

1938149, que regulava a nacionalidade brasileira. A Constituição de 1937, em outra instância,

restaurou a incerteza ao incluir uma seção intitulada <nacionalidade e cidadania=, que

abrangia disposições relativas à nacionalidade, aos direitos políticos e à capacidade de exercer

esses direitos. A Constituição de 1946, no capítulo <Nacionalidade e Cidadania=, também

continha artigos que tratavam da aquisição e perda da nacionalidade, bem como aqueles que

tratavam dos direitos políticos150. Em suma, a tradição jurídica brasileira, conforme

demonstrado nas Constituições de 1934, 1937 e 1946, tem consistentemente tratado os termos

<cidadão= e <nacional= como intercambiáveis.

1.2. O Princípio da Nacionalidade Dependente e suas Implicações

Dando continuidade ao exame do discurso jurídico sobre nacionalidade, este

subcapítulo aborda as leis de nacionalidade que se fundamentavam na linhagem patrilinear e o

princípio da nacionalidade dependente, o qual determinava que a mulher casada com

estrangeiro fosse privada de sua nacionalidade originária. Nos séculos XIX e XX, a maioria

das nações negava o ius sanguinis a matre, ou seja, a transmissão da nacionalidade por meio

da mãe e reforçava um sistema jurídico que em prol da linhagem paterna, o ius sanguinis a

patre, no processo de aquisição da nacionalidade. O princípio jurídico, ao priorizar a herança

genética paterna, perpetuava as relações de poder patriarcais, já que relega diretamente as

mulheres a uma posição secundária nas estruturas de cidadania e consolida a nacionalidade

como um instrumento de controle social e identitário.

Os direitos patrimoniais, incluindo aqueles que são intrínsecos à identidade individual,

eram transmitidos principalmente pela linhagem paterna. A transição histórica aqui descrita

150 MARINHO, Ilmar Penna, Opus cit., p. 20.

149BRASIL. Decreto Lei n. 389 de 1938. República Federativa do Brasil. Disponível em:
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1930-1939/decreto-lei-389-25-abril-1938-350776-publicacaoorigina
l-1-pe.html. Acesso em 13 de jan. de 2023.

148MARINHO, Ilmar Penna. Tratado sobre a Nacionalidade: do direito brasileiro da nacionalidade, vol. 3. Rio
de Janeiro: Imprensa Nacional, 1956, p. 19.
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explana elementos e mecanismos fundamentais que permitiram o surgimento e desenrolar

destes costumes, de forma a exercer uma influência profunda na identidade das mulheres e

dos seus descendentes. Ao longo da história, os sistemas abordados atribuíram às mulheres

posições que restringiam a sua independência e capacidade de adquirir propriedade,

prosperidade e identidade. Como resultado, as mulheres encontravam-se frequentemente

marginalizadas em termos de impacto social, uma vez que a sua estabilidade financeira e o

seu sentido de identidade estavam intrinsecamente ligados às suas ligações com familiares do

sexo masculino. Tais práticas têm um efeito profundo no sentido de identidade das mulheres:

sua autonomia não só foi diminuída pela sua exclusão dos direitos de nacionalidade, ⎼ bem

como herança e demais direitos patrimoniais ⎼, como, de igual forma, pela sua capacidade de

fazer contribuições e exercer influência sobre legados familiares e sociais.

Além disso, a transmissão de direitos e identidades exclusivamente pela linhagem

paterna gerou profundas ramificações para a descendência das mulheres. Os descendentes,

cujas identidades e privilégios de herança eram determinados pela ascendência paterna,

frequentemente experimentavam um distanciamento em relação à herança materna,

reforçando uma disparidade que desvalorizava a contribuição das mulheres para suas famílias

e comunidades. Por consequência, o papel materno ligou-se a uma visão de mundo que

ignorava a importância das mulheres para a continuidade da sociedade. É, alfim, uma ironia

latente: a sociedade relegava à margem justamente aquelas de cuja contribuição vital dependia

para a sua própria subsistência.

As leis da nacionalidade, que passaram por reformas significativas e anteriormente

impunham restrições às mulheres, têm suas dinâmicas fundadas em práticas milenares

fundamentadas em costumes e tradições estabelecidas. Essas práticas, focadas na linhagem

sanguínea, exerceram uma influência marcante sobre diversas doutrinas jurídicas que

moldaram a identidade social. Um exemplo proeminente é o princípio do partus sequitur

ventrem151, originário do direito romano. Em países escravagistas, como o Brasil e os Estados

Unidos da América no período colonial152, o princípio embasava a natureza matrilinear da

escravidão até o século XIX, estabelecendo que a identidade da criança era derivada da mãe ⎼

logo, filho de escrava, escravo será153. O princípio partus sequitur ventrem estabelecia a

153 NEWMAN, Brooke N. Blood Fictions, Maternal Inheritance, and the Legacies of Colonial Slavery. Women9s
Studies Quarterly, v. 48, n. 1/2, 2020, p. 29.

152 NEWMAN, Brooke N. Blood Fictions, Maternal Inheritance, and the Legacies of Colonial Slavery. Women9s
Studies Quarterly, v. 48, n. 1/2, 2020, p. 28.

151 SOUSA, Caroline Passarini. Partus sequitur ventrem: reprodução e maternidade no estabelecimento da
escravidão e abolição nas Américas até a primeira metade do século XIX. 2021. Dissertação (Mestrado em
História Social) - Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo,
2021, passim. Acesso em: 18 out 2023.
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perpetuação da escravidão por meio da linhagem materna, contrastando claramente com a

transmissão de liberdade e direitos 4 como propriedade, participação política e

reconhecimento jurídico 4 que se dava exclusivamente pela linhagem paterna. Assim,

enquanto os direitos associados à nacionalidade eram transmitidos pelo genitor, a escravidão

seguia a linhagem da mãe, o que marca uma divisão clara na transmissão de status social e

direitos entre as gerações. Uma dicotomia que revela uma contradição visceral nas bases da

construção social e jurídica da nacionalidade: enquanto a matrilinearidade perpetuava a

privação de direitos com a escravidão, a paternidade conferia privilégios e cidadania. Essa

lógica perversa expõe a ironia de um sistema que, ao submeter a liberdade e os direitos à

ascendência paterna, ignorava e relegava o papel vital da mulher 4 quem gera

consagradamente o continuum social 4 ao alicerce da opressão.

O princípio de que o genitor determina principalmente a identidade da criança quanto

a nacionalidade, enquanto a perpetuação da condição de escravo era feita por meio da

linhagem materna, é indicador da importância da descendência e da linhagem na delineação

das identidades sociais e legais. Como de acordo com este princípio, a esposa obteria

invariavelmente a nacionalidade do marido no casamento, estabelecendo assim uma

nacionalidade familiar unificada; isso exigiria que a mulher renunciasse "voluntariamente" à

sua nacionalidade original. Ao preservar a autonomia e os direitos dos homens, o quadro

jurídico exposto impôs restrições substanciais à autonomia e à situação jurídica das mulheres,

essencialmente rebaixando-as a uma posição subordinada na transferência de identificadores

sociais e jurídicos vitais.

Ao analisar o princípio da nacionalidade dependente, pode-se obter uma compreensão

da relação existente entre legislação, gênero e as convenções sociais, uma vez que estes

fatores influenciam as identidades sociais e jurídicas das mulheres e das suas famílias. O

trajeto histórico ganha importância quando se considera as leis de nacionalidade que

restringiam direitos às mulheres, pois sem a possibilidade de adquirir, alterar ou mesmo

manter a sua nacionalidade livremente, eram sujeitas a uma condição de vulnerabilidade

agravada pela própria condição de "ser mulher". Desprovidas de direitos comparáveis aos dos

homens, mulheres não tinham a possibilidade de transmitir a sua nacionalidade aos filhos, em

nações que adotavam exclusivamente o ius sanguinis a patre, a partir de uma condição de

subcidadania feminina.

Já a relação entre casamento e nacionalidade possui fundamento direto no conceito de

ius sanguinis, o qual confere nacionalidade a indivíduos com base em sua linhagem familiar

em vez de seu local de nascimento. As leis que impunham menos direitos às mulheres para a
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transferência da cidadania para os filhos e maridos estrangeiros, bem como para a aquisição,

alteração ou manutenção da sua própria nacionalidade, estavam enraizadas no estatuto

jurídico-social atribuído às mulheres nas sociedades patriarcais. Em certas localidades, é

possível verificar a direta influência de regimes jurídicos que estavam em decadência, porém

ainda detinham poder de influência no ordenamento jurídico, como o conceito de

couverture154, ditame do direito consuetudinário anglo-americano, derivado de discursos e

práticas consuetudinárias normando-feudais. A doutrina jurídica do couverture, que refletia

invariavelmente o costume geracional da dominação masculina, segregava as mulheres aos

limites da esfera privada e perpetuava o seu isolamento, assim relegando-as a um estatuto

secundário ⎼ a mulher era, de fato, "o outro", nas palavras simbólicas de Simone de

Beauvoir155.

É o caso do Expatriation Act of 1907156, dos Estados Unidos da América, que

estabelecia que mulheres americanas que casassem com estrangeiros estavam sujeitas à perda

da sua cidadania americana, lei que se manteve em vigor até 22 de setembro de 1922.157 A lei

teve direta influência do couverture.158 Ao casar-se com um estrangeiro, a mulher assumia a

nacionalidade do marido, contudo, a possibilidade de obter efetivamente a então nova nação

dependia da legislação do país do cônjuge. Nos casos em que o país do marido não dispusesse

de uma lei que concedesse a cidadania derivada a uma mulher casada, a mulher tornar-se-ia

apátrida159.

Outrossim, a defesa contemporânea do direito das mulheres à nacionalidade é um

componente vital da afirmação progressiva da personalidade jurídica das mulheres e está

159 BREDBENNER, Candice Lewis. A Nationality of Her Own: women, marriage, and the law of citizenship.
Berkeley: University Of California Press, 1998, p. 10-13.

158 NICOLÓSI, Ann Marie. "We Do Not Want Our Girls to Marry Foreigners9: Gender, Race, and American
Citizenship". NWSA Journal, v. 13, n. 3, 2001, p. 3. Disponível em: http://www.jstor.org/stable/4316841. Acesso
em: 16 out. 2023.

157 HACKER, Meg. <When Saying 8I Do9 Meant Giving Up Your U.S. Citizenship.= Prologue, 2014, p.3.
Disponível em: https://www.archives.gov/files/publications/prologue/2014/spring/citizenship.pdf. Acesso em: 15
out. 2023.

156 Refere-se aqui ao Expatriation Act of 1907 dos Estados Unidos da América que será abordado em capítulo
específico. A Seção 3 da lei, em particular, determinava a perda da cidadania por mulheres americanas, nativas
ou naturalizadas, que fossem casadas com estrangeiros. A lei possuia efeitos retroativos, logo, na prática, muitas
mulheres perderam a sua cidadania sem nenhum aviso prévio. Não há, todavia, um número exato de quantas
mulheres foram afetadas pela desnaturalização forçada. Alguns casos, no entanto, ganharam atenção nacional.
Ruth Bryan Owen, a primeira congressista mulher da Flórida (1929-1933) e primeira mulher embaixadora dos
Estados Unidos da América (1933-1936), perdeu a nacionalidade americana em 1910 ao contrair matrimônio
com um britânico. Cf. BATLAN, Felice. "She Was Surprised and Furious": Expatriation, Suffrage, Immigration,
and the Fragility of Women's Citizenship, 1907-1940. Stanford Journal of Civil Rights & Civil Liberties,
Stanford, v. 15, 2020, p. 320.

155 BEAUVOIR, Simone de. O segundo sexo. 3.ed. Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 2016, p. 13.

154 STRETTON, Tim; KESSELRING, Krista J. (Orgs.). 2013. Married Women and the Law: Coverture in
England and the Common Law World. McGill-Queen9s University Press. Disponível em:
http://www.jstor.org/stable/j.ctt32b7jq. Acesso em: 15 out. 2023.
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entrelaçada na história do feminismo como um movimento social emancipador, refletindo a

crescente consciência entre as mulheres como uma entidade humana coletiva. É por isso que a

nacionalidade, reconhecida como um status jurídico e uma relação entre um indivíduo e o

Estado, simboliza um território em constante transformação. Precisamente entre os séculos

XIX e XX, particularmente no período entre 1804 e 1957 designado para este estudo, a

complexidade multidimensional da nacionalidade feminina foi salientada pela maneira como

seus limites foram constantemente reformulados por circunstâncias sociais e históricas160.

Ao examinar nacionalidade e cidadania, apesar de teoricamente distintos161, como

fenômenos sociais, é possível identificar discrepâncias refletidas nas normas de direitos

humanos voltadas para grupos vulneráveis. Sob a definição de Hannah Arendt da

nacionalidade como o "direito a ter direitos162", a nacionalidade estabelece, com efeito, uma

ligação jurídica entre uma pessoa e um Estado, ao passo que confere legitimidade jurídica

necessária para o exercício dos direitos e obrigações relacionados à cidadania.163

Como verifica-se, as nações que adotaram essa base patrilinear na construção das suas

leis de nacionalidade restringiram a ação das mulheres no domínio da sua própria

nacionalidade. Consequentemente, a utilização da dicotomia entre as esferas pública e

privada, como princípio organizador fundamental, passou a ser escrutinada por grupos

feministas da época por reforçar um retrato ideológico da cultura patriarcal, estruturada e

orientada em torno de distinções biológicas percebidas entre homens e mulheres164.

Em essência, as leis discriminatórias de nacionalidade invadiam as relações privadas e

familiares, negando o reconhecimento do papel das mulheres casadas e mães como agentes

políticos na esfera pública. A impossibilidade dessas mulheres em transmitirem nacionalidade

aos seus descendentes não só lesava o vínculo jurídico entre a mulher e o Estado, como

164NOVAES, Elizabeth David. Entre o Público e o Privado: o Papel da Mulher nos Movimentos Sociais e a
Conquista de Direitos no Decorrer da História. História e Cultura, Franca, v. 4, n. 3, dez. 2015, p. 52.

163ARENDT, Hannah. The Human Condition. University of Chicago Press: Chicago, 1998, p. 296-297.

162 A ideia subjacente à frase repousa no pensamento de Arendt, particularmente em seu trabalho sobre o estado
de apatridia e os direitos humanos. Arendt argumenta que os direitos humanos, em sua forma mais fundamental,
emanam da pertença a uma comunidade política. Isso porque, sem o reconhecimento por tal comunidade, os
indivíduos não têm a capacidade de exercer ou reivindicar direitos. Portanto, o "direito de ter direitos" refere-se à
premissa de que o direito mais básico e essencial é o direito de pertencer a uma comunidade política em que os
direitos de um indivíduo possam ser assegurados e onde as ações e opiniões da pessoa possam ser julgadas
dentro de um quadro legal e moral. Cf. ARENDT, Hannah. The origins of totalitarianism. New York: Harcourt
Brace Jovanovich, 1973, p. 298.

161 Weis afirma que: "Conceptually and linguistically, the terms 8nationality9 and 8citizenship9 emphasize two
different aspects of the same notion: State membership. 8Nationality9 stresses the international, 8citizenship9 the
national, municipal, aspect. Under the laws of most States citizenship connotes full membership, including the
possession of political rights; some States distinguish between dif erent classes of members (subjects and
nationals)." Cf. WEIS, Paul. Nationality and Statelessness in International Law. 2. ed. Alphen aan den Rijn:
Sijthoff & Noordhoff, 1979. p. 3.

160 GUERRY, Linda. La nationalité des femmes mariées sur la scène internationale (1918-1935). Clio, Women,
Gender, History 2016/1, trad. Ethan Rundell, ed. n. 43, 2016, p. 73.



79

também infligia consequências na vida de seus descendentes.

A negação da nacionalidade a crianças nascidas de mães estrangeiras resulta em um

sentimento de exclusão e marginalização na sociedade 4 o <não pertencimento=. Essas

mulheres eram frequentemente vistas como dispensáveis, muitas vezes incapazes de participar

plenamente na vida social, econômica e política do seu país. Além disso, a incapacidade de

transmitir a nacionalidade aos seus filhos ameaçava a perpetuação de um ciclo de apátrida e

vulnerabilidade, sem as proteções e os direitos inerentes à cidadania.

Nas palavras de Paolo Farci:

No século XIX, as legislações de vários países estipulavam que a nacionalidade da
esposa, durante o casamento, seguiria a do marido. Consequentemente, a mulher, ao
casar-se com um estrangeiro, perdia sua própria nacionalidade e adquiria a
nacionalidade estrangeira do marido. A apatridia podia resultar de um casamento
onde os cônjuges pertenciam a nacionalidades diferentes e o casamento era
reconhecido como válido apenas por um Estado, enquanto o outro o considerava
nulo; igualmente no caso em que o marido mudava de nacionalidade após o
casamento. Neste caso, não apenas os menores poderiam encontrar-se como filhos
naturais e sem nacionalidade, ou seja, apátridas, mas a própria mulher que havia
casado com um estrangeiro poderia, devido às diferenças entre as duas legislações,
perder sua nacionalidade sem adquirir a do marido, tornando-se assim apátrida.165

Não obstante, o casamento, enquanto prática consuetudinária, tem um significado

inegável histórico e cultural em todas as sociedades. Os rituais matrimoniais são reconhecidos

publicamente pelo compromisso mútuo entre o casal e formam uma união que se estende para

além dos indivíduos envolvidos, abrangendo famílias, comunidades e até estruturas sociais

mais alargadas. Dessa forma, garante-se que o significado do laço conjugal não seja apenas

defendido pelo próprio casal, mas também pela comunidade como um todo. Como resultado

do fortalecimento de tais laços em países de todo o mundo, o casamento entre cônjuges de

nacionalidades distintas tornou-se uma problemática a ser resolvida no plano do Direito

Internacional, apesar da característica inerentemente interna da nacionalidade.

Como visto, nas legislações internas prevalecia a teoria clássica: o princípio da

nacionalidade dependente dos cônjuges, isto é, o princípio da unidade marital. Segundo o

princípio, corroborado por uma gama de teóricos do Direito Internacional do século XIX, o

165 "Nel XIX secolo le legislazioni dei vari paesi prevedevano che la nazionalità della sposa, nel corso del
rapporto matrimoniale, seguisse quella del marito. Di conseguenza, la donna, sposando uno straniero, perdeva
la propria nazionalità ed acquistava la nazionalità straniera del marito. L'apolidia poteva derivare da un
matrimonio dove gli sposi appartenevano a nazionalità diverse e il matrimonio veniva riconosciuto valido solo
da uno Stato, mentre l'altro lo considerava nullo; ugualmente nel caso in cui il marito cambiava la nazionalità
dopo il matrimonio. In questo caso non solo i minori potevano trovarsi figli naturali e senza nazionalità, cioè
apolidi, ma la stessa donna che aveva sposato uno straniero poteva, per effetto delle diversità tra le due
legislazioni, perdere la sua nazionalità senza acquistare quella del marito, diventando così apolide". Cf. FARCI,
Paolo. Apolidia. Milano: Giuffrè, 2012, p. 8.



80

casamento influi diretamente na nacionalidade ao passo que as mulheres deveriam aderir à

nacionalidade do marido mediante o matrimônio. Argumentava-se que, para que uma família

funcione como uma unidade, é essencial que se tenha uma nacionalidade comum. Sendo

assim, no caso de nacionalidades diferentes entre os cônjuges, impõe-se a nacionalidade de

cônjuge do sexo masculino à esposa. É consabido que os direitos das mulheres eram

tipicamente reduzidos e seus deveres eram principalmente confinados ao lar. Então, a posição

socioeconômica das mulheres baseava-se em grande parte no casamento e nas conexões

sociais e esperava-se que elas desempenhassem os papéis tradicionais de gênero como esposa,

mãe e dona de casa. Nesse compasso, parece evidente o porquê da imposição legislativa da

nacionalidade do marido em detrimento da esposa. Justamente em função dos papéis

tradicionais de gênero impostos às mulheres, a teoria da unidade de nacionalidade posiciona o

marido como o chefe da família, "a cabeça do lar", logo, a sua nacionalidade era a

determinante para o restante do núcleo familiar.

É possível encontrar duas justificativas utilizadas para a defesa da teoria clássica: a

justificativa teórica e a justificativa prática. A justificativa prática para unidade de

nacionalidades diz respeito à impossibilidade de se aplicar um regime jurídico distinto para as

relações matrimoniais. Assim, a unidade de nacionalidade se justificaria. Porém, é de se dizer

que "tal justificativa só é válida em países onde a lei nacional dos cônjuges é aplicada ao

status de pessoas, enquanto em países onde as leis do local de residência dos cônjuges

determinam o status (casamento incluído) tal motivo não traz nenhum benefício prático166". A

justificativa teórica, por sua vez, refere-se ao ideal de casamento como instituição, ao passo

que a construção mental do casamento como uma "união de almas" corroboraria a junção de

nacionalidades também.

Em termos de fundamentação teórica, a influência do pensamento judaico-cristão

revela-se inegável:

Vós, mulheres, sujeitai-vos a vossos maridos, como ao Senhor; porque o marido é a
cabeça da mulher, como também Cristo é a cabeça da igreja, sendo ele próprio o
salvador do corpo. De sorte que, assim como a igreja está sujeita a Cristo, assim
também as mulheres sejam em tudo sujeitas a seus maridos. Vós, maridos, amai
vossas mulheres, como também Cristo amou a igreja, e a si mesmo se entregou por
ela167.

167 BÍBLIA. Português. Bíblia Sagrada Nova Almeida Atualizada. In: Efésios 5:22-25. Sociedade Bíblica do
Brasil. São Paulo: Barueri, 2008.

166 HASHEMI-NASAB ZAVAREH, Seyyed Mohsen; GHAFFARIAN, Elham; GHAMKHAR, Naser. The
principles of the dependent and independent nationality of spouses: advantages and disadvantages. Ius Humani.
Law Journal, v. 7, p. 109.
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Parte da defesa desta teoria infere que a mulher adere à nacionalidade do marido

conscientemente, pois sabendo que o marido detém uma nacionalidade distinta e visando

contrair o matrimônio, seria da sua vontade abandonar a nacionalidade originária. Tratar-se-ia,

então, de uma vontade presumida (ou tácita) em abdicar de sua nacionalidade originária. Há

objeções a serem tecidas a respeito desse argumento. Em primeiro lugar, há uma distinção

clara entre o desejo de uma mulher de se casar e seu desejo de mudar de nacionalidade. Em

segundo lugar, se uma mulher adota voluntariamente a nacionalidade de seu marido, ela deve

ter o direito de renunciar à própria quando quiser. Isso, no entanto, não é respaldado na teoria

clássica. Em terceiro lugar, veja-se:

(...) de acordo com esta teoria, a mulher só adquire a nacionalidade primária do
marido - ou seja, a sua nacionalidade no momento do casamento - e a(s) provável(is)
mudança(s) de nacionalidade do marido durante o casamento não deve(m) afetar a
mulher. Este fato também nega o princípio da unidade da nacionalidade.
Consequentemente, parece que a lógica subjacente a esta teoria carece de
fundamentação suficiente168.

Por fim, deve-se considerar que, no período discutido, o casamento representava, para

muitas mulheres, a única via de legitimidade social e legal 4 não uma escolha, mas uma

imposição inevitável que as confinava a uma existência subordinada. Subordinar a

nacionalidade feminina à do marido, nesse contexto, não apenas perpetuava uma relação de

dependência, mas reforçava a própria anulação da vontade da mulher, absorvendo sua

identidade no domínio do esposo e negando-lhe qualquer autonomia genuína.

A noção de "unidade conjugal" ou de couverture desempenhou um papel significativo

na definição das regras de nacionalidade relacionadas ao casamento nos países anglo-saxões.

De acordo com tal, uma vez contraído o matrimônio, a identidade jurídica e os direitos da

mulher eram indissociáveis aos do marido. A construção jurídica designada por couverture,

típica do common law, implicava uma situação em que as mulheres casadas possuíam uma

autonomia e um poder de ação restritivos ou inexistentes em relação aos seus assuntos

pessoais. Ao abrigo do quadro jurídico, as mulheres eram efetivamente marginalizadas e o seu

status jurídico era integrado ao dos maridos, o que resultava na sua invisibilidade virtual.

Consequentemente, as mulheres possuíam uma autoridade limitada sobre os seus bens

econômicos, propriedades e até sobre a sua própria autonomia física. Nesse contexto, as

168 "(...) according to this theory, a woman only acquires her husband9s primary nationality4that is, his
nationality at the time of marriage4 and the probable change(s) of nationality by the husband during marriage
should not affect the wife. This also negates the principle of the unity of nationality. As a result, it seems that the
rationale behind this theory lacks sufficient reasoning.". Cf. HASHEMI-NASAB ZAVAREH, Seyyed Mohsen;
GHAFFARIAN, Elham; GHAMKHAR, Naser. The principles of the dependent and independent nationality of
spouses: advantages and disadvantages. Ius Humani. Law Journal, v. 7, 2018, p. 110.
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mulheres dependiam do consentimento dos maridos para participar de inúmeras atividades,

desde a busca por emprego, quando permitida, até o acesso às finanças pessoais e, em muitos

casos, até mesmo para se ausentar da residência conjugal.

Virginia Sapiro, nesse sentido, acrescenta que:

A maioria dos tratamentos sobre o status jurídico das mulheres apontam para os
princípios básicos do como os principais obstáculos formais que tiveram de ser
ultrapassados   para que as mulheres pudessem obter os mesmos direitos e privilégios
que os homens possuem169.

Sob a doutrina de couverture, o contrato de casamento efetivamente resultava na

dissolução da personalidade jurídica da mulher casada, bem como de seus interesses

patrimoniais, pois a mulher casada:

(...) conquistava cidadania ou posição, de forma derivativa. Em vez de ser obtida
através do seu trabalho doméstico, que não era considerado 'trabalho', a sua
cidadania derivava da sua relação contratual com o marido. Segundo a lei da
'cobertura', presumia-se que o estatuto dele como trabalhador assalariado e cidadão
com plenos direitos civis, políticos e sociais 'cobria' o dela170.

O conceito, implantado nas tradições jurídicas do passado, teve implicações de longo

alcance e as ramificações do couverture ultrapassaram o domínio dos direitos individuais e

tiveram consequências mais vastas na legislação sobre nacionalidade. Após o casamento, a

mulher assumia inerentemente a nacionalidade do marido, a perda ou presumível abandono da

sua própria nacionalidade. Devida circunstância teve consequências diretas no que diz

respeito à situação jurídica e aos direitos das mulheres, uma vez que estas não podiam manter

a nacionalidade distinta originária e, em vez disso, eram absorvidas pela nacionalidade dos

seus maridos. As mulheres eram essencialmente tratadas como bens móveis de seus cônjuges,

com sua situação jurídica e seus direitos subordinados ao estado civil.

Quanto às origens históricas das restrições de nacionalidade, Radha Govil e Alice

Edwards reafirmam o prévio pensamento, concisamente:

170 "(...) earned citizenship, or standing, derivatively. Rather than through her (domestic) labor, which was not
work,8 her citizenship derived from her contractual relationship with her husband. Under the law of ‗coverture,8
his status as a wage worker and citizen who enjoyed civil, political, and social citizenship was assumed to cover8
her." Cf. GALLO, C. Marrying Poor: Women9s Citizenship, Race, and TANF Policies. UCLA Women9s Law
Journal, v. 19, n. 1, 2012.

169 Excerto completo: "Most treatments of women9s legal status point to basic principles of the common law as
the chief formal obstacles that had to be overcome in order for women to gain the same rights and privileges that
are possessed by men. These principles, based in English feudal heritage and carried over to American law, were
best summarized by Blackstone in 1765 when he described the condition of female coverture in marriage (...)"
Cf. SAPIRO, Virginia. Women, Citizenship, and Nationality: Immigration and Naturalization Policies in the
United States. Politics & Society, v. 13, n. 1, p. 1326, 1984, p. 2.
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Historicamente, a discriminação de gênero em questões de nacionalidade
originou-se do 8princípio da unidade da nacionalidade da família9, segundo o qual
todos os membros da família deveriam ter a mesma nacionalidade 3 a do marido ou
pai. Além disso, acreditava-se que a lealdade de uma família deveria ser para apenas
um Estado, devido às demandas, por exemplo, feitas aos cidadãos em termos de
serviço militar. Percebia-se que permitir apenas uma única (e compartilhada)
nacionalidade evitaria qualquer conflito de lealdade.
Os valores legais patriarcais derivados tanto do common law inglês quanto dos
sistemas de direito civil também tiveram uma forte influência sobre as relações
familiares. O conceito de common law de 8coverture9 de uma mulher casada, ou de
estar sob o que o jurista inglês Blackstone descreveu como a 8proteção do marido9,
significava que a mulher não tinha identidade pessoal distinta.
A falta de identidade pessoal e o conceito dominante do homem como provedor e
chefe da família consolidaram a norma da 8nacionalidade dependente9 da mulher
casada. Consequentemente, as mulheres frequentemente perdiam automaticamente
sua nacionalidade ao se casar com um estrangeiro, e automaticamente adquiriam, ou
tinham procedimentos facilitados para adquirir, a nacionalidade de seus maridos. Da
mesma forma, a nacionalidade de uma criança derivava do homem casado. Somente
em caso de nascimento fora do casamento a nacionalidade da mãe determinaria o
status legal de uma criança.171

A partir dos anais do direito consuetudinário, a doutrina do couverture, articulada

formalmente pelo jurista inglês William Blackstone, permanece como um testemunho do

assentamento histórico da desigualdade de gênero no sistema jurídico. A afirmação de

Blackstone de que pelo casamento o marido e a esposa são uma só pessoa de direito, isto é, o

próprio ser ou existência legal da mulher é suspenso durante o casamento, ou pelo menos

incorporado ou consolidado no do marido, sob cuja proteção, ela executa tudo, resume o

princípio da couverture.

Couverture, como doutrina jurídica em que os direitos e obrigações legais da mulher

eram submetidos aos do marido no casamento, apagou efetivamente a identidade jurídica

feminina. Nesse quadro, as mulheres enfrentavam limitações severas na sua capacidade de

possuir propriedades de forma independente, celebrar contratos ou afirmar a sua

171 "Historical origins of gender discrimination in nationality matters Historically, gender-based discrimination
in nationality matters stemmed from the 8principle of unity of nationality of the family9 according to which every
member of the family should have the same nationality 3 that of the husband or father. Further, it was believed
that a family9s allegiance should be to only one state, because of the demands, for example, made on citizens in
terms of military service. It was perceived that permitting only a single (and shared) nationality would avoid any
conflicts of loyalty. Patriarchal legal values derived from both the English common law and civil law systems
also had a strong influence over family relations. The common law concept of a married woman9s 8coverture9 or
coming under what the English jurist Blackstone described as the husband9s 8wing of protection9, meant that a
woman had no separate personal identity. Lack of personal identity and the dominant concept of the male
breadwinner/ head of family consolidated the norm of a married woman9s 8dependent nationality9. Consequently,
women often automatically lost their nationality upon marriage to a foreigner, and they automatically acquired,
or enjoyed facilitated procedures to acquire, the nationality of their husbands. It also followed that a child9s
nationality was derived from the married man. Only in the case of birth out of marriage would a mother9s
nationality determine the legal status of a child." Cf. GOVIL, R.; EDWARDS, A. Women, nationality and
statelessness: The problem of unequal rights. In: EDWARDS, A.; VAN WAAS, L. (Eds.). Nationality and
Statelessness under International Law. Cambridge: Cambridge University Press, 2014. p. 172.
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nacionalidade, pois a ligação entre a couverture e a nacionalidade é particularmente relevante

quando se examina o contexto histórico em que as identidades das mulheres estavam ligadas

ao seu estado civil. A identidade legal de uma mulher dependia diretamente do homem, então

resultava numa situação em que a sua nacionalidade poderia ser alterada, revogada ou anulada

pelo seu estado civil. Um padrão social em que os direitos e as identidades das mulheres

estavam subordinados aos dos homens, ecoando os fundamentos patriarcais das estruturas

familiares que favoreciam a linhagem masculina na determinação da nacionalidade.

De acordo com o postulado de William Blackstone, de 1765, que forneceu uma base

sólida para a situação legal das mulheres nos Estados Unidos, as práticas jurídicas

baseavam-se nos princípios do direito consuetudinário inglês. Com os dizeres de <pelo

casamento, o marido e a esposa são uma só pessoa por lei; isto é, o próprio ser ou existência

legal da mulher é suspenso durante o casamento=, forma-se uma conexão hierárquica e

protetora como a que existia entre o senhor feudal e seus súditos ou um monarca e seus

súditos, propondo que o marido é o superior hierárquico a quem a mulher deve deveres e

devoção. Blackstone, contudo, viu estas limitações legais específicas das mulheres como

medidas de proteção que refletiam a natureza paternalista da lei inglesa, que, numa tentativa

de ser justa para com as mulheres, protegia-as das obrigações e riscos associados à plena

autonomia jurídica172.

As escolas de pensamento no direito americano pareciam fornecer uma fundamentação

e uma orientação na forma como o sistema jurídico do país lidava com as mulheres que

procuravam a cidadania. De 1855 a 1934, houve regras que tiveram um impacto profundo na

nacionalidade das mulheres; ao longo deste tempo, a identidade legal de uma mulher estava

frequentemente ligada ao seu estado civil. Tal como o tratamento que receberam sob disfarce,

isto revogou efetivamente o seu direito de voto e de ocupar cargos públicos173. Por causa

disso, a libertação jurídica das mulheres exigiria uma mudança cultural que deixasse de ver as

mulheres por lentes da dependência feudal e da servidão conjugal, além da demolição de

certos conceitos jurídicos. Isto não só lança luz sobre o contexto histórico de gênero, direito e

173 SAPIRO, Virginia. Women, Citizenship, and Nationality: Immigration and Naturalization Policies in the
United States. Politics & Society,, v. 13, n. 1, p. 1326, 1984, p. 2.

172 Extrai-se esse raciocínio a partir de: "The specific principles of law flowing from this view pose the husband
as the lord, who must protect and occasionally 8chastise9 his wife. In consonance with the familiar notion of a
moral exchange of protection and allegiance within feudal authority relations, the wife's interests and identity
are unified into her husband's, and she owes him the personal services he may require. In much the same terms
that would be offered by defenders of the traditional relation between a king and his people, Blackstone smiles
upon the justice of these presumptions: '... even the disabilities which the wife lies under are for the most part
intended for her protection and benefit: so great a favorite is the female sex of the laws of England.'" Cf.
SAPIRO, Virginia. Women, Citizenship, and Nationality: Immigration and Naturalization Policies in the United
States. Politics & Society,, v. 13, n. 1, p. 1326, 1984, p. 2.
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identidade, mas também levanta questões vitais sobre até que ponto os sistemas jurídicos

modernos abandonaram completamente estes legados feudais.

O impacto da couverture nas leis da nacionalidade é ainda mais influente quando se

consideram os fatores sistêmicos que contribuem para a subjugação das mulheres. O

princípio, que reflete a estrutura patriarcal da sociedade, contribuiu significativamente para a

subjugação das mulheres nos contextos jurídicos e nacionais. O preconceito patriarcal nestas

leis não é um fenômeno isolado, pois está incorporado nas normas sociais e nas narrativas

históricas que moldaram os conceitos. As mulheres, apesar de serem centrais na narrativa

simbólica da identidade nacional, muitas vezes viram os seus papéis e direitos nas esferas

jurídica e política marginalizados. A ironia reside no fato de que, embora a identidade

nacional seja celebrada e reforçada através de vários meios simbólicos, o mesmo quadro

identitário exclui frequentemente ou diminui o papel das mulheres. A exemplo, veja-se a

estátua da liberdade, Lady Justice, assunto que será explorado no terceiro capítulo sobre o uso

simbólico da figura feminina para reforçar narrativas nacionais.

Em conclusão, a doutrina da couverture, tal como articulada por William Blackstone,

serve como um marcador histórico, particularmente em relação às leis da nacionalidade e sua

aplicação prática que será vista, em particular, nos seguintes atos normativos. Por fim,

compreender os fundamentos históricos e jurídicos da couverture mostra-se essencial para o

estudo que delineia a formação da identidade nacional e os quadros jurídicos que regem a

identidade feminina e que serão examinados, na prática, frente aos exemplos da

institucionalização da nacionalidade nos Estados-Nacionais no estágio de firmamento.
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2. LEGISLAÇÃO E IDENTIDADE: A RESTRIÇÃO DA NACIONALIDADE
FEMININA EM ORDENAMENTOS SELECIONADOS

No espectro jurídico, a diversidade normativa manifesta-se por diversos meios: "há

direito local, regional, nacional e internacional, existem regras costumeiras não escritas,

códigos estatutários e legislação, há jurisprudência teórica, e há a prática jurídica do dia a

dia174." Assim sendo, o panorama jurídico geral é composto de igual forma por

regulamentações costumeiras não codificadas, códigos estatutários, legislação específica, e

ainda pela jurisprudência teórica, complementada pela prática jurídica cotidiana.

Nesse ínterim, reforça-se que a análise histórica do direito oferece um referencial pelo

qual se pode examinar questões específicas como a limitação da nacionalidade feminina sob a

ótica de contextos normativos paradigmáticos selecionados para tanto. Em primeiro lugar,

tratar-se-á do fundacional Code civil des Français, isto é, o Code Napoleon. O documento

exerceu decisivo poder de persuasão para os ordenamentos de uma série de outras nações que

se desenvolviam, servindo, portanto, como um marco que delineou a trajetória subsequente de

como outras jurisdições trabalharam com a questão da nacionalidade para as mulheres. Um

exemplo palpável dessa influência será observado na legislação belga, segundo qual as

disposições relativas à nacionalidade de mulheres casadas eram reflexos propriamente ditos

do Código Napoleônico.

Em relação ao Codice Civile Italiano, de 1865, a questão da nacionalidade feminina

operava de maneira semelhante: os direitos civis dos indivíduos na Itália após a Unificação

determinava que o status legal de mulheres casadas com estrangeiros seguia de acordo com a

disposição de que "la donna cittadina che si marita ad uno straniero perde la cittadinanza

italiana, sempre ché il marito possieda una cittadinanza che per il fatto del matrimonio a lei

si comunichi", ou seja, "a mulher cidadã que se casa com estrangeiro perde a cidadania

italiana, desde que o marido possua a cidadania que lhe é comunicada pelo fato do

casamento" a partir da aplicação do Artigo 10(3), proveniente da Legge 555 do ano de

1922175.

175 VONK, Olivier. Dual nationality in the European Union: a study on changing norms in public and private
international law and in the municipal laws of four EU member states. Leiden; Boston: Martinus Nijhoff
Publishers, 2012.

174 "There is local, regional, national and international law, there are unwritten customary rules, statutory codes
and legislation, there is theoretical jurisprudence, and there is day-to-day legal practice. Legal rules are age-old
or brand new, created by a (legal or constitutional, or at the very least legitimate) authority." Cf. MARTYN,
George.; HUYGEBAERT, Stefan. Twenty New Contributions to the Upcoming Research Field of Historical
Legal Iconology. Cf. HUYGEBAERT, S.; MARTYN, G.; PAUMEN, V.; BOUSMAR, E.; ROUSSEAUX, X.
(Eds.). The Art of Law. In: Ius Gentium: Comparative Perspectives on Law and Justice, vol. 66. Cham: Springer,
2018, p. 3. Disponível em: https://doi.org/10.1007/978-3-319-90787-1_1. Acesso em: 25 de março de 2024.
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Por sua vez, o paradigma de que mulheres americanas que entraram em uniões

matrimoniais com estrangeiros eram automaticamente privadas de sua nacionalidade consta

no Expatriation Act of 1907, dos Estados Unidos da América. Uma prática jurídica que foi

extensivamente contestada e censurada nas décadas seguintes, o ato legislativo fora reflexo de

um ponto de vista que equitativamente vinculava a identidade nacional das mulheres ao seu

status marital. Mulheres casadas, menores e aqueles incapazes de exercer plenamente seus

direitos civis estavam sujeitos a requisitos de nacionalidade específicos sob o Naturalization

Act of 1904, do Reino Unido, que foi base para as condições de nacionalidade feminina

também no Canadá, antes da existência própria de uma nacionalidade canadense e será

utilizado como exemplo para demonstração da exportação de restrições aos direitos de

nacionalidade entre países.

Ao utilizar o estado civil e o sexo como critérios determinantes para capacidade legal,

as legislações em análise estabeleciam uma estrutura geral que limitava a autonomia das

mulheres em relação à sua identidade e pertencimento nacional. Logo, permitem uma análise

tanto das mudanças legislativas como das transformações nas perspectivas sociais e legais

acerca da igualdade de gênero. Mediante o estudo dessas normativas e de relatos históricos,

procura-se compreender a trajetória do Direito Internacional em um esforço, por muitas vezes

com diversos percalços, para proteger e promover a autonomia e os direitos das mulheres.

Destaca-se, todavia, que embora o casamento tenha sim desempenhado um papel significativo

na configuração das leis de nacionalidade e seu impacto nas noções de cidadania e identidade,

há fatores sociais, culturais e políticos que foram igualmente consideráveis para a questão da

nacionalidade feminina nos séculos XIX e XX.

Ao avaliar os fatores históricos, jurídicos e sociais que moldaram as leis de

nacionalidade relativas às mulheres, é possível verificar padrões e inconstâncias em diferentes

sistemas jurídicos e destacar os desafios e práticas internacionais que impulsionaram tais

reformas. Eis que o porquê se mostra interessante observar que as mudanças nas leis de

nacionalidade que afetam o sexo feminino não seguiram um modelo uniforme, sendo

impulsionadas por uma variedade de razões, incluindo migração, as duas grandes guerras, a

inserção da mulher na sociedade capitalista, a prevenção à apatridia e o crescente

multiculturalismo. Em vista disso, as normativas de nacionalidade interagiram também com

políticas migratórias, demonstrando, alfim, a relação dinâmica consubstanciada entre sexo,

nacionalidade e mobilidade transfronteiriça. Não obstante, ilustra, de fato, como

ordenamentos jurídicos podem moldar e serem moldados por contextos sociais e culturais,

influenciando diretamente a vida e os direitos das mulheres.
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A seleção dos ordenamentos jurídicos analisados nesta parte fundamenta-se em

critérios de relevância histórica e jurídica, essenciais para a compreensão da evolução das

normas relativas à nacionalidade feminina. Primeiramente, considera-se a significância

histórica e jurídica de cada ordenamento, especialmente no tocante à sua influência em

contextos históricos determinantes. Ordenamentos que desempenharam papéis decisivos em

momentos chave da história legal ou que exerceram influência duradoura em outras

jurisdições são de especial interesse, pois permitem traçar a evolução dos princípios que

moldaram as bases do direito moderno, como exemplificado pelo Code Napoléon. Adotou-se,

também, o princípio da funcionalidade, que sugere que os sistemas legais selecionados devem

enfrentar problemas semelhantes ou ter funções sociais comparáveis, permitindo uma análise

frutífera das soluções jurídicas empregadas em diferentes contextos. Tal critério facilita a

identificação de pontos comuns e divergências significativas entre os sistemas, enriquecendo

a análise comparativa.

Além disso, foram considerados ordenamentos considerados mais maduros e

desenvolvidos, ou seja, que passaram por reformas e evoluções, pois podem fornecer

exemplos distintos sobre a eficácia de diferentes abordagens legais, como é o caso do

ordenamento jurídico canadense, o qual ainda não apresentava uma nacionalidade canadense

própria distinta da nacionalidade de súdito britânico. Por fim, não se desconsiderou, para a

seleção, a influência nociva da colonização quando se trata de leis de nacionalidade, uma vez

que as mulheres e homens das colônias eram prejudicados por tais políticas.

2.1 Code Napoleon, França, 1804: fundação jurídica para nacionalidade feminina

A priori, esclarece-se que há uma série de normativas francesas acerca de

nacionalidade que foram emanadas até o ano de 1945, sendo estas:

Leis de 30 de abril, 2 de maio de 1790
Lei de 9 e 15 de dezembro de 1790
Constituição de 1791, Titulo II, arts. 2.°, 3.°, 4.° e 6°
Constituição Girondina, Titulo II, arts. 1.°, 2.° e 6.°
Constituição de 1793, arts. 4.° e 5.°
Constituição de 5 Frutidor Ano III (22 de agosto de 1795)
Constituição de 22 Frimário, Ano VIII (17 de janeiro de 1806) 4 arts. 2.°, 3.° e 4.°
Avisos do Conselho de Estado de 18-20 prairial, Ano XI
Senatus-Consultus de 26 vendemário, Ano XI - Decreto de 19 de fevereiro de 1808)
Código Civil de Napoleão de 1804, arts. 8.°, 9., 10, 12, 17 a 21
Decreto de 28 e 31 de março de 1848
Lei de 7 e 11 de fevereiro de 1851
Lei de 29 de junho de 1867
Lei de 16 de dezembro de 1874
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Lei de 26 de junho de 1889
Lei de 10 de agosto de 1927
Decreto-lei de 25 de agosto de 1937
Decreto-lei de 12 de novembro de 1938
Decreto-lei de 9 de setembro de 1939
Decreto-lei de 12 de novembro de 1938
Decreto-lei de 9 de setembro de 1939
Decreto-lei de 14 de outubro de 1939
Código da Nacionalidade francesa, promulgado com a Portaria de 19 de outubro de 1945176.

Analisar-se-á, em particular, as legislações que contêm disposições relativas à

nacionalidade e condição jurídica feminina, com especial atenção às normativas do Código

Napoleônico, de 1804.

Destarte, o status civitatis do direito romano foi premissa fundamental para o

desenvolvimento dos conceitos de cidadania e nacionalidade nos séculos subsequentes, como

aponta Naiara Posenato177, incluindo na França. A estrutura antiga constituía em uma cadeia

complicada de circunstância, pois baseava-se numa delimitação substancial entre cidadãos e

não-cidadãos e formava uma estreita ligação hierárquica entre indivíduos e autoridade. Nessa

leva, a nacionalidade era mais do que apenas uma posição jurídica, pois trata de dinâmicas

sociais e políticas intrincadas, como ilustra esta primeira distinção, 3 que tange à exclusão.

Uma transformação gradual ocorreu a partir da transação de sistemas feudais para novos

regimes nos quais a propriedade privada e os direitos individuais receberam deveras mais

importância. Estabeleceu-se uma via, então, para a mudança de ideias sobre cidadania e

nacionalidade, com a delimitação de fronteiras fixas, o que por sua vez teve impacto na forma

como as mulheres eram consideradas perante a estrutura estatal.

A França foi a primeira nação moderna a codificar a nacionalidade178. A Revolução

Francesa e o Iluminismo foram protótipos para o ressurgimento da componente política da

cidadania, inspirada na ideia do valor do cidadão no seio de uma comunidade, que se

concretizou através das ligações do setor público e conduziu a uma forma horizontalizada de

cidadania. Segundo Naiara Posenato179, durante este período turbulento, os antigos princípios

gregos de envolvimento político foram revividos através dos escritos de intelectuais como

Jean Jacques Rousseau e Maximilien-Marie Robespierre. Sob o zelo jacobino pela virtude, a

cidadania passou de uma ênfase na exclusão e na afirmação burguesa para uma ênfase na

179 POSENATO, Naiara. op. cit., p. 213.

178 BRENNAN, Deirdre. Feminist Foresight in Statelessness: Century-Old Citizenship Equality Campaigns.
Statelessness & Citizenship Review, v. 2, n. 1, 29 jun. 2020, p. 47.

177 POSENATO, Naiara. A evolução histórico-constitucional da nacionalidade no Brasil. In: DAL RI JÚNIOR,
Arno; OLIVEIRA, Odete Maria de (Org.). Cidadania e nacionalidade: efeitos e perspectivas nacionais,
regionais, globais. Ijuí: Unijuí, 2002, p. 212.

176 MARINHO, Ilmar Penna. Tratado sobre a Nacionalidade: do direito brasileiro comparado da nacionalidade.
Vol. 2. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1957, p. 241.
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universalização, porém, sob o regime napoleônico, atingiu-se o apogeu na rejeição da

cidadania política e do significado constitucional da cidadania.

De acordo com Dalmo de Abreu Dallari, um novo elemento surge na história durante

a Revolução Francesa e exerceu influência decisiva na estruturação social ao relegar às

mulheres, previsivelmente, a uma posição de subordinação. Enquanto isso, emergiam tanto

obras teóricas que criticavam a injustiça da discriminação de gênero e defendiam a igualdade

de direitos para as mulheres quanto textos que sustentavam a ideia de que as mulheres não

deveriam desfrutar de direitos. Essas obras reafirmavam que as mulheres eram meros

apêndices de seus maridos e não mereciam uma educação formal, exceto para os afazeres

domésticos, limitando ainda mais sua participação na sociedade. Consiste na ascensão da

burguesia ao poder, com o objetivo de abolir o absolutismo monárquico a partir da restrição

dos direitos da aristocracia, devido à ênfase na prosperidade econômica e à imposição de

novas normas sociais para um novo horizonte de organização política180.

À luz da disparidade de gênero preexistente, Losandro Antônio Tedeschi, por sua

vez, afirma que há algo um tanto quanto paradoxal na busca por igualdade da revolução

democrático-burguesa francesa. Em seu trabalho, Tedeschi recorre a pensadores como

Foucault e Laqueur para avaliar a luta pela revolução na igualdade feminina e como esse

processo entrou em colisão com o sexismo predominante do período. A narrativa

revolucionária desafiava a necessidade da ordem burguesa de justificar as desigualdades

econômicas e sociais existentes por meio da perspectiva teórica original do direito natural,

que afirma que todos os seres humanos são fundamentalmente iguais e possuem direitos

legais-políticos uniformes. Rotulando simultaneamente certos grupos como "inferiores

naturalmente", esse esforço intelectual alcança seu clímax na justificativa da superioridade

masculina em escala global, negociando o terreno entre ideais de igualdade e a realidade da

discriminação de gênero181.

Reforça-se, portanto, que:

(...) Começaram, assim, os esforços intelectuais de políticos, filósofos, moralistas e
cientistas para dizerem que todos os homens eram iguais, com exceção de alguns
<naturalmente inferiores=. No caso da mulher, a desigualdade foi encontrada no
sexo. A sexualidade feminina começou a ser definida como original e radicalmente
diferente do homem, e disso decorriam características diferenciais quanto à sua
habilidade para exercer papéis na vida pública. O sexo começa, então, a ser algo
distinto dos órgãos reprodutores do homem para ser algo que estava aquém ou além

181 TEDESCHI, Losandro Antônio. O Discurso Filosófico: definindo o corpo. Filosofazer. Passo Fundo, n. 32,
jan./jun. 2008, p. 105.

180 DALLARI, Dalmo de Abreu. Os Direitos da Mulher e da Cidadã por Olympia de Gouges. Editora Saraiva,
2016, p. 79.
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da anatomia. A diferença exprimia-se na esfera do prazer sexual, na constituição
nervosa e nas práticas morais182.

De acordo com Bourdieu, "a força da ordem masculina se evidencia no fato de que ela

dispensa justificação: a visão androcêntrica impõe-se como neutra e não tem necessidade de

se enunciar em discursos que visem a legitimá-la183". Este princípio revela-se claramente na

institucionalização de regimes restritivos de direitos de nacionalidade às mulheres, onde tais

limitações são automaticamente percebidas como naturais e inevitáveis dentro da lógica de

gênero que subordina a mulher ao marido, até porque "a divisão entre os sexos parece estar

'na ordem das coisas'"184. A ordem social, ao consolidar desigualdades, transforma-as em

normas implícitas que não requerem justificativa explícita, o que reforça a dominação

masculina como uma característica inquestionável e auto evidente da estrutura social.

De toda forma, percebe-se que as normas francesas foram exportadas para diversos

lugares, incluindo o Brasil, como resultado da influência da França e de seu prestígio global.

Práticas consuetudinárias e discursos que se consolidaram em normas que, ao cabo, relegaram

as mulheres a uma posição de desnível, na qual foram condicionadas desde tenra idade por

meio de um excludente sistema educacional. Significava que mulheres enfrentavam mais

dificuldades em obter acesso aos direitos de propriedade, bem como eram menos propensas a

ocupar posições de liderança, notavelmente, no âmbito político, ou seja, na esfera pública.

Com isso, versa-se acerca da base do poder político da burguesia, o que reforça como a

dinâmica do poder e a distribuição de rendimentos estavam inseparavelmente relacionadas

com a manutenção da desigualdade entre homens e mulheres. O Brasil, inclusive, foi um dos

muitos países que adotaram regras francesas semelhantes quanto à cidadania, como analisado

previamente, isolando ainda mais as mulheres do poder político e econômico e contribuindo,

em última instância, para a sua dependência contínua aos homens. Convém ressaltar que,

apesar dessas influências, o país não chegou a adotar os preceitos de nacionalidade

estabelecidos pelo Code Napoléon.

Recapitulando o ponto:

Pelo prestígio internacional da França, os padrões então estabelecidos foram
exportados para muitos lugares, inclusive para o Brasil. E segundo esses padrões a
mulher deveria ser dependente, recebendo desde cedo um tipo de educação que
consolidava sua dependência em todos os sentidos, ficando excluída da participação

184 Ibidem, p. 22.

183 BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina: a condição feminina e a violência simbólica. 15. ed. Rio de
Janeiro: Bertrand Brasil, 2019. Tradução: Maria Helena Kühner, p. 24.

182 TEDESCHI, Losandro Antônio. O Discurso Filosófico: definindo o corpo. Filosofazer. Passo Fundo, n. 32,
jan./jun. 2008, p. 105.
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política e de um papel ativo na unidade familiar, sendo também seriamente
restringido seu acesso a direitos patrimoniais, que eram o primeiro dos valores para
a burguesia e a base para o exercício do poder político.185

Conquanto os revolucionários proclamassem representar princípios universais,

feministas da época, conforme postula Deirdre Brennan,186 perceberam que a articulação de

liberdade e igualdade estava completamente dissociada da condição feminina real. Uma

perspectiva que é também evidenciada por Hannah Arendt, quando a autora destaca o

paradoxo existente na Declaração Universal dos Direitos Humanos, documento adotado pela

Organização das Nações Unidas (ONU) em 1948, por se referir a um ser humano "abstrato",

que não encontrava representação concreta em lugar algum187. Em suma, o entrelaçamento das

contradições intrínsecas na construção dos Estados Modernos e nas revoluções

democrático-burguesas se introduz historicamente no âmbito das restrições imputadas à

nacionalidade feminina.

A conjuntura incongruente se mescla de maneira específica no contexto francês, uma

vez que a Lei Sálica, uma das bases do sistema político-jurídico europeu, já delineava uma

dependência incondicional da mulher ao patriarca da família. Em seu escopo, determinava

que, sob nenhuma circunstância, uma mulher poderia ser proprietária ou herdeira de

propriedades, objetivando prevenir que a mulher casada, na condição de herdeira, conferisse

ao marido a co propriedade, e, consequentemente, transferisse parte do patrimônio familiar à

linhagem deste.

Montesquieu traz os enunciados da lei, descrito pelo mesmo como um "texto muito

famoso, referido por muitos e lido por poucos":

A Lei Sálica determina que quando um homem deixa filhos, os do sexo masculino
herdam a terra sálica em detrimento das filhas. (...) Basta transcrever aqui o título
dos alódios da lei sálica, texto muito famoso, referido por muitos e lido por poucos:
1º "Se um homem morre sem deixar filhos, seu pai ou sua mãe lhe sucederão. 2º Se
não tem pai nem mãe, o irmão ou a irmã lhe sucederão. 3º Se não tem nem irmão
nem irmã, a irmã de sua mãe lhe sucederá. 4º Se sua mãe não tem irmã, a irmã de
seu pai lhe sucederá. 5º Se seu pai não tem irmã, o parente masculino mais próximo
lhe sucederá. 6º Nenhuma parcela da terra sálica passará às mulheres, mas
pertencerá aos varões, ou seja: os filhos varões sucederão a seu pai188."

188 MONTESQUIEU, Barão de. Do Espírito das Leis. Tradução de Heitor Afonso de Gusmão Sobrinho. E-book
Kindle. 2011, p. 355.

187 ARENDT, Hannah. Origens do totalitarismo, São Paulo: Companhia das letras, 2009, p. 325.

186 BRENNAN, Deirdre. Feminist Foresight in Statelessness: Century-Old Citizenship Equality Campaigns.
Statelessness & Citizenship Review, v. 2, n. 1, 29 jun. 2020, p. 47.

185 DALLARI, Dalmo de Abreu. Os Direitos da Mulher e da Cidadã por Olympia de Gouges. Editora Saraiva,
2016, p. 81.
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Desde o século XI, a Lei Sálica, que também impunha outras limitações severas aos

direitos femininos, foi incorporada com rigor ao direito francês. A terra sálica, conforme

descrita por Montesquieu em O Espírito das Leis, refere-se às terras associadas à casa dos

Francos Sálicos, um grupo germânico que habitou a região durante a Idade Média189. Esta

terra, derivada da palavra "quarto", que significa "casa", era a propriedade em torno da

residência familiar, característica particular das sociedades germânicas, onde as casas eram

isoladas e rodeadas por terras ou espaços fechados190. Montesquieu explica que essas

propriedades, chamadas terras sálicas, eram exclusivas dos homens, já que de acordo com a

Lei Sálica estava firmado que apenas os filhos do sexo masculino herdavam a terra, em

detrimento das filhas. Tais ditames foram inspirados e alicerçados nos costumes germânicos

antes da migração dos francos para a atual Alemanha e refletia uma organização social na

qual apenas os homens detinham o direito de propriedade da terra ao redor da casa, uma vez

que as mulheres, ao se casarem, mudavam-se para outra residência191, observando uma

ligação com a propriedade das famílias de seus maridos. Na França, a Lei Sálica foi

implementada como parte fundamental do sistema de herança e propriedade durante o período

franco. Após a conquista de novas terras pelos francos, essas propriedades recém-adquiridas

também foram designadas como terras sálicas, seguindo a tradição da herança exclusivamente

masculina.

Essa adoção visava tanto obstar que uma mulher assumisse o controle quanto para

cercear os direitos sucessórios femininos, salvaguardando, assim, o patrimônio das famílias

senhoriais feudais. Um legado que inequivocamente permeou o sistema burguês de proteção

da propriedade, persistindo inclusive quando a França se consolidou como um Estado

constitucional, o que ilustra, de fato, a continuidade estrutural na repressão dos direitos

femininos que aqui se assevera. Para mais, evidencia-se que:

Entre outras coisas, a Lei Sálica estabelecia que em nenhuma hipótese a mulher
poderia ser proprietária ou mesmo herdar propriedades. Com isso, impedia-se que a
mulher casada, sendo herdeira, fizesse do marido um coproprietário e desse modo se
transferisse uma parte do patrimônio familiar para outra família, a do marido. A
partir do século XI, a Lei Sálica, que também estabelecia outras graves limitações
aos direitos da mulher, foi rigorosamente incorporada ao direito francês, tanto para
impedir que uma mulher assumisse o governo quanto para excluir a mulher dos

191 Relaciona-se diretamente à questão da mulher como moeda de troca, conforme explorado na antropologia a
partir da ideia das estruturas elementares de parentesco de Lévi-Strauss, bem como a associação da mulher com
sujeira e impureza por representar o elemento móvel do matrimônio, de acordo com a tradutora e ensaísta Anne
Carson.

190 Ibidem, p. 584.

189 MONTESQUIEU, Barão de. Do Espírito das Leis. Tradução de Heitor Afonso de Gusmão Sobrinho. E-book
Kindle. 2011, p. 584-592.
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direitos sucessórios, a fim de que tosse preservado o patrimônio das famílias dos
senhores feudais, E isso se transmitiu ao sistema burguês de proteção da
propriedade, inclusive Quando a França se tornou um Estado constitucional. Essa
influência das Leis Sálicas foi muito importante, pois com base nelas se dizia que a
posição secundária da mulher não era o fruto de alguma decisão arbitrária, mas
estava legitimada porque tinha base na lei. E quando a Revolução Francesa aboliu o
poder absoluto dos reis proclamou-se que a partir daí o governo não seria mais dos
homens; mas seria o governo da lei.192

É de especial destaque o impedimento absoluto imposto pela Lei Sálica quanto ao

patrimônio e direitos sucessórios femininos. Montesquieu, em 1748, discutindo o sistema de

dotes, também indicou que:

A comunidade dos bens, introduzida pelas leis francesas entre o marido e a esposa, é
muito conveniente no governo monárquico porque interessa às mulheres nos
assuntos domésticos e as atrai, mesmo contra vontade, aos cuidados de suas casas.
A comunidade dos bens não é menos conveniente na república, onde as mulheres
são mais virtuosas; mas ela seria absurda nos Estados despóticos onde, quase
sempre, as próprias mulheres são uma parte da propriedade do senhor. Como as
mulheres, por seu estado, são deveras propensas ao casamento, os ganhos que a lei
lhes confere sobre os bens de seus maridos são inúteis193.

Reconhecidamente, a intenção era relegar as mulheres aos assuntos domésticos até

contra sua vontade, pois era, afinal, o destino biológico imposto ao sexo feminino.

O Código Civil francês, também conhecido como Código Napoleônico ou Code

Napoléon, foi promulgado em 1804 e tratava de várias questões legais, incluindo a

nacionalidade. Foi, segundo Paolo Cappellini, o "Código-Modelo por excelência194". Sua

escrita advém do longo percurso revolucionário prévio no país, eis que a Assembleia

Constituinte havia requerido a feitura de um Código em 1790 e, no ano seguinte, consagrou

este como princípio na Constituição de setembro de 1791195. É de fato um marco jurídico

proeminente que teve um impacto significativo em todo o mundo, atingindo todos os

continentes com seus efeitos devido a sua integração nos sistemas jurídicos de muitas regiões.

A influência inegável em toda a Europa se deve em parte devido às extensas aquisições

territoriais feitas sob o governo de Napoleão, mas também porque cada codificação legal

substancial no século XIX absorveu elementos de suas ideias fundamentais. Quanto ao

195 SOLEIL, Sylvain. Le Code civil de 1804 a-t-il été conçu comme un modèle juridique pour les nations?.
Forum Historiae Iuris, 4 mar. 2005. Disponível em: https://forhistiur.net/2005-03-soleil, p. 1. Acesso em: 5 abril
de 2024.

194 CAPPELLINI, Paolo. Voyage en Italie. Code Napoleon E Historiografia: Um Esboço Inacabado. Revista Da
Faculdade De Direito Da UFMG, v. n. 74, 2019. Disponível em:
<https://doi.org/10.12818/p.0304-2340.2019v74p537>. Acesso em: 6 abr. 2023, p. 543.

193 MONTESQUIEU, Barão de. Do Espírito das Leis. Tradução de Heitor Afonso de Gusmão Sobrinho. E-book
Kindle. 2011, p. 172, grifo nosso.

192 DALLARI, Dalmo de Abreu. Os Direitos da Mulher e da Cidadã por Olympia de Gouges. Editora Saraiva,
2016, p. 81.
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primeiro ponto, denota-se que "a extensão da esfera de influência do Código Civil é

indissociável do imperialismo napoleônico que seguiu o messianismo revolucionário levado

pela ideia do carácter universal dos valores de 1789196." Na América do Norte, tanto no

Quebec197 como em Louisiana198, os sistemas jurídicos demonstram uma combinação distinta

da influência histórica do Código Napoleônico e do common law. Nas repúblicas recém

independentes da América Latina no século XIX, similarmente, esteve presente a influência

em grande parte do modelo à la française199, com alguns países adotando as suas disposições

quase palavra por palavra200.

É perceptível que o impacto do Código Napoleônico prolongou-se em razão do

colonialismo, porque durante o período colonial na África, os códigos franceses tornaram-se

firmemente estabelecidos como referências jurídicas essenciais e a repercussão persistiu

muito depois de os países terem alcançado a independência. A influência do Código também

teve seus reflexos, mesmo que em menor grau, no Oriente Médio, na Ásia ⎼ especialmente no

Japão, onde os esforços de Gustave Boissonade201 resultaram num código híbrido que

combinava componentes do Code Napoléon com o Bürgerliches Gesetzbuch (BGB), o Código

Civil alemão de 1900, bem como na Oceânia.

201 Gustave Emile Boissonade de Fontarabie foi um jurista francês renomado por sua contribuição ao
desenvolvimento do sistema jurídico no Japão durante o período Meiji. Boissonade foi convidado pelo governo
japonês em 1873 para servir como assessor jurídico e auxiliou na criação do Código Penal japonês de 1880 e do
Código Civil de 1896. O Código Civil japonês de 1896, em particular, mostra uma forte influência do direito
civil francês, já que Boissonade adaptou muitos princípios do Código Napoleônico para o contexto japonês. As
diretrizes de nacionalidade refletiam de igual forma uma perspectiva patriarcal, já que as mulheres japonesas
perdiam sua nacionalidade ao se casar com estrangeiros, prática idêntica ao que era observado sob o regime do
Código Napoleônico. Todavia, as mudanças nas restrições à nacionalidade feminina no Japão ocorreram
principalmente após a Segunda Guerra Mundial. A Constituição de 1947 estabeleceu a base para a igualdade de
gênero, a Lei de Nacionalidade de 1950 eliminou a perda automática da nacionalidade das mulheres ao se
casarem com estrangeiros. Em 1985, por sua vez, permitiu-se que mulheres japonesas transmitissem sua
nacionalidade aos filhos e uma revisão adicional em 1993 reforçou a igualdade entre homens e mulheres no
Japão. Pode-se entender que essas reformas alinharam, enfim, a legislação japonesa com os padrões
internacionais de direitos humanos, corrigindo as discriminações anteriores, inspiradas no Code Napoléon.

200 Idem.

199 RAMOS NÚÑEZ, Carlos. El Código napoleónico y su recepción en América Latina. Lima: Pontificia
Universidad Católica del Perú, 1997. 408 p.

198 É o que se extrai de: "(...) the French Projet and Code, combined, account for 1,516 provisions or about 70
percent of the Louisiana Code of 1808." Cf. BATIZA, Rodolfo. Louisiana civil code of 1808: its actual sources
and present relevance. Tulane Law Review, v. 46, n. 1, 1971-1972, p. 11.

197 O novo Código do Quebec, o qual a elaboração tardou trinta e cinco anos e entrou em vigor apenas em 1994,
foi descrito pelo Ministro da Justiça de Quebec não como uma revolução, mas como a continuidade da evolução
jurídica da província. O antecessor deste Código, inspirado declaradamente no Code Napoléon, estava inalterado
até então. Ao longo de mais de um século, alterações legislativas significativas foram implementadas
predominantemente por meio de estatutos especiais, em vez de modificações diretas no próprio Código. Cf.
JORDAN, Cally. Quebec civil code overhaul. International Financial Law Review, v. 11, n. 3, p. 13-13, 1992.

196 "L9extension de la sphère d9influence du Code civil est inséparable de l9impérialisme napoléonien qui a
lui-même pris la suite du messianisme révolutionnaire porté par l9idée du caractère universel des valeurs de
1789." Cf. HALPÉRIN, Jean-Louis. Deux cents ans de rayonnement du Code civil des Français? Les Cahiers de
droit, v. 46, n. 132, 12 abr. 2005, p. 229.
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O reconhecimento do Code Napoléon como um modelo jurídico202 por excelência,

conforme afirmou-se nos relatórios do Conseil d'Etat em 1986 e em 2000, posiciona-o ao lado

de outras conquistas jurídicas francesas notáveis, como a Declaração dos Direitos do Homem

e do Cidadão, o duplo sistema judiciário, o direito administrativo francês, o antigo Código

Penal e o Código Comercial. O conceito <modelo jurídico francês=, por si só, refere-se a um

sistema jurídico que é puramente francês, mas, ao mesmo tempo, amplamente reconhecido e

respeitado pela sua hábil construção jurídica. É considerado uma norma, um exemplo ou até

mesmo uma obra-prima na área do direito, visto que a abordagem da codificação à la

française é um monumento a um sistema que pode ser facilmente compreendido e

reproduzido por legisladores estrangeiros. Enfatiza-se, logo, a trajetória e o impacto do

Código Civil Napoleônico, que passou de um quadro jurídico interno para um modelo jurídico

universal, moldando e impactando consistentemente os sistemas jurídicos em todo o

mundo203.

Por outro lado, tem-se a visão do pesquisador Jean-Louis Halpérin, eis que na ocasião

do bicentenário Código Civil francês se encontra uma terreno fértil para reavaliar a

exportação deste marco jurídico a partir de uma perspectiva mais ponderada sobre a

diminuição da influência jurídica francesa globalmente. Halpérin destaca justamente a

conexão entre a propagação do Código e o imperialismo napoleônico, apontando para a

transplantação muitas vezes artificial desse símbolo de modernidade jurídica no século XIX.

Apesar dos desafios na assimilação do Código nas ex-colônias francesas, Halpérin observa a

durabilidade e a capacidade de adaptação do Código Napoleônico ao mundo globalizado,

sugerindo que a sua tradição e flexibilidade não devem ser subestimadas.

É o que se deduz do excerto:

203 Idem.

202 É o que se extrai de: "Dire Modèle juridique français, c'est dire implicitement, en premier lieu, un ensemble
identifié comme français par opposition à des ensembles juridiques étrangers; en second lieu, un système
juridique reconnu par la doctrine étrangère comme un modèle du genre juridique, un exemple, un monument du
droit, au moins une référence; en troisième lieu, un système aisément modélisable donc réductible à un modèle
réduit (ex. «la codification à la française») qui, lorsqu'il est reçu par un législateur étranger, peut se redéployer
dans le système juridique de ce pays; en quatrième lieu, un discours porteur qui, au-delà de la qualité
intrinsèque du droit lui-même, vise à vanter la circulation effective du Code dans le monde et qui, ce faisant,
entretient sa circulation effective dans le monde." Cf. RAMOS NÚÑEZ, Carlos. El Código napoleónico y su
recepción en América Latina. Lima: Pontificia Universidad Católica del Perú, 1997.
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O bicentenário do Código Civil francês é a ocasião para uma nova avaliação da sua
exportação para além da França, com uma visão hoje mais matizada do declínio da
influência da cultura jurídica francesa. O historiador é mais sensível às ligações
entre a introdução do Código Civil e o imperialismo napoleônico, bem como à
natureza por vezes artificial da transplantação daquilo que foi no século XIX um
símbolo da modernidade jurídica. Dada a aculturação da codificação nas ex-colônias
francesas, e os seus limites, não devemos, por outro lado, descurar a força da
tradição resultante do Código Napoleônico nem subestimar a sua capacidade de
adaptação à era da globalização204.

Com isso, Jean-Louis Halpérin apresenta uma concepção em que a visão do

historiador e do jurista sobre a diminuição da influência do Código Civil Napoleônico se

alinham205. A análise histórica notoriamente tem o potencial de suavizar o desapontamento

com essa redução de influência. Por via de uma crítica sobre a origem e aplicação do Código

Civil, historiadores do direito expõem uma compreensão diferenciada das barreiras à sua

expansão internacional a partir do século XIX. Uma abordagem deste nível evita a

simplificação de atribuir todas as leis do século XIX diretamente ao Código Civil francês,

reconhecendo, em vez disso, outras influências no processo de codificação. Dessa forma, o

reconhecimento sugere uma disposição para questionar a alegada decadência do modelo de

codificação francês durante o século XX. O legado do Código Napoleônico no século XIX é,

nessa linha, um mosaico complexo de regência militar, influência ideológica e sobressalta a

complexidade do fenômeno, o que demonstra uma mistura entre os aspectos de força e

ideologia, recepção profunda versus adoção superficial, bem como a dinâmica entre declínio e

persistência da influência.

Para mais, confira:

205 Como depreende-se, no original: "Sur cette question, le point de vue de l9historien n9est pas
fondamentalement différent de celui du civiliste: nous aussi, nous avons aimé ce monument du droit et constaté
avec tristesse l9irrémédiable diminution de son influence." Cf. Ibidem, p. 231.

204"Le bicentenaire du Code civil français est l'occasion d9un nouveau bilan sur son exportation hors de France
avec une vision aujourd'hui plus nuancée du fait du déclin de l9influence de la culture juridique française.
L'historien est plus sensible aux liens entre l'introduction du Code civil et l9impérialisme napoléonien comme au
caractère parfois artificiel de la transplantation de ce qui a été au xixe siècle un symbole de la modernité
juridique. Compte tenu de L'acculturation de la codification dans les anciennes colonies français,s, et de ses
limites, il ne faut pas en sens inverse négliger la force de la tradition issue du Code Napoléon ni sous estimer ses
capacités d9adaptation à l9ère de la mondialisation." Cf. HALPÉRIN, Jean-Louis. Deux cents ans de
rayonnement du Code civil des Français ? Les Cahiers de droit, v. 46, n. 132, 12 abr. 2005, p. 229.
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Por outro lado, porque a história do direito na era contemporânea tem, entre os seus
objetivos, medir a proporção de mutações aceleradas e de tradições mantidas,
estamos sem dúvida mais inclinados a relativizar o movimento de declínio do
modelo francês de codificação no século 20. É excepcional que um código nacional
sobreviva 200 anos, com alguns dos seus imitadores noutros países, e a vitalidade de
um certo número de ideias ligadas desde 1804 ao Código Napoleônico levanta
questões sobre esta forma de globalização do direito. em muitos aspectos, pode ser
comparada àquela ligada ao direito romano. A inegável influência do Código
Napoleônico no século XIX é um conjunto de fenómenos complexos, onde se
combinam a força das armas e a das ideias, casos de "recepção" profunda e de
adopção superficial do modelo francês, sinais progressivos de declínio e a
persistência de uma imagem206.

A variação nas regras da nacionalidade francesa desde a promulgação da primeira

Constituição em setembro de 1791 é cenário de um enredo mais amplo de mutações nos

paradigmas legais e sociais no que se refere a gênero e nacionalidade. À medida que, a

Constituição de 1791 representou uma ruptura significativa ao simplificar o processo de

cidadania, modulação impulsionada pelas exigências da situação geopolítica da França, que

necessitava de um aumento no contingente de indivíduos elegíveis para a conscrição militar.

A política de concessão rápida de cidadania a residentes estrangeiros após cinco anos ou

mediante casamento com mulheres francesas foi uma resposta estratégica à necessidade

premente de reforçar as fileiras militares, ilustrando a visão mais ampla do governo

Revolucionário para a construção da figura de uma Nação que reconhecia, enfim, os

potenciais contribuições dos imigrantes. Criticamente, trata-se, de maneira concreta, de uma

exploração velada dos imigrantes pelo contingente que podiam agregar ao exército francês, o

que evidencia um interesse pragmático e estratégico militarista a despeito de uma verdadeira

integração social.

Nesse sentido, é de se pensar na visão de Mary Daly, em Gyn/Ecology, no qual a

autora afirma que o foco final de todos os conflitos patriarcais é atingir a essência interior das

mulheres. Daly vê, a partir do argumento de Nietzsche de que os homens devem estar prontos

para a batalha e as mulheres devem revitalizar os guerreiros, uma revelação de realidades

mais profundas sobre as culturas patriarcais. Ela argumenta que a militarização depende das

mulheres não apenas para a procriação de futuros guerreiros, mas também para fornecer apoio

206 "En sens inverse, parce que l9histoire du droit à l9ère contemporaine a, parmi ses buts, de mesurer la part des
mutations accélérées et celle des traditions maintenues, nous sommes sans doute plus enclins à relativiser le
mouvement de déclin du modèle français de codification au XXe siècle. Il est exceptionnel qu9un code national
survive 200 ans, avec certains de ses émules dans d9autres pays, et la vitalité d9un certain nombre d9idées
attachées depuis 1804 au Code Napoléon soulève des interrogations sur cette forme de mondialisation du droit
qui, à bien des égards, peut être comparée à celle qui est liée au droit romain. Le rayonnement indéniable du
Code Napoléon au siècle est un ensemble de phénomènes complexes, où se mêlent la force des armes et celle des
idées, les cas de profonde réception et ceux d9adoption superficielle du modèle français, les signes progressifs de
déclin et la persistance d9une image." Cf. HALPÉRIN, Jean-Louis. Deux cents ans de rayonnement du Code
civil des Français ? Les Cahiers de droit, v. 46, n. 132, 12 abr. 2005, p. 231.
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psicológico ao patriarcado. Dessa forma, o profundo impacto psicológico do desgaste

emocional das mulheres sustenta o ciclo de criação e recriação de guerreiros, apoiando o

sistema patriarcal. Extrai-se tal perspectiva do excerto abaixo:

O objeto primordial e universal de ataque em todas as guerras falocráticas é o Eu em
cada mulher. Nietzsche declarou o ideal deste estado de coisas em uma linguagem
mais reveladora/ocultadora do que ele e a maioria de seus leitores poderiam ter
entendido: "O homem deve ser treinado para a guerra e a mulher para a recriação do
guerreiro." De fato, o Estado de Guerra exige mulheres para a recriação de seus
guerreiros. Isso é verdade não apenas no sentido óbvio de que mães produzem filhos
que serão soldados. É também verdade em um nível psíquico profundo: o desgaste
psíquico das mulheres no patriarcado funciona continuamente para recriar seus
guerreiros207.

À medida que a paisagem política se alterava, os critérios para a nacionalidade

também se reconfiguravam na França, transitando de direitos automáticos para um sistema

que exigia que os indivíduos solicitassem a cidadania ao atingirem 21 anos de idade208. A

mudança sutil sinalizava uma crescente complexidade na concepção e administração da

nacionalidade, estabelecendo as bases para futuros refinamentos legais durante a Era

Napoleônica. A introdução do Código Civil de 1804, ou Code Napoléon209, representou, por

decorrência, tal crucial momento na definição do discurso francês acerca do discurso francês

sobre nacionalidade e cidadania, ao passo que se privilegiou o princípio jus sanguinis em

detrimento do jus soli e desencadeando também um debate entre os ideais revolucionários e a

necessidade de uma abordagem mais regulamentada da nacionalidade, o que é evidenciado

nas discussões entre Napoleão e François Tronchet210.

210 Idem.
209 Utilizou-se de maneira intercambiável os termos em francês e em português ao longo do trabalho.

208A primeira Constituição, adotada em setembro de 1791, não diferia fundamentalmente das leis anteriores,
exceto pelo fato de que a naturalização se tornou um direito comum, automático e permanente (pelo menos até
1795 e a nova Constituição), permitindo que milhares de estrangeiros vivendo na França adquirissem a
nacionalidade francesa após cinco anos ou se casassem com uma mulher francesa. A iminente ameaça de
conflito com países vizinhos influenciou essa decisão, já que os novos cidadãos eram imediatamente convocados
para o exército francês. Essa situação prevaleceu até 1794, abrangendo todos os estrangeiros que chegaram à
França, e a maioria se tornava cidadão francês, mesmo sem consentimento. Posteriormente, a naturalização
deixou de ser automática, sendo concedida mediante solicitação pessoal após o 21º aniversário. Cf. BERDAH,
Jean-François. Citizenship and National Identity in France from the French Revolution to the Present. Pisa: Pisa
University Press, Edizioni Plus, 2006. (Organizado por Steven G. Ellis, Gudmundur Halfdanarson e Ann
Katherine Isaacs). Disponível em: https://hal-00143925. Acesso em: 6 de junho de 2024, p. 143.

207 "The primordial, universal object of attack in all phallocratic wars is the Self in every woman. Nietzsche
stated the ideal of this state of affairs in language that is more revealing/re-veiling than he and most of his
readers could have understood: 8Man should be trained for war and woman for the recreation of the warrior.9
Indeed, the War State requires women for the re-creation of its warriors. This is true not only in the obvious
sense that mothers produce sons who will be soldiers. It is true also on a deep psychic level: the psychic sapping
of women in patriarchy functions continually to re-create its warriors." Cf. DALY, Mary. Gyn/ecology: the
metaethics of radical feminism. Beacon Press, 1990, p. 223. Disponível em:
<https://frauenkultur.co.uk/wp-content/uploads/2020/05/GynEcology.pdf>. Acesso em 17 de junho de 2024.
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Jean-François Berdah explora o período de debates sobre cidadania e identidade

nacional na França, destacando tais divergências entre figuras chave como Napoleão e

Tronchet. Napoleão, impulsionado por um desejo de manter o espírito revolucionário e

proteger os interesses nacionais, favorecia a continuidade do jus soli, que determina a

nacionalidade com base no local de nascimento. Em contrapartida, François Tronchet,

presidente da Comissão Preparatória, defendia o jus sanguinis, que atribui a nacionalidade

pela ascendência, juntamente com o princípio da aceitação211.

Quando o Código Civil entrou em vigor, a definição de quem era considerado francês

mudou drasticamente em comparação com os períodos anteriores, sejam eles revolucionários

ou não. Nos oitenta anos seguintes, qualquer indivíduo nascido de pais estrangeiros poderia

reivindicar a cidadania francesa se tivesse pelo menos 21 anos e declarasse sua vontade de se

tornar francês e se estabelecer na França. Para os imigrantes que desejassem se estabelecer na

França, era necessário um período de dez anos antes de ser possível solicitar a naturalização.

Nota-se um afastamento claro em relação ao jus solis em direção ao jus sanguinis, em que a

linhagem se torna o critério exclusivo212. No contexto deste debate, a mudança demonstra uma

preferência expressa pela nacionalidade baseada na descendência e na conexão familiar em

vez do simples fato de ter nascido em solo francês ⎼ uma política, de fato, mais restritiva e

seletiva sobre quem poderia ser considerado francês, enfatizando ainda a importância da

vontade pessoal de se integrar à nação francesa.

Ademais, a abordagem do Code Napoléon em relação à nacionalidade e aos direitos de

herança das mulheres consolidou disparidades de gênero, refletindo, enfatiza-se, as normas

patriarcais predominantes ao priorizar a linhagem paterna em questões de herança e direitos

familiares, perpetuando assim o status subordinado das mulheres. Um arcabouço legal desse

nível é um facilitador para transmissão exclusiva de propriedades e títulos pela linha

212Idem.

211 Para mais acerca deste raciocínio: "Despite this and other small changes which were introduced in successive
Constitutions until 1799, the major turning point regarding nationality and its legal definition came with the
establishment of the Civil Code, later known as Code Napoleon, and a new approach resulting in the political
dispute between the future Emperor (still First Consul) and an old legislator, François Tronchet. For several
reasons 3 among them the wish to remain faithful to the revolutionary spirit and a deep sense of the nation9s
interests 3 Napoleon was in favor of continuity and the jus soli. On the contrary, Tronchet 3 who was president of
the preparatory Commission 3 advocated the jus sanguinis and the principle of acceptation. He argued for
example: 'We cannot give the quality of Frenchman to a foreigner9s son if he doesn9t want to accept it=. In the
end, because Bonaparte could not avoid being ambivalent 3 he was at the same time convinced that the State
should reinforce its control over foreign elements 3 he accepted the juridical point of view'". Cf. BERDAH,
Jean-François. Citizenship and National Identity in France from the French Revolution to the Present. Pisa: Pisa
University Press, Edizioni Plus, 2006. (Organizado por Steven G. Ellis, Gudmundur Halfdanarson e Ann
Katherine Isaacs). Disponível em: https://hal-00143925. Acesso em: 6 de junho de 2024, p. 143.
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masculina, então reforçou visões dominadas por homens sobre deveres familiares e sociais,

com implicações que ressoaram muito além das fronteiras francesas.

O Code Napoléon notavelmente reforçou os papéis sociais das mulheres como esposas

e mães e a estrutura familiar que posiciona o homem como chefe, responsável por sua esposa

e filhos. Esperava-se que as mulheres aderissem fielmente e obedientemente a seus maridos.

O Código também introduziu regulamentações rigorosas sobre o divórcio, tornando quase

impossível para as mulheres escaparem de relacionamentos infelizes ou abusivos. Para além

disso, restringiu outros direitos legais das mulheres, proibindo-as de possuir propriedades ou

se engajar em contratos e negócios sem o consentimento de seus maridos ou um guardião

masculino. Apesar dessas limitações, o Código trouxe outras reformas significativas para as

mulheres, como a abolição do sistema de dote, direitos iguais de herança para crianças

ilegítimas e o direito de as mulheres em herdar propriedades na ausência de herdeiros

masculinos. Com maior rigor crítico, estabeleceu as bases para um sistema de educação

universal na França, um passo positivo em direção ao tratamento igualitário.

Houve, no entanto, consequências: a Primeira Guerra Mundial, além de acarretar a

baixa de 1,5 milhão de militares franceses, reduziu a taxa de natalidade e gerou uma divisão

geracional, o que reverberou em uma catástrofe demográfica. Embora os dados oficiais

mostrassem que o exército francês tenha utilizado frequentemente soldados estrangeiros

durante a guerra, principalmente das colônias, o público em geral suspeitava dos estrangeiros

devido ao "medo do inimigo", à frequência com que eram utilizados e o número de

naturalizações caiu continuamente de 2.100 em 1914 para menos de 300 em 1918213.

O dilema demográfico do governo francês foi agravado ainda mais pela

desnaturalização de populações inimigas anteriores, particularmente alemães e dissidentes.

"Mas a principal questão continuava sendo a disparidade entre homens e mulheres"214, que se

agravou após 1918, quando cerca de 700.000 viúvas se casaram novamente com imigrantes,

os poucos homens "disponíveis". Entre 1919 e 1924, mais de 50.000 mulheres francesas

foram "perdidas" devido à previsão legal de que as mulheres nascidas após 1919 assumissem

a nacionalidade de seus maridos. Apenas o primeiro governo francês de esquerda, em 1924,

veio a implantar uma regra permitindo que as mulheres francesas casadas com estrangeiros

mantivessem sua cidadania original e a transmitissem aos seus filhos215.

215 Idem.
214 "But the major issue remained the gap between men and women, (...)" Cf. Idem.

213 BERDAH, Jean-François. Citizenship and National Identity in France from the French Revolution to the
Present. Pisa: Pisa University Press, Edizioni Plus, 2006. (Organizado por Steven G. Ellis, Gudmundur
Halfdanarson e Ann Katherine Isaacs). Disponível em: https://hal-00143925. Acesso em: 6 de junho de 2024, p.
145.
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Ademais, a propagação dos conceitos de esferas pública e privada foi

consideravelmente influenciada pela promulgação do Code Napoléon, que estabelecia uma

associação predominante da esfera pública com os homens e configurou o domínio privado,

representado pelo lar, como uma área predominantemente feminina216. A estrutura legislativa

especificava o papel político das mulheres primariamente em termos de responsabilidades

domésticas, porém essa dicotomia foi progressivamente desafiada por estudos

contemporâneos. Pesquisadores norte-americanos revelaram que as fronteiras entre a

regulação estatal na esfera pública e a dinâmica familiar no âmbito privado são

substancialmente mais permeáveis do que se supunha anteriormente, por exemplo. Estes

trabalhos acadêmicos demonstram de forma convincente que a intersecção entre a

emancipação dos escravos, seus vínculos matrimoniais e seus direitos civis comprometeram a

distinção tradicional entre os domínios privado e público. Adicionalmente, a legislação

frequentemente se imiscui na esfera privada, conferindo-lhe um peso público significativo. A

regulamentação das relações íntimas cumpre papéis sociais e políticos, ressaltando como a

separação entre os domínios privado e público mascara a realidade cotidiana na qual homens

e mulheres coexistem e transgridem consistentemente tais barreiras. As mulheres, de fato,

participam de interações sociais em uma variedade de espaços públicos, incluindo ruas,

mercados, ambientes de trabalho e igrejas217. À luz dessa situação, Sebastiaan

Vandenbogaerde advoga que historiadores e especialistas jurídicos deveriam investigar mais

profundamente a interação entre estas áreas historicamente segregadas, assim refletindo

acerca das reais funções desempenhadas por homens e mulheres no cotidiano, em

contraposição às funções ideologicamente prescritas a eles218.

218 É o que se depreende de: "To this day, researchers generally accepted the main division of gender spheres of
the male market and the female home. Women ruled inside the realm of the family, whereas the husband could
rule outside. This line of reasoning grew in early nineteenth century Europe because of, amongst others, the
drafting of the Napoleonic Civil Code. Napoleon, the drafters of the code and their successors, believed that
women9s political role as a citizen was cast in terms of domestic responsibility. In the past decade American
historians proved the boundaries between state regulation, the public, and the family, the private, to be more
porous than assumed. By studying the emancipation of slaves and connect their marriages to citizenship, they

217 Um dos exemplos citados por Sebastiaan Vandenbogaerde é um estudo de Henk de Smaele, publicado em
1998, na Tijdschrift voor Genderstudies que se concentra nas expectativas sociais que a sociedade belga tinha
para as mulheres no final dos anos 1800. O governo belga tentou resolver os problemas sociais causados pelo
crescimento industrial durante este período, especialmente a crescente prevalência do alcoolismo, que era visto
como uma ameaça iminente à unidade familiar. Em resposta, o governo instou as mulheres a tirar o máximo
proveito de sua "função social" em casa e deu aos juízes da paz a autoridade para aprovar legislação apropriada.
Exercer a função de "boas esposas" ou abster-se do álcool foram promovidos como forma de as mulheres
fortalecerem indiretamente o Estado. Pode-se interpretar tanto como um impacto externo na governação social,
lançando suas tarefas domésticas em uma luz positiva e posicionando-as como essenciais para os objetivos
maiores do Estado.

216 VANDENBOGAERDE, Sebastiaan. (Wo)Men in Legal History: Possibilities and challenges for gendered
legal historical research. In: Centre d9histoire judiciaire, et al., organizadores. (Wo)Men in Legal History. Centre
d9histoire judiciaire, 2016, p. 8.
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Em outra remessa, as restrições impostas às mulheres dentro do contexto da dinastia

Habsburgo219, conforme discutido por Christoph Schmetterer, da Universidade de Viena,

ilustram um padrão amplo de discriminação baseada em gênero, o que ressoa com a

delimitação dos papéis femininos sob o Código Civil Napoleônico e outros marcos

legislativos similares. A análise de Schmetterer do estatuto familiar de 1839 e sua adoção

parcial do Código Civil Austríaco, o Allgemeines bürgerliches Gesetzbuch (ABGB), destaca

as restrições legais impostas às membros femininas da dinastia, particularmente nas áreas de

casamento e herança. A exigência de aprovação do Kaiser para casamentos e as práticas

discriminatórias nos direitos de herança, apesar das disposições do ABGB que tratam os

filhos nascidos dentro do casamento como iguais, sublinha uma marginalização sistêmica das

mulheres. O contexto legal anterior se correlaciona com a discussão atual sobre o Código

Civil Napoleônico, a partir da ideia de separação das esferas pública e privada e atribuição às

mulheres de um papel confinado ao espaço doméstico. Semelhante ao contexto de Habsburgo,

em que o papel principal das mulheres era garantir a dinastia por meio do nascimento de

herdeiros do sexo masculino, a legislação napoleônica moldou a identidade cívica das

mulheres em termos de responsabilidades domésticas e reprodutivas.

Por fim, Patrick Weil, acerca da identidade nacional francesa, traz o relato

histórico-demográfico:

219 Ibidem, p. 9.

convincingly show that the partition between the private and the public sphere is no longer tenable. Moreover,
law often intervenes in that private sphere conferring it a public importance. Regulating the intimate relations of
people also has a social and political purpose. The paradigm of private and public spheres masks the fact that
both men and women lived together, thus easily transgressing those boundaries. Men and women moved on the
streets, at markets, in workplaces, churches and such more. Historians and legal historians should, make clearer
distinctions between the ideology of the (public or private) roles of men and women and their actual role in
everyday lives.4'9 Several contributors in this collection proved this separation artificial." Cf.
VANDENBOGAERDE, Sebastiaan. (Wo)Men in Legal History: Possibilities and challenges for gendered legal
historical research. In: Centre d9histoire judiciaire, et al., organizadores. (Wo)Men in Legal History. Centre
d9histoire judiciaire, 2016, p. 8.
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Em 1803, foi promulgada a primeira parte do Código Civil, que estabeleceu a
paternidade 4 mais tarde chamada de jus sanguinis 4 como o meio exclusivo de
transmissão da nacionalidade francesa ao nascimento. Ao mesmo tempo, a partir de
1803, as mulheres francesas que se casavam com estrangeiros adquiriam a
nacionalidade do marido, perdiam a nacionalidade francesa e eram imediatamente
sujeitas ao estatuto de estrangeiro na França. Esse fenômeno afetou algumas
centenas de mulheres a cada ano ao longo do século XIX. No entanto, no início do
século XX, quando a imigração masculina se tornou mais significativa e,
especialmente após a Primeira Guerra Mundial, quando se tornou massiva, cerca de
200.000 mulheres nascidas francesas tornaram-se estrangeiras pelo casamento com
um estrangeiro. Aproximadamente 150.000 mulheres nascidas francesas foram
provavelmente contadas como "estrangeiras" durante o censo realizado em 7 de
março de 1926. Elas representavam, assim, cerca de 6,5% da população estrangeira e
15% das mulheres estrangeiras. Uma vez casada, a mulher francesa mudava de
nacionalidade. Tornando-se estrangeira, ela tinha que se registrar imediatamente e
obter a carteira de identidade de estrangeira, conforme o decreto de 2 de abril de
1917. Ela perdia seu emprego se fosse funcionária pública; sujeita à lei nacional do
marido, ela perdia o direito ao divórcio se, por exemplo, se casasse com um italiano
(já que a lei italiana proibia o divórcio). Finalmente, ela poderia ser obrigada a
deixar a França para acompanhar o marido, a quem devia obediência. A situação era,
às vezes, dramática: em 2 de outubro de 1919, o Ministro do Interior instruiu os
prefeitos a exigir de qualquer chinês que desejasse casar-se com uma francesa "um
certificado declarando que ele não tinha esposa legítima." Ele havia sido informado
pela embaixada da França na China que várias mulheres levadas para a China por
seus maridos que tinham vindo trabalhar na França durante a Primeira Guerra
Mundial descobriram que seus maridos já tinham uma esposa legítima na China.
Essas situações intoleráveis levaram à mobilização convergente de demógrafos e
feministas e à modificação da legislação em 1927220.

Como mencionado, o fenômeno da perda forçada de nacionalidade imposto pelo Code

Napoléon acarretou uma extensa crise, já que se estima que, no início do século XX, cerca de

200 mil mulheres nascidas na França tornaram-se estrangeiras pelo casamento com um

estrangeiro. A situação agrava-se, considerando que uma funcionária pública perderia o cargo,

por vezes sem sua própria ciência, bem como não poderia se divorciar, caso o país do seu

220 "En 1803 est promulguée la première partie du Code civil qui instaure la filiation 4 paternelle 4 appelée
plus tard jus sanguinis, comme voie exclusive de transmission de la nationalité française à la naissance.
Parallèlement, à partir de 1803, les femmes françaises qui épousent un étranger prennent la nationalité de leur
mari, perdent leur nationalité française et sont immédiatement soumises au statut de l'étranger en France. Le
phénomène touche quelques centaines de femmes chaque année au cours du XIXe siècle. Mais, au début du XXe
siècle, quand l'immigration masculine devient plus importante et surtout après la Première Guerre mondiale,
quand elle devient massive, près de 200.000 femmes nées françaises sont devenues étrangères par leur mariage
avec un étranger. Ce sont probablement près de 150.000 femmes nées françaises qui sont comptabilisées comme
'étrangères' lors du recensement effectué le 7 mars 1926. Elles représentent donc environ 6,5 % de la population
étrangère et 15 % des femmes étrangères. Le mariage prononcé, la femme française change de nationalité.
Devenue étrangère, elle doit immédiatement se faire enregistrer et se procurer la carte d'identité d'étranger
conformément au décret du 2 avril 1917. Elle perd son emploi si elle est fonctionnaire; soumise à la loi nationale
de son mari, elle perd le droit de divorcer si elle épouse, par exemple, un Italien (la loi italienne interdisant le
divorce). Il arrive enfin qu'elle soit obligée de quitter la France pour accompagner son époux, auquel elle doit
obéissance. La situation est parfois dramatique : le 2 octobre 1919, le ministre de l'Intérieur prescrit aux maires
de réclamer de tout Chinois désireux d'épouser une Française 'un certificat attestant qu'il n'a pas de femme
légitime'. Il a été informé par l'ambassade de France en Chine que plusieurs femmes emmenées en Chine par
leurs maris venus travailler en France pendant la Première Guerre mondiale ont découvert que leur époux avait
déjà une épouse légitime en Chine. Autant de situations intolérables qui entraînent la mobilisation convergente
des populationnistes et des féministes et la modification de la législation en 1927." Cf. WEIL, Patrick. Liberté,
égalité, discriminations: l9identité nationale au regard de l9histoire. Grasset, 2008, p. 91-92.
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então marido não permitisse o divórcio. A Itália, como foi mencionado por Patrick Weil,

começa a autorizar o divórcio no ano de 1970, mediante a aprovação da a Lei nº 898, de 1º de

dezembro de 1970, conhecida como Legge Fortuna-Baslini221 ou Legge sul Divorzio222, que

permitiu a dissolução do casamento sob condições específicas e representou uma mudança

significativa no direito de família italiano, mas ainda enfrentou uma oposição considerável,

especialmente da Igreja Católica223.

Por sua vez, a França permitia o divórcio desde 20 de setembro de 1792, com o

advento da Revolução Francesa. Como a história prova-se descontínua, a lei que permitia o

divórcio em território francês esteve em vigor até 1804, quando foi restringida e depois

completamente abolida em 1816, em grande parte devido à influência da Igreja Católica

durante a Restauração Bourbon224.

2.1.1. A influência francesa e questão da nacionalidade às mulheres na Bélgica

Antes do ano de 1795, o panorama jurídico da Bélgica consistia numa variedade de

sistemas consuetudinários locais. Como resultado da Revolução Francesa, Napoleão

padronizou os sistemas jurídicos que existiam em toda a região que hoje considera-se a

Bélgica. A maioria dos códigos napoleônicos, particularmente o Código Civil de 1804,

continuaram a ter um impacto durante muito tempo no século XXI, apesar do fato de terem

sido feitas tentativas para construir regras belgas distintas após a ocupação. François Laurent,

durante os anos de 1879 e 1885, fez um esforço substancial para elaborar um novo Código

Civil Belga. Na sua proposta, Laurent defendeu reformas consideráveis, principalmente na

área do direito da família, como permitir às mulheres casadas os mesmos direitos que as

mulheres solteiras. No entanto, ao final, o seu plano foi rejeitado devido às suas ideias

224 POMIANOWSKI, Piotr. Divorce in French Law Between 1792 and 1816. International Journal of Law, Policy
and the Family, Oxford, v. 3, n. 2, p. 137-159, Oct. 1989. Disponível em:
https://doi.org/10.1093/lawfam/3.2.137. Acesso em: 17 jun. 2024.

223 A jornalista Vittoria Tola destaca ainda esforço feminista, estudantil e sindical, com especial atenção à Unione
donne in Italia (UNI), para essa mudança legislativa. Cf. TOLA, Vittoria. Il divorzio, il referendum e tutte le
ragioni del no. Left.it, 13 maio de 2024. Disponível em:
https://left.it/2024/05/13/il-divorzio-il-referendum-e-tutte-le-ragioni-del-no/. Acesso em: 15 jun. 2024.

222 SEYMOUR, Mark. Debating Divorce in Italy: Marriage and the Making of Modern Italians, 1860-1974.
Palgrave Macmillan, 2006.

221 A Legge Fortuna-Baslini recebeu esse nome em homenagem aos parlamentares italianos Loris Fortuna e
Antonio Baslini, principais autores e defensores da legislação que introduziu o divórcio na Itália em 1970.
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anticlericais e à subsequente ascensão ao poder do partido católico, que se opunha a tais

medidas225.

Existiam, contudo, muitos sistemas jurídicos regionais diferentes no que hoje é a

Bélgica, que fazia parte do sul dos Países Baixos anteriormente à Revolução Francesa. Após a

invasão francesa, impôs-se um sistema jurídico único, principalmente por meio das

normativas emanadas por Napoleão, que vieram a eliminar muitas leis provinciais do direito

regional belga. Após a sua curta união com o norte dos Países Baixos e a vitória sobre

Napoleão, a Bélgica proclamou a sua independência em 1830. No entanto, devido à difusão

da língua e cultura francesas nos séculos XIX e XX, as normas jurídicas francesas

permaneceram dominantes. Não por acaso, até 1949, a versão oficial do código civil belga

ainda fazia referência à França e ao seu sistema jurídico226.

A evolução da capacidade jurídica das mulheres na Noruega de Ibsen, como descrita

por Eugenia Blücher227, proporciona uma comparação com a situação na França e na Bélgica,

onde questões semelhantes foram abordadas no quadro comum do Código Civil Napoleônico.

Na Noruega, as discussões sobre a capacidade jurídica das mulheres iniciaram a partir dos

debates acerca do The Act of 1863 e culminaram em 1888 com a concessão de plena

capacidade jurídica às mulheres com mais de 25 anos de idade, baseando-se na noção de que,

227 BLÜCHER, Eugenia. How women got full legal capacity in Norway - the act of 1863 and 1888. In: Centre
d9histoire judiciaire, et al., organizadores. (Wo)Men in Legal History. Centre d9histoire judiciaire, 2016, p. 231.

226 É o que se extrai de: "Antes da revolução francesa, os Países Baixos Meridionais (que mais tarde se tornaria
a Bélgica) conhecia centenas de sistemas jurídicos regionais. Os franceses, depois da anexação dos Países
Baixos Meridionais, aboliram todos eles e introduziram um novo direito unificado, que se encontra
principalmente nos códigos napoleônicos. Após a queda de Napoleão e de um curto período de união com os
Países Baixos Setentrionais (mais tarde, 'Nederland /The Netherlands/Les Pays-Bas', a Holanda no sentido
contemporâneo), a Bélgica alcançou sua independência em 1830. A partir de então, e durante muito tempo, o
direito belga continuou francês. Por exemplo, até 1949 o texto oficial do código civil 'belga' ainda chamava o
país de França, seus habitantes franceses e seu chefe de Estado de Imperador, como se nada tivesse mudado
desde Napoleão'. A hegemonia da língua e da cultura francesa na Bélgica do século XIX e início do século XX
foi responsável por isso. Então, o caráter francês do direito belga começou a ser atacado muito gradualmente a
partir do final do século XIX, pois o neerlandês, a língua de quase sessenta por cento da população, também se
tornou uma língua do direito. Esse processo foi muito lento. O código comercial, por exemplo, só foi traduzido
oficialmente na década de 1990. Consequentemente, o direito belga não é mais francês, mas também não é
realmente belga, pois os juristas de língua neerlandesa no Norte e os advogados de língua francesa no Sul
pensam de forma diferente sobre o direito, e a criação de parlamentos regionais a partir de 1970 só acelerou
isso. Mesmo que os juristas belgas de ambos os lados da fronteira linguística usem as mesmas regras jurídicas,
eles as encontrarão em obras de referência diferentes, lerão a respeito em diferentes revistas jurídicas, seus
tribunais podem lidar de forma diferente com elas, e assim por diante. Mas não exageremos, pois existem
também fatores de unificação muito fortes, como um tribunal central de cassação, um Conselho de Estado, um
tribunal constitucional central, e assim por diante. Todavia, por enquanto, é claro que, na Bélgica, o direito
regional é um fator de importância crescente". Cf. SONTAG, Ricardo; HEIRBAUT, Dirk. História do direito
tradicional e história do direito contextual. In: DAL RI JR., Arno; MARTYN, Georges (org.). Métodos da
historiografia do direito contemporânea: olhares cruzados entre a Bélgica e o Brasil. São Paulo e Belo
Horizonte: Editora D'Plácido, 2024. Cap. 3. p. 59.

225 HEIRBAUT, Dirk. Blitzkrieg Codification: The 2020 Belgian Civil Code. In: GRAZIADEI, Michele;
ZHANG, Lihong (Ed.). The Making of the Civil Codes: A Twenty-First Century Perspective. Springer, 2022. v.
104, p. 130-131.
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nesta idade, as mulheres possuíam experiência de vida suficiente para não precisarem mais de

proteção jurídica228. Dessa forma, a mudança abordou uma questão de igualdade, uma vez que

as viúvas já tinham acesso à plena capacidade, independentemente da idade, o que ilustra uma

mudança social em direção ao reconhecimento da autonomia das mulheres. Duas

recomendações importantes para o aumento da capacidade jurídica das mulheres foram

recebidas pela Comissão Parlamentar de Justiça da Noruega em 1862. Johan Sverdrup, um

advogado reconhecido e figura de importância no partido liberal Venstre, apresentou,

concisamente, a proposta de que toda mulher não-casada acima de 25 anos deveria possuir

total capacidade legal. Baseou-se a proposta em dois pontos principais: primeiro, que as

mulheres nesta faixa etária tinham crescido o suficiente para lidar com seus próprios assuntos,

e segundo, que leis como a que permitia que mulheres com mais de 25 anos fossem colocadas

sob um curador em 1845 e a que garantia direitos de herança iguais em 1854 demonstravam

um impulso legislativo para elevar os direitos legais e o status social das mulheres.

Adicionalmente, Sverdrup destacou que a maioria das "nações civilizadas" já havia concedido

às mulheres plenos direitos de propriedade, com admissões recentes em países vizinhos como

Dinamarca e Suécia. À luz dessas mudanças, afirmara Sverdrup, o Storting, o parlamento

norueguês, mirou em "conceder" às mulheres ainda mais direitos. Os desenvolvimentos

legislativos subsequentes, como o estatuto histórico de 1863 e de 1888, que concedeu às

mulheres mais capacidade jurídica, foram abertos por discussões parlamentares como a

supracitada229.. A mudança legislativa na Noruega foi, em parte, tardia e motivada pelo desejo

de se alinhar com outros países considerados civilizados do continente europeu, que tinham

começado a reconhecer alguma forma de capacidade jurídica das mulheres. Já que, como

apontado pelo autor:

A Suíça aboliu a incapacidade jurídica das mulheres em 1907, e a França em 1938.
Na Bélgica, a discussão só começou após a Segunda Guerra Mundial com uma
primeira proposta apresentada no Parlamento em 1945. Demorou até 1958 para
tornar uma mulher casada legalmente capaz, mas a igualdade completa só foi
alcançada em 1976230.

Embora o autor aponte que a Suíça aboliu a incapacidade jurídica das mulheres em 1907,

"uma suíça que se casava com um estrangeiro perdia automaticamente a sua nacionalidade até

230 VANDENBOGAERDE, Sebastiaan. (Wo)Men in Legal History: Possibilities and challenges for gendered
legal historical research. In: Centre d9histoire judiciaire, et al., organizadores. (Wo)Men in Legal History. Centre
d9histoire judiciaire, 2016, p. 12.

229 Idem.

228 BLÜCHER, Eugenia. How women got full legal capacity in Norway - the act of 1863 and 1888. In: Centre
d9histoire judiciaire, et al., organizadores. (Wo)Men in Legal History. Centre d9histoire judiciaire, 2016, p. 234.
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1952. A 'regra de casamento' frequentemente tinha consequências dramáticas, especialmente

em tempos de guerra e crise.231= A aplicação da regra do casamento, isto é, o princípio da

unidade marital, anteriormente, não era codificada em território suíço, só vindo a ser posta

como lei após a Segunda Guerra Mundial232.

Uma análise comparativa de outros países europeus revela como as trajetórias e

cronogramas distintos das reformas legais voltadas para a emancipação jurídica das mulheres

ricocheteavam nas restrições de nacionalidade, expondo como cada país ajustava o status

jurídico feminino em resposta a diferentes pressões sociais e políticas. A Noruega se destaca

por tentar antecipar essas reformas em relação a outros países, adotando um modelo de

avanço legal e social que não apenas respondia à necessidade prática de conter a perda

demográfica de nacionais, mas buscava alinhar-se aos modelos de outras nações europeias,

refletindo e potencialmente influenciando o movimento por direitos em nível internacional.

Utilizar a Noruega e a Suíça, in casu, facilita uma compreensão das dinâmicas de mudança

legislativa e social em diferentes contextos, destacando tanto os obstáculos quanto os

progressos no caminho para a igualdade legal das mulheres. A aplicação do princípio da

funcionalidade proposta na análise comparativa desta dissertação é aqui utilizada, pois

permite uma avaliação benéfica das soluções jurídicas empregadas em contextos diversos,

assim identificando pontos comuns e divergências significativas entre os sistemas legais, o

que enriquece a pesquisa ao demonstrar como diferentes países, mesmo que próximos,

lidaram de maneira distintas com problemas semelhantes.

Por sua vez, na França e na Bélgica, o caminho para a igualdade e plena capacidade

jurídica das mulheres casadas foi prolongado devido às estruturas rígidas ordenamento

jurídico, porque o Code Napoléon controlava ambos sistemas jurídicos, tradicionalmente

enfatizando o controle paternalista sobre a identidade jurídica das mulheres, particularmente

ao ligar a situação jurídica de uma mulher à sua situação matrimonial. O lento progresso na

França e na Bélgica destaca a influência generalizada do Código Napoleônico, que pode ser

visto como raiz para uma separação dicotômica entre as esferas pública e privada, mas

232 É o que se extrai de: <Die Schweiz war nicht das einzige Land, das die sogenannte Heiratsregel kannte".
Jedoch kodifizierte sie die Praktik des Entzugs des Schweizerbürgerrechts anlässlich der Heirat einer
Schweizerin mit einem Ausländer erst spät. Bis zur Zeit des Zweiten Weltkriegs handelte es sich dabei um das
Gewohnheitsrecht. "Ferner hielt sie das dahinterstehende unausgesprochene Prinzip einer konditionalen und
kontingenten Staatsangehörigkeit länger als andere Länder aufrecht.= e "Eine Schweizerin, die einen Ausländer
heiratete, verlor bis 1952 automatisch ihre Nationalität. Diese 'Heiratsregel' zeigte oft dramatische Folgen, vor
allem in Kriegs-und Krisenzeiten." Cf. Idem.

231 "Eine Schweizerin, die einen Ausländer heiratete, verlor bis 1952 automatisch ihre Nationalität. Diese
'Heiratsregel' zeigte oft dramatische Folgen, vor allem in Kriegs- und Krisenzeiten." Cf. STUDER, Brigitte.
Women, Marriage, Foreigners and Nationality. Gender & History, v. 13, n. 3, p. 49, 2001.
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também a dependência das mulheres ao casamento. Como discutido, tal cenário enquadra-se

numa ordem patriarcal que limitava a autoridade pública e jurídica das mulheres.

Além disso, as estratégias do governo belga no final do século XIX, conforme

discutido por Henk de Smaele233, mostram a dependência do governo na população feminina

para que controlasse o alcoolismo entre os homens para que cumprissem o papel de "boas

esposas". De fato, ilustra-se outra dimensão de como os papéis femininos234 foram

instrumentalizados para objetivos dos Estado, ainda que no âmbito da esfera privada. Essa

manipulação dos papéis domésticos das mulheres mostra uma tendência social em utilizar a

influência feminina dentro de domínios privados para alcançar metas públicas, sem conceder

às mulheres direitos ou reconhecimento equivalentes nas esferas sociojurídicas. Em suma, é

um padrão consistente de estruturas legais e sociais que não apenas discriminaram as

mulheres, mas também utilizaram estrategicamente as imposições e responsabilidades sociais

dentro de limites restritos.

A perspectiva histórica através da qual Sebastiaan Vandenbogaerde vê o papel do

direito no contexto dos direitos das mulheres apresenta uma imagem com nuances de como os

quadros jurídicos tanto protegeram quanto restringiram a autonomia feminina em várias

esferas da vida. Essa perspectiva ecoa com as discussões em torno do Code Napoléon e outras

estatísticas legais que sistematicamente marginalizaram mulheres ao confiná-las ao âmbito

privado enquanto limitavam suas personas públicas e legais. A análise de Vandenbogaerde

sugere que leis, frequentemente retratadas como medidas de proteção, também podem atuar

como restrições. Por exemplo, o Senatusconsultum Velleianum romano foi aparentemente

projetado para proteger mulheres de terceiros exploradores. No entanto, essa proteção

paradoxalmente limitou a liberdade feminina de participar em contratos, ao diminuir a

confiabilidade como agentes empresariais e a presença em domínios públicos e comerciais.

234 A distinção entre sexo e gênero pode ser entendida, de maneira demasiadamente simplificada, no fato de que
sexo se refere às características biológicas, enquanto gênero engloba os papéis, comportamentos e expectativas
socialmente atribuídos. Assim, os papéis femininos refletem as expectativas de gênero impostas pela sociedade,
em contraposição às características biológicas do sexo feminino.

233 De acordo com Vandenbogaerde: "During that same era, empress Maria Theresa of Austria (1717-1780)
became the first female Habsburg ruler and one of Europe9s most influential monarchs. Even though the 1713
Pragmatic Sanction prescribed that a daughter could inherit the Habsburg hereditary possessions, no one at that
time had expected that Maria Theresa would enjoy this privilege. By scrutinizing this important document and
the 1839 family statute, which only to a certain extent followed the provisions of the Austrian Civil Code
(ABGB), Christoph Schmetterer (University of Vienna) discusses the legal status of the female members in the
Habsburg dynasty. When female members wanted to marry, they needed the Kaiser9s approval. Moreover, when
it comes to inheritance rights, women were discriminated against, although the ABGB treated children born
within wedlock as equal. This contribution concludes that the family was more conservative than a common
family of that time as relevant provisions stipulated that women had one role only: securing the family by giving
birth to a (male) heir.". Cf. VANDENBOGAERDE, Sebastiaan. (Wo)Men in Legal History: Possibilities and
challenges for gendered legal historical research. In: Centre d9histoire judiciaire, et al., organizadores. (Wo)Men
in Legal History. Centre d9histoire judiciaire, 2016, p. 9.
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O paternalismo legal, visto em diferentes períodos históricos e regiões, revela uma

estratégia subjacente para manter o controle patriarcal mantendo mulheres subordinadas e

economicamente dependentes. A estratégia de controle é justificada, como quando esboçada

por Montesquieu, em O Espírito das Leis, publicado em 1748 originalmente, de pensamento

político-teórico que veio a reverberar por décadas: "as mulheres devem viver na dependência,

porque a razão não lhes pode oferecer na velhice um domínio que a beleza não lhes dera na

própria juventude235."

É uma narrativa que se alinha com as condições descritas nas normas da família

Habsburgo anteriormente, em que o status legal das mulheres necessitava de aprovação

imperial para decisões matrimoniais e restringia seus direitos de herança, refletindo uma

agenda patriarcal mais ampla para restringir a autonomia feminina. Da mesma forma, a

iniciativa do governo belga no final do século 19, que solicitava a ajuda das mulheres para

gerenciar questões domésticas como o alcoolismo, exemplifica ainda como os papéis sociais

prescritos às mulheres frequentemente serviam interesses estaduais mais amplos enquanto

perpetuavam desigualdades de gênero. Além disso, o comentário de Vandenbogaerde sobre as

leis trabalhistas protetoras dos séculos XIX e XX adiciona outra dimensão contundente à

discussão.

Enquanto essas normativas foram passos em direção a padrões trabalhistas modernos,

reforçaram também a divisão de trabalho por gênero, ao passo que o trabalho de mulheres e

crianças era compreendido como inerentemente inferior e mal remunerado, além de

restringido a certas áreas, como a educação básica. Isso foi sustentado pela ideologia

predominante de que o homem como principal provedor, o qual a renda deveria ser suficiente

para sustentar a família inteira, logo, as contribuições econômicas de outros membros da

família meramente complementares. Essa dualidade protetora e restritiva da lei ressalta as

complexidades dos quadros legais históricos, devido à presença consistente do uso de

medidas como as ferramentas subjacentes de poder masculino para sustentar uma ordem

patriarcal. Além disso, ilustra como a exclusão legal das mulheres da vida pública e comercial

foi uma escolha deliberada, mascarada como paternalismo protetor, que serve para perpetuar

sua subordinação e dependência dos homens.

235 MONTESQUIEU, Barão de. Do Espírito das Leis. Tradução de Heitor Afonso de Gusmão Sobrinho. E-book
Kindle. 2011, p. 322.



111

2.1.2 Memória da discriminação em matéria de nacionalidade no ordenamento jurídico

francês

A discriminação e a exclusão têm sido características duradouras da nacionalidade

francesa ao longo de todo o seu desenvolvimento, e esses fatores continuam a moldar a

dinâmica social moderna. Ao longo de sua complicada história, as leis de nacionalidade da

França incluíram medidas discriminatórias que tiveram impactos variados em diferentes

populações. O desequilíbrio marca a natureza baseada no gênero dos direitos cívicos, pois ao

mesmo tempo que se facilitava a integração de homens estrangeiros na cidadania ativa, as

mulheres francesas, independentemente de sua condição social, foram preteridas,

permanecendo sem direito ao voto ou a ocupar cargos públicos, independentemente de suas

contribuições econômicas ou estado civil. Trata-se, portanto, de uma política estabeleceu um

sistema de governança baseado predominantemente no gênero masculino, o que exemplifica

os preconceitos de gênero intrínsecos ao quadro jurídico da nascente República Francesa e a

discrepância significativa entre os ideais revolucionários de igualdade e a práxis desses ideais.

Nota-se que, embora as ações da Assembleia Nacional Francesa em 1790 para reforçar

o quadro jurídico da nacionalidade e eliminar os restos do poder monárquico tenham tido

consequências para a igualdade civil em termos gerais236, a influência foi indigna em relação

aos direitos das mulheres. É de se mencionar que os direitos de fraude e depreciação foram

abolidos em 6 de agosto de 1790, pois os poderes feudais tradicionais, que foram abolidos

pela Assembleia Nacional Francesa em 6 de agosto de 1790, eram utilizados para fortalecer o

controle financeiro e administrativo da monarquia sobre a herança e a propriedade. A

propriedade de um estrangeiro retornaria ao Estado ou ao rei sob o conceito legal de roubo

(droit d'aubaine) se ele morresse dentro da jurisdição da monarquia sem um sucessor

legítimo. Eis que colocava em perigo a riqueza dos não-nativos e os impedia de transmitir

propriedade aos seus descendentes, o privilégio foi um grande impedimento para os

estrangeiros que se estabeleceram em França.

Em contraste, a depreciação possibilitava que o governo francês confiscasse uma

porcentagem da riqueza de um imigrante ao cruzar a fronteira ou herdar propriedades em

França. Como impôs uma penalidade monetária às transações e heranças transfronteiriças

envolvendo não-nativos, a depreciação, assim como a fraude, desencorajou o investimento e a

236 "(...) with the decree of 6 August 1790 the National Assembly abolished the rights of escheat and
detraction,22 without any conditions of reciprocity. Here too the point was to break with royal power. However,
this particular break was more symbolic than practical." Cf. WEIL, Paul. How to Be French: Nationality in the
Making since 1789. Duke University Press. Durham, 1ª edição, 2008, p. 13.
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residência estrangeiros. Como forma de cortar os laços com os sistemas feudais e

monárquicos que limitavam a liberdade individual e as oportunidades económicas, a

Assembleia Nacional procurou eliminar estes privilégios, pois, em linha com os motes de

liberdade e igualdade, tratava-se de privilégios desfrutados pela aristocracia e pela monarquia.

Mulheres, em tese, poderiam alcançar uma certa segurança econômica e acesso a

oportunidades de propriedade por meio das ações da Assembleia, que visavam um

envolvimento econômico mais amplo ao eliminar práticas abusivas como fraudes e detrações.

Apesar dessas liberdades econômicas, manteve-se vedações significativas aos seus direitos

legais que restringiram seu acesso pleno aos direitos de propriedade, como também

reforçaram sua posição em questões relacionadas à família e ao patrimônio. A discriminação e

a exclusão têm sido características duradouras da nacionalidade francesa ao longo de todo o

seu desenvolvimento, e esses fatores continuam a moldar a dinâmica social moderna. Ao

longo de sua complicada história, as leis de nacionalidade da França incluíram medidas

discriminatórias que tiveram impactos variados em diferentes populações. Ao nomear grupos

importantes que tiveram suas reivindicações de cidadania francesa desafiadas no passado,

Patrick Weil expõe que mulheres que se casaram com não-cidadãos, cidadãos naturalizados,

judeus sujeitos à ditadura de Vichy e muçulmanos argelinos foram repelidos como um grupo.

A pesquisa de Weil, em particular, assevera como essas normativas alteraram a sociedade

francesa e como as populações afetadas ainda se sentem alienadas do resto da sociedade.

Ao introduzir seu trabalho, o autor explica que:

Inicialmente, quatro grupos foram discriminados em termos de nacionalidade
francesa: mulheres que se casaram com estrangeiros, naturalizados que
permaneceram inelegíveis para certos direitos, judeus desde o regime de Vichy e
muçulmanos da Argélia. No ponto final: entre os dois últimos grupos, emergiram
traços tão fortes e duradouros que criaram um sentimento de não reconhecimento e
rejeição. Aqui, um de nossos melhores especialistas oferece uma visão geral de uma
ansiedade profundamente enraizada na França. Este trabalho também serve como
um chamado à diligência histórica237.

O período entre 1790 e 1791 foi fundamental na formação do panorama jurídico da

nacionalidade francesa, refletindo uma mudança dos privilégios tradicionais para um modelo

237 "Au départ, quatre groupes discriminés au nom de la nationalité française : les femmes qui épousaient un
étranger, les naturalisés restés inéligibles, les juifs depuis Vichy, les musulmans d9Algérie. Au point d9arrivée :
chez les deux derniers groupes, des traces si fortes et si durables qu9elles ont pu créer un sentiment de non
reconnaissance et de rejet. Voici, par un de nos meilleurs spécialistes, le point sur une hantise française très
présente. Et un appel au travail d9histoire." Cf. WEIL, P. Histoire et mémoire des discriminations en matière de
nationalité française. Vingtième Siècle. Revue d9histoire, v. 84, n. 4, p. 5, 2004.



113

baseado na igualdade238. Durante as fases iniciais da Revolução Francesa, o foco não estava

em delinear as distinções entre cidadãos franceses e estrangeiros, mas sim em abordar as

profundas desigualdades sociais dentro da própria França. A era transformadora marcou um

afastamento das antigas hierarquias que atribuíam direitos com base no estatuto social e nas

afiliações profissionais para um novo paradigma que enfatizava a igualdade individual perante

a lei.

No contexto revolucionário da França, a derrocada do Antigo Regime resultou na

eliminação do sistema de privilégios que favorecia corporações e entidades coletivas,

priorizando, em vez disso, o indivíduo como a unidade fundamental da nova ordem social e

política. Tal transformação facilitou a emergência de uma estrutura de classes, a qual era

definida tanto por critérios legais quanto pela capacidade de engajamento cívico. A "classe

ativa", composta por homens adultos que preenchiam requisitos específicos relacionados à

idade, propriedade e tributação, foi capacitada com o direito ao voto e à participação na

governança nacional. Em contrapartida, a "classe passiva", que englobava mulheres, crianças

e indivíduos economicamente desfavorecidos, permaneceu excluída desses direitos políticos.

Essas transformações estabeleceram os alicerces para os conceitos modernos de cidadania e

identidade nacional na França e, por consequência, perpetuaram disparidades econômicas e de

gênero no novo marco jurídico da nacionalidade.

Como já abordado, o decreto de 1790, promulgado pela Assembleia Nacional, sobre

a naturalização de homens estrangeiros, representara um marco na mudança das normas de

nacionalidade durante o período revolucionário. A legislação estabelecia um mecanismo que

permitia aos estrangeiros adquirirem a cidadania francesa, condicionada ao cumprimento de

determinados critérios que refletiam os princípios de liberdade e justiça, além de promover a

integração desses indivíduos na economia e sociedade francesas. A Assembleia Nacional

facilitou a inclusão de novos membros no corpo político, permitindo que homens estrangeiros,

após cinco anos de residência na França e a prestação de um juramento cívico, fossem

reconhecidos como franceses239.

Tal política expandiu a definição de quem poderia ser considerado francês e

fortaleceu, em princípio, a noção revolucionária de uma cidadania ativa e engajada. Veja-se:

Em um decreto datado de 30 de abril a 2 de maio de 1790, a Assembleia Nacional
determinou que os homens estrangeiros que estabelecessem residência na França

239 Ibidem, p. 13.

238 WEIL, Paul. How to Be French: Nationality in the Making since 1789. Duke University Press. Durham, 1ª
edição, 2008, p. 17.
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seriam "conhecidos como franceses e autorizados, após prestar o juramento cívico, a
exercer os direitos de cidadãos ativos após cinco anos de residência contínua no
reino, se eles [tivessem], além disso, adquirido propriedade imobiliária, casado com
uma mulher francesa, estabelecido um estabelecimento comercial ou recebido cartas
de filiação municipal [lettres de bourgeoisie] em alguma cidade." Inicialmente, o
foco estava nos "departamentos de fronteira e cidades costeiras... preenchidos com
homens nascidos em países estrangeiros que são casados e são proprietários de
imóveis há muito tempo ou têm negócios estabelecidos; eles ocuparam cargos
cívicos; alguns eram oficiais nas antigas municipalidades; outros são oficiais da
Guarda Nacional; todos prestaram o juramento cívico; em muitas cidades eles
compõem um oitavo, um sétimo, um sexto da população: esses são mais amigos que
você está ganhando a partir de uma Constituição que busca fazer todos os homens
felizes240."

Entretanto, o decreto de 1790 também oculta a conjuntura discriminatória implícita

contra as mulheres, ao reforçar disparidades baseadas no gênero no contexto dos direitos de

cidadania. Enquanto homens estrangeiros tinham a possibilidade de adquirir a cidadania ativa

por meio de contribuições econômicas e sociais, tais como a posse. De toda forma, ao final

dessas reformas, em 3 de setembro de 1791, adotou-se a primeira Constituição francesa que

constava a nacionalidade francesa de forma inclusiva241, o que significa que concedeu-se a

qualquer pessoa nascida em França de pais franceses, a pais franceses nascidos no estrangeiro

que regressaram e prestaram juramento cívico e a pais estrangeiros nascidos em França que

estabeleceram residência a nacionalidade francesa242.

Logo, franceses, segundo o artigo 2º do título II, Sobre a divisão do reino e o estado

dos cidadãos, (De la division du royaume et de l'état des citoyens) da Constitution du 3

septembre 1791, eram:

242 Destaca-se ainda que, ainda em dezembro de 1790, os direitos dos descendentes protestantes exilados foram
restaurados, "disposição [que] sinalizou mais uma ruptura com o poder discricionário da monarquia: <Todas as
pessoas que nasceram em países estrangeiros e descendem em qualquer grau de um homem ou mulher francês
que foi expatriado por motivos religiosos são declaradas pessoas naturais francesas e gozarão dos direitos ligados
a essa qualidade, se retornarem à França, estabelecerem suas casas lá e prestarem o juramento cívico=. O
resultado dessa previsão encontra-se no último elemento do artigo artigo 2º do título II da Constituição de 1791
a seguir. Cf. WEIL. Op. cit., p. 14.

241 O documento na íntegra encontra-se disponível no idioma original em: Constitution de 1791 | Conseil
constitutionnel. Disponível em:
<https://www.conseil-constitutionnel.fr/les-constitutions-dans-l-histoire/constitution-de-1791>. Acesso em: 21
abr. 2024.

240 "In a decree dated 30 April32 May 1790, the National Assembly nevertheless determined that foreign men
who had established residency in France would be 'known as French and allowed, upon taking the civic oath, to
exercise the rights of active citizens after five years of continuous residence in the kingdom, if they [had], in
addition, either acquired real estate or married a French woman or set up a commercial establishment or
received letters of municipal affiliation [lettres de bourgeoisie] in some city.' Initially, the focus was on 'border
departments and coastal cities . . . filled with men born in foreign countries who are married and are
long-standing owners of real property or have established businesses; they have held civic positions; some were
officers in the former municipalities; others are officers of the National Guard; all have sworn the civic oath; in
many cities they make up an eighth, a seventh, a sixth of the population: these are more friends you are
acquiring for a constitution that seeks to make all men happy.'" Cf. WEIL, Paul. How to Be French: Nationality
in the Making since 1789. Duke University Press, 2008, p. 13.
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Artigo 2.º - São cidadãos franceses:
- Os nascidos em França de pai francês;
- Aqueles que, nascidos na França de pai estrangeiro, fixaram a sua residência no
Reino;
- Aqueles que, nascidos num país estrangeiro de pai francês, vieram estabelecer-se
na França e prestaram juramento cívico;
- Finalmente, aqueles que, nascidos num país estrangeiro e descendentes, em
qualquer grau, de um francês ou de uma francesa expatriada por motivos religiosos,
venham viver em França e prestem juramento cívico.243

As disposições do artigo supracitado estabelecem um precedente para a história da

herança da nacionalidade por meio da linhagem masculina, ao passo que demonstra a distinta

manifestação das fundações patriarcais que eram difundidas como naturais e inequívocas nas

estruturas familiares. A normativa estabelece os requisitos para a obtenção da cidadania

francesa, colocando uma forte ênfase na patrilinearidade, eis que determina que os indivíduos

que nasceram na França de um pai francês, ou aqueles que foram nascidos fora da França,

mas tiveram um pai francês e optaram por se mudar para a França e fazer um juramento

cívico, são elegíveis para se tornarem cidadãos franceses. A ênfase na linhagem masculina

representa o padrão social de privilegiar a ascendência masculina quando se trata de

identidade legal e nacional. Neste sistema, a determinação da identidade e da nacionalidade

das crianças, bem como dos seus direitos e do seu estatuto jurídico, baseia-se

predominantemente no genitor.

O artigo 4º do título II (De la division du royaume, et de l'état des citoyens) da

Constitution du 3 septembre 1791 descreve um procedimento através do qual o órgão

legislativo francês também poderia conferir cidadania a estrangeiros244. Os pré-requisitos para

tal naturalização eram: o estrangeiro tinha de estabelecer residência permanente em França e

assumir um compromisso cívico solene. A cláusula facilitou a assimilação de indivíduos que

não são nativos de França na sociedade do país, desde que abraçassem e defendessem

plenamente os seus princípios cívicos. Por fim, Paul Weil destaca que <essas poucas

244 "Article 4. - Le Pouvoir législatif pourra, pour des considérations importantes, donner à un étranger un acte
de naturalisation, sans autres conditions que de fixer son domicile en France et d'y prêter le serment civique."
Cf. Constitution de 1791 | Conseil constitutionnel. Disponível em:
<https://www.conseil-constitutionnel.fr/les-constitutions-dans-l-histoire/constitution-de-1791>. Acesso em: 21
abr. 2024.

243 <Article 2. - Sont citoyens français :
- Ceux qui sont nés en France d'un père français ;
- Ceux qui, nés en France d'un père étranger, ont fixé leur résidence dans le Royaume ;
- Ceux qui, nés en pays étranger d'un père français, sont venus s'établir en France et ont prêté le serment civique
;
- Enfin ceux qui, nés en pays étranger, et descendant, à quelque degré que ce soit, d'un Français ou d'une
Française expatriés pour cause de religion, viennent demeurer en France et prêtent le serment civique." Cf.
Constitution de 1791 | Conseil constitutionnel. Disponível em:
<https://www.conseil-constitutionnel.fr/les-constitutions-dans-l-histoire/constitution-de-1791>. Acesso em: 21
abr. 2024.
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naturalizações excepcionais ainda têm um poderoso valor simbólico hoje; elas significam

abertura aos estrangeiros e uma perspectiva universalista245=.

2.1.2. British Nationality and Status of Aliens Act of 1914, do Reino Unido: "a married

woman, or a minor, lunatic or idiot"

A análise comparativa da influência da couverture nas leis de nacionalidade dos

Estados Unidos e do Reino Unido revela variações significativas no impacto e na duração

deste princípio jurídico. Nos Estados Unidos, a adoção da couverture foi mais rigorosa e

prolongada, refletindo-se de maneira mais acentuada nas leis de nacionalidade e cidadania.

Nos Estados Unidos, a couverture derivada do direito consuetudinário inglês foi intensificada

após a independência, particularmente através da interpretação e aplicação de Commentaries

on the Laws of England, de Sir William Blackstone. As interpretações restringiram mais os

direitos das mulheres casadas, integrando tais restrições nas leis estaduais e na prática local. A

influência da coverture foi evidente nas legislações como o Expatriation Act, de 1907, que

retirava a cidadania de mulheres americanas que se casassem com estrangeiros, mesmo que

estas nunca deixassem o solo americano. A identidade legal da mulher era subsumida pela do

marido, o que perdurou até as reformas do Cable Act, de 1922, que começou a reverter essas

políticas, embora com exceções raciais persistentes246.

No Reino Unido, embora a couverture fosse uma característica fundamental do direito

consuetudinário, sua aplicação nas leis de nacionalidade foi relativamente moderada. O

impacto das leis começou a diminuir mais cedo no Reino Unido a partir de reformas

progressivas que permitiram uma maior independência legal para as mulheres casadas.

Todavia, entre 1870 e 1948, as mulheres britânicas casadas estavam em situação de

incapacidade em relação à nacionalidade, sendo mencionadas nos atos legislativos que

definiam seu status junto com infantes, lunáticos e idiotas. Como Dorothy Page aponta, a

expressão era ofensiva, mas a queixa não se limitava à terminologia247, pois a incapacidade

247 "The phrase rankled, but the grievance was not merely one of terminology; disability meant the total merging
of a wife9s nationality in that of her husband." In: PAGE, Dorothy. 'A married woman, or a minor, lunatic or
idiot' : the struggle of British women against disability in nationality, 1914-1933. University of Otago, 1984.

246 NATIONAL Women's History Museum. Coverture: the word you probably don't know but should. Disponível
em: https://www.womenshistory.org/articles/coverture-word-you-probably-dont-know-should. Acesso em: 29
jul. 2024.

245 "These few exceptional naturalizations still have powerful symbolic value today; they signify openness to
foreigners and a universalist outlook." Cf. WEIL, Paul. How to Be French: Nationality in the Making since
1789. Duke University Press. Durham, 1ª edição, 2008, p. 15.
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era a fusão total da nacionalidade da esposa com a do marido, como estabelecido pela

couverture.

Quando uma mulher britânica se casava com um estrangeiro, perdia sua nacionalidade

britânica automaticamente; inversamente, uma estrangeira que se casava com um súdito

britânico adquiria a nacionalidade dele; e, por fim, uma mulher casada não podia ser

naturalizada por conta própria, embora, se seu marido optasse pela naturalização, ela era

automaticamente incluída na mudança de nacionalidade dele.

É notável que, sob o common law, o casamento não influenciava diretamente a

nacionalidade. No ano de 1844, no entanto, uma mulher estrangeira que se casasse com um

súdito britânico passou a ser considerada como possuindo todos os direitos e privilégios de

um súdito britânico nato248. Em 1870, contudo, uma mulher britânica que se casava com um

estrangeiro passou a ser considerada como estrangeira249. Esses eram os dizeres da lei de 1870

sobre o status nacional de mulheres casadas e crianças menores:

249 Naturalization Act, 1870, s. 10. Disponível em:
<https://www.heraldica.org/topics/britain/british_nationality.htm> . Acesso em 3 de junho de 2024.

248 A lei 7 e 8 Vict., c. 66, de 16 de agosto de 1844, foi criada para remover quaisquer obstáculos que impedissem
uma mulher de possuir ou herdar propriedades no Reino Unido.
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Uma mulher casada será considerada súdita do estado ao qual seu marido pertence
no momento.
Uma viúva, sendo súdita britânica nata que se tornou estrangeira por ou em
consequência de seu casamento, será considerada uma estrangeira estatutária e
poderá, a qualquer momento durante a viuvez, obter um certificado de readmissão à
nacionalidade britânica conforme previsto por esta lei.
Quando o pai, sendo súdito britânico, ou a mãe, sendo súdita britânica e viúva,
tornar-se estrangeiro conforme esta lei, cada filho desse pai ou mãe que durante a
infância tenha se tornado residente no país onde o pai ou a mãe foi naturalizado, e
tenha, de acordo com as leis desse país, se tornado naturalizado ali, será considerado
súdito do estado ao qual o pai ou a mãe se tornou súdito e não mais súdito britânico.
Quando o pai, ou a mãe sendo viúva, obtiver um certificado de readmissão à
nacionalidade britânica, cada filho desse pai ou mãe que durante a infância tenha se
tornado residente nos domínios britânicos com o pai ou a mãe, será considerado
como tendo retomado a condição de súdito britânico para todos os efeitos.
Quando o pai, ou a mãe sendo viúva, obtiver um certificado de naturalização no
Reino Unido, cada filho desse pai ou mãe que durante a infância tenha se tornado
residente com o pai ou a mãe em qualquer parte do Reino Unido, será considerado
um súdito britânico naturalizado250.

Primeiramente, ao estabelecer que uma mulher casada automaticamente adquiria a

nacionalidade de seu marido, a lei negava às mulheres a autonomia de manter sua própria

identidade nacional, subordinando-as legalmente à condição do marido. A disposição reflete

uma visão fundamentalmente patriarcal, na qual a individualidade e os direitos das mulheres

eram considerados secundários à unidade familiar, sempre liderada pelo homem. Além disso,

a norma que permitia às viúvas readquirirem a nacionalidade britânica apenas após a morte do

marido destacava ainda mais a dependência jurídica das mulheres em relação aos homens. A

exigência de um certificado de readmissão evidenciava um controle adicional e uma

burocracia desnecessária, não imposta aos homens em circunstâncias semelhantes. Outro

aspecto problemático era a naturalização dos filhos menores. Quando o pai, ou a mãe viúva,

se tornavam estrangeiros, os filhos automaticamente perdiam a nacionalidade britânica se

250 "The following enactments shall be made with respect to the national status of women and children :
A married woman shall be deemed to be a subject of the state of which her husband is for the time being a
subject:
A widow being a natural-born British subject, who has become an alien by or in consequence of her marriage,
shall be deemed to be a statutory alien, and may as such at any time during widowhood obtain a certificate of
re-admission to British nationality in manner provided by this Act:
Where the father being a British subject, or the mother being a British subject and a widow, becomes an alien in
pursuance of this Act, every child of such father or. mother who during infancy has become resident in the
country where the father or mother is naturalized, and has, according to the laws of such country, become
naturalized therein, shall be deemed to be a subject, of the state of which the father or mother has become a
subject and not a British subject:
Where the father, or the mother being a widow, has obtained a certificate of re-admission to British nationality,
every child of such father or mother who during infancy has become resident in the British dominions with such
father or mother, shall be deemed to have resumed the position of a British subject to all intents:
Where the father, or the mother being a widow, has obtained a certificate of naturalization in the United
Kingdom, every child of such father or mother who during infancy has become resident with such father or
mother in any part of the United Kingdom, shall be deemed to be a naturalized British subject." Cf.
Naturalization Act, 1870, s. 10. Disponível em:
<https://www.heraldica.org/topics/britain/british_nationality.htm> . Acesso em 3 de junho de 2024.
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residissem no país de naturalização dos pais. Isso reforçava a instabilidade da condição

jurídica das mulheres e de seus filhos, sujeitando-os a constantes mudanças de status e

destacando a falta de proteção individual. A fusão forçada da nacionalidade da esposa com a

do marido simbolizava a subjugação feminina e a falta de reconhecimento de sua capacidade

de tomar decisões independentes sobre sua identidade nacional. Essas práticas, legalmente

sancionadas, refletiam e reforçavam normas sociais discriminatórias, contribuindo para a

marginalização das mulheres na esfera pública e privada.

A natureza das restrições de nacionalidade impostas às mulheres britânicas não é

linear, pois essas limitações não existiam anteriormente. Como mencionado, sob o common

law, o casamento não afetava a nacionalidade de uma mulher. Foi apenas a partir de 1844 que

uma mulher estrangeira que se casava com um súdito britânico passava a adquirir

automaticamente a nacionalidade britânica, e somente em 1870 que uma mulher britânica

casada com um estrangeiro perdia sua nacionalidade britânica. Essas mudanças legislativas

introduziram uma rede de restrições e dependências, o que reflete uma incongruente mudança

legal que gradualmente retirou a autonomia das mulheres sobre sua própria identidade

nacional. Portanto, é crucial entender que essas restrições não são inerentes à condição das

mulheres, mas resultam de uma série de decisões legislativas específicas que alteraram

significativamente o status jurídico das mulheres casadas ao longo do tempo.

Apesar do common law não determinar que o casamento afetava a nacionalidade, sua

influência não havia desaparecido e essas restrições podem ser vistas como reflexos da

doutrina da couverture. Sob a doutrina de couverture, o contrato de casamento efetivamente

resultava na dissolução da personalidade jurídica da mulher casada, bem como de seus

interesses patrimoniais. A cidadania ou posição da mulher casada era conquistada de forma

derivativa, não através de seu trabalho doméstico, que não era considerado, na realidade, uma

forma de trabalho, mas sim de sua relação contratual matrimonial com o marido. Segundo a

lei da couverture, presumia-se que a condição do marido como trabalhador assalariado e

cidadão com plenos direitos civis, políticos e sociais "cobria"251, literalmente, o dela.

O conceito, profundamente enraizado nas tradições jurídicas do passado, pode ser

diretamente ligado às restrições que surgiram posteriormente na legislação britânica sobre

nacionalidade. As ramificações da couverture ultrapassaram o domínio dos direitos

individuais e influenciaram significativamente a legislação, resultando em normas que

251 O termo couverture, de origem francesa, foi utilizado como o verbo "cobrir" para expressar de forma literal o
que o conceito jurídico queria manifestar: a existência da mulher era coberta pela do marido, anulando sua
autonomia legal. Embora tenha origem na França, o conceito de couverture exerceu grande influência nos países
anglo-saxões.
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continuavam a subordinar as mulheres aos seus maridos. As restrições impostas às mulheres

casadas em relação à sua nacionalidade são, portanto, um reflexo direto dessa doutrina,

evidenciando como as normas patriarcais de subordinação feminina continuaram a moldar a

identidade legal das mulheres.

No século XX, o Reino Unido vivenciou mudanças sociais profundas, incluindo novas

perspectivas sobre imigração, identidade nacional e papéis de gênero. O British Nationality

and Status of Aliens Act of 1914 foi originalmente promulgado com o intuito de sistematizar

os requisitos para a obtenção da cidadania britânica, já que antes dessa legislação, as normas

sobre nacionalidade britânica consistiam em um conjunto complexo de leis dispersas, que se

baseava fortemente em princípios de direito consuetudinário, como o coverture, que não

abarcavam adequadamente as complexidades da cidadania moderna.

A lei restabeleceu as disposições da legislação de 1870, segundo as quais uma mulher

britânica perderia sua nacionalidade ao se casar com um estrangeiro, assumindo, assim, a

condição de estrangeira252. Nos ditames da lei, é perceptível que as imposições de

nacionalidade às mulheres no Reino Unido refletiam o coverture e, de maneira inequívoca, os

preconceitos de gênero do período, ao privar as mulheres de sua nacionalidade e dos direitos e

benefícios legais a ela associados, unicamente com base na nacionalidade de seus maridos.

Segundo a legislação, o status de súdito britânico podia ser perdido pela naturalização em um

Estado estrangeiro ou, no caso das mulheres, pelo casamento com um homem estrangeiro. É

de se notar, ainda, que até o ano de 1933, essa disposição era ainda mais danosa: as mulheres

perdiam seu status de súditas britânicas mesmo que não adquirissem a nacionalidade do

marido. Tal rigor se devia a previsão "the wife of a British subject shall be deemed to be a

British subject, and the wife of an alien shall be deemed to be an alien", que entrou em vigor

em 1º de janeiro de 1915, sob o título 4 & 5 Geo. 5. c. 17, e estabeleceu rigorosas normas para

a manutenção do status de súdito do Império.

Um exemplo da aplicação da lei é o caso de Mary Jane Freimuller, nascida no Reino

Unido, viúva, que vivia com suas filhas, irmã e cunhado, no ano de 1911, e acreditava ser

súdita britânica. No entanto, com a implementação do British Nationality and Status of Aliens

Act, descobriu que sua nacionalidade era, na verdade, alemã devido ao seu casamento com o

marinheiro alemão Leonard Freimuller, em 1894, falecido cinco anos após o matrimônio. Para

recuperar sua nacionalidade britânica, ela solicitou a naturalização, procedimento que incluía

referências de caráter e detalhes de sua vida, como a administração de uma loja de peixes

252 BALDWIN, M. Page. Subject to Empire: Married Women and the British Nationality and Status of Aliens
Act. Journal of British Studies, v. 40, n. 4, 2001, p. 522.
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fritos em 1915. O processo parece ter transcorrido de forma tranquila no seu caso por ter

levado apenas algumas semanas. Como visto, a lei deixava claro que, embora não houvesse

obstáculos em casos simples como o dela, o processo não era automático. Viúvas e mulheres

divorciadas, cujos maridos eram estrangeiros, ainda precisavam solicitar a readmissão à

nacionalidade britânica. Quando o pedido de Mary Jane foi aprovado, também foi registrado

que suas duas filhas eram súditas britânicas de acordo com os termos da lei e seu arquivo

também inclui uma nota indicando que ela pagou a taxa de 5 xelins, a moeda então em

circulação, por meio de ordem postal253.

Figura 1 - Ficha de naturalização de Mary Jane Freimuller (HO 144/1389/269261)

Fonte: The National Archives (United Kingdom)254.

Por sua vez, a nacionalidade britânica poderia ser adquirida de diversas maneiras: pelo

nascimento dentro dos domínios de Sua Majestade; pela naturalização no Reino Unido ou em

partes dos domínios que adotassem os critérios de naturalização imperial; pela descendência

através da linha masculina legítima, limitada a uma geração, embora uma legislação posterior

em 1922 permitisse que gerações subsequentes nascidas no exterior fossem registradas como

súditos britânicos dentro de um ano após o nascimento; por mulheres estrangeiras que se

254 Disponível em: https://blog.nationalarchives.gov.uk/do-you-take-this-man-and-his-nationality/.

253 COLLINS, Audrey. Do you take this man…and his nationality? National Archives (United Kingdom), 2 out.
2013. Disponível em: https://blog.nationalarchives.gov.uk/do-you-take-this-man-and-his-nationality/. Acesso
em: 1 jun. 2024.
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casassem com homens súditos britânicos; e por ex-súditos britânicos que, tendo perdido seu

status pelo casamento ou pela perda de status dos pais, poderiam retomá-lo em circunstâncias

específicas, como no caso de uma mulher se tornar viúva ou crianças ao completarem 21

anos.

Ou seja, o British Nationality and Status of Aliens Act of 1914 consta com duas das

principais restrições possíveis quanto à nacionalidade feminina discutidas neste trabalho: a

perda forçada da nacionalidade originária mediante casamento com estrangeiro e a

predominância da linhagem patrilinear.

As disposições, no entanto, não foram bem aceitas. Os movimentos feministas

britânicos trabalharam arduamente entre 1920 e 1930 para que essas se alterassem. A House

of Commons apoiou a mudança e realizou uma série de projetos de lei em busca de

harmonizar as leis de nacionalidade, mas "o Governo, no entanto, bloqueou consistentemente

os projetos de lei, citando a natureza imperial das leis de nacionalidade e o acordo do

Domínio com a mudança255.=

Em 1935, Sir John Gilmour, Ministro do Interior, declarou publicamente:

Não há realmente nenhum compromisso possível entre a visão daqueles que
consideram que o princípio da igualdade de direitos para as mulheres deve
prevalecer e aqueles que defendem, como o Governo Britânico tem
consistentemente feito, que a necessidade de uma lei uniforme em todo o Império
Britânico é de importância primordial256.

O pronunciamento do Ministro do Reino Unido destaca um conflito entre dois pontos

de vista contrastantes. Há quem defenda a igualdade de gênero, afirmando que as mulheres

deveriam adquirir os mesmos direitos legais e a mesma posição social que os homens. Em

contrapartida, a posição do Governo Britânico era que se priorizasse um sistema jurídico

coerente em todo o Império, ou seja, a uniformidade é considerada essencial para preservar a

consistência jurídica em todo ordenamento, a despeito da igualdade de direitos.

Há, na perspectiva oficial do Império Britânico, uma incompatibilidade fundamental: a

noção de igualdade de gênero exigia alterações legislativas que poderiam divergir das leis

estabelecidas, comprometendo a coerência jurídica do império, já que a implementação da

256 "There is really no compromise possible between the view of those who consider that the principle of equal
rights for women should prevail and those who take the view, as the British Government has consistently done,
that the necessity of a uniform law throughout the British Empire is of paramount importance." Cf.
BREDBENNER, Candice Lewis. A Nationality of Her Own: Women, Marriage, and the Law of Citizenship.
Berkeley: University of California Press, 1998, p. 2.

255 "The Government, however, consistently blocked the bills, citing the imperial nature of the nationality laws
and Dominion disagreement with the change." Cf. BALDWIN, M. Page. Subject to Empire: Married Women
and the British Nationality and Status of Aliens Act. Journal of British Studies, v. 40, n. 4, 2001, p. 522.
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igualdade de gênero poderia resultar em discrepâncias jurídicas em várias partes do Império

Britânico. Por outro lado, a manutenção de um quadro jurídico coerente frequentemente

implica a preservação de leis vigentes que não garantem direitos iguais para as mulheres.

Segundo Gilmour, encontrar um compromisso entre essas duas perspectivas não é possível,

uma vez que seus objetivos são conflitantes.

O receio existente em alterar as leis discriminatórias e com isso comprometer a

uniformidade legal é um tropo persistente nesse período. No plano internacional, em 1922,

durante a Conferência em Haia organizada pela International Law Association (ILA), fundada

em 1873, na cidade de Bruxelas, com o objetivo de realizar codificações para a resolução

pacífica de disputas, a preocupação tratava-se principalmente dos possíveis conflitos entre as

leis nacionais de nacionalidade, caso os países abandonassem o princípio da nacionalidade

dependente. Ou seja, o objetivo era, de fato, promover a uniformidade da legislação em

questões que afetam as relações internacionais, e, em segundo plano, reservar às mulheres

casadas, quando possível, o direito de escolher sua própria nacionalidade257.

No ano seguinte, em 1923, Ernest Schuster foi o internacionalista encarregado pela

matéria da nacionalidade feminina e declarou expressamente em seu relatório que o interesse

prioritário da International Law Association (ILA) era a uniformidade da legislação e que se

evitasse conflitos legislativos. Schuster, todavia, declarou apoio à autonomia feminina em

escolher a própria nacionalidade, pois "essa era a tendência que estava emergindo

rapidamente na legislação doméstica, e o incentivo a essa tendência serviria para promover a

uniformidade e minimizar os conflitos entre as leis de nacionalidade de diferentes estados258".

258 Na íntegra: "At the 1923 International Law Association conference, Ernest Schuster, who delivered the paper
on married women's nationality, limited the ILA's interest in the question to its objectives of promoting
"uniformity of legislation in matters affecting international intercourse" and determining "means for the
avoidance of conflicts between the laws of different countries." Schuster argued, however, that these objectives
supported a married woman's right to choose her nationality because this was the trend rapidly emerging in
domestic legislation, and encouragement of the trend would serve to promote uniformity and minimize conflicts
between the nationality laws of different states." Cf. KNOP, Karen; CHINKIN, Christine. Remembering
Chrystal MacMillan: Women's Equality and Nationality in International Law. Michigan Journal of International
Law, v. 22, n. 4, p. 523-570, 2001. Disponível em: https://repository.law.umich.edu/mjil/vol22/iss4/1, p. 526.

257 É o que se extrai do excerto retirado do artigo que narra a trajetória de Chrystal MacMillan, internacionalista
pioneira no campo do feminismo, especialmente no campo dos direitos igualitários de nacionalidade: "When
Chrystal Macmillan addressed the International Law Association in 1923, the issue of women's nationality was
already before the Association. At its conference the previous year, the ILA had resolved that 'it would be
desirable to fix uniformly by treaty the nationality of married women, reserving to a married woman, as far as
possible, the right to choose her own nationality.' Macmillan's priority was equality for women. But the ILA was
primarily concerned with the loss of uniformity and potential for conflicts among nationality laws that arose as
some states moved away from the principle of dependent nationality, whereby a woman's marriage to a man of
another nationality automatically caused her to lose her own nationality and acquire his." Cf. KNOP, Karen;
CHINKIN, Christine. Remembering Chrystal MacMillan: Women's Equality and Nationality in International
Law. Michigan Journal of International Law, v. 22, n. 4, p. 523-570, 2001. Disponível em:
https://repository.law.umich.edu/mjil/vol22/iss4/1, p. 542.
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Após a discussão do relatório anterior, Chrystal MacMillan apresentou a convenção da

nacionalidade da mulher cunhada pela International Woman Suffrage Alliance, fundada em

1900, mas que renomeou-se, em 1926, International Alliance of Women for Suffrage and

Equal Citizenship, devido a importância dada à igualdade nos direitos de nacionalidade para

as mulheres.259 É de se mencionar que MacMillan, cidadã britânica, mantinha a causa da

nacionalidade como uma de suas frentes, tendo afirmado posteriormente que:

A nacionalidade é o mais fundamental dos direitos políticos e [...], por essa razão, é
extremamente importante solicitar o consentimento da parte interessada. Alterar a
nacionalidade sem o consentimento de uma pessoa é tratar a nacionalidade e o
direito de lealdade como questões de mínima importância.260

Em 1923, os esforços do movimento feminista foram em vão, pois adotou-se somente

um conjunto de disposições sobre o problema da apátrida das mulheres. A ILA reforçou que

"a antiga regra, existente desde os primeiros tempos cristãos, deveria continuar a ser a regra

dominante, ou seja, que a esposa deveria, em geral, seguir a nacionalidade de seu marido".

Essa solução foi considerada a melhor para assegurar a "felicidade da vida familiar"261.

Vide o contexto dessas deliberações no plano internacional, não surpreende que a

disputa sobre a nacionalidade das mulheres continuou a ser um tema contencioso. Na história

do Reino Unido, como M. Page Baldwin afirmara, "a disputa sobre nacionalidade tem sido

um tópico negligenciado no estudo da história britânica do século XX".262

Isso pois:

262 "This contest over nationality has been a neglected topic in the study of twentieth-century British history." Cf.
BALDWIN, M. Page. Subject to Empire: Married Women and the British Nationality and Status of Aliens Act.
Journal of British Studies, v. 40, n. 4, 2001, p. 522.

261 KNOP, Karen; CHINKIN, Christine. Remembering Chrystal MacMillan: Women's Equality and Nationality
in International Law. Michigan Journal of International Law, v. 22, n. 4, p. 523-570, 2001. Disponível em:
https://repository.law.umich.edu/mjil/vol22/iss4/1, p. 527.

260 "Nationality is the most fundamental of political rights and […] for this reason, it is extremely important to
ask for the consent of the interested party. To change nationality without a person9s consent is to treat nationality
and the right of allegiance as questions of minimal importance." Cf. Idem.

259 GUERRY, Linda; RUNDELL, Ethan. Married women9s nationality in the international context (1918-1935).
Clio. Women, Gender, History, n. 43, 2016, p. 80, 2016.
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Os historiadores jurídicos, em grande parte, apenas descreveram as mudanças nas
leis relativas ao status nacional das mulheres casadas. Embora alguns historiadores
do movimento das mulheres nas Ilhas Britânicas tenham notado a campanha pela
igualdade de nacionalidade, a maioria não percebeu como isso pode contribuir para a
nossa compreensão da Grã-Bretanha entre guerras e do feminismo britânico. Pat
Thane, no entanto, viu nesse tópico um exemplo de como o Império influenciou a
cultura britânica. De fato, a campanha pela nacionalidade mostra novos vínculos
entre a luta pelos direitos das mulheres e a situação política do Império,
vínculos que nem sempre operavam em benefício das mulheres.263

O British Nationality and Status of Aliens Act of 1914 não pode ser considerado

isoladamente, sem plenamente ponderar as suas ramificações sociopolíticas mais amplas, pois

um enfoque tão estreito negligencia as ramificações existentes entre o feminismo, a identidade

nacional das mulheres e o imperialismo britânico.

Na perspectiva contemporânea de discussões feministas, Michèle McHugh Griffin

identifica um conflito ainda não resolvido entre gênero e nacionalidade, especialmente no

cenário existente entre feminismo, patriotismo e nacionalismo264. A renúncia de Virginia

Woolf, ilustre escritora inglesa, ao patriotismo e ao nacionalismo é exposta na emblemática

citação: <na verdade, como mulher, não tenho nenhum país. Como mulher, não quero nenhum

país. Como mulher, meu país é o mundo inteiro265". Isto posto, há uma relação

indubitavelmente complexa entre a Mulher, na forma de uma entidade humana coletiva, e a

figura do Estado-Nação. Contextualmente, percebe-se que a autora buscava transpassar e

influenciar em seu texto a emancipação das mulheres das amarras do nacionalismo e

patriotismo, posicionando-se crítica e estratégica diante de estruturas que as subjugaram sob o

véu do patriarcado do "seu país"266. A renúncia ao pertencimento nacional, especialmente no

266 No artigo em questão reflete-se a respeito da dissonância entre a identidade feminina e a concepção de
patriotismo traçada por Virginia Woolf acerca do pertencimento global em detrimento da lealdade nacional.
Argumenta-se que o discurso patriótico tradicional, particularmente em períodos de conflito armado, corrobora
as estruturas patriarcais que obstaculizam a autonomia feminina. Assim, advoga-se pela desvinculação feminina
de construções nacionalistas deletérias e defende uma identidade coletiva enraizada no humanismo universal e na
expressão artística, conforme o pensamento de Woolf no supracitado livro Três guinéus. In: ADAMS,
Madeleine. 2023. "Virginia Woolf: The Myth of Female Patriotism". Trinity Times. Publicado em 30 de
novembro. Disponível em: https://trintimes.ca/arts/virginia-woolf-the-myth-of-female-patriotism/. Acesso em:
15 out. 2023.

265 WOOLF, Virginia. Três guinéus. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2019, p. 77.

264 É o que se extrai de: "a deep but unreconciled conflict exists between identities based on gender and identities
based on nationality, and between feminism and patriotism". Cf. GRIFFIN, Michèle McHugh. As a woman I
have no country. Peace Review, Informa UK Limited, v. 10, n. 2, p. 255-259, jun. 1998, p. 255.

263 "Legal historians have, by and large, only described changes in the laws regarding married women's national
status. While some historians of the women's movement in the British Isles have noted the equal nationality
campaign, most have not realized how it can contribute to our understanding of interwar Britain and British
feminism. Pat Thane, however, has seen in this topic an example of the way the Empire has influenced British
culture. Indeed, the nationality campaign shows new links between the struggle for women's rights and the
political state of the Empire, links that did not always operate to women's benefit." Cf. BALDWIN, M. Page.
Subject to Empire: Married Women and the British Nationality and Status of Aliens Act. Journal of British
Studies, v. 40, n. 4, 2001, p. 522.
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contexto colonial do Reino Unido, em 1938, é suscetível à reavaliação. Para as mulheres de

territórios colonizados, a identidade nacional era ponto de partida fundamental para a

emancipação. Para Woolf, nativa da Coroa Britânica, detentora de múltiplas colônias à época,

o vínculo como nacional poderia ser simplesmente abdicado como símbolo de libertação das

amarras da figura da nação267.

2.2 O Expatriation Act, Estados Unidos da América, 1907: "We Do Not Want Our

Girls to Marry Foreigners"

A introdução para o clássico livro The Man Without a Country, de Edward Everett

Halle, do ano de 1898, serve como abertura ao trabalho Women, Citizenship, and Nationality:

Immigration and Naturalization Policies in the United States, de Virginia Saparino268. Na obra

de Edward Hale, descreve-se como numerosos indivíduos interagiam com o personagem

central, um tenente do exército americano, frequentemente sem sequer conhecer seu nome, ou

mesmo questionar se possuía uma identidade própria:

Minha memória para nomes e pessoas é boa, e o leitor verá, conforme avança, que
eu tinha razões suficientes para lembrar de Philip Nolan. Há centenas de leitores que
teriam pausado nesse anúncio, se o oficial do 'levant' que o relatou tivesse escolhido
fazê-lo assim: "morreu, em 11 de maio, o homem sem pátria." Pois foi como 'o
homem sem pátria' que o tal Philip Nolan era geralmente conhecido pelos oficiais
que o tinham sob custódia durante uns cinquenta anos, assim como, de fato, por
todos os homens que navegavam sob o comando deles. Ouso dizer que há muitos
homens que tomaram vinho com ele uma vez a cada quinze dias, numa viagem de
três anos, que nunca souberam que seu nome era "Nolan", ou se o pobre infeliz tinha
algum nome. Agora não pode haver nenhum mal possível em contar a história dessa
pobre criatura269.

Virginia, no entanto, aduz que:

269 "My memory for names and people is good, and the reader will see, as he goes on, that I had reason enough
to remember Philip Nolan. There are hundreds of readers who would have paused at that announcement, if the
officer of the 'Levant' who reported it had chosen to make it thus: 'Died, May 11, THE MAN WITHOUT A
COUNTRY.' For it was as 'The Man without a Country' that ne Philip Nolan had generally been known by the
officers who had him in charge during some fifty years, as, indeed, by all the men who sailed under them. I dare
say there is many a man who has taken wine with him once a fortnight, in a three years9 cruise, who never knew
that his names 'Nolan,' or whether the poor wretch had any name at all, There can now be no possible harm in
telling this poor creature9s story." Cf. HALE, Edward Everett Hale. The Man Without a Country. [S. l.]: Little,
Brown, 1898. Disponível em: http://archive.org/details/bwb_O4-ATY-268. Acesso em: 1 maio 2024.

268 O artigo de Virginia Sapiro foi originalmente apresentado em 1982 na Annual Meeting of the Midwest
Political Science Association no cidade de Milwauke. Na ocasião, a autora recebeu o prêmio Sophonisba
Breckinridge pelo melhor artigo sobre mulheres.

267 SNAITH, Anna. Introduction. In: WOOLF, Virginia. A Room of One's Own and Three Guineas. Oxford
University Press: Oxford, 2015, p. 34.
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Hale escreveu a história como um lembrete para seu país dilacerado pela guerra de
que estar sem pátria é, na verdade, estar sem nome e, portanto, sem identidade e sem
lugar. Philip Nolan, em sua condição de apátrida, está "à deriva", sem solo firme,
sem a proteção do governo, sem os direitos que a pertença a uma comunidade
política proporciona. A história desse "pobre miserável" trouxe lágrimas aos olhos
dos leitores e ainda é usada para ensinar o valor da nacionalidade e da cidadania às
crianças. Mas a história não teria tido tal impacto 4 nem mesmo faria sentido 4 se
o personagem principal se chamasse Philippa. Os nomes das mulheres não eram
seus próprios, assim como sua nacionalidade ou cidadania. Na época em que
Hale escreveu, o Estado estava no processo de tornar as identidades das
mulheres mais estrangeiras do que haviam sido no passado270.

"Agora não pode haver nenhum mal possível em contar a história dessa pobre

criatura". Virginia Saparino disserta acerca das transformações nas políticas de imigração e

nacionalidade nos Estados Unidos entre 1855 e 1934, e conforme exposto em seu estudo

sobre a cidadania e nacionalidade feminina, que, durante este período, se observa que as

identidades das mulheres foram sistematicamente manipuladas por legislações que ora lhes

retiravam a autonomia nacional, ora as submetiam a uma dependência de status conjugal ou

paterna para definição de sua nacionalidade. Saparino ilustra como, inicialmente, tais políticas

subtraíram das mulheres a possibilidade de uma nacionalidade independente, criando uma

condição de "sem pátria" não oficial, até que reformas subsequentes começassem a restituir

esses direitos fundamentais. O processo de alienação e subsequente reaquisição de direitos é

parte de uma dinâmica de exclusão e inclusão e, mais ainda, de transição de um estado de

alienação a uma gradual reivindicação de identidade. A angustiante história do "homem sem

pátria" de Hale ecoou, mas enfatiza como as mulheres, sujeitas às flutuações das políticas de

nacionalidade, enfrentavam a ameaça de tornarem-se, elas mesmas, sem pátria,

invisibilizadas.

Durante mais de três séculos, os direitos legais das mulheres nos países anglo-saxões,

que afetavam, por consequência, tanto populações imigrantes e nativas, foram

significativamente moldados pela doutrina da couverture. Derivada do direito consuetudinário

inglês e articulada pelo jurista William Blackstone271 em seus comentários à common law no

271 BLACKSTONE, William. The Oxford Edition of Blackstone9s: Commentaries on the Laws of England: Book
I: Of the Rights of Persons. Oxford: Oxford Press, 2016.

270 <Hale wrote the story as a reminder to his war-torn country that to be without a country is, in effect, to be
without a name and, hence, without identity and without place. Philip Nolan, in his stateless condition, is "at
sea," without firm ground, without the protection of government, without the rights that membership in a
political community provides. The story of this "poor wretch" brought tears to readers' eyes and is still used to
teach the value of nationality and citizenship to children. But the story would have had no such impact - it
wouldn't even have made sense - if the main character were named Philippa. Women's names were not their
own and neither was their nationality or citizenship. At the time Hale wrote, the state was in the process of
making women's identities more alien than they had been in the past.” Cf. SAPIRO, Virginia. Women,
Citizenship, and Nationality: Immigration and Naturalization Policies in the United States. Politics & Society,, v.
13, n. 1, p. 1326, 1984.
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período entre 1765 to 1769, a couverture efetivamente anulava a identidade legal de uma

mulher durante a duração de seu casamento, fundindo-a com a de seu marido. Neste quadro

jurídico, uma mulher casada era vista como estando sob a tutela do marido, renunciando

assim à sua identidade jurídica independente, aos seus interesses autodirigidos e aos seus

direitos individuais. Durante meados do século XIX, numerosos aspectos do sistema de

couverture começaram a ser desmontados através de uma série de estatutos legislativos. No

entanto, sabe-se que estas reformas excluíram visivelmente as mulheres imigrantes272.

É, portanto, que na atual legislação de imigração ainda se observam vestígios

remanescentes da doutrina. Conforme estabelecido pela Lei, o status jurídico dos cônjuges e

filhos é condicionado ou derivado do detentor do visto principal. Tal regulamentação continua

a refletir o núcleo da doutrina da couverture até a contemporaneidade, já que estende o status

legal do marido a despeito da sua esposa. Esse mecanismo perpetua até hoje a prática

histórica de subordinação do status jurídico da mulher ao do homem no contexto familiar,

uma característica marcante da doutrina da couverture.

O capítulo 15, intitulado Of husband and wife ("do marido e da esposa") do

Commentaries on the Laws of England do livro I, é a principal fonte para a compreensão

historiográfica da convenção então adotada ao casamento pelo direito comum inglês. No

entanto, a relação entre marido e esposa é mencionada no capítulo prévio: Of Master and

Servant ("do mestre e o servo"), o capítulo 14, que dispõe "(...) um sistema de princípios de

subordinação projetado para comandar e se apropriar do serviço dos trabalhadores"273:

As três grandes relações na vida privada são: 1. A existente entre o senhor e do
servo/escravo; que é fundada na conveniência por meio do qual um homem é
orientado a pedir a ajuda de outros, onde sua própria habilidade e trabalho não serão
suficientes para responder aos cuidados que lhe incumbem. 2. A existente entre
marido e da mulher; que é fundada na natureza, mas modificada pela
sociedade civil: a uma direciona o homem para continuar e multiplicar a sua
espécie, a outra prescreve o modo em que esse impulso natural deve ser
confinado e regulado. 3. A do pai e do filho, que é consequência da do casamento,
sendo seu principal fim e propósito: e é em virtude desta relação que os bebês são
protegidos, sustentados e educados. Mas, uma vez que os pais, sobre os quais este

273 O excerto completo assim segue: "In the nineteenth century, the American common law of master and servant
was a system of subordination principles designed to command and capture the labor of workers. Blackstone9s
Commentaries on the Laws of England was the received common law in the United States, from the early days of
the Republic through the settlement of new states in the American West. Blackstone9s Chapter Fourteen, entitled
8Of Master and Servant,9 organized the legal rules into a system of subordination as formal inequality". Cf.
VANDERVELDE, Lea. Servitude and Captivity in the Common Law of Master-Servant: Judicial Interpretations
of the Thirteenth Amendment9s Labor Vision Immediately After Its Enactment. William & Mary Bill of Rights
Journal, v. 27, n. 4, p. 1079, 2019. Disponível em: https://scholarship.law.wm.edu/wmborj/vol27/iss4/5. Acesso
em: 13 de janeiro de 2023.

272 BALGAMWALLA, Sabrina. A woman9s place: Dependent spouse visa holders and the legacy of coverture.
2013. Disponível em: https://law.ubalt.edu/centers/caf/pdf/sabrina%20balgamwalla.pdf. Acesso em 13 de janeiro
de 2024.
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cuidado incumbe primariamente, podem ser arrebatados pela morte ou de outra
forma, antes de terem cumprido o seu dever, a lei prevê, portanto, uma quarta
relação; 4. Aquele de guardião e guarda, que é uma espécie de parentesco artificial, a
fim de alimentar a deficiência, sempre que ocorre, do natural. De todas essas
relações em sua ordem274.

A referência à esposa no capítulo Of Master and Servant de Commentaries on the

Laws of England, de Blackstone, é crucial para compreender a prevalência dos princípios

patrilineares nos sistemas jurídicos, especialmente em relação às leis de nacionalidade

baseadas no ius sanguinis a patre e ao princípio de nacionalidade dependente entre cônjuges.

As tradições jurídicas anglo-saxônicas, fortemente influenciadas por esta doutrina, modelaram

os direitos legais das mulheres, afetando tanto populações das colônias quanto nativos. Como

o direito consuetudinário inglês suprimia a identidade legal da mulher casada, integrando-a à

do marido e relegando-a a um estado de dependência legal, no âmbito das leis de

nacionalidade e imigração, manteve-se a subordinação contínua do status legal feminino ao

masculino: as legislações formais que determinariam posteriormente o status legal de

cônjuges e filhos corroboram o status legal prioritário do marido.

No tocante ao capítulo 14:

Blackstone defende a propriedade que maridos, pais e senhores têm de suas esposas,
filhos e servos. Embora estas relações envolvam deveres recíprocos, o seu elemento
de propriedade vai apenas num sentido: <o inferior não tem nenhum tipo de
propriedade na companhia, cuidado ou assistência do superior, como se considera
que o superior tem nas do inferior. A criança não tem propriedade de seu pai ou
tutor; como eles têm dele... [o servo] não tinha propriedade de seu senhor. O
escravo difere dessas pessoas não por ser propriedade, mas por não ser nada além de
propriedade275.

275"Blackstone defends the property that husbands, fathers, and masters have in their wives, children, and
servants. Although these relations involve reciprocal duties, their element of ownership goes only one way: "the
inferior hath no kind of property in the company, care, or assistance of the superior, as the superior is held to
have in those of the inferior.... the child hath no property in his father or guardian; as they have in him.... [the
servant] had no property in his master". The slave differs from such persons not in being property, but rather in
being nothing but property". Cf. MICHALS, Teresa. "'That Sole and Despotic Dominion': Slaves, Wives, and
Game in Blackstone9s Commentaries." Eighteenth-Century Studies, vol. 27, n. 2, 1993, pp. 1953216. JSTOR.
Disponível em: https://doi.org/10.2307/2739380. Acesso em: 14 jan. 2024.

274 "The three great relations in private life are, 1. That of master and servant; which is founded in convenience,
whereby a man is directed to call in the assistance of others, where his own skill and labour will not be sufficient
to answer the cares incumbent upon him. 2. That of husband and wife; which is founded in nature, but modified
by civil society: the one directing man to continue and multiply his species, the other prescribing the manner in
which that natural impulse must be confined and regulated. 3. That of parent and child, which is consequential
to that of marriage, being its principal end and design: and it is by virtue of this relation that infants are
protected, maintained, and educated. But, since the parents, on whom this care is primarily incumbent, may be
snatched away by death or otherwise, before they have completed their duty, the law has therefore provided a
fourth relation; 4. That of guardian and ward, which is a kind of artificial parentage, in order to supply the
deficiency, whenever it happens, of the natural. Of all these relations in their order." Cf. BLACKSTONE,
William. The Oxford Edition of Blackstone9s: Commentaries on the Laws of England: Book I: Of the Rights of
Persons. Oxford: Oxford Press, 2016, p. 410.
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Ou seja, em Of Master and Servant, Blackstone antecipa a sua análise da dinâmica

marido e esposa, estabelecendo um sistema de relações hierárquicas na vida privada e

equiparando, implicitamente, a relação conjugal à dinâmica servo e mestre. Este contexto é

essencial para entender como a legislação refletiu estruturas patrilineares e hierárquicas dentro

da família. Os ditames de Blackstone espelham estruturas jurídicas a serem formadas, como o

princípio ius sanguinis a patre, que assegurou a transmissão da nacionalidade pelo pai, e na

vinculação da nacionalidade da esposa à do marido. Portanto, a inclusão da esposa no capítulo

sobre relações de servidão é simbólica e reflete um paradigma jurídico e social que

historicamente confinou as mulheres a um papel de dependência.

No entanto, a historiografia jurídica tem debatido largamente as raízes do conceito

jurídico que iguala as identidades de marido e mulher, resultando nomeadamente na privação

de direitos de propriedade para mulheres casadas. Sugere-se que este princípio do direito

consuetudinário foi uma tentativa de espelhar a perspectiva sacramental da Igreja medieval

sobre o casamento, que postulava que o casamento unificava dois indivíduos numa entidade,

consequentemente concedendo aos maridos autoridade sobre as pessoas e bens das suas

esposas. Por outro lado, outros historiadores argumentam que o direito consuetudinário

refletia simplesmente as condições socioeconômicas das mulheres na Idade Média,

postulando o casamento como um acordo financeiramente benéfico para os maridos em

termos de gestão dos bens e pessoas das suas esposas. Este último ponto de vista parece mais

convincente ao explicar a gênese e a intenção da lei, particularmente considerando que o

controle do marido sobre a propriedade da sua esposa variava com base na natureza da

propriedade, como aponta Lee Holcombe276.

Teresa Michels aponta, todavia, que "Blackstone evitava vincular diretamente o status

de dependência da esposa com o do escravo277". Para tanto, frisava que escravos ou servos

poderiam apenas ser homens. Porém, a analogia na relação entre marido e esposa era

indubitável e foi, inclusive, referenciada diretamente pela petição entregue ao Parlamento

inglês e realizada pela Married Women's Property Committee, datada de 14 de março de 1856,

que foi "assinada apenas por mulheres (...) e atingiu toda a House of Commons e criou uma

sensação278=.

278 "The petition, which had been signed by women only, was said when unrolled 'to have reached the length of
the House of Commons, and to have created a sensation'". Cf. MICHALS, Teresa. "'That Sole and Despotic

277 MICHALS, Teresa. "'That Sole and Despotic Dominion': Slaves, Wives, and Game in Blackstone9s
Commentaries." Eighteenth-Century Studies, vol. 27, n. 2, 1993, JSTOR. Disponível em:
https://doi.org/10.2307/2739380. Acesso em: 14 jan. 2024, p. 204.

276 HOLCOMBE, Lee. Wives & Property: Reform of the Married Women9s Property Law in Nineteenth-Century
England. Toronto: University of Toronto Press, 1983. Disponível em:
http://www.jstor.org/stable/10.3138/j.ctt1vxmfjj. Acesso em: 14 jan. 2024, p. 18-19.
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Do teor da petição, destaca-se:

À Honorável Câmara dos Pares [e à Câmara dos Comuns] reunida no Parlamento. A
petição das mulheres da Grã-Bretanha abaixo assinadas, casadas e solteiras,
humildemente - Que os múltiplos males ocasionados pela presente lei, pela qual a
propriedade e os rendimentos da esposa são postos sob poder absoluto do marido, se
tornem diariamente mais aparentes . Que os sofrimentos que se seguem se estendem
a todas as classes da sociedade. Que isso possa ter sido considerado para as classes
médias e superiores, uma questão comparativamente teórica, mas já não o é, uma
vez que as mulheres casadas e instruídas estão a entrar por todos os lados nos
campos da literatura e da arte, a fim de aumentar o rendimento familiar através de
tais esforços. (...)
Que ao responsabilizar o marido pela manutenção integral da família, a lei expressa
a necessidade de uma época em que o homem era o único agente ganhador de
dinheiro; mas como o costume do país mudou muito a este respeito a posição do
sexo feminino, a lei de alimentos não atende mais a todo o caso. Que uma vez que a
civilização moderna, ao alargar indefinidamente a esfera de ocupação das mulheres,
quebrou em certa medida a dependência pecuniária dos homens, é tempo de a
proteção legal ser lançada sobre o produto do seu trabalho, e de que, ao entrar no
estado de casamento , elas não passam mais da liberdade para a condição de escrava,
cujos ganhos pertencem ao seu senhor e não a ela mesma279.

A redação da petição é direta, pois traça um paralelo entre a posição legal de uma

mulher casada e de um escravo sob o domínio de um senhor. Blackstone, como observou

Michels, evitava uma analogia tão gritante, mas as peticionárias consideraram-na como um

símbolo inescapável. Esse paralelo serviu mais do que um propósito retórico, porque destacou

as extremas restrições legais impostas às mulheres casadas, as quais os direitos e propriedades

estavam efetivamente absorvidos pelo domínio dos seus maridos.

Além disso, durante o período mencionado, transcorria uma mudança significativa no

papel social das mulheres, evidente no seu crescente envolvimento na literatura e na arte. O

período marcou um afastamento ao passado, em que tais atividades eram meramente limitadas

279 "To the Honourable the House of Peers [and House of Commons] in Parliament assembled. The Petition of
the undersigned Women of Great Britain, Married and Single, Humbly - That the manifold evils occasioned by
the present law, by which the property and earnings of the wife are thrown into the absolute power of the
husband, become daily more apparent. That the sufferings thereupon ensuing, extend over all classes of society.
That it might once have been deemed for the middle and upper ranks, a comparatively theoretical question, but
is so no longer, since married women of education are entering on every side the fields of literature and art, in
order to increase the family income by such exertions. (...) That in rendering the husband responsible for the
entire maintenance of his family, the law expresses the necessity of an age, when the man was the only
money-getting agent; but that since the custom of the country has greatly changed in this respect the position of
the female sex, the law of maintenance no longer meets the whole case. That since modern civilisation, in
indefinitely extending the sphere of occupation for women, has in some measure broken down the pecuniary
dependence upon men, it is time that legal protection be thrown over the produce of their labour, and that in
entering the state of marriage, they no longer pass from freedom into the condition of a slave, all whose earnings
belong to his master and not to himself". Cf. ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA. The Petition for Reform of
the Married Women's Property Law. Married Women's Property Committee, 1856. Disponível em:
https://www.erinsatie.com/blog/the-petition-for-reform-of-the-married-womens-property-law. Acesso em: 14
jan. 2024.

Dominion': Slaves, Wives, and Game in Blackstone9s Commentaries." Eighteenth-Century Studies, vol. 27, n. 2,
1993, JSTOR. Disponível em: https://doi.org/10.2307/2739380. Acesso em: 14 jan. 2024, p. 86.
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a hobbies. As mulheres começaram a envolver-se profissionalmente nestas áreas, não apenas

para se expressarem, mas também como um meio viável de contribuir financeiramente para as

suas famílias. A realidade das mulheres como criadoras e contribuintes na esfera pública foi

um passo substancial no sentido da sua independência econômica. No contexto da petição

apresentada ao Parlamento Inglês pelo Married Women's Property Committee, a mudança nos

papéis sociais das mulheres, em particular no seu envolvimento ativo na literatura e na arte,

foi precisamente o que as peticionárias chamaram de "mudança de costumes". Ao

envolverem-se profissionalmente e contribuírem financeiramente para as suas famílias, as

mulheres desafiaram a dinâmica doméstica tradicional e a percepção arraigada de

dependência econômica dos homens. A organização Married Women's Property Committee

reconheceu e destacou estas transformações, defendendo reformas jurídicas que refletissem a

evolução das contribuições das mulheres na sociedade. Portanto, a mudança nas práticas

consuetudinárias destacada na petição não foi apenas uma mudança nas atividades das

mulheres, mas uma marca fatalista na própria percepção social sobre o papel social feminino,

o que sinalizaria a possibilidade de um movimento em direção a uma maior igualdade e

autonomia.

Retornando, no capítulo 15, William Blackstone articula um quadro jurídico que

sublinha a noção de direitos de propriedade nas relações matrimoniais:

(...) pelo casamento, marido e mulher são uma só pessoa de direito: isto é, o próprio
ser ou existência jurídica da mulher é suspenso durante o casamento, ou pelo menos
é incorporado e consolidado no do marido: sob cuja proteção, proteção, e capa ela
executa tudo; e é, portanto, chamada em nossa lei francesa de feme-covert [mulher
coberta, mulher casada]; é considerado um barão secreto [coberto por um marido],
ou sob a proteção e influência de seu marido, seu barão ou senhor; e sua condição
durante o casamento é chamada de disfarce. Deste princípio, da união de pessoa
entre marido e mulher, dependem quase todos os direitos, deveres e deficiências
legais que qualquer um deles adquire pelo casamento. No momento não falo dos
direitos de propriedade, mas daqueles que são meramente pessoais. Por esta razão,
um homem não pode conceder nada à sua esposa, ou fazer aliança com ela: pois a
concessão seria supor a sua existência separada; e fazer um pacto com ela seria
apenas fazer um pacto consigo mesmo: e, portanto, também é geralmente verdade
que todos os pactos feitos entre marido e mulher, quando solteiros, são anulados pelo
casamento misto280.

280 "(...) by marriage, the husband and wife are one person in law : that is, the very being or legal existence of
the woman is suspended during the marriage, or at least is incorporated and consolidated into that of the
husband: under whose wing, protection, and cover she performs everything; and is therefore called in our
law-french a feme-covert [woman covered, married woman]; is said to be covert-baron [covered by a husband],
or under the protection and influence of her husband, her baron, or lord; and her condition during her marriage
is called her coverture. Upon this principle, of a union of person in husband and wife, depends on almost all the
legal rights, duties, and disabilities that either of them acquire by the marriage. I speak not at present of the
rights of property, but of such as are merely personal. For this reason, a man cannot grant anything to his wife,
or enter into covenant with her m: for the grant would be to suppose her separate existence; and to covenant
with her, would be only to covenant with himself: and therefore, it is also generally true, that all compacts made
between husband and wife, when single, are voided by the intermarriage." In: BLACKSTONE, William. The
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Postula-se, portanto, que maridos, pais e senhores possuem uma forma de propriedade

sobre suas esposas, filhos e servos, respectivamente. Este conceito de propriedade, como

descreve Blackstone, é unidirecional; as partes <inferiores= nestas relações não têm direitos de

propriedade recíprocos sobre as partes <superiores=. A exemplo, Blackstone observa que as

crianças não têm direitos de propriedade sobre o pai ou tutor, espelhando a falta de direitos de

propriedade que um servo tem sobre o seu senhor. Esta dinâmica é particularmente

pronunciada no contexto do casamento. Após o casamento, a mulher não só cede a sua

propriedade ao marido, mas também a sua própria capacidade de possuir propriedade,

tornando-se efetivamente propriedade dela própria. Blackstone explica isso afirmando que, na

lei, marido e mulher tornam-se uma só pessoa, resultando na suspensão ou pelo menos

incorporação e consolidação da existência jurídica da mulher na do marido. Esta postura legal

permite ao marido reclamar uma indenização por qualquer transgressão contra a sua esposa,

uma vez que ela é considerada sua propriedade. O direito não é recíproco ⎼, a esposa não tem

reivindicações quiçá semelhantes sobre o marido.

É importante notar que este conceito de couverture e direitos de propriedade dentro do

casamento é específico do common law. Em contraste, o sistema de equidade, muitas vezes

acedido pelas mulheres mais ricas através de acordos matrimoniais, oferecia alguma proteção.

Estes acordos, administrados pelo Tribunal de Chancelaria, poderiam conceder à esposa

direitos de propriedade separada, proporcionando uma via legal um tanto divergente do

tratamento dado pela lei consuetudinária às mulheres como propriedade após o casamento.

Esta distinção destaca a natureza multifacetada do tratamento legal das mulheres no século

XVIII. Inglaterra, revelando as complexidades e variações no sistema jurídico que regia as

relações conjugais e os direitos de propriedade. O retrato que Blackstone faz destes princípios

jurídicos não só reflete as normas sociais do seu tempo, mas também sublinha a estrutura

patriarcal profundamente enraizada que moldou as leis e a sua interpretação. O seu trabalho,

embora abrangente no detalhe das legalidades do casamento ao direito consuetudinário, deve

ser visto dentro do contexto mais amplo do seu quadro histórico e social, que priorizou a

dominação masculina e a propriedade nas estruturas familiares e sociais, porém não deve ser

generalista.

O trabalho de Blackstone, realizado de 1765 a 1769, é crucial para delinear as regras

básicas de direito comum que regulavam os contratos de casamento. Eis que estes abordavam

Oxford Edition of Blackstone9s: Commentaries on the Laws of England: Book I: Of the Rights of Persons.
Oxford: Oxford Press, 2016, p. 410.
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especificamente tópicos como a idade mínima para o casamento, a exigência de aprovação

dos pais e o processo de dissolução do casamento através do divórcio. Os parágrafos 8 a 14

incluem os debates mais importantes sobre a couverture: Blackstone considera o casamento

como predominantemente um acordo civil, priorizando elementos jurídicos acima de

perspectivas religiosas ou eclesiásticas. Enfatiza-se a necessidade de consentimento como

base fundamental do casamento, enfatizando que apenas viver juntos não se qualifica como

casamento. O autor identificou muitas condições que podem tornar o contrato de casamento

nulo e nulo, incluindo um casamento prévio existente, o envolvimento de indivíduos menores

de idade, ou a ausência de autorização dos pais para menores. O discurso de Blackstone

distingue entre divórcios completos e parciais, fornecendo uma explicação abrangente das

razões para cada um. Significativamente, salienta que, na Inglaterra, o adultério serviu de

fundamento para a separação, em vez de um divórcio completo, com alimentos sendo

fornecidos à mulher em circunstâncias de separação.

Conclui-se, por fim, que a análise de Blackstone da coverture demonstra que o casamento

legalmente amalgamava as identidades do marido e da esposa em uma entidade unificada,

efetivamente subordinando a vida legal da esposa à do seu marido. Esta ideia tem impacto em

vários direitos e deveres legais, como a capacidade da esposa de celebrar contratos, iniciar

processos legais ou ser sujeita a ações legais de forma independente, a menos que surjam

condições especiais, como o marido renunciar à sua cidadania. Na maioria dos processos

civis, a mulher é considerada sujeita à influência de seu marido, em contraste com o direito

penal, em que é vista como uma entidade distinta.

Na sua elaboração sobre as limitações inerentes ao direito comum no que tange à

figura da mulher enquanto entidade independente, especialmente em assuntos relacionados à

propriedade e em casos envolvendo uso de força ou ameaças por parte do marido, Blackstone

oferece um panorama detalhado. Suas observações acerca das práticas anteriores de

casamento e de punição física ilustram as transformações nos padrões legais e sociais que

começaram a questionar e restringir tais práticas. Todavia, um exame meticuloso das obras de

Blackstone sugere que, embora seus escritos sejam fundamentais, eles por vezes refletem suas

percepções subjetivas e generalizações abrangentes, sem abarcar plenamente a real

implementação da lei. Este entendimento é crucial para uma análise acadêmica rigorosa,

permitindo uma apreciação mais equilibrada tanto das contribuições quanto das limitações de

suas interpretações no vasto campo do direito. Em suma, a obra de Blackstone, embora

monumental, deve ser considerada à luz de seu contexto histórico e ideológico,

proporcionando uma perspectiva valiosa, porém não definitiva, sobre as nuances e a aplicação
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do direito comum em relação às mulheres.

Logo, o trabalho de Blackstone em relação ao conceito de couverture revela, de fato,

uma estrutura jurídica na qual a identidade e os direitos das mulheres casadas eram fundidos

aos de seus maridos. Essa subordinação afetava profundamente a capacidade das mulheres de

adquirir propriedades, celebrar acordos contratuais e buscar recursos legais. A ideia

subjacente à couverture anulava completamente a identidade legal distinta das mulheres,

submetendo-as inteiramente à tutela e ao controle de seus esposos. Além disso, as críticas

direcionadas à obra de Blackstone também trazem à tona os contextos históricos que

moldaram essas políticas, enfatizando a necessidade de compreender a relevância

contemporânea desse sistema de transmissão de nacionalidade. A predominância do ius

sanguinis, que concede a nacionalidade com base na linhagem paterna, e o princípio da

nacionalidade dependente entre cônjuges, que primariamente se apoia na linhagem paterna,

refletem tais anteriores convenções sociais em que a ascendência masculina desempenhava

um papel crucial na transferência não apenas dos traços genéticos, mas também das posições

culturais, sociais e jurídicas.

Além disso, os comentários de Blackstone oferecem uma compreensão fundamental

dos fundamentos jurídicos que regulam o casamento de acordo com o Direito Comum Inglês

ao longo do século XVIII. O foco está na ideia da couverture e suas profundas repercussões

nos direitos legais e na posição social das mulheres casadas. Para compreender

adequadamente a extensão e as limitações de seu trabalho, cabe analisar o contexto devido à

sua natureza educacional e aos preconceitos históricos e pessoais inerentes. Os princípios

subjacentes ao direito matrimonial britânico, particularmente relativos aos direitos legais das

mulheres casadas, que foram registrados por Blackstone, atestam que após o casamento, as

identidades legais do marido e da esposa se fundem em uma entidade singular aos olhos da

lei, efetivamente eliminando a pessoa jurídica separada da mulher durante a duração do

casamento. Ideia esta consubstanciada nestes ditames:

Pelo casamento, o marido e a esposa são uma pessoa jurídica: que o próprio ser ou a
existência legal da mulher é suspensa durante o casamento ou pelo menos
incorporada e consolidada na do marido sob cuja ala, proteção e cobertura ela
executa tudo e é chamada de uma cobertura feminina... e sua condição durante seu
casamento é referida como sua couverture281.

As implicações deste quadro jurídico inferem que um marido é incapaz de conceder

algo à sua esposa, pois isso pressupõe a sua existência jurídica distinta, uma suposição

281 BLACKSTONE, William. The Oxford Edition of Blackstone9s: Commentaries on the Laws of England: Book
I: Of the Rights of Persons. Oxford: Oxford Press, 2016, p. 442.



136

invalidada pelo casamento de acordo com a lei da época. No início da década de 1900, houve

mudanças significativas no domínio do direito, nomeadamente em relação à legislação

relativa à nacionalidade das mulheres casadas. O artigo Nationality of Married Woman,

escrito por Lucius F. Crane em 1925, fornece um relato detalhado das mudanças significativas

ocorridas durante este período282. Estas mudanças são influenciadas principalmente pelas

mudanças nas convenções culturais e pelo crescente movimento pelo sufrágio feminino. A

extensa dissertação de Crane examina as mudanças legislativas nos Estados Unidos e inclui a

análise das legislações europeias, com ênfase específica no Reino Unido.

O discurso de Crane gira em torno do significativo Cable Act de 1922, que foi

aprovado pelo Congresso dos Estados Unidos. Este ato é um elemento crucial na história,

significando uma mudança significativa na posição jurídica das mulheres casadas e viúvas nos

Estados Unidos. A Lei representou uma mudança em relação à antiga estrutura jurídica, na

qual a nacionalidade da mulher era determinada principalmente pela posição do marido. É o

que se extrai de:

Em 1922, no entanto, ocorreu uma mudança muito importante na lei:
"Pela Lei do Cabo 1, ficou estabelecido que
Qualquer mulher que se case com um cidadão dos Estados Unidos após a
promulgação desta Lei, ou qualquer mulher cujo marido seja naturalizado após
a promulgação desta Lei, não se tornará cidadã dos Estados Unidos
por motivo de tal casamento ou naturalização; mas, se elegível para a cidadania, ela
pode ser naturalizada mediante o cumprimento integral e completo
de todos os requisitos das leis de naturalização, com as seguintes exceções:
(a) Não será necessária a declaração de intenção;
(b) Em vez do período de cinco anos de residência nos Estados Unidos
e o período de um ano de residência no estado ou território
onde o Tribunal de Naturalização está localizado, ela deverá ter residido
continuamente nos Estados Unidos, Havaí, Alasca ou Porto Rico por pelo menos
um ano imediatamente anterior à apresentação da petição.283

Antes da Cable Act, o cenário legislativo foi fortemente moldado pela Lei de 1855,

que concedia a cidadania americana a mulheres estrangeiras ao se casarem com cidadãos

americanos. Embora inicialmente inovadora, esta estratégia rapidamente passou a ser vista

283 "In 1922, however, a most important change in the law occurred: 'By the Cable Act 1 it was provided that Any
woman who marries a citizen of the United States after the passage of this Act, or any woman whose husband is
naturalized after the passage of this Act, shall not become a citizen of the United States by reason of such
marriage or naturalization; but, if eligible to citizenship, she may be naturalized upon full and complete
compliance with all requirements of the naturalization laws, with the following exceptions: (a) No declaration of
intention shall be required; (b) In lieu of the five year period of residence within the United States and the one
year period of residence within the State or Territory where the naturalization Court is held, she shall have
resided continuously in the United States, Hawaii, Alaska or Porto Rico for at least one year immediately
preceding the filing of the petition.'" In: CRANE, Lucius F. The Nationality of Married Women. Journal of
Comparative Legislation and International Law, v. 7, n. Parts 1 and 4, 1925, p. 54.

282 CRANE, Lucius F. The Nationality of Married Women. Journal of Comparative Legislation and International
Law, v. 7, n. Parts 1 and 4, p. 53-60, 1925.
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como insuficiente, especialmente tendo em conta as mudanças nas visões culturais sobre a

autonomia e a individualidade das mulheres. Por conseguinte, a lei estadunidense de 1907

regia com os dizeres:

Qualquer mulher americana que se case com um estrangeiro assumirá a
nacionalidade do marido. Terminada a relação conjugal, ela poderá retomar a
cidadania americana, se estiver no exterior, registrando-se como cidadã americana
no prazo de um ano junto a um cônsul dos Estados Unidos, ou voltando a residir nos
Estados Unidos, ou, se residir no Estados Unidos ao término da relação conjugal,
continuando a residir naquele país.284

No entanto, o Cable Act, legislação inegavelmente relevante nos Estados Unidos,

enfrentou críticas consideráveis em razão de suas disposições. De forma notável, a lei

possibilitava a perda de cidadania por mulheres através do casamento, a não ser que

renunciassem a esta de forma explícita perante um tribunal. As emendas à legislação em 1930

e 1931 procuraram sanar algumas dessas lacunas iniciais, embora ainda contivessem aspectos

polêmicos. Em 1932, um projeto de lei, que não obteve êxito, foi proposto com o objetivo de

assegurar a igualdade de direitos de nacionalidade e cidadania para homens e mulheres em

condições equivalentes. Crane realiza uma comparação minuciosa dos quadros legislativos

nos Estados Unidos e nos países europeus, destacando as diferentes abordagens utilizadas

pelos governos para resolver o complexo problema da nacionalidade de uma mulher casada.

Ato contínuo, o documento examina minuciosamente as distinções e semelhanças

entre estas legislações, proporcionando uma compreensão detalhada de como as variáveis

culturais, políticas e sociais influenciam as leis de nacionalidade. Analisa-se o movimento do

Sufrágio Feminino na América, que teve um impacto significativo na promoção dos direitos

das mulheres, particularmente o direito de manter a sua cidadania após casar-se com

estrangeiros. A defesa deste movimento estimulou mudanças legais substanciais, refletindo a

mudança no fator da autonomia das mulheres e dos direitos individuais. Além disso, a análise

de Crane ultrapassa o contexto legislativo americano para examinar também o

desenvolvimento da legislação inglesa relativa à nacionalidade das mulheres casadas.

Esta investigação examina a progressão da Lei de Naturalização de 1844 para as Leis

Britânicas de Nacionalidade e Status de Estrangeiros no início do século XX, ilustrando o

284 "Any American woman who marries a foreigner shall take the nationality of her husband. At the termination
of the marital relation she may resume her American citizenship, if abroad, by registering as an American citizen
within one year with a Consul of the United States, or by returning to reside in the United States, or, if residing in
the United States at the termination of the marital relation, by continuing to reside therein." Cf. CRANE, Lucius
F. The Nationality of Married Women. Journal of Comparative Legislation and International Law, v. 7, n. Parts 1
and 4, 1925, p. 55.



138

avanço social mais amplo no reconhecimento dos direitos e identidades pessoais das

mulheres. Crane também discute a questão crucial da apátrida e a possível quebra da coesão

familiar causada por várias nacionalidades dentro de uma única unidade familiar. Esses

problemas, que ultrapassam as fronteiras legais para abordar questões morais e práticas,

provocam questões significativas sobre como as leis de nacionalidade afetam tanto a unidade

das famílias como o sentido de identidade dos indivíduos. A proposta de Crane recomendava

revisões legislativas que recomendam combinar a legislação inglesa e francesa e estabelecer

um procedimento simplificado para as mulheres recuperarem a sua nacionalidade nativa. Para

além, Crane reflete sobre possíveis avanços futuros nas perspectivas jurídicas e sociológicas

sobre a cidadania das mulheres casadas em suas declarações finais. A partir desses

comentários, é possível perceber as mudanças em curso nas opiniões sobre a igualdade de

gênero e a dinâmica familiar, que antecipam futuras modificações no sistema jurídico para se

adaptar a estas tendências em evolução ⎼ ou seja, na mudança nos discursos e práticas

consuetudinárias que reverberaram na lei.

Dessa forma, verifica-se que Nationality of Married Woman, de Lucius F. Crane,

fornece um exame perspicaz e completo das regulamentações de nacionalidade no início do

século 20 que se aplicam especificamente às mulheres casadas. O texto capta de forma

abrangente as complexidades e nuances deste domínio jurídico, espelhando as mudanças

culturais mais amplas e a profunda influência da campanha pelo sufrágio feminino. O texto

termina com reflexões perspicazes e sugestões para futuras alterações legais, tornando-se um

acréscimo significativo à discussão sobre nacionalidade e paridade de gênero.

Por sua vez, o documento The Changing Basis of Women's Nationality285, de 1934,

publicado na Boston University Law Review pela estudante de direito Blanche Crozier286

expõe, primeiramente, que o estudo realizado pela Harvard Law School em 1929 revelou um

cenário global complexo em relação aos direitos de nacionalidade das mulheres no contexto

do casamento:

Que a nacionalidade da esposa é um derivado da nacionalidade do marido é uma
concepção inteiramente em harmonia com os princípios da common law. No
entanto, surpreendentemente, tal não era a regra da common law. O fato de não ter
sido assim deveu-se a um acidente, a uma colisão entre dois princípios distintos.
<Uma vez inglês, sempre inglês= era um desses princípios; e a submersão da
identidade da esposa no casamento era outra. Entre si, são harmoniosos; na verdade,

286 Acerca do vanguardismo da aluna estadunidense na luta pela emancipação feminina, registra-se:
https://www.bu.edu/law/record/articles/2022/blanche-crozier-ahead-of-her-time/.

285 CROZIER, Blanche. The changing basis of women's nationality. Boston University Law Review, v. 14, n. 1,
p. 129-154, 1934.
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são produtos da mesma mentalidade287.

Esta contradição realça uma colisão entre dois conceitos: a natureza imutável da

nacionalidade de nascimento e a submersão da identidade da esposa após o casamento.

Parte da análise da autora assere que tais restrições à nacionalidade feminina nos

quadros jurídicos não são meras ferramentas administrativas, mas estão profundamente

enraizadas nas estruturas de poder da sociedade baseadas no gênero. Refletem e reforçam uma

visão de mundo patriarcal onde as identidades e posições legais das mulheres estão

subordinadas às dos homens. Isto é particularmente evidente na mudança histórica no sentido

de a nacionalidade do marido prevalecer sobre a da sua esposa, uma regra que persistiu

mesmo quando outros elementos semelhantes nas concepções de casamento do direito

consuetudinário foram descartados288.

Além disso, a autora afirma que o argumento de que esta regra deriva de costumes

primitivos em que a esposa se juntava à tribo do marido é falho. Contrariamente a esta

afirmação, os casamentos matrilocais, em que o marido se juntava ao grupo da esposa, eram

comuns entre muitos povos indígenas, incluindo os índios norte-americanos e os semitas

pré-islâmicos na Arábia, uma realidade histórica que desafia a noção de que as leis modernas

sobre a nacionalidade são reflexos automáticos de um modelo inerentemente patriarcal.

A autora também analisa as complexidades legais relacionadas à nacionalidade das

crianças, pois quando uma criança nascia dentro dos limites territoriais dos Estados Unidos,

Crozier observa que ela era automaticamente considerada cidadã americana, aderindo ao

princípio do ius solis. Trata-se de uma base territorial para a cidadania, independentemente da

nacionalidade dos pais. Por outro lado, há um cenário contrastante para crianças nascidas no

exterior de cidadãos dos EUA. Neste caso, a legislação vigente, cujas origens remontam ao

ano de 1790 e com emendas subsequentes em 1795 e 1802, coloca uma ênfase discernível na

nacionalidade do pai como fator crucial na determinação da nacionalidade da criança.

Em uma discussão vanguardista sobre possíveis evoluções legislativas, Crozier destaca

um projeto de lei, que notavelmente sinalizava uma mudança de paradigma em direção ao

reconhecimento do status igual da mãe na determinação da nacionalidade de seu filho. Esta

mudança legislativa proposta, conforme interpretada pela autora, marca uma partida da

288 Ibidem, p. 130.

287 "That a wife's nationality should be an incident of the nationality of her husband, is a conception entirely in
harmony with the principles of the common law. Yet, surprisingly, such was not the rule of the common law. That
it was not, was due to an accident, a collision between two separate principles. 'Once an Englishman, always an
Englishman' was one of these principles; and the submergence of the identity of the wife on marriage, was the
other. In themselves, they are harmonious; in fact, they are products of the same cast of mind." Cf. CROZIER,
Blanche. The changing basis of women's nationality. Boston University Law Review, v. 14, n. p. 129.
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abordagem tradicionalmente centrada no pai e sugere uma tendência emergente em direção ao

reconhecimento dos direitos parentais iguais em questões de nacionalidade. Esta análise,

portanto, reflete a perspectiva da autora sobre a evolução do panorama das leis de

nacionalidade, particularmente em sua aplicação aos direitos e papéis das mães na

determinação da nacionalidade de seus filhos.

Tal estudo constatou que, na época, vinte nações possuíam legislações que permitiam a

perda involuntária da nacionalidade de uma mulher após o seu casamento com um cidadão

estrangeiro, independentemente da subsequente aquisição da nacionalidade do seu marido.

Esta política esteve notavelmente ausente em países-chave como a Alemanha e a

Grã-Bretanha, que divergiram desta prática entre outros estados menores. Em contraste, um

contingente ligeiramente maior de vinte e quatro países adotou estatutos mais progressistas,

garantindo que as mulheres mantivessem a sua nacionalidade original, a menos que

adquirissem voluntariamente a do marido. Estas tendências legislativas, surgidas

principalmente após 1922, apontavam para um reconhecimento crescente da autonomia das

mulheres em questões de nacionalidade. Esta mudança foi ainda evidenciada por alterações

subsequentes em diversas nações, incluindo Albânia, Canadá, Cuba, Pérsia e Espanha. Além

disso, os quadros jurídicos da Turquia a partir de 1929, juntamente com os da Argentina,

Austrália, Chile, Paraguai e Uruguai, foram particularmente pontuados pela autora. Estes

países promulgaram leis que concedem às mulheres total autonomia em termos de

nacionalidade, ou seja, um estatuto que não é afetado pelas relações conjugais seguindo o

princípio da unidade marital.

Em 1924, a Liga das Nações empreendeu esforços significativos na codificação do

direito internacional, com especial enfoque na questão da nacionalidade. Os Estados Unidos

designaram representantes para o Comitê de Nacionalidade. Dentro deste comitê, o Artigo 19

propôs que uma mulher deveria reter sua nacionalidade original ao casar-se com um

estrangeiro, exceto se optasse voluntariamente pela nacionalidade do marido e estabelecesse

residência permanente em seu país. Entretanto, os Estados Unidos optaram por não ratificar a

convenção resultante da Conferência, justificando sua decisão com base em divergências

relativas aos princípios do acordo e um comprometimento firme com a igualdade de gênero

nas políticas de nacionalidade289.

O artigo 19 assim previa:

Uma mulher que se case com um estrangeiro manterá, na ausência de uma escolha

289 CROZIER, Blanche. The changing basis of women's nationality. Boston University Law Review, v. 14, n. 1,
1934, p. 141.
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contrária de sua parte, a nacionalidade que possuía antes do casamento, a menos que
ela se torne nacional do estado do qual seu marido é nacional e estabeleça ou
mantenha uma residência de caráter permanente no território desse estado.290

Em 1936, o estado de Illinois implementou um estatuto eleitoral que exige provas

documentais de cidadania dos EUA para o registo eleitoral. A acadêmica Felice Betlan

elucida que essa medida legislativa exerceu profunda influência sobre as mulheres nativas dos

Estados Unidos, principalmente quando justaposta à Lei de Expatriação de 1907, promulgada

pelo Congresso dos EUA291. A lei em questão rescindiu efetivamente a cidadania

norte-americana de mulheres que ingressaram em uniões matrimoniais com cidadãos não

americanos. Um caso de relevância apontado pela autora envolveu uma mulher de origem

americana que, no ano de 1936, tentou exercer o seu direito eleitoral, mas foi confrontada

com a revelação de que a sua cidadania tinha sido anulada em 1913, após o seu casamento

com um cidadão polaco. Esta revelação não foi apenas surpreendente, mas também

profundamente desconcertante para ela, tendo em conta a sua participação ativa anterior em

processos eleitorais e a alta estima que tinha pelos seus direitos de sufrágio.

Este incidente é emblemático para um fenômeno mais amplo de privação de direitos: a

constatação abrupta do seu estatuto de não-cidadã representou não apenas um dilema jurídico

para estas mulheres, mas também precipitou uma considerável agitação emocional e social. A

perda da cidadania implicou a perda do privilégio do sufrágio e colocou em perigo os seus

direitos civis, sociais e económicos mais amplos. Isto sublinha a natureza precária dos direitos

das mulheres nesta época, em que a sua cidadania e liberdades fundamentais foram sujeitas a

alterações imprevistas e não consensuais. A frase atribuída à filósofa Simone de Beauvoir,

embora de origem incerta, marca o alerta: <nunca se esqueça que basta uma crise política,

econômica ou religiosa para que os direitos das mulheres sejam postos em perigo. Esses

direitos nunca devem ser considerados garantidos; você deve permanecer vigilante durante

toda a sua vida292=.

Para além, a comemoração do centenário da ratificação da Décima Nona Emenda, que

concedeu direitos às mulheres, constitui um testemunho comovente dos avanços alcançados

no sufrágio feminino. No entanto, este marco também acentua os obstáculos complexos que

292 Tradução nossa para frase apócrifa: <Never forget that it only takes one political, economic or religious crisis
for women's rights to be put in jeopardy. Those rights are never to be taken for granted; you must remain vigilant
throughout your life.=

291 BATLAN, Felice. <She Was Surprised and Furious=: Expatriation, Suffrage, Immigration, and the Fragility
of Women's Citizenship, 1907-1940. Stanford Journal of Civil Rights & Civil Liberties, v. 15, 2020.

290"A woman who marries an alien shall, in the absence of a contrary election on her part, retain the nationality
which she possessed before marriage, unless she becomes a national of the state of which her husband is a
national and establishes or maintains a residence of a permanent character in the territory of that state."
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persistiram em relação à posição cívica das mulheres nos Estados Unidos. A adoção desta

alteração não só abordou a questão da privação de direitos, mas também gerou um discurso

sobre a cidadania das mulheres e a sua ligação à identidade do Estado. Este período

testemunhou um aumento da ideologia da supremacia branca e da xenofobia nos Estados

Unidos, catalisando a promulgação de políticas mais rigorosas de imigração e naturalização.

A implementação de tais políticas reforçou as hierarquias patriarcais e raciais existentes,

estimulando investigações sobre as vias disponíveis para as mulheres imigrantes obterem a

cidadania e as ramificações dessa cidadania no seu estatuto social. Portanto, embora a Décima

Nona Emenda tenha marcado um marco substancial, inaugurou simultaneamente uma fase

caracterizada por desafios jurídicos e sociais relativos aos direitos das mulheres e ao seu papel

no corpo político293.

"Não queremos que nossas meninas se casem com estrangeiros":294 é a ideia

propagada pela restritividade das leis de nacionalidade e elucida o contexto histórico e as

implicações da Lei de Expatriação de 1907 nos Estados Unidos, particularmente em relação a

gênero, raça e cidadania. Tal lei, ao subordinar a cidadania das mulheres americanas casadas à

dos seus maridos, instrumentalizou a nacionalidade feminina para cumprir os objetivos de

política externa e interna, alinhando-se aos preceitos raciais vigentes. Assim, puniu-se as

mulheres americanas que se uniram a homens estrangeiros, sobretudo aquelas consideradas

racialmente inelegíveis para a cidadania americana.

Nicolosi também examina as complexidades desta legislação, revelando os seus

preconceitos raciais e de gênero profundamente enraizados. A lei foi uma ferramenta para o

controle reprodutivo e a pureza racial, penalizando as mulheres que se casaram com homens

estrangeiros indesejáveis, especialmente de origem asiática. Tal diploma legal combinou

cidadania, nacionalidade e raça, seguindo diretrizes para a naturalização que equiparavam a

cidadania e a nacionalidade de certas áreas, nomeadamente da Ásia, à inelegibilidade racial.

Nicolosi também explora como o ato afetou as identidades raciais, étnicas e nacionais das

mulheres americanas, especialmente nos casos em que as mulheres se casaram com homens

inelegíveis para a naturalização, deixando essas mulheres sem cidadania. As implicações da

lei ultrapassaram os casos individuais e reforçaram estratégias de controle nacional e racial,

evidenciando o vínculo entre políticas de nacionalidade restritivas e o propósito de excluir

294 NICOLÓSI, Ann Marie. "We Do Not Want Our Girls to Marry Foreigners9: Gender, Race, and American
Citizenship". NWSA Journal, v. 13, n. 3, 2001. Disponível em: http://www.jstor.org/stable/4316841. Acesso em:
16 out. 2023.

293 BATLAN, Felice. <She Was Surprised and Furious=: Expatriation, Suffrage, Immigration, and the Fragility
of Women's Citizenship, 1907-1940. Stanford Journal of Civil Rights & Civil Liberties, v. 15, p. 2020, p. 316.
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"estrangeiros indesejáveis".

Neste ponto, Manuela Boatc� e Julia Roth295 exploram como a cidadania por direito de

nascimento no Ocidente excluiu historicamente as populações não europeias, não brancas e

não ocidentais dos direitos cívicos, e como essas exclusões foram influenciadas pelo gênero.

As autoras argumentam que a cidadania e o gênero são fundamentais para as desigualdades

entre indivíduos em países ricos e pobres:

A transmissão da cidadania por direito de nascimento, assim como a divisão de
trabalho baseada em gênero (reforçada na forma de cadeias globais de cuidados,
adoção transnacional, barriga de aluguel e turismo sexual), não são exceções
marcantes, mas sim mecanismos fundamentais de estratificação global. É a própria
colonialidade que torna possível a modernidade deles. Foi no contexto do
capitalismo colonial global e sua lógica correspondente de acumulação que surgiu a
instituição da cidadania; os interesses econômicos e políticos das principais
potências coloniais europeias que as pioneiras foram essenciais na definição de suas
características centrais, especialmente suas dimensões de gênero e racializadas.
Enquanto a divisão de gênero e racial na alocação da cidadania continuar resultando
em disparidades sistemáticas nas oportunidades de vida, a modernidade da
instituição da cidadania será a prova inequívoca de sua colonialidade.296

Quando se trata especificamente da história estadunidense, uma nação frequentemente

celebrada pela sua diversidade, que, todavia, possui uma história complexa no que diz

respeito à formulação das suas leis de cidadania. Kristin A. Collins297 investiga esta intrincada

história, revelando como as leis de relações domésticas, particularmente as relativas ao

casamento, têm sido historicamente utilizadas para impor políticas racialmente nativistas. A

investigação de Collins demonstra a interligação entre família, gênero e raça na definição das

regras de adesão nacional, especificamente no contexto da cidadania jus sanguinis.

Além disso, quanto às contestações legais à Lei de Expatriação, o caso Mackenzie v.

Hare manteve a constitucionalidade da lei. A sua manutenção demonstra a forma como a

cidadania derivativa, baseada em princípios de couverture, afetou de forma única a relação

das mulheres com o Estado e a sua soberania: reforçou-se a noção de que a cidadania

297 COLLINS, K. Illegitimate Borders: Jus Sanguinis Citizenship and the Legal Construction of Family, Race,
and Nation. Yale Law Journal, v. 123, p. 2134, 2014.

296 "The birthright transmission of citizenship, just like the gendered division of labor (reinforced in form of
global care chains, transnational adoption, surrogacy, and sex tourism) are therefore no striking exceptions to a
trend away from ascription, but key mechanisms of global stratification. It is their very coloniality that makes
their modernity possible. It is in the context of global colonial capitalism and its corresponding logic of
accumulation that the institution of citizenship emerged; the economic and political interests of the main
European colonial powers that pioneered it were essential in defining its central features, particularly its
gendered and racialized dimensions. As long as the gendered and racial dividend of citizenship allocation still
translates into the systematically unequal allocation of life chances, the modernity of the institution of citizenship
will be the very proof of its coloniality." In: Ibidem, p. 22.

295 BOATC�, M.; ROTH, J. Unequal and gendered: Notes on the coloniality of citizenship. Current Sociology, v.
64, n. 2, p. 1913212, mar. 2016.
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feminina era secundária em relação à cidadania masculina e às obrigações familiares. A

revogação da lei começou apenas em 1922, sob pressão de grupos de mulheres como o

Partido Nacional da Mulher e a Associação Nacional para o Sufrágio Feminino da América,

levando à Cable Act, que iniciara o desmantelamento da cidadania derivada. No entanto, só

em 1931 é que todas as disposições raciais de cidadania derivada nos Estados Unidos da

América foram revogadas, concedendo às mulheres cidadania independente,

independentemente do seu estado civil.

O teor do Cable Act de 2 de março de 1907 segue:

Uma mulher cidadã dos Estados Unidos não deixará de ser cidadã dos Estados
Unidos em razão de seu casamento após a aprovação deste Ato, a menos que faça
uma renúncia formal de sua cidadania perante um tribunal com jurisdição sobre a
naturalização de estrangeiros; desde que qualquer mulher cidadã que se case com um
estrangeiro inelegível para a cidadania deixará de ser cidadã dos Estados Unidos. Se,
no término do estado marital, ela for cidadã dos Estados Unidos, ela manterá sua
cidadania, independentemente de sua residência. Se, durante a vigência do estado
marital, ela residir continuamente por dois anos em um Estado estrangeiro do qual
seu marido seja cidadão ou súdito, ou por cinco anos continuamente fora dos
Estados Unidos, ela estará sujeita, a partir desse momento, à mesma presunção que
um cidadão naturalizado dos Estados Unidos nos termos do segundo parágrafo da
seção 2 do Ato intitulado "Um Ato referente à expatriação de cidadãos e sua
proteção no exterior", aprovado em 2 de março de 1907298.

Quanto à retomada da cidadania americana por mulheres que se casaram antes da

promulgação da Lei, está estipulado da seguinte forma:

Uma mulher que, antes da promulgação desta lei, tenha perdido sua cidadania
norte-americana devido ao seu casamento com um estrangeiro elegível para
cidadania, poderá ser naturalizada conforme disposto no artigo 2º desta lei: Desde
que não seja necessário apresentar um certificado de chegada junto com sua petição
se, durante a vigência do estado civil, ela tenha residido nos Estados Unidos. Após
sua naturalização, ela terá o mesmo status de cidadania como se seu casamento
tivesse ocorrido após a promulgação desta lei. Nenhuma mulher cujo marido não
seja elegível para a cidadania será naturalizada durante a vigência do estado civil.299

299 "A woman who, before the passage of this Act, has lost her United States citizenship by reason of her
marriage to an alien eligible for citizenship, may be naturalized as provided by s. 2 of this Act: Provided, that no
certificate of arrival shall be required to be filed with her petition if, during the continuance of the marital status,
she shall have resided within the United States. After her naturalization she shall have the same citizenship
status as if her marriage had taken place after the passage of this Act. No woman whose husband is not eligible

298 "A woman citizen of the United States shall not cease to be a citizen of the United States by reason of her
marriage after the passage of this Act, unless she makes a formal renunciation of her citizenship before a Court
having jurisdiction over naturalization of aliens: Provided, that any woman citizen who marries an alien
ineligible to citizenship' shall cease to be a citizen of the United States. If at the termination of the marital status
she is a citizen of the United States she shall retain her citizenship regardless of her residence. If during the
continuance of the marital status she resides continuously for two years in a foreign State of which her husband
is a citizen or subject, or five years continuously outside the United States, she shall thereafter be subject to the
same presumption as is a naturalized citizen of the United States under the second paragraph of s. 2 of the Act
entitled, "An Act in reference to the expatriation of citizens and their protection abroad," approved March 2,
1907." In: CRANE, Lucius F. The Nationality of Married Women. Journal of Comparative Legislation and
International Law, v. 7, n. Parts 1 and 4, 1925, p. 56.
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A lei de 1907 representa um caso emblemático na construção jurídica de raça e gênero

nos Estados Unidos, utilizada para promover objetivos estatais específicos. Este marco na

história americana evidencia uma questão crítica sobre a privação de direitos, ressaltando a

vulnerabilidade dos direitos femininos. A súbita percepção, por parte dessas mulheres, da

perda da cidadania americana ultrapassou o âmbito jurídico, impactando profundamente seus

estados emocionais e estruturas sociais. A revogação da cidadania acarretou consequências

significativas, incluindo a supressão do direito ao voto e a ameaça a direitos civis, sociais e

econômicos mais amplos. Esse episódio destaca a fragilidade e a instabilidade dos direitos das

mulheres, em que a cidadania e os direitos fundamentais associados podem ser abruptamente

alterados de maneira inesperada e involuntária. Essa situação não só desafia a robustez das

estruturas legais destinadas a proteger tais direitos, mas também evidencia uma dinâmica de

poder desequilibrada, na qual a autonomia e a identidade feminina permanecem em constante

estado de incerteza.

Dentro de um contexto mais amplo, observa-se que há uma conexão entre a

representação simbólica das mulheres nas esferas nacionais e a instabilidade dos seus direitos

cívicos. Este fenômeno reflete as estruturas de poder historicamente enraizadas e as normas

de gênero que têm permeado tanto o nacionalismo quanto as instituições estatais. O

predomínio da masculinidade hegemônica nas instituições estatais e a representação das

mulheres predominantemente como símbolos nacionais, em vez de agentes ativos na esfera

pública, ecoam neste episódio de privação de direitos. Esse padrão sublinha a maneira pela

qual o gênero influencia a construção e a percepção da nacionalidade e da cidadania,

ilustrando como as experiências e direitos das mulheres estão sujeitos a uma dinâmica de

poder desigual, muitas vezes deixadas à margem das decisões políticas e legais que moldam

suas vidas. A vulnerabilidade de seus direitos cívicos não é um incidente isolado, mas uma

manifestação de um padrão mais amplo que interliga gênero, nacionalidade e poder no âmbito

global.

O centenário da Décima Nona Emenda, que reconheceu o sufrágio feminino nos

Estados Unidos, é um marco significativo na história dos direitos das mulheres. No entanto,

este marco também demonstra os desafios constantes que as mulheres enfrentam para

alcançar o estatuto de cidadania plena. A ratificação da Décima Nona Emenda em 1920 foi

to citizenship shall be naturalized during the continuance of the marital status". In: CRANE, Lucius F. The
Nationality of Married Women. Journal of Comparative Legislation and International Law, v. 7, n. Parts 1 and 4,
1925, p. 56.
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uma vitória crucial na longa luta pelos direitos das mulheres, mas abriu outras problemáticas

sobre a natureza da cidadania feminina e a sua relação com o Estado.

Durante o mesmo período, os Estados Unidos vivenciaram um ressurgimento da

supremacia branca e da xenofobia, o que influenciou significativamente as suas políticas de

imigração e naturalização. Este clima sociopolítico levou à promulgação de leis de imigração

mais restritivas, incluindo a Lei de Imigração de 1924, que impôs quotas de origem nacional,

limitando severamente os imigrantes do Sul e do Leste da Europa e praticamente excluindo os

asiáticos. Como nota-se, são, de fato, leis que reforçaram as estruturas patriarcais e raciais

existentes, perpetuando um histórico persistente de desigualdade e a discriminação.

Os desafios em torno da cidadania das mulheres foram ainda mais complicados por

estas leis restritivas de imigração e naturalização. Para as mulheres imigrantes, o caminho

para a cidadania tornou-se ainda mais árduo, enredado em questões de raça, classe e gênero.

Estas leis refletiam muitas vezes os preconceitos raciais e de gênero prevalecentes na

sociedade, afetando o estatuto social e jurídico das mulheres imigrantes. Por exemplo, ao

abrigo do princípio da nacionalidade derivada, o estatuto de cidadania de uma mulher

dependia do estatuto de cidadania do seu marido, o que poderia resultar na perda da cidadania

se ela se casasse com um não-cidadão. Além disso, os debates mais amplos e as lutas pelos

direitos de cidadania destacaram a interseccionalidade de gênero, raça e classe. Embora a

Décima Nona Emenda tenha concedido às mulheres o direito de voto, ela não garantiu

necessariamente a igualdade de tratamento perante a lei ou na sociedade. Para muitas

mulheres, especialmente as pessoas negras e de meios socioeconômicos mais baixos, a luta

pela igualdade e pelo reconhecimento como cidadãs plenas continuou.

A legislação inicial sobre imigração familiar, estabelecida nos anos 1920, concedia

exclusivamente aos cidadãos e residentes masculinos a autoridade para determinar o status

legal de suas esposas e filhos imigrantes. Em contrapartida, às cidadãs e residentes femininas

era negado o direito de patrocinar seus maridos nascidos no estrangeiro. Somente em 1952 é

que as mulheres obtiveram o direito de patrocinar seus cônjuges estrangeiros, após a

eliminação de termos específicos de gênero na legislação. Entretanto, o sistema de vistos

introduzido pelo Ato de Imigração de 1965 continuou a conceder ao cônjuge cidadão ou

residente a autoridade exclusiva de petição, mantendo o controle sobre o status de imigração

do cônjuge dependente. Esse controle, fundamentado no conceito de cobertura, colocava os

direitos de imigração do cônjuge dependente nas mãos do cônjuge peticionário ou do titular

principal do visto, afetando sua capacidade de viver, trabalhar e manter vínculos com os

Estados Unidos.
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Embora tal lei possa, em tese, garantir a unidade familiar, um princípio central da lei

de imigração, ele também apresentava riscos. O peticionário pode revogar a petição a

qualquer momento antes da naturalização do cônjuge, potencialmente retirando seu status

legal e expondo-o à deportação. Essa abordagem restringe os direitos dos membros da família

dependentes com base em seu relacionamento com o titular do visto principal, perpetuando

assim os papéis de gênero tradicionais. De forma semelhante a outras leis baseadas em

couverture, as políticas de imigração categorizam as mulheres casadas por seus papéis

domésticos, negligenciando reconhecer suas potenciais contribuições públicas no novo país.

Consequentemente, a lei de imigração ecoa os vieses de gênero ultrapassados da couverture,

buscando preservar uma estrutura familiar tradicional, a qual Martha L.A. Fineman descreve

como "our most explicitly gendered institution300."

O período que se seguiu à ratificação da Décima Nona Emenda foi, portanto, marcado

por barreiras jurídicas e sociais que impactaram diretamente os direitos das mulheres. As

mulheres continuaram a lutar pela igualdade noutras áreas, como o emprego, a educação e os

direitos civis. A alteração, embora seja uma conquista histórica, foi apenas um passo na

jornada contínua em direção à plena igualdade e reconhecimento no tecido sócio político dos

Estados Unidos.

Ao analisar este momento histórico, é crucial compreender as nuances e

complexidades de gênero, raça e classe. A luta pelos direitos das mulheres e pelo

reconhecimento como cidadãs plenas não foi apenas uma luta pelo sufrágio, mas uma batalha

mais ampla contra as desigualdades sociais e jurídicas profundamente enraizadas. O

centenário da Décima Nona Emenda serve como um lembrete tanto do progresso alcançado

como dos desafios contínuos na busca pela verdadeira igualdade. Ann Marie Nicolosi expõe

as disparidades de gênero que foram sustentadas pelas leis de nacionalidade e os costumes

prevalecentes durante essa época em seu exame da Lei de Expatriação de 1907 dos Estados

Unidos da América. Incorporando o princípio da cidadania derivada, esta legislação exigia

que as mulheres americanas que se casassem com homens estrangeiros renunciassem à sua

cidadania nativa. A política acima referida, firmemente fundada nos fundamentos patriarcais

do sistema jurídico, estabeleceu efetivamente um preconceito sistémico que deu prioridade à

linhagem masculina na determinação da cidadania, ligando a nacionalidade das mulheres ao

300 FINEMAN, Martha Albertson. Masking Dependency: The Political Role of Family Rhetoric. Virginia Law
Review, v. 81, p. 2181, 1995. Emory Legal Studies Research Paper No. 12-207. Disponível em:
https://ssrn.com/abstract=2076174.
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seu estatuto matrimonial301.

Além de privar as mulheres do seu direito de nascença político ("political birthright"),

o quadro teórico demonstra que a estrutura jurídica, que foi reforçada pela doutrina do

couverture inglês, permitiu ao Estado a manipulação da condição feminina de nacional e

cidadã para fins sociopolíticos e raciais mais amplos. A legalidade destas disparidades de

gênero foi reforçada institucionalmente pela aprovação desta legislação pelo Supremo

Tribunal. Além disso, há a complexa relação entre raça, gênero e nacionalidade, uma vez que

a Lei se intersecta com a legislação de imigração e ideologias raciais, especificamente no seu

impacto dissuasivo na procriação de crianças de uniões consideradas racial ou etnicamente

indesejáveis. Ao revelar os fundamentos de gênero e racialização das leis de nacionalidade e

seu papel na subjugação contínua das mulheres dentro dessas estruturas legais e familiares, a

Cable Act de 1922, que implementou alterações a estas disposições, não conseguiu erradicar

eficazmente os preconceitos patriarcais e raciais fundamentais que eram fundamentos destas

desigualdades sistêmicas, o que sublinha a natureza persistente dessas disparidades.

A inelegibilidade racial e outros elementos básicos foram mantidos intactos quando o

Ato de 22 de setembro de 1922, tratado aqui como Cable Act of 1922, começou a desmantelar

o Expatriation Act de 1907, mas o fez gradualmente. Mulheres americanas que se casavam

com homens racialmente inelegíveis estavam sujeitas à desnacionalização por quase dez anos.

Durante a Conferência de Direito Internacional realizada em Haia em 1930, a advogada

Emma Wold 4 que também era membra do Comitê Legislativo do NWP 4 acalmou as

preocupações do Congresso no Senado dos EUA, em 1933, de que a eliminação das

disposições raciais restantes do Cable Act levaria ao casamento interracial, vide:

301 NICOLOSI, Ann Marie. <We Do Not Want Our Girls to Marry Foreigners=: Gender, Race, and American
Citizenship. NWSA Journal, v. 13, n. 3, p. 1.
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Se a objeção à remoção da discriminação atual contra as mulheres em nosso Cable
Act é devido ao sentimento contra misturas raciais, permita-me chamar sua atenção
para o fato de que ela falha amplamente em seu propósito. Ela não afeta muitas
mulheres brancas ou caucasianas. A disposição na lei atinge um grande número de
meninas chinesas e japonesas nascidas nos Estados Unidos com a preciosa herança
da cidadania americana. Se, infelizmente, mas perfeitamente legitimamente, uma
dessas meninas se apaixona por alguém de sua própria raça que é estrangeiro e se
casa com ele, ela é a penalizada. No que diz respeito às mulheres brancas, o fato é
que, segundo as leis de muitos de nossos estados, especialmente os estados
ocidentais, onde japoneses, chineses e hindus são encontrados em grande número, as
leis tornam ilegal o casamento entre uma pessoa branca e uma pessoa mongol ou
asiática. Uma mulher branca que tenta se casar dessa maneira pode ser punida por
violar as leis sobre casamento, mas a penalidade de perda da cidadania não pode
recair sobre ela, pois não há casamento302.

As mulheres eram desproporcionalmente incumbidas de manter a pureza racial, uma

vez que determinavam a composição racial de sua descendência através da escolha dos

homens com quem se casavam. Uma senhora poderia reconsiderar sua decisão de se casar

com um imigrante diante das graves consequências, como a desnacionalização e a

inelegibilidade racial. O Estado, por meio do Expatriation Act de 1907, possuía um

mecanismo para limitar a imigração sem a necessidade de proibi-la completamente: a sutileza

era sua característica primordial.

A ideia de que as mulheres poderiam proteger a pureza racial da nação por meio de

suas escolhas matrimoniais permitia ao Estado exercer um controle indireto sobre a

composição demográfica do país, o que resultou nesta estratégia. Sem proibir abertamente a

entrada desses indivíduos, o programa de desnacionalização desencorajava as mulheres a se

casarem com homens considerados racialmente inadequados. Para minimizar a resistência ou

controvérsia pública, esse método evitava a implementação de medidas ostensivas de

exclusão racial, ao mesmo tempo em que reforçava as normas sociais de segregação. Assim,

utilizou-se das mulheres como um meio de controle populacional de maneira sutil, mas eficaz,

preservando a pureza racial e a ordem social estabelecida.

302 "If the objection to removing the present discrimination against women in our Cable Act is due to sentiment
against racial mixtures, let me call your attention to the fact that it largely fails of its purpose. It does not affect
many white or Caucasian women. The provision in the law touches the large number of Chinese and Japanese
girls born in the United States with the precious heritage of United States citizenship. If, unfortunately, but
perfectly legitimately, such a girl falls in love with one of her own race who is an alien and marries him, she is
the one who is penalized. So far as white women are concerned, the fact is that under the laws of many of our
states, especially the western states, where Japanese, Chinese, and Hindus are found in large numbers, the laws
make illegal a marriage between a white person and a Mongolian or Asiatic person. A white woman who enters
upon an attempted marriage of this sort may be punished for the violation of the laws on marriage, but the
penalty of loss of citizenship can not fall upon her for the reason that there is no marriage." In: NICOLÓSI, Ann
Marie. "We Do Not Want Our Girls to Marry Foreigners9: Gender, Race, and American Citizenship". NWSA
Journal, v. 13, n. 3, 2001.. Disponível em: http://www.jstor.org/stable/4316841. Acesso em: 16 julho. 2024, p.
15.
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2.2.2. Naturalization Act, 1914 do Canadá: "if two ride a horse, one must ride in front"

Nos primeiros anos do século XX, registaram-se alguns avanços significativos nos

direitos das mulheres, que se relacionaram com mudanças sociais mais amplas que trouxeram

novos horizontes para o sexo feminino. No sistema jurídico canadense, há a eliminação ⎼ no

final do século 19 ⎼ de inúmeras deficiências legais impostas às mulheres casadas, o

progresso do movimento pelo sufrágio feminino, a admissão formal à maioria das profissões e

a remoção de restrições legais que proibiam mulheres de ocupar cargos políticos. No entanto,

persistiu como uma anomalia notável a natureza dependente da nacionalidade das mulheres

casadas durante os anos entre guerras, de modo que em 1946 tal restrição ainda estava em

vigor303. A adesão do Canadá ao "código comum" do Reino Unido impedia a implementação

de novas reformas. Somente quando o Canadá criou sua própria identidade nacional,

independente do status de súdito britânico, é que se reformou a lei de cidadania canadense304.

Quando Agnes Macphail discursou na Câmara dos Comuns Canadense, em 6 de Abril

de 1927, arguiu justamente em nome dessas mulheres punidas porque casaram com

não-canadenses. Macphail apontou que mesmo as mulheres nascidas no Canadá ou também

netas de canadenses perderam o status de súditas britânicas ao se casarem com um

estrangeiro. Consequentemente, perderam o direito de votar, de ensinar, de ocupar qualquer

cargo civil e de receber subsídios maternos para os filhos após a morte do marido. Nesse

discurso, ela instou seus colegas a agirem contra essa injustiça que ainda persistia.305

Se dois indivíduos andam a cavalo, um deles deve andar na posição de liderança: o

artigo de Philip Girard, If Two Ride a Horse, One Must Ride in Front9: Married Women9s

Nationality and the Law in Canada 188031950, aborda o cenário de mudança dessa

conjuntura. Em conjunto com as mudanças nas percepções culturais da imigração e da

identidade nacional em geral, a introdução da igualdade de gênero também gerou diversas

mudanças legais. Durante a Primeira Guerra Mundial e a era pós-guerra, e especialmente após

a última guerra civil, houve um aumento significativo no apoio público para mudança nos

estatutos de nacionalidade. Um movimento nacional e internacional liderado pelo feminismo

começou a reformar a lei para tratar mais equitativamente as mulheres casadas. Essa onda de

reforma ganhou força a partir de 1916 e coincidiu com os movimentos igualitaristas das

mulheres e o movimento independentista impulsionado pelos canadenses por sua

305 Ibidem, p. 28.
304 Idem.

303 GIRARD, Philip. <8If Two Ride a Horse, One Must Ride in Front9: Married Women9s Nationality and the
Law in Canada 188031950=. The Canadian Historical Review, vol. 94, nº 1, março de 2013, p. 29.
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emancipação da Grã-Bretanha. Tais reformas eficazes, no entanto, levariam mais tempo para

ser implementadas por meio de alterações significativas na legislação.

Organizações de mulheres, como o Conselho Nacional das Mulheres do Canadá,

engajaram-se no movimento da reforma do direito à nacionalidade plena. Os grupos

esforçaram-se por chamar a atenção para o tratamento injusto e por promover a mudança na

lei. A sua abordagem, porém, era ambígua devido à forma como os direitos dos imigrantes e a

plena emancipação eram endereçados. A ambivalência simbolizava as tensões inerentes ao

movimento feminista: voltado para a igualdade de gênero, mas condicionado pelas noções

vigentes de identidade nacional e etnicidade. A campanha da lei da cidadania no Canadá

durante a Primeira Guerra Mundial foi condicionada pela tentativa de Lady Aberdeen quanto

ao status da nacionalidade das mulheres do Canadá, a soberania da nação em contraste à

autoridade britânica imperial.

Um exemplo crítico é o Immigration Act 1910, C. 27, s. 1.306, reprodução da legislação

britânica. A previsão contida no artigo 4º sobre a naturalização de estrangeiros no Canadá

incluía uma exceção específica para mulheres que eram súditas britânicas antes de se casarem

com estrangeiros e cujos maridos faleceram ou cujo casamento foi dissolvido. Segundo essa

disposição, os requisitos de residência para a naturalização não se aplicavam a essas mulheres,

e o Ministro podia conceder um certificado de naturalização em casos especiais, mesmo que

elas não tivessem cumprido os quatro anos de residência ou cinco anos de serviço nos últimos

oito anos antes da solicitação.

As diretrizes assim seguiam:

No caso de uma mulher que era súdita britânica antes de seu casamento com um
estrangeiro e cujo marido faleceu, ou cujo casamento foi dissolvido, os requisitos
desta seção quanto à residência não se aplicam, e o Ministro pode, em qualquer
outro caso especial, se considerar apropriado, conceder um certificado de
naturalização, mesmo que a residência de quatro anos ou o serviço de cinco anos não
tenham ocorrido nos últimos oito anos antes da aplicação307.

A previsão do artigo 4º sobre a naturalização de estrangeiros no Canadá impunha uma

burocracia significativa e discricionária para mulheres que já eram súditas britânicas e

desejavam retornar a essa condição após o casamento com estrangeiros. Essas mulheres, cujo

307 "(...) In the case of a woman who was a British subject previously to her marriage to an alien and whose
husband has died, or whose marriage has been dissolved, the requirements of this section as to residence shall
not apply, and the Minister may, in any other special case, if he thinks fit, grant a certificate of naturalization,
although the four years' residence or five years' service has not been within the last eight years before the
application." Cf. Ibidem, p. 77.

306 FLOURNOY, Richard W.; HUDSON, Manley O. (Eds.). Collection of Nationality Laws of Various Countries
as Contained in Constitutions, Statutes and Treaties. 1929, p. 73.
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estado civil mudara devido ao falecimento do marido ou dissolução do casamento,

enfrentavam obstáculos adicionais, pois a recuperação da nacionalidade britânica dependia da

aprovação ministerial em casos especiais, independentemente de terem cumprido os requisitos

de residência. Essa dependência da intervenção ministerial não apenas tornava o processo de

naturalização incerto e burocraticamente oneroso, como também perpetuava uma situação de

desigualdade, em que o retorno à condição originária de súdita britânica não era um direito

automático, mas sim uma concessão discricionária.

Além disso, no mesmo ato, impunha-se dificuldades adicionais às mulheres ao

estipular que uma mulher não seria considerada cidadã canadense pelo simples fato de ser

esposa de um cidadão canadense, a menos que tivesse desembarcado no Canadá. Essa

restrição significava que as mulheres casadas com cidadãos canadenses não adquiriam

automaticamente a cidadania, ao contrário dos homens casados com cidadãs canadenses.

Além disso, crianças nascidas de pais canadenses também não eram consideradas cidadãs se

não tivessem desembarcado no país. Essas disposições burocráticas dificultavam a obtenção

de cidadania plena para mulheres e crianças, criando uma situação de desigualdade e

dependência, em que a cidadania não era garantida por vínculo familiar, mas sim

condicionada a fatores adicionais: o desembarque no Canadá308.

Durante os anos 20, foi observado um estado misto de vitórias e desafios, como a Lei

eleitoral do domínio de 1920, que restringia a liberdade de voto de mulheres imigrantes. Tais

vitórias foram muitas vezes contra gerais como as leis comuns britânicas, que faziam as

esposas submissas aos seus direitos. Foi abordado em muitas leis, como a Lei de

Naturalização de 1931 que foi desenvolvida, como o Cable Act, de 1922 para abordar este

problema, evitando, no entanto, o compromisso total do Estado com os direitos iguais na

cidadania.

A Lei de Cidadania Canadense de 1946309, o Citizenship Act of 1946, representou um

309 A Lei de Cidadania Canadense foi proclamada em 1º de julho de 1946 para entrar em vigor em 1º de janeiro
de 1947.

308 "(...) 2. In this Act, and in all orders in council, proclamations and regulations made hereunder, unless the
context otherwise requires,
(a) "alien" means a person who is not a British subject;
b) "Canadian citizen" means
(i) a person born in Canada who has not become an alien;
(i) a British subject who has Canadian domicile; or (iii) a person naturalized under the laws of Canada who has
not subsequently become an alien or lost Canadian domicile:
Provided that for the purpose of this Act a woman who has not been landed in Canada shall not be held to have
acquired Canadian citizenship by virtue of her husband being a Canadian citizen; neither shall a child who has
not been landed in Canada be held to have acquired Canadian citizenship through its father or mother being a
Canadian citizen;" In: FLOURNOY, Richard W.; HUDSON, Manley O. (Eds.). Collection of Nationality Laws
of Various Countries as Contained in Constitutions, Statutes and Treaties. 1929, p. 73.
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marco significativo ao estabelecer a nacionalidade canadense como distinta da soberania

britânica e conceder nacionalidade às mulheres independentemente do estado civil. No

entanto, a Lei não concedeu repatriação retroativa às mulheres que se casaram com cidadãos

estrangeiros antes de 1º de janeiro de 1947, resultando em insatisfação e sentimento de traição

entre muitas dessas mulheres, especialmente aquelas casadas com soldados aliados europeus.

A dificuldade dessas mulheres em visitar ou retornar ao Canadá desencadeou uma breve, mas

significativa, defesa da repatriação.

Philap Girard aponta, noutra leva, que:

(...) quando o Canadá proclamou, na sua Lei de Cidadania de 1946, o princípio de
que o casamento não afetava o status nacional de uma mulher sem o seu
consentimento, o gesto parecia uma mera reflexão tardia para remediar um
anacronismo jurídico, e não uma vitória numa longa campanha pela mudança. A
conquista de um status de cidadania independente do casamento nunca fez parte do
cânone das <primeiras vezes= femininas ou das vitórias feministas, e praticamente
não recebeu atenção dos historiadores das mulheres canadenses310.

Por sua vez, Franca Iacovetta, em seu artigo "'No caso de uma mulher' ou 'a dor de

cabeça: a cidadania das mulheres casadas e a Lei de cidadania do Canadá no país e na

Europa, 1946-50", analisa a complexidade e o caráter frequentemente discriminatório das leis

de nacionalidade. Mulheres como Mary Reneman, que se casou com um oficial da marinha

holandesa, enfrentaram enormes obstáculos burocráticos para recuperar a cidadania

canadense. A frustração e o sentimento de injustiça foram exemplificados por cartas como a

de Reneman ao governo canadense, expressando indignação pela recusa de repatriação

automática.

A análise de Iacovetta amplia as narrativas individuais, posicionando a campanha em

contextos históricos, internacionais e raciais mais amplos. Ela examina a discrepância entre a

decisão do governo canadense de não repatriar essas mulheres e a Lei de Nacionalidade

Britânica de 1948, que restaurou a cidadania britânica às mulheres nascidas no Reino Unido

que a perderam ao se casar com estrangeiros. A exclusão de determinadas mulheres

canadenses dessa nova categoria oficial de pertencimento expõe a continuidade de

preconceitos raciais e coloniais.

310 "(...) by the time Canada proclaimed in its Citizenship Act of 1946 the principle that marriage did not affect a
woman9s national status without her consent, the gesture seemed a mere afterthought to remedy a legal
anachronism, not a victory in a long-fought campaign for change. Achievement of a citizenship status
independent of marriage has never been part of the canon of female 88firsts99 or feminist victories, and has
received virtually no attention by historians of Canadian women". Cf. GIRARD, Philip. <8If Two Ride a Horse,
One Must Ride in Front9: Married Women9s Nationality and the Law in Canada 188031950=. The Canadian
Historical Review, vol. 94, nº 1, março de 2013, p. 29.
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Iacovetta também explora as dinâmicas políticas e sociais que influenciaram a

campanha de repatriação. Embora relativamente poucas mulheres tenham defendido

ativamente seu repatriamento, seus esforços foram significativos, destacando o caráter

arbitrário e discriminatório das leis de nacionalidade. Seus apelos, baseados nos princípios do

dever familiar, decência e lealdade, ressoavam com jornalistas e políticos, assegurando apoio

público e político à sua causa. A reforma de 1950, embora não alcançasse o repatriamento

automático, representou uma melhoria significativa no tratamento dessas mulheres. O

movimento feminista da época pode ter estado mais concentrado em outras questões ou

menos inclinado a apoiar causas vistas como conservadoras ou nacionalistas, resultando na

omissão de feministas do lobby.

O trabalho de Iacovetta serve justamente para avaliação dos efeitos das leis de

nacionalidade do Canadá sobre as mulheres casadas e os esforços para reformá-las durante a

era pós-guerra. A era pós-Guerra Mundial no Canadá foi caracterizada por uma transformação

social significativa e um movimento rumo a uma maior justiça social e igualdade. Com as

mulheres adentrando a força de trabalho em número significativo, desafiando os papéis

convencionais de gênero e pavimentando o caminho para um aumento da igualdade de

gênero, houve ainda o elemento do esforço causado pela guerra, que veio a promover a

unidade e uma identidade partilhada para a consolidação da nacionalidade canadense. Além

disso, a criação das Nações Unidas e o movimento mundial pelos direitos humanos

influenciaram as políticas internas, estabelecendo assim uma base para o avanço da igualdade

de gênero no Canadá. Destaca-se, todavia, os desafios e complexidades associados à

realização da igualdade e justiça plena para todos os cidadãos, pois careciam políticas de

imigração e nacionalidade do Canadá e o reconhecimento acerca do impacto dessas leis sobre

as mulheres indígenas. A Lei de Cidadania Canadense de 1946 representou, de fato, um

marco significativo na consolidação de uma identidade nacional distinta e na promoção da

igualdade de gênero. Embora a legislação tenha gerado efeitos positivos imediatos e

implicações de longo prazo, os desafios persistentes evidenciam que a disparidade que vai

além da questão de gênero.

2.3. Codice Civile, Itália, 1865: "La donna cittadina che si marita a uno straniero"

e a questão das mulheres na Itália pós-unificação

Historicamente, as leis de nacionalidade na Itália são marcos para as relações

familiares e de gênero. Segundo o Código Civil Italiano de 1865, a nacionalidade feminina
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operava sob a premissa de que a mulher casada com um estrangeiro perdia sua cidadania

italiana se o marido possuísse uma nacionalidade automaticamente compartilhada pelo

casamento, por tal razão, ainda se encontram limitações significativas aos descendentes que

buscam reconhecer a cidadania italiana.

Pietro Costa sintetiza a essência da cidadania ao definir o cidadão, no sentido amplo,

como a posição jurídica do indivíduo que pertence a um Estado e que, por essa posição, tem

acesso a certos direitos exclusivos concedidos apenas aos cidadãos, bem como a obrigações a

serem cumpridas como súdito. Ele argumenta que a cidadania estabelece e exige o que

denomina "relação política fundamental", uma relação distinta que vincula o indivíduo ao

"ordenamento político-jurídico" em que está inserido.311" Essa definição enfatiza o status

jurídico de ser membro de um Estado, com direitos e deveres correspondentes, reforçando a

relação política ou social essencial entre o indivíduo e seu Estado. Como visto, a distinção

entre esses termos não era clara juridicamente, e ambos eram frequentemente usados de forma

intercambiável. Durante esse período histórico, as definições poderiam, sim, serem fluídas,

porém, este capítulo priorizará o termo "nacionalidade" por considerá-la mais adequada

academicamente quanto à discussão firmada. Observa-se, ainda, que um foco nas leis de

nacionalidade na Itália pode revelar a imersão das normas legais em narrativas históricas, mas

como essas mesmas mulheres são afetadas por tais racionalidades de gênero. Uma análise

histórica das principais reformas legais na Itália, desde a unificação até o presente, mostra

como as leis inicialmente privilegiavam a linhagem e a autoridade masculinas, refletindo

estruturas familiares históricas nas quais a posição jurídica das mulheres era subordinada ou

dependente dos homens em suas vidas. Reformas ao longo dos anos buscaram retificar essas

iniquidades, mas a discriminação de gênero nas leis de nacionalidade ainda reverbera com

consequências significativas para os direitos de cidadania das mulheres. Esta seção da

presente dissertação irá examinar os marcos legais e reformas que afetaram a legislação de

gênero e a política interna italiana quanto ao sentimento nacional no prelúdio das grandes

guerras. A mudança das normativas, alfim, demonstram um enfrentamento contínuo para que

se conciliasse tradições patriarcais com um momento mais amplo de igualdade de tratamento

na cidadania e nacionalidade. A partir dessa perspectiva histórica, será possível compreender

as condições que contribuíram para a incorporação de uma gama de fatores sistêmicos,

endêmicos nas práticas judiciais e sociais atuais em relação às mulheres na Itália.

311 "Il termine cittadinanza, in senso lato, si riferisce a 'la condizione giuridica di chi fa parte di uno Stato' e che
per tale appartenenza è titolare di determinati diritti riservati dai non essere-cittadini....ma viene altresì tenuto
ad obbligazioni". Cf. COSTA, Pietro. Cittadinanza. Roma-Bari: Laterza & Figli, Edizione digitale. 2014, p. 3.
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A trasmissione della cittadinanza iure sanguinis per linea materna é uma questão de

relevância até hoje na Itália contemporânea.

Como se depreende:

Um tema, portanto, de particular interesse e o mais atual, uma vez que a questão
relativa aos modos de aquisição e atribuição da cidadania (ius solis, ius sanguinis,
sistemas mistos) está cada vez mais no centro de debates políticos acalorados,
especialmente no contexto contemporâneo caracterizado pela enorme onda
migratória que, nos últimos anos, literalmente atingiu os países do sul da Europa
(incluindo a Itália) onde reside e trabalha de forma estável um número considerável
de pessoas provenientes dos continentes africano e asiático312.

Ou seja, a questão da aquisição e atribuição da nacionalidade e cidadania continua a

ser de grande interesse, frequentemente resultando em acalorados debates políticos. Evidente

em nações do sul da Europa, como, particularmente, a Itália, que têm vivenciado

significativos movimentos migratórios nos últimos anos, o aumento do número de indivíduos

migrando da África e da Ásia traz à tona a trajetória histórica acerca dos diferentes métodos

de obtenção de cidadania, tais como ius solis, ius sanguinis e os sistemas mistos. Já que tais

debates não se restringem a questões jurídicas, mas também estão intimamente ligados a

dinâmicas sociopolíticas, refletindo as dificuldades e possibilidades apresentadas pelos

padrões migratórios contemporâneos, as adversidades frequentemente evidenciam elementos

de discriminação de gênero, dado que as leis de nacionalidade historicamente privilegiaram

linhagens masculinas, impactando desproporcionalmente as mulheres.

Vittoria Calabrò, por sua vez, apresenta uma análise da evolução normativa sobre a

cidadania no Reino da Itália, enfocando o período de 1861 até a ascensão do fascismo. A

autora examina as disposições jurídicas contidas no primeiro código civil italiano, inspirado

no Code civil des Français de 1804, e na lei promulgada em 13 de junho de 1912, que

permaneceu em vigor, com emendas subsequentes, até 1992, quando foi aprovada a lei n. 91.

Antes de abordar a cidadania no código civil de 1865, Calabrò retrocede historicamente para

delinear a legislação anterior à formação do Reino da Itália. A autora mostra como a adoção

das normas do Estatuto Albertertino, de 4 de março de 1848, a única carta constitucional

312 "Un tema, quindi, di particolare interesse e quanto mai attuale, dal momento che la questione relativa alle
modalità di acquisizione e attribuzione della cittadinanza (ius solis, ius sanguinis, sistemi misti) è sempre più
spesso al centro di accesi dibattiti politici soprattutto nel contesto contempor aneo caratterizzato dalla
massiccia ondata migratoria che, negli ultimi anni, ha letteralmente travolto i paesi del sud dell9Europa (tra cui
anche l9Italia) in cui stabilmente risiede e lavora un cospicuo numero di persone provenienti dai continenti
africano e asiatico." Cf. CALABRÒ, Vittoria. CITTADINI O STRANIERI? DIRITTI RICONOSCIUTI E
LIBERTÀ NEGATE NEL REGNO D9ITALIA (1865-1922). Atti della Accademia Peloritana dei Pericolanti -
Classe di Scienze Giuridiche, Economiche e Politiche, [s. l.], v. 87, n. 0, p. 130, 2018. Disponível em:
https://cab.unime.it/journals/index.php/APJEP/article/view/2031. Acesso em: 1 maio 2024.
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vigente na península italiana após o biênio revolucionário de 1848 e 1849. O estatuto,

elaborado pelo Conselho de Conferência, instituiu uma monarquia constitucional centrada na

figura do rei, conferindo-lhe o poder executivo exercido através de seus ministros, conforme o

artigo 5. Já o poder legislativo era compartilhado com o Parlamento bicameral, conforme o

artigo 3, e o poder judiciário era administrado em nome do rei pelos juízes por ele designados,

conforme o artigo 68313.

O Estatuto Albertino, composto por 84 artigos, incluía uma seção sobre os direitos e

deveres dos cidadãos, assegurando liberdade individual, de domicílio, de imprensa, direito de

reunião, de propriedade e o dever de contribuição. É o que se extrai de:

Estruturado em 84 artigos, o Estatuto Albertino estabeleceu uma seção intitulada
Direitos e deveres dos cidadãos (art. 24-32), na qual se sancionava, dentro de uma
delimitação precisa das leis vigentes, a liberdade individual, de domicílio, de
imprensa, o direito de reunião, de propriedade e o dever de contribuição314.

O artigo 24 proclamava a igualdade perante a lei e a admissibilidade a cargos civis e

militares, ressalvadas as exceções previstas em lei. Seu conteúdo assim ditava:

Todos os regnicoli, seja qual for o seu título ou grau, são iguais perante a lei. Todos
gozam igualmente dos direitos civis e políticos, e são elegíveis para cargos civis, e
militares, salvo as exceções determinadas pelas leis315.

No entanto, a escolha do termo "regnicoli" em vez de "cidadãos" para designar os

detentores de direitos civis e políticos suscitou críticas linguísticas, ressaltando a rejeição a

concepções avançadas para um estatuto outorgado. Ademais, a preferência pelo termo

"estatuto" em vez de "constituição" visava evitar a evocação da revolução francesa e a ruptura

com as tradições do ancien régime316.

Como aponta Calabrò:

316 Ibidem, p. 132.

315 Para clareza linguística, não se traduziu o termo regnicoli para assim diferenciá-lo etimologicamente. <Tutti i
regnicoli, qualunque sia il loro titolo o grado, sono eguali dinanzi alla legge. Tutti godono egualmente i diritti
civili e politici, e sono ammissibili alle cariche civili, e militari, salve le eccezioni determinate dalle Leggi=. Cf.
Ibidem, 131-132.

314 "Strutturato in 84 articoli, lo Statuto albertino pr evedeva una sezione intitolata Dei diritti e dei doveri dei
cittadini (artt. 24-32) in cui si sanciva, entro una precisa delimitazione fissata delle leggi vigenti, la libertà
individuale, di domicilio, di stampa, il diritto di riunione, di proprietà e il dovere alla contribuzione." Cf.
Ibidem, p. 131.

313 CALABRÒ, Vittoria. CITTADINI O STRANIERI? DIRITTI RICONOSCIUTI E LIBERTÀ NEGATE NEL
REGNO D9ITALIA (1865-1922). Atti della Accademia Peloritana dei Pericolanti - Classe di Scienze Giuridiche,
Economiche e Politiche, [s. l.], v. 87, n. 0, p. 131, 2018. Disponível em:
https://cab.unime.it/journals/index.php/APJEP/article/view/2031. Acesso em: 1 maio 2024.
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Particularmente interessante são as disposições do art. 24 que reconhecia a condição
de sujeito aos nascidos no Reino aos estrangeiros que ali residissem, 'com espírito de
residência perpétua; há pelo menos dez anos. Residir no território do Estado para
exercer atividades comerciais, ainda que por períodos bastante longos, não era, no
entanto, suficiente, nos termos do último parágrafo do mesmo artigo, para presumir
a intenção de 'residência perpétua317.'

O artigo 26, já visto no artigo 11 do Código Napoleônico de 1804, que inspirou o

código Carlo Albertino, declarava: "o estrangeiro gozará na França dos mesmos direitos civis

que aqueles que são ou serão concedidos aos franceses pelos tratados da nação a que esse

estrangeiro pertence"318. Os artigos 34 a 59, por sua vez, eram dedicados à chamada "privação

dos direitos civis", a qual, em primeiro lugar, afetava aqueles que fossem sujeitos a

"condenações penais, porém somente nos casos e modos determinados pela lei". Apenas em

1975 foi declarado inconstitucional o Artigo 10 da lei italiana nº 555, de 1912, o que artigo

que estipulava que uma mulher italiana que se casasse com um estrangeiro perderia

nacionalidade originária se adquirisse alguma distinta, comunicada pelo casamento.

Posteriormente, em 1983, considerou-se inconstitucional que apenas homens pudessem

transmitir a cidadania italiana aos filhos, conforme estabelecido pelo Artigo 1, nº 1, da mesma

lei.

Em 1907319, no Journal de Droit International Privé et de Jurisprudence Comparée,

publica-se uma análise acerca da aquisição da nacionalidade italiana a partir da lei de 17 de

maio de 1906. Emilio M. Pagliano, advogado em Roma320, afirma que:

(...) o título referente à nacionalidade [do Código Civil Italiano de 1965] foi
justamente aclamado como uma das obras mais gloriosas do legislador italiano, que,
pela primeira vez, por tributo ao princípio da solidariedade humana, reconheceu aos
estrangeiros o gozo de todos os direitos civis do cidadão, e assim aniquilou o último
resquício das disposições que sancionam a inferioridade dos estrangeiros em relação

320 EDWARDS, F. B. Common Law Naturalisation and Expatriation. Journal of the Society of Comparative
Legislation, v. 15, n. 2, p. 108. 1915. Disponível em: http://www.jstor.org/stable/752484. Acesso em: 25 mar.
2024.

319 PAGLIANO, Emilio M. De l'Acquisition de la Nationalite Italienne Depuis la Loi du 17 Mai 1906. Journal de
Droit International Privé et de Jurisprudence Comparée, v. 34, p. 306, 1907.

318 <Gli stranieri, se vorranno goder e di tutti i diritti de9 sudditi, dovranno fissare il loro domicilio nello Stato,
impetrare il privilegio di naturalità, e giurare la fedeltà al Sovr ano. In difetto essi non godranno che di quei
diritti civili, che nello Stato, cui essi appartengono, sono conceduti ai sudditi Regii, salve le eccezioni che per
transazioni diplomatiche potrebber o aver luogo".

317 "Particolarmente interessante il disposto dell9art. 24 che riconosceva lo status di suddito ai nati nel Regno da
stranieri che vi risiedevano, <con animo di perpetua dimora=, da almeno dieci anni. Il risiedere sul territorio
dello Stato per lo svolgimento di attività commerciali, anche per periodi di tempo abbastanza lunghi, non era,
tuttavia, sufficiente, ai sensi dell9ultimo comma del medesimo articolo, per presumere l9intenzione di 'perpetua
dimora'. In: CALABRÒ, Vittoria. CITTADINI O STRANIERI? DIRITTI RICONOSCIUTI E LIBERTÀ NEGATE
NEL REGNO D9ITALIA (1865-1922). Atti della Accademia Peloritana dei Pericolanti - Classe di Scienze
Giuridiche, Economiche e Politiche, [s. l.], v. 87, n. 0, p. 132, 2018. Disponível em:
https://cab.unime.it/journals/index.php/APJEP/article/view/2031. Acesso em: 1 maio 2024.
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aos cidadãos, isto é, a reciprocidade.321

Todavia, prossegue: "as regras que em 1865 pareciam uma obra maravilhosa, mais

tarde mostraram-se, aos poucos, insuficientes para responder às novas necessidades"322 e

conclui sua exposição com a afirmação de que:

Todos estes defeitos, as questões relativas às pessoas que têm duas pátrias ou que
não têm nenhuma, e as outras controvérsias sobre a qualidade original do cidadão e
sobre a sua recuperação discutidas por eruditos juristas italianos serão, espero,
resolvidas, razões suficientes para persuadir o legislador italiano para reformar esta
matéria de uma forma radical e completa323.

À época, a questão da nacionalidade na Itália regulava-se pelo conjunto formado pelo

Código Civil de 1865, no art. 515; pela lei política eleitoral, no art. 1; pela lei da emigração -

de 31 de janeiro de 1901, nos art. 35- 36, e a lei sobre a concessão do estatuto de cidadão

italiano de 17 de maio de 1906, então recentemente promulgada. Esperava-se, então, que as

novas necessidades da conjuntura europeia, vide a questão da dupla nacionalidade e da

apatridia, motivassem o legislador a alterações no que, à primeira vista, parecia "uma obra

gloriosa do legislador italiano". Dentro os defeitos citados pelo autor, encontra-se subjacente a

questão da transmissão da cidadania pela via materna que passava e que viria a passar outras

vezes por reformas.

Por sua vez, a Unione Donne in Italia (UDI), inicialmente conhecida como Unione

Donne Italiane até novembro de 2003, é uma organização feminista fundada em 1944,

durante a Segunda Guerra Mundial, e surgiu a partir do Gruppi di Difesa della Donna

(Grupos de Defesa da Mulher), sendo que esse realizou uma intensa posição na Resistência

Italiana contra o fascismo e a ocupação nazista. A organização tinha como objetivo promover

os direitos das mulheres e o avanço social, político e cultural na Itália do pós-guerra. A UDI

foi fundamental na defesa do sufrágio feminino, alcançado pelas mulheres italianas em 1946.

Ao longo dos anos, a organização esteve ativamente envolvida em várias campanhas sociais,

323"Tous ces défauts, les questions relatives aux personnes qui ont deux patries ou qui n'en ont aucune, et les
autres controverses sur la qualité originaire de citoyen et sur son recouvrement discutées par de savants
jurisconsultes italiens seront, je l'espère bien, des motifs suffisants à persuader le législateur italien de réformer
cette matière d'une façon radicale et complète." Cf. Ibidem, p. 312.

322 "(...) les règles qui en 1865 avaient paru comme une œuvre merveilleuse, se sont montrées ensuite, peu A pen,
insuffisantes aux nouveaux besoins." Cf. Ibidem, p. 307.

321"(...) le titre regardant la nationalité a été justement salué comme une des oeuvres les plus glorieuses du
législateur italien qui, le premier en Europe, par un hommage-rendu au principe de la solidarité-humaine, a
reconnu aux étrangers la jouissance de tous les droits civils du citoyen, et a ainsi anéanti le dernier reste des
dispositions qui sanctionnent L'infériorité des étrangers vis-à-vis des citoyens, c'est-a-dire la réciprocité." Cf.
PAGLIANO, Emilio M. De l'Acquisition de la Nationalite Italienne Depuis la Loi du 17 Mai 1906. Journal de
Droit International Privé et de Jurisprudence Comparée, v. 34, p. 306-307.
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incluindo a luta por igualdade salarial, melhores condições de trabalho e o direito ao

divórcio324, legalizado na Itália em 1970, como mencionado anteriormente acerca das

mulheres francesas que, hipoteticamente, casaram-se com italianos e perdiam o direito ao

divórcio.

Por fim, compreender a trajetória das leis de nacionalidade na Itália e seu impacto

sobre as mulheres é essencial para contextualizar os debates atuais. A análise histórica nos

permite entender como as estruturas legais e sociais influenciam as questões de nacionalidade

e cidadania, especialmente em relação às mulheres, pois a mudança na legislação de

nacionalidade italiana, com suas reformas e controvérsias, exemplifica a interação entre as

normas jurídicas, as práticas sociais e os movimentos migratórios que continuam a moldar o

cenário político e social da Itália contemporânea.

Em suma, o desenvolvimento das leis de nacionalidade na Itália reflete uma trajetória

de transformação significativa, particularmente no que diz respeito aos direitos das mulheres.

Originalmente, o art. 10 da Lei n. 555 estabelecia que a mulher casada seguia necessariamente

a nacionalidade do marido, mesmo em caso de separação pessoal. No entanto, este princípio

foi profundamente alterado pela sentença da Corte Constitucional n. 87 de 9 de abril de 1975

e pelos artigos 25 e 219 da Lei n. 151, de 19 de maio de 1975, que reformou o direito de

família. Essas mudanças tornaram o princípio inaplicável no caso de uma cidadã italiana

casada com um estrangeiro, mantendo sua cidadania independente do marido. A Lei n. 123 de

21 de abril de 1983 reforçou essa autonomia, abolindo qualquer distinção de tratamento entre

marido e mulher e eliminando o automatismo na aquisição da cidadania pelo cônjuge

estrangeiro, subordinando-a a uma manifestação de vontade. Assim, ao cônjuge estrangeiro de

um cidadão italiano foi reconhecida a possibilidade de adquirir a cidadania italiana mediante

solicitação, após seis meses de residência na Itália ou três anos no exterior, desde que não

houvesse separação legal ou dissolução do casamento. Culminando na Lei n. 91/1992, que

formalizou normas de nacionalidade italiana que seguiam em direção à igualdade de

gênero325.

325 KOJANEC, Giovanni. Norme sulla cittadinanza italiana: riflessi interni ed internazionali. Nuova ed.
aggiornata, F. Angeli, 2002, p. 21-23.

324RAGANELLI, Chiara. Breve storia dell'UDI dalla nascita all'attualità (1944-2016). Disponível em:
https://www.academia.edu/45139018/Breve_storia_dellUDI_dalla_nascita_allattualit%C3%A0_1944_2016_.
Publicado em 2021. Acesso em: 15 jun. 2024.
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3. CASAMENTO, NACIONALIDADE E SIMBOLISMO FEMININO: UMA
ANÁLISE JURÍDICA E MULTIDISCIPLINAR

As restrições direcionadas às mulheres em relação aos direitos de nacionalidade entre

os séculos XIX e XX podem ser comparadas à forma como os sistemas jurídicos foram

fundamentados em uma premissa de neutralidade, racionalidade e livre arbítrio proveniente

do positivismo jurídico. Não obstante, assim como as instituições sociais justificavam a

subordinação das mulheres como parte intrínseca da ordem social, há aspectos ocultos e

conflitantes da vida que desafiam a percepção de comportamento racional e autônomo. Hans

Kelsen, nesse sentido, sistematizou e advogou por uma ciência jurídica pura, livre de

influências políticas, sociais e morais326, mas como as leis de nacionalidade utilizavam uma

lógica androcêntrica para restringir direitos, percebe-se que o comportamento humano é

frequentemente influenciado por desejos inconscientes, conflitos internos e tendências sociais,

o que implica a complexidade e as limitações de uma visão puramente racional e neutra do

direito.

A teoria pura do direito de Kelsen buscava uma análise metodologicamente rigorosa e

independente do contexto social, enquanto as práticas legais de restrição de nacionalidade

espelhavam diretamente os valores e estruturas sociais indissociáveis da moral. A

coexistência temporal entre a marriage rule e o positivismo kelseniano, contudo, possibilitam

uma crítica ao positivismo jurídico de Kelsen, pois cabe que se considere a importância das

influências sociais na formulação e aplicação das normas jurídicas. A formação dos

Estados-Nacionais foi caracterizada por um esforço em consolidar identidades nacionais

homogêneas, frequentemente à custa da individualidade e dos direitos das mulheres. Logo, a

marriage rule, que forçava mulheres a adotarem a nacionalidade de seus maridos, exemplifica

como o direito foi instrumentalizado para reforçar a unidade familiar sob uma lógica

patriarcal, utilizando da moral para postular e afirmar valores por meio do arcabouço jurídico.

A objetividade científica ocupa um lugar central no pensamento de Hans Kelsen, pois

ele considerava que a autonomia da ciência jurídica era fundamental para assegurar sua

integridade e eficácia. Kelsen sustenta que, assim como as ciências naturais progrediram

significativamente ao se tornarem independentes do poder político, a ciência jurídica

igualmente necessitava afirmar sua autonomia para alcançar um pleno desenvolvimento.

Segundo ele, a ciência jurídica deveria ser resguardada da ingerência dos detentores do poder,

que poderiam distorcer normas e princípios legais em favor de interesses particulares. Kelsen

326 KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. Tradução de João Baptista Machado. 6. ed. São Paulo: Martins
Fontes, 1998. (Ensino Superior). Título original: Reine Rechtslehre. ISBN 85-336-0836-5, passim.
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percebia essa autonomia como indispensável para a defesa da neutralidade e da objetividade

do jurista, permitindo que o direito fosse estudado e aplicado de maneira imparcial e rigorosa.

Na ausência dessa independência, as ciências sociais, incluindo a ciência jurídica,

permaneceriam subjugadas ao poder, incapazes de realizar análises críticas e de promover a

justiça de maneira efetiva. Dessa forma, a objetividade científica transcende uma mera

questão metodológica para Kelsen, constituindo-se como uma condição sine qua non para a

emancipação e o progresso da ciência jurídica.

A perspectiva kelseniana, que enfatiza a objetividade e a autonomia da ciência

jurídica, oferece um contraste interessante com as normas de nacionalidade que vinculavam a

identidade feminina à do cônjuge masculino. Enquanto Kelsen defendia a separação do direito

das influências políticas e sociais para garantir sua imparcialidade, as leis de nacionalidade do

século XIX e início do século XX refletem exatamente o oposto: a intromissão direta de

valores sociais patriarcais na legislação. A objetividade científica de Kelsen buscava proteger

a ciência jurídica das dinâmicas de poder e das pressões sociais, promovendo um sistema

jurídico baseado na racionalidade e na neutralidade. No entanto, as normas que subordinavam

a nacionalidade das mulheres à de seus maridos ilustram como o direito pode ser

instrumentalizado para reforçar estruturas sociais desiguais e injustas. É um contraste que

evidencia a tensão entre a teoria pura do direito, que aspira à neutralidade, e as práticas

jurídicas históricas que perpetuaram a desigualdade de gênero. Assim, ao mesmo tempo que

Kelsen defendia a emancipação da ciência jurídica do poder político, a realidade histórica

mostra que o direito foi frequentemente usado como ferramenta para manter a ordem social

existente, em detrimento da autonomia e dos direitos individuais, especialmente das mulheres.

É, portanto, relevante que se investigue nacionalidade à partir de uma metodologia

feminista, vide:
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Pesquisas de gênero conduzidas por estudiosos sociojurídicos têm abordado a falta
de sensibilidade de gênero no direito, utilizando teorias sociais críticas (...). As
políticas legais são constituídas em interação com normas e realidades sociais que
frequentemente são marcadas pelo gênero. As relações e práticas sociais de gênero
têm se formado através da historicidade dos processos socioculturais, políticos e
econômicos. Portanto, a pesquisa de gênero ajuda a desvendar as maneiras pelas
quais as políticas e práticas legais e sociais moldam a vida das pessoas. O direito é
um elemento importante e constitutivo da vida social, e o gênero é um elemento
importante e constitutivo do ser humano. Juntos, os dois são importantes em tais
pesquisas e ainda mais relevantes nas práticas educacionais do direito e do gênero.
Estudar um fenômeno social com ênfase na interação entre direito e sociedade sob a
perspectiva de gênero é importante de várias maneiras. Analisa o direito em termos
de seu poder, potencial e falhas reais na sociedade. Investiga as realidades sociais
das relações e construções de gênero dentro do direito. Explora os processos e
práticas sociais e legais marcados pelo gênero, incluindo legislação, julgamentos,
jurisprudência e advocacia entre profissionais e instituições jurídicas327.

Ao analisar as pesquisas de gênero empreendidas por estudos sociojurídicos, torna-se

patente a necessidade de uma análise crítica que vá além da mera interpretação literal das

normas jurídicas. É imperativo examinar a interação intrínseca entre as leis e as realidades

sociais marcadas pelo gênero. A historicidade dos processos socioculturais, políticos e

econômicos configura as relações e práticas sociais de gênero, evidenciando o direito como

um elemento constitutivo da vida social e um agente crucial na perpetuação ou mitigação das

desigualdades de gênero. A pesquisa de gênero, ao desvelar as maneiras pelas quais as

políticas e práticas legais moldam a vida dos indivíduos, proporciona uma compreensão mais

profunda das dinâmicas de poder que sustentam o ordenamento jurídico. Esta abordagem é

indispensável não apenas para a compreensão teórica, mas também para a aplicação prática e

educativa do direito em suas múltiplas facetas.

A concepção kelseniana de um sistema normativo autônomo, focado na validade

formal das normas, ignora as complexidades e desigualdades inerentes à aplicação prática do

direito. Para preencher essa lacuna, é necessário adotar uma perspectiva sociojurídica crítica,

que reconheça a interseção entre o direito e as dinâmicas sociais de gênero. Sob uma

327 "Gender research that is conducted by socio legal scholars have attended to the lack of gender sensitivity in
law using critical social theories (...) Legal policies are constituted in interaction with social norms and realities
that are often gendered. Gendered social relations and practices have taken shape through the historicity of
sociocultural, political, and economic processes. Therefore, gender research helps to tease out the ways in which
legal and social policies and practices shape people9s lives. Law is an important and constitutive element of
social life and gender is an important and constitutive element of human being. Together, the two are important
in such research and more pressing in educational practices of law and gender. Studying a social phenomenon
with an emphasis on gender at interplay between law and society is important in many ways. It analyzes law in
terms of its power, potential and actual shortcomings in society. It investigates social realities of gender relations
and constructions within law. It explores gendered social and legal processes, and practices of legislation,
judgements, jurisprudence and advocacy among legal professionals and institutions." Cf. SAEIDZADEH, Z.
Gender research and feminist methodologies. In: VUJADINOVIĆ, D.; FRÖHLICH, M.; GIEGERICH, T. (Eds.).
Gender-competent legal education. Cham: Springer, 2023. (Springer Textbooks in Law). Disponível em:
https://doi.org/10.1007/978-3-031-14360-1_6. Acesso em: 29 jul. 2024, p. 186-187.
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perspectiva sociológica, a imposição de normas que vinculavam a nacionalidade feminina à

do cônjuge masculino pode ser vista como uma extensão das dinâmicas de poder dentro da

família para a esfera estatal. As mulheres, sendo consideradas dependentes legais dos

maridos, tinham suas identidades nacionais e jurídicas alteradas sem consentimento explícito,

refletindo uma ordem social que valorizava a coesão e a autoridade masculina. Mantinha-se,

assim, a estrutura social vigente, na qual o poder e os direitos eram centralizados na figura

masculina. A abordagem antropológica, por sua vez, revela que a nacionalidade, durante este

período, não era apenas uma questão de direito, mas também de identidade cultural e social.

Por conseguinte, a imposição da nacionalidade do marido sobre a mulher casada pode ser

interpretada como um mecanismo para preservar a continuidade cultural e social percebida

como essencial para a estabilidade do Estado-Nação. Além disso, o ato de subordinação

jurídica e cultural das mulheres refletia uma preocupação em manter a homogeneidade étnica

e cultural dentro das fronteiras nacionais, ignorando as implicações individuais e os direitos

das mulheres.

Contrapondo-se, portanto, à visão Kelseniana de uma ciência jurídica pura e

autônoma, que advoga pela neutralidade do direito, a análise sociológica e antropológica

demonstra que o direito é indissociável às estruturas de poder e às dinâmicas sociais. As

normas jurídicas que restringiam os direitos de nacionalidade das mulheres não eram neutras

ou puras, mas influenciadas pelas relações de poder existentes e pelos objetivos políticos dos

Estados-Nacionais. A pretensa objetividade do direito, conforme sugerida por Kelsen, se

mostra insustentável quando confrontada com a realidade histórica de como o direito foi

utilizado para perpetuar a desigualdade de gênero e reforçar a hegemonia masculina. Em vista

disso, a análise sociológica e antropológica do direito será utilizada neste capítulo para avaliar

as influências sociais e políticas na formação e aplicação das normas jurídicas. A teoria pura

do direito, ao ignorar estas influências, falha em captar a complexidade e a realidade do

sistema jurídico, especialmente em contextos em que o poder é exercido para oprimir e

controlar determinados grupos, como foi o caso das mulheres nos séculos XIX e XX. Essa

perspectiva crítica é essencial para compreender a função do direito não apenas como um

conjunto de normas, mas como um reflexo e um instrumento das estruturas de poder

existentes.

Nesse sentido, a psicanálise oferece um ponto de vista acerca dos elementos

subjacentes que influenciam escolhas e atos em um sistema legal. Propõe-se, destarte, a

reavaliação das crenças tradicionais sobre o comportamento humano visto como

intrinsecamente lógico e independente, como as práticas e discursos consuetudinários aqui
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discutidos. Simultaneamente, o estudo das limitações de nacionalidade ao longo dos séculos

XIX e XX, baseadas em uma lógica centrada no homem, determinavam as identidades das

mulheres com base nas posições de seus maridos, estabelecendo a opressão feminina como

norma sem exigir explicação explícita. Costumes tradicionais, que muitas vezes refletem e

sustentam padrões dominados por homens, moldaram tradicionalmente a criação e a aplicação

da legislação de nacionalidade. Quando as explicações não eram implícitas, a lógica

conversadora mostra-se clara, vide a afirmação de que "a antiga regra, existente desde os

primeiros tempos cristãos, deveria continuar a ser a regra dominante, ou seja, que a esposa

deveria, em geral, seguir a nacionalidade de seu marido"328. A correlação entre práticas

consuetudinárias e leis de nacionalidade é, portanto, crucial para compreender a natureza da

nacionalidade como instituto e, de forma mais ampla, um desdobramento da identidade e

pertencimento dentro de um coletivo.

A necessidade de reflexões antropológicas, psicanalíticas e críticas sobre casamento,

nacionalidade e simbolismo feminino torna-se evidente ao considerarmos a complexidade

dessas instituições e seus impactos na vida das mulheres. A antropologia pode ajudar a

investigar as raízes culturais e históricas das normas relacionadas ao casamento e à

nacionalidade e a psicanálise, por sua vez, oferece uma compreensão dos conflitos internos e

das pulsões que influenciam o comportamento dentro desses sistemas, permitindo uma análise

mais rica das dinâmicas de poder e identidade. Bem como teóricas feministas, críticas das

narrativas pré-estabelecidas, expõe como o simbolismo feminino foi usado para reforçar a

subordinação e a opressão ao longo do tempo. Essas abordagens integradas são cruciais para

uma compreensão completa da forma como o casamento e a nacionalidade não apenas

refletem, mas também perpetuam padrões de desigualdade e exclusão, e para desenvolver

práticas legais e sociais que promovam uma verdadeira equidade e reconhecimento da

identidade feminina.

A relevância dessas reflexões para a história do direito, sociologia do direito e filosofia

do direito é profunda. Na história do direito, elas permitem uma reavaliação crítica das

evoluções legais, mostrando como as normas e práticas jurídicas têm sustentado

desigualdades de gênero ao longo do tempo. Na sociologia do direito, essas reflexões ajudam

a entender as interações entre leis, instituições e comportamentos sociais, revelando como as

normas jurídicas refletem e reforçam as estruturas de poder existentes. Na filosofia do direito,

328 KNOP, Karen; CHINKIN, Christine. Remembering Chrystal MacMillan: Women's Equality and Nationality in
International Law. Michigan Journal of International Law, v. 22, n. 4, p. 523-570, 2001. Disponível em:
https://repository.law.umich.edu/mjil/vol22/iss4/1, p. 527.
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essas análises incentivam debates sobre a justiça, a moralidade e os fundamentos éticos das

leis, questionando os princípios que justificam práticas discriminatórias e promovendo uma

visão mais inclusiva do direito. As perspectivas antropológicas, psicanalíticas e críticas

enriquecem essas disciplinas, proporcionando uma compreensão mais profunda e detalhada

dos mecanismos legais e suas implicações sociais.

Por exemplo, costumes que determinam que a nacionalidade de uma mulher deve ser

baseada na do marido ao casar-se, ou que a nacionalidade dos filhos é estabelecida pelo status

do pai, refletem normas culturais mais amplas que priorizam a autoridade e linhagem

masculina. Esses costumes tradicionais, que foram formalmente estabelecidos como leis,

institucionalizam as desigualdades de gênero e garantem sua continuidade ao longo do tempo.

Tanto as avaliações psicanalíticas quanto as históricas concordam que é crucial reavaliar

criticamente os pressupostos fundamentais que sustentam os sistemas sociais e jurídicos. No

contexto jurídico, a perspectiva psicanalítica contemporânea pode complementar as pesquisas

das ciências cognitivas, desafiando as suposições básicas sobre o direito como disciplina

autônoma.

Em adição, o sociólogo Pierre Bourdieu avalia os arranjos sociais e simbólicos que

perpetuam a desigualdade de gênero, argumentando que a dominação masculina está tão

arraigada nas mentes e nas estruturas sociais que muitas vezes não é notada, sendo aceita

como uma ordem natural e inquestionável. Especialmente em A Dominação Masculina de

Pierre Bourdieu, é possível estabelecer essa relação entre o status jurídico da mulher e

nacionalidade, sobretudo em relação às regulamentações que regiam a aquisição, retenção e

perda involuntária da qualidade de nacional, porque o autor aborda como quadros sociais e

simbólicos sustentam iniquidades sexuais, argumentando que a supremacia masculina está

imbuída na consciência individual e nos sistemas sociais, escapando frequentemente à

detecção e sendo inquestionavelmente aceito como um arranjo natural e incontestado329.

Assim, a estrutura teórica bourdieusiana é empregada para examinar a relação entre

nacionalidade e a condição jurídica feminina, visando relacionar leis e práticas

consuetudinárias e sua relação com o domínio masculino no contexto da formação do modelo

de Estado-Nação nos séculos XIX e XX. Considerando ainda que Bourdieu destaca a

importância do habitus, definido como um conjunto duradouro e transferível de disposições

que os indivíduos adquirem dos sistemas sociais e utilizam para moldar suas crenças e

comportamentos, no campo da nacionalidade, o habitus manifesta-se por meio do impacto das

329 BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina: a condição feminina e a violência simbólica. 15. ed. Rio de
Janeiro: Bertrand Brasil, 2019. 207 p. Tradução: Maria Helena Kühner.
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normas de gênero na criação e aplicação de normativas que perpetuaram a marginalização e

subjugação das mulheres em relação às questões de cidadania e direitos de nacionalidade.

Quando se discute a marginalização e a violência simbólica, os próprios debates acerca

das mudanças após o Expatriation Act of 1904, dos Estados Unidos da América, demonstram

a dissonância entre práticas individuais e coletivas e as condições sociais da existência legal

feminina:

Uma investigação sobre a história dessas mudanças revela outros aspectos de grande
relevância, especialmente para aqueles interessados em teorias sobre a relação das
mulheres com a pólis. Embora o Chefe de Justiça Waite, no caso Minor v.
Happersett, pudesse argumentar que não havia dúvida de que as mulheres eram
cidadãs, os debates sobre imigração e naturalização na segunda metade do século
XIX e na primeira parte do século XX demonstram que a cidadania - e até mesmo a
nacionalidade - das mulheres era, de fato, uma questão. Assim, à medida que os
eventos que precederam o Cable Act direcionam nossa atenção para a imigração e
naturalização, somos compelidos a examinar os casos paradigmáticos da relação e da
inclusão das mulheres na comunidade nacional e política.330

Quando se discute a marginalização e a violência simbólica, o debate, como o

supramencionado, acerca das mudanças feitas após o Expatriation Act of 1907, nos Estados

Unidos, aduz que, apesar de formalmente as mulheres eram vistas como cidadãs, os debates

sobre imigração e naturalização no final do século XIX e início do século XX acerca de

cidadania e a nacionalidade das mulheres continuavam questões ainda sendo contestadas.

Embora o Cable Act de 1922 tenha alterado certas estruturas de poder, ainda persistiam

elementos consuetudinários que colocavam em dúvida a nacionalidade feminina. Ao

considerar que "a cidadania - e até mesmo a nacionalidade - das mulheres era, de fato, uma

questão", compele-se a reconhecer como os casos paradigmáticos previamente analisados

evidenciam tanto a exclusão quanto a inclusão das mulheres na comunidade nacional e

política. Sob a perspectiva bourdieusiana, esses debates históricos demonstram como as

disposições internalizadas de poder operam para perpetuar a desigualdade de gênero,

naturalizando a visão das mulheres em papéis subordinados e dependentes, em vez de

reconhecê-las como indivíduos autônomos com direitos plenos, até mesmo após mudanças

legais.

330 "An investigation of the history of these changes is revealing in other important respects as well, especially to
those interested in theories of the relationship of women to the polity. Although Chief Justice Waite, in Minor v.
Happersett, could argue that there was no doubt that women were citizens, the debates over immigration and
naturalization in the latter half of the nineteenth century and the first part of the twentieth century show that the
citizenship-even the nationality-of women was indeed a question. Thus, as the events leading up to the Cable Act
focus our attention on immigration and naturalization, we are forced to examine the test cases of women9s
relationship to and membership in the national and political community.". Cf. SAPIRO, Virginia. Women,
Citizenship, and Nationality: Immigration and Naturalization Policies in the United States. Politics & Society, v.
13, n. 1, p. 1326, 1984, p. 3.
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Logo, a dissertação avalia tais estruturas de poder e as disposições internalizadas,

como dispostas pela teoria bourdieusiana, porque contribuíram para a perpetuação da

desigualdade de gênero no contexto das normativas de nacionalidade. Trata-se, justamente, da

ideologia patriarcal no desenvolvimento de leis de nacionalidade, em que as mulheres são

predominantemente vistas em relação aos homens, tais como filhas, esposas e mães, e não

como pessoas independentes com os seus próprios direitos. Visto isso, o trabalho de Bourdieu

é a perspectiva crítica para examinar os procedimentos legais e consuetudinários que

limitavam e limitam a capacidade das mulheres em obter, alterar e defender a sua

nacionalidade e levanta, para mais, a consideração de como essas práticas contribuíram para a

continuação e consolidação institucional da dominação hegemônica masculina.

Para inspeção do diálogo entre a negação de nacionalidade e a condição jurídica das

mulheres, será utilizado como teoria de base o conhecimento intersecional que é possível

entre o direito, a crítica feminista e a antropologia. A exploração das estruturas de parentesco,

prognose do antropólogo Claude Lévi-Strauss331, oferece um eixo pelo qual se pode

compreender a interferência que a organização societária baseada em relações familiares

patriarcais pode exercer sobre a capacidade jurídica feminina e a nacionalidade das mulheres.

Inserindo-se no panorama antropológico, as discussões de Gayle Rubin acerca da opressão

feminina sistêmica subsidiam um ponto de vista para sondar os contornos pelos quais os

sistemas econômicos e de troca baseados em gênero contribuem para a subordinação

feminina, vide a sua tese a respeito do sistema sexo/gênero. A negação de direitos equitativos

de nacionalidade às mulheres indica, nessa feita, uma extensão dessas agregações, em que a

mulher é marginalizada e privada de reconhecimento, sendo, no fim, uma moeda de troca.

Propõe-se, desse modo, formular um diálogo interdisciplinar justaposto ao trabalho

antropológico de Lévi-Strauss e de Rubin para integrá-las às narrativas históricas

apresentadas. O exemplo da mulher como "moeda de troca" está evidente, por exemplo, em

afirmações como as estabelecidas pelos parlamentares americanos acerca das mudanças

legislativas que levaram ao Cable Act of 1922, nos Estados Unidos da América.

Considere-se:

331 LÉVI-STRAUSS, Claude. Estruturas elementares do parentesco. Tradução de Mariano Ferreira. Petrópolis,
Vozes, 1982.
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Em abril de 1912, a advogada Ellen Spencer Mussey compareceu perante a Câmara
dos Representantes durante audiências para protestar contra o tratamento e as
consequências enfrentadas por suas clientes que haviam se casado com estrangeiros.
Especificamente, Mussey abordou os problemas que a expatriação causava em
relação à propriedade e questionou por que as mulheres que se casavam com
estrangeiros "deveriam ter a restrição de serem consideradas estrangeiras
aplicando-se à propriedade que possuíam antes do casamento" (U.S. House 1912). O
congressista N.E. Kendell sugeriu a Mussey que os problemas de suas clientes eram
culpa delas mesmas e que as restrições de propriedade eram um inconveniente que
"talvez o Congresso considerasse como uma das penalidades que as mulheres
deveriam estar sujeitas se se casassem com estrangeiros" (U.S. House 1912).
Mussey, revelando suas próprias tendências nativistas, apelou aos membros do
Congresso, afirmando que "não queremos que nossa propriedade seja administrada
por estrangeiros," ao que Kendell prontamente retrucou que "também não queremos
que nossas garotas se casem com estrangeiros" (U.S. House 1912). As observações
acerbas de Mussey e Kendell exemplificaram a política de gênero inerente ao ato.
Seus embates verbais expuseram as razões por trás do ato. A declaração enfática de
Kendell, "Não queremos que nossas garotas se casem com estrangeiros," não
poderia ter sido mais clara ou mais contundente em sua interpretação da posição do
Congresso sobre o assunto. A declaração de Kendell é uma ilustração flagrante do
raciocínio por trás da legislação: que a América não queria que suas filhas se
casassem com os filhos de outras nações.332

A troca verbal entre Mussey e Kendell revela essa dinâmica, em que a nacionalidade e

a identidade das mulheres são discutidas como questões que afetam diretamente as relações de

poder entre as nações. Ao afirmar "não queremos que nossas garotas se casem com

estrangeiros," Kendell explicitamente trata as mulheres como recursos nacionais a serem

controlados e protegidos, em vez de indivíduos com autonomia. Por conseguinte, essa

perspectiva alinha-se com a análise de Rubin e Lévi-Strauss, na qual as mulheres são vistas

como moedas de troca nas negociações de poder, servindo aos interesses dos homens e das

estruturas patriarcais. Assim, o Cable Act e os debates em torno da expatriação feminina

refletem e reforçam essa lógica: a marginalização das mulheres e a sua utilização como

ferramentas de manutenção da ordem social e política estabelecida.

332 "In April 1912, attorney Ellen Spencer Mussey appeared before the House of Representatives during hearings
to protest the treatment and the consequences for her clients who had married aliens. Specifically, Mussey
addressed the problems expatriation caused in regard to property, and why women who married aliens "should
have the restriction they are alien applying to the property they had before marriage" (U.S. House 1912, 20).
Congressman N.E. Kendell suggested to Mussey that her clients' problems were their own fault and that property
restrictions were an inconvenience which "perhaps Congress thought that [these restrictions should be] one of
the penalties women ought to be subject to if they married foreigners" Mussey, revealing her own nativist
tendencies, appealed to those of the Congress and stated that "we do not want our property handled by aliens,"
to which Kendell sharply retorted that "we do not want our girls to marry foreigners, either" Mussey's and
Kendell's acerbic remarks to one another exemplified the gender politics inherent in the act. Their verbal
sparring laid bare the reasons behind the act. Kendell's emphatic statement, "We do not want our girls to marry
foreigners," could not have been clearer or more forceful in its interpretation of the congressional position on the
subject. Kendell's statement is a glaring illustration of the reasoning behind the legislation: that America did not
want its daughters to marry the sons of other nations." Cf. NICOLÓSI, Ann Marie. "We Do Not Want Our Girls
to Marry Foreigners9: Gender, Race, and American Citizenship". NWSA Journal, v. 13, n. 3, 2001, p. 15.
Disponível em: http://www.jstor.org/stable/4316841. Acesso em: 16 out. 2023.
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Por outro lado, os estudos da internacionalista feminista Catharine A. MacKinnon são

utilizados333 devido a sua ótica da igualdade substantiva. A igualdade substantiva, de acordo

com MacKinnon, reconhece as desvantagens e desigualdades sistêmicas que as mulheres

enfrentam e enfrentaram. Em vez de tratar as mulheres da mesma forma que os homens, a

igualdade substantiva procura transformar as estruturas que mantêm disparidades de

gênero334. Sendo assim, centra-se nos resultados e efeitos reais das leis e políticas na vida das

mulheres, ⎼ e não apenas na sua forma. O enfoque central a ser discutido é que,

historicamente, em muitas jurisdições, as mulheres tinham direitos limitados para adquirir,

alterar ou manter sua nacionalidade. Utilizando o quadro de igualdade substantiva de

MacKinnon, poder-se-ia argumentar, por exemplo, que tais leis representavam apenas

tratamentos diferenciados, mas, de fato, reflexos de normas patriarcais mais profundas. Ainda,

outro exemplo cabível é o cenário de mulheres que não podiam transmitir a sua nacionalidade

aos seus filhos, com a apátrida para a descendência como um risco. Sob a ótica da igualdade

substantiva, a apatridia não é uma questão simplesmente de documentação legal, mas uma

questão que agrava a discriminação e a subordinação sistêmica que as mulheres enfrentam.

Ao examinar as modificações nas legislações de nacionalidade que incorporaram a

possibilidade de transmissão matrilinear, aplicando a concepção proposta por MacKinnon,

poder-se-ia depreender que apenas a revisão dessas normas ao equiparar o tratamento de

mulheres e homens pode não ser suficiente. Ilustrativamente, se uma legislação sobre

nacionalidade for revista para que mulheres possam transferir sua cidadania, mas não reparar

as injustiças passadas, nas quais gerações foram deixadas em situação de apátrida ou

desprovidas de documentação pertinente, a desigualdade possivelmente se manterá. Logo, a

partir da perspectiva da igualdade substantiva, postula-se a necessidade de adotar estratégias

que corrijam as falhas históricas e, para tanto, conhecer a história é crucial.

Para mais, acrescenta-se à teoria de base crítica presente na dissertação a correlação

viável entre as teorias de J. J. Bachofen e Sigmund Freud com a da estudiosa feminista de

Carole Pateman, para estudo das implicações históricas e psicológicas nas estruturas sociais e

nas legislações de nacionalidade, que se deslocaram de um sistema que exaltava a linhagem

materna para outro que privilegiava a autoridade e herança paternas. Posto que se argumenta

que mudança é tanto um fenômeno institucional, legislativo e administrativo, quanto um

fenômeno social e psicológico com profundas reverberações jurídicas, destacando a transição

334 MACKINNON, Catharine A. Substantive Equality: A Perspective. Minnesota Law Review, n. 383, 2011, p.
12. Disponível em: https://scholarship.law.umn.edu/mlr/383. Acesso em: 14 de out. 2023.

333 MAC KINNON, Catherine A. Are Women Human? And Other International Dialogues. The Belknap Press of
Harvard University Press, 2006.
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de uma sociedade matriarcal para uma sociedade patriarcal, em termos de práticas sociais e de

normas psicológicas inerentes. Nessa direção, Bachofen, em Myth, Religion, and Mother

Right apresenta uma conjectura sobre a prevalência do matriarcado nas sociedades antigas,

postulando a centralidade da figura materna e dos valores matriarcais como fundamentais nas

primeiras civilizações335. A análise bachofeniana sugere que a reverência pela linhagem

materna, característica de sociedades primitivas, é suplantada pela ascensão de estruturas

patrilineares, o que marca uma mutação significativa nas dinâmicas de poder e relações de

gênero. Concomitantemente, Sigmund Freud, em Totem e Tabu, utiliza da psicanálise para

delinear os substratos psicológicos subjacentes às mitologias, explorando como as narrativas

míticas influenciaram as configurações familiares e sociais. De sua parte, a teoria freudiana

atribui à transição do matriarcado para o patriarcado não somente à mudança sociopolítica,

mas também a uma evolução na consciência humana, simbolizada pela figura paterna elevada

ao estatuto divino após o parricídio mítico de Édipo336.

Ambos os autores concebem o tabu e o mito como elemento central na passagem do

matriarcado para o patriarcado em um reordenamento dos valores sociais. Freud vincula o

tabu ao complexo de Édipo e às tensões intrínsecas das relações familiares, enquanto, por

outro prisma, Bachofen percebe o tabu como um indicativo da transição de valores

matriarcais para patriarcais. O estudo atual, ao contar com as premissas fornecidas por

Bachofen e Freud, adentra como e se o processo de transformação das estruturas matrilineares

para patrilineares se relaciona às práticas consuetudinárias e as leis de nacionalidade no que

concerne à negação da transmissão da nacionalidade plena às mulheres e, por consequência, a

pesquisa deseja ponderar como as convenções sociais revelam também preconceitos e

dinâmicas psicológicas inconscientes.

Por sua vez, em Contrato Sexual337, Carole Pateman empreende um diagnóstico acerca

da teoria tradicional contratualista, formulando, então, a ideia do contrato sexual, retratando o

casamento como uma instituição patriarcal que perpetua disparidades de poder baseadas em

gênero. Além disso, Pateman representa como estruturas legais que regem o casamento

podem refletir e reforçar dinâmicas de poder misóginas e refuta a premissa de que as relações

de sangue constituem a base da estrutura política de uma comunidade. Pateman introduz o

337 PATEMAN, Carole. O Contrato Sexual. Editora Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1993, passim.

336 FREUD, Sigmund. <Totem e tabu (1912-1913)=. In: Obras completas, volume 11: totem e tabu, contribuição
à história do movimento psicanalítico e outros textos (1912-1914). Tradução Paulo César de Souza. São Paulo:
Companhia das Letras, 2012, p. 147.

335 BACHOFEN, Johann Jakob; MANHEIM, Ralph; BACHOFEN, Johann Jakob. Myth, Religion, and Mother
Right. Princeton, NJ: Princeton Univ. Press, 1992.
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conceito de ficção legal para explicar a coesão de famílias patriarcais338, sugerindo que a

unidade e a identidade nacional da mulher são, historicamente, condicionadas pelo

matrimônio e pela subordinação à nacionalidade do marido.

A inserção da teoria de Pierre Bourdieu339 neste trabalho é de relevância para a

compreensão das complexas interações entre o direito, a estrutura social e a perpetuação da

violência simbólica e dominação masculina.340 Bourdieu, a partir do conceito de campo

jurídico, demonstra como é possível explorar o direito, enquanto um campo semi autônomo,

que reflete e reproduz as matrizes de controle e hierarquia. A noção de habitus e capital

simbólico são pertinentes para entender como as disparidades entre os sexos são

internalizadas e conservadas pelos atores sociais, inclusive no âmbito jurídico. Ao adotar a

concepção de que a "história do direito é a história de um discurso que exprime o poder social

de um grupo ou de especialistas341", é possível alinhar a teoria de Bourdieu com a análise

pretendida das restrições impostas às mulheres nas leis de nacionalidade e a linha de

complicações para as relações sociais que essas geraram.

No contexto das ideias de Duguit e Montesquieu, emerge uma crítica às práticas

jurídicas e sociais que moldaram a nacionalidade e o casamento. Duguit, ao advogar que o

direito deve promover a unidade social, ilumina a contradição nas leis que subordinaram as

mulheres, perpetuando desigualdades sob o pretexto de solidariedade. Montesquieu, por sua

vez, em O Espírito das Leis, destaca como a religião imiscuiu-se nos matrimônios,

legitimando práticas que reforçam normas sociais e culturais. A análise dessas concepções

revela que as leis de nacionalidade, ao determinarem a identidade das mulheres com base na

posição de seus maridos, consolidaram normas patriarcais que contradizem a premissa de

promover a unidade social. Em vez de criar uma verdadeira solidariedade, essas regras

serviram para institucionalizar a subordinação feminina, refletindo uma lógica androcêntrica

que se perpetuou sob a égide de manter a coesão familiar e nacional. Montesquieu observa

que, em todos os tempos, a religião desempenhou um papel crucial na legitimação dos

casamentos, conferindo-lhes um caráter sagrado e regulado por leis civis. Esse entrelaçamento

entre o direito, a religião e as práticas culturais demonstram como as estruturas de poder

utilizaram o casamento como um instrumento para reforçar a identidade nacional e os valores

patriarcais, frequentemente em detrimento das liberdades individuais das mulheres. Ao

341 HESPANHA, António Manuel. Cultura Jurídica Européia: síntese de um milênio. 2. ed. Florianópolis:
Fundação Boiteux, 2009, p. 351.

340 MOI, Toril. Appropriating Bourdieu: feminist theory and pierre bourdieu's sociology of culture. New Literary
History, v. 22, n. 4, 1991, p. 1018.

339 BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. 9.ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2006.
338 PATEMAN, Carole. O Contrato Sexual. Editora Paz e Terra, Rio de Janeiro, p. 16-17.
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integrar essas visões, torna-se possível uma reavaliação mais crítica das suposições que

sustentam os sistemas jurídicos e sociais quanto o direito das mulheres e o direito à

nacionalidade. O direito, em sua essência, deve buscar a equidade e a justiça, questionando as

normas que, sob o manto da solidariedade e da unidade, perpetuam desigualdades e opressões.

Mas há, sim, interseções entre as leis, a religião e as dinâmicas sociais, pois converge uma

relação entre casamento, nacionalidade e o simbolismo feminino na construção das

identidades e das comunidades.

Considerando que a nacionalidade é um fato social342, torna-se inevitável a

consideração dos efeitos extralegais da sua restritividade às mulheres. Se, como postulado por

Leon Duguit em Traite de Droit Constitutionnel343
, o Direito é instrumento de regulação

social, cujo objetivo é promover a solidariedade, por que foram mulheres excluídas dos laços

vinculantes ao Estado? O controle sobre a mulher e sua nacionalidade nos séculos XIX e XX

no contexto da formação dos Estados-Nacionais demonstra que o direito foi frequentemente

usado como ferramenta para consolidar normas patriarcais e regular a identidade e a pertença

nacional ⎼ a nacionalidade, nesse período, não era apenas uma questão de território, mas de

identidade social e cultural, profundamente entrelaçada com as relações de poder. De acordo

com Léon Duguit, o direito deve servir à promoção da solidariedade social; no entanto, a

prática de restringir a nacionalidade feminina pelo casamento subverte este princípio. Esse

panorama encontra eco na crítica psicanalítica, que postula que o comportamento humano,

tanto individual quanto coletivo, não é totalmente guiado pela lógica e pela independência,

mas está imerso em desejos inconscientes e conflitos internos, influenciando profundamente

os sistemas legais de vários países.

Aqui, os pensamentos de Duguit sobre o Direito como uma ferramenta para promover

a unidade social assumem maior papel. Os sistemas jurídicos de longa data que determinam a

nacionalidade e a posição de uma mulher em relação ao seu marido precisam ser examinados

de acordo se o objetivo da lei é promover a solidariedade. Sob o pretexto de promover a

unidade e a coerência, as regras serviram para reforçar, implicitamente ou explicitamente, a

separação e a desigualdade em vez de "promover a solidariedade". Então, de quem é a

solidariedade que está a ser promovida e a que custo? As concepções jurídicas e sociais do

casamento e da nacionalidade contradizem-se, eis que conceitos como feminilidade,

343 DUGUIT, Léon. Traité de Droit Constitutionnel, Paris, v. 1, 1927, p. 99-100.

342 MARINHO, Ilmar Penna. Tratado sobre a Nacionalidade: do direito internacional da nacionalidade. Vol. 1.
Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1956, p. 24.
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nacionalidade e casamento estão intrinsecamente ligados aos padrões psicológicos e sociais

que moldam e controlam a humanidade.

Ao analisar tais questões sob as óticas crítica, psicanalítica e antropológica, as

estruturas de poder e as dinâmicas de identidade mostram suas flutuações. Através da

perspectiva antropológica, percebe-se que as instituições de casamento e nacionalidade atuam

conjuntamente para consolidar padrões culturais e fortalecer a identificação coletiva. Em

diversas culturas, o casamento transcende a noção de uma mera união pessoal,

configurando-se como um contrato que frequentemente envolve intercâmbios significativos

entre grupos mais amplos, sendo um vetor primordial para a disseminação de nacionalidade,

bem como de valores econômicos e morais.

Essencialmente, essas são estratégias empregadas para reforçar as identidades e as

fronteiras dos grupos, frequentemente em detrimento dos desejos e liberdades individuais,

particularmente das mulheres. Com isso em foco, torna-se compreensível o porquê governos

optaram por sustentar ou reintroduzir legislações matrimoniais que vinculam as mulheres a

certas identidades nacionais; tais políticas e práticas não apenas promovem fins políticos mais

abrangentes, como também reforçar discursos e práticas consuetudinárias de subordinação

feminina, inclusive as ligadas à religião.

A construção das identidades nacionais e as políticas matrimoniais que vinculam as

mulheres a essas identidades pode ser comparada a uma tapeçaria meticulosamente tecida,

onde cada fio representa uma norma social, uma lei ou uma tradição cultural. Assim como

cada fio individual pode parecer insignificante por si só, juntos eles formam um padrão

intrincado e poderoso que define a estrutura da sociedade. Da mesma forma, as leis de

nacionalidade e as normas matrimoniais se entrelaçam para criar um tecido social que muitas

vezes reforça as fronteiras de grupo e as identidades coletivas à custa das liberdades

individuais, especialmente das mulheres. Esses fios jurídicos e culturais não apenas sustentam

os objetivos políticos mais amplos de coesão e identidade nacional, mas também fortalecem

os discursos tradicionais de subordinação feminina, frequentemente enraizados em

justificativas religiosas e culturais. Como na tapeçaria, em que a remoção de um fio pode

comprometer a integridade do padrão, questionar essas práticas e normas exige uma análise

cuidadosa, reconhecendo como cada elemento interage para formar um sistema que perpetua a

desigualdade e a opressão.

A compreensão do impacto das ideias religiosas e culturais na política de

nacionalidade e nas relações de gênero é parte do exame interseccional proposto in casu, eis

que analisa as formas interligadas pelas quais interagem várias opressões e tipos de
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discriminação. A justificativa teológica para a união de diferentes nações sob a proteção do

marido é fornecida pelo conceito de casamento como uma <união de almas=, que é

frequentemente entendido nas tradições judaico-cristãs como uma fusão espiritual, legal e

social.344 A ideia tem origem em passagens bíblicas, como o supracitado versículo Efésios

5:22-25,345 que traça paralelos entre o vínculo entre Cristo e a Igreja e a submissão das

esposas aos seus maridos. O marido tem dois papéis na sociedade: primeiro, como chefe

espiritual da família; e segundo, como porta-voz final da família em todas as questões

governamentais e sociais, incluindo a cidadania. De acordo com esta visão, a nacionalidade da

mulher fundir-se-ia com a do marido no casamento, simbolizando a sua submissão a ele,

como a Igreja é a Cristo.

Ainda, quanto a associação da subjugação feminina e a relação entre o casamento e a

religião, destaca-se o excerto a seguir, extraído de O Espírito das Leis, do Barão de

Montesquieu:

Ocorreu, em todos os países e em todos os tempos, que a religião se imiscuiu nos
casamentos. Desde que certas coisas foram consideradas impuras e ilícitas, e,
entretanto, eram necessárias, teve-se de apelar para a religião, a fim de legitimá-las
num caso, e reprová-las nos outros. De outro lado, sendo os casamentos, de todas
as ações humanas, a que mais de perto interessava a sociedade, foi necessário
que fossem regulamentados pelas leis civis. Tudo o que diz respeito ao caráter
do casamento, à sua forma, à maneira de contraí-lo, à fecundidade que
proporciona, que fez com que todos os povos compreendessem que era objeto
de uma bênção particular, que, não lhe estando sempre vinculada, dependia de
certas graças superiores; tudo isso é da competência da religião.346

É, então, um traço distintivo observado nas legislações analisadas previamente decorre

do conceito de homem como a cabeça da família vide preceitos religiosamente calcados. A

incapacidade jurídica da mulher, juntamente com a autoridade parental e conjugal concentrada

nas mãos do homem como líder da unidade familiar, é parte de um paradigma em que a

346 MONTESQUIEU, Barão de. Do Espírito das Leis. Tradução de Heitor Afonso de Gusmão Sobrinho. E-book
Kindle. 2011, p. 556, grifo nosso.

345 "(...) Esposas, que cada uma de vocês se sujeite a seu próprio marido, como ao Senhor; porque o marido é o
cabeça da esposa, como também Cristo é o cabeça da igreja, sendo ele próprio o salvador do corpo. Como,
porém, a igreja está sujeita a Cristo, assim também a esposa se sujeite em tudo ao seu próprio marido.= Cf.
BÍBLIA. Português. Bíblia Sagrada Nova Almeida Atualizada. In: Efésios 5:22-25. Sociedade Bíblica do Brasil.
São Paulo: Barueri, 2008.

344 Várias passagens da Bíblia podem ser interpretadas como imposições de submissão às mulheres ao lar. Alguns
exemplos dignos de nota são as passagens que assim seguem: Coríntios, 11:3 - "Quero, porém, que saibais que
Cristo é a cabeça de todo homem, e o homem é a cabeça da mulher, e Deus é a cabeça de Cristo." Timóteo,
2:11-12 - "A mulher aprenda em silêncio, com toda a submissão. Não permito, porém, que a mulher ensine, nem
use de autoridade sobre o homem, mas que esteja em silêncio." Colossenses, 3:18 - "Mulheres, sujeitai-vos a
vossos maridos, como convém no Senhor." Tito, 2:4-5 - "Que ensinem as mulheres novas a serem prudentes, a
amarem seus maridos, a amarem seus filhos, a serem sensatas, castas, boas donas de casa, submissas a seus
maridos, a fim de que a palavra de Deus não seja difamada." Gênesis, 3:16 - "À mulher, ele disse: 'Multiplicarei
grandemente a sua dor na gravidez; em dor você dará à luz filhos. Seu desejo será para o seu marido, e ele
governará sobre você.'"
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nacionalidade, como uma expressão de soberania e pertencimento, é imposta pelo patriarca,

perpetuando ciclos de dependência e marginalização feminina. A análise, portanto, não

poderia se restringir ao arcabouço teórico do Direito.

Revisitando a discussão anterior sobre as concepções de Hipócrates e Platão acerca da

"teoria do útero errante", percebe-se, ademais, uma persistente peculiaridade nas

interpretações da fisiologia feminina na antiguidade clássica. Anne Carson, em seu exame

crítico, aprofunda-se na análise das implicações dessa visão no contexto da matrilinearidade

antiga. Em suas investigações, Carson destaca como historiadores gregos frequentemente

associavam sociedades ou sistemas governamentais dominados por mulheres a um presumido

estado de promiscuidade feminina exacerbada. Referenciando Filo de Biblos, Carson mostra

como as tradições de linhagem matrilinear, onde a ascendência era definida através das mães,

são justificadas pelo comportamento sexual livremente expresso pelas mulheres da época, que

mantinham relações íntimas com múltiplos parceiros.

Este enquadramento, segundo Carson, reflete as percepções posteriores acerca da

sexualidade feminina e a interação entre gênero e estrutura social naquela época. Ao vincular

a promiscuidade como um atributo essencialmente feminino, Filo sugeria que tal

característica poderia ser controlada apenas por um sistema social alternativo, colocando as

mulheres em uma posição de subordinação moral e social. Essa análise crítica e histórica é

fundamental para entender as raízes da predominância de leis de nacionalidade que seguem a

lógica do ius sanguinis patrilinear. A visão de Anne Carson sobre a matrilinearidade na

antiguidade e a percepção de promiscuidade associada às mulheres revelam como os

paradigmas de gênero influenciaram a formulação das políticas de nacionalidade. Em muitas

sociedades, a transmissão da nacionalidade pelo sangue era predominantemente patrilinear,

refletindo uma desconfiança nas linhagens maternas e uma valorização da autoridade e

identidade masculinas. Logo, a abordagem de Carson destaca como essas noções de controle e

ordem, associadas ao masculino, foram preferidas e perpetuadas em detrimento da

participação feminina e da herança matrilinear.

A análise de Anne Carson sobre as perspectivas mitológicas e filosóficas a respeito das

mulheres, a partir da sua então "falta de forma" e "transgressão de limites", também

estabelece uma comparação marcante com os desenvolvimentos históricos e políticos mais

amplos da Europa nos séculos XIX e XX, especificamente em relação à criação de fronteiras

nacionais. O trabalho de Carson enfatiza uma profunda desconfiança nas qualidades
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femininas, que se descreve, metaforicamente, como "molhadas",347 vistas historicamente

através da ótica de filósofos como Aristóteles e Hipócrates como a encarnação dos riscos de

mudança e distorção. Examine-se:

Existe, portanto, uma base de suposições mitológicas - que também operam nos
argumentos de filósofos como Platão e Aristóteles, e podem estar relacionadas a
comportamentos históricos 4 em que as mulheres são vistas como criaturas
informes que não podem ou não querem ou não fazem nada para manter seus
limites, e que são extraordinariamente habilidosas na hora de confundir os limites
dos outros. Quando começamos a buscar a etiologia dessa concepção, encontramos o
que acredito ser uma profunda e duradoura desconfiança no "molhado" por sua
capacidade de transformar e deformar348.

A desconfiança reflete as preocupações públicas sobre a fluidez e a falta de limites

rígidos, tanto em relação ao gênero quanto à identidade nacional. Examinar os conceitos de

Carson juntamente com as visões acerca da nacionalidade, ao enfatizar uma capacidade

racional e pública específica para que houvesse restrições às mulheres, destaca-se as

dimensões de gênero da agência política e visibilidade. As mulheres, percebidas como

incapazes de manter ou respeitar limites, refletem simbolicamente os desafios enfrentados

pelas nações europeias ao definir e garantir suas próprias fronteiras durante um período

marcado por movimentos nacionalistas e a consolidação dos territórios estatais. Assim, assim

como as mulheres eram vistas como incapazes ou relutantes em conformar-se às expectativas

sociais, a luta para estabelecer e manter fronteiras nacionais claras e estáveis durante a

formação dos estados-nação modernos europeus pode ser vista como uma manifestação das

mesmas ansiedades sobre controle e identidade.

Na medida em que as mulheres eram consideradas inaptas ou hesitantes em respeitar

os limites impostos a elas, essa percepção simboliza, efetivamente, os desafios encontrados na

delimitação de fronteiras.

Ademais, veja-se:

348 Ibidem, p. 18.

347Acrescenta, acerca das suposições filosóficas traçadas por filósofos da Antiguidade, que tais perceções
reverberaram nos mitos, eis que se mantinha a ideia de que "A mulher incha, encolhe, vaza, é penetrada, sofre
metamorfoses. Na mitologia, a mulher costuma perder monstruosamente a sua forma". CARSON, Anne. Desejo
e sujeira: Ensaio sobre a fenomenologia da poluição feminina na Antiguidade. In: CARSON, Anne. S. Sobre
aquilo em que eu mais penso: Ensaios. Tradução de Danilo Hora. São Paulo, SP: Editora 34, 2023. p. 15.
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O homem determina a forma, a mulher fornece a matéria. Também podemos
observar que a chamada Tábua de Opostos de Pitágoras, citada por Aristóteles,
dispõe 'limite' ou 'fronteira' do mesmo lado que 'masculino'; em oposição a 'sem
limites' e 'feminino'. Vestígios das suposições sobre mulheres que subjazem as ideias
de Platão, de Aristóteles e dos pitagóricos podem ser encontrados nas lendas gregas
mais antigas. O mito também é um tipo de lógica349.

O pensamento desenvolvido neste trabalho baseia-se nas interpretações de Anne

Carson sobre as representações mitológicas e filosóficas das mulheres, em particular a ideia

de que as mulheres representam uma "falta de forma" e uma "transgressão de limites". Estas

concepções são utilizadas como um ponto de partida para explorar as intersecções entre as

representações femininas e os desenvolvimentos históricos e políticos na Europa dos séculos

XIX e XX, especificamente no que se refere à definição e manutenção de fronteiras nacionais.

Argumenta-se que as ambiguidades atribuídas ao feminino na filosofia antiga refletem-se nas

tensões relacionadas à identidade nacional e à territorialidade durante períodos significativos

de nacionalismo e consolidação do Estado-nação.

De igual forma, a teoria psicanalítica fornece uma estrutura para a compreensão de

como os conceitos de nacionalidade e casamento são internalizados e representados

simbolicamente na psique individual, com ênfase particular no simbolismo feminino. De

acordo com as perspectivas freudiana e pós-freudiana, a nação é muitas vezes vista como uma

entidade familiar simbólica em que os cidadãos estão interligados de formas que refletem

laços familiares 3 caracterizados por lealdade, dever e laços emocionais, a despeito da

marginalização da mulher na vida ativa social. Para as mulheres, cujos papéis têm sido

tradicionalmente circunscritos aos domínios da família e do casamento, estas filiações

nacionais podem entrelaçar-se significativamente com a sua identidade pessoal e autoestima.

Busca-se demonstrar, portanto, que normativas de nacionalidade fazem mais do que

simplesmente impor limites aos direitos legais das mulheres; eles também influenciam

profundamente suas identidades pessoais e bem-estar emocional. Ao explorar estas

dimensões, a psicanálise oferece arcabouço teórico para avaliar como normas legais e sociais

foram moldadas e, por consequência, podem também moldar a psique individual,

especialmente para as mulheres, para quem estas normas muitas vezes ditam uma confluência

de identidade pessoal e nacional, sustentada por expectativas e obrigações tradicionais e

conservadoras.

349 CARSON, Anne. Desejo e sujeira: Ensaio sobre a fenomenologia da poluição feminina na Antiguidade. In:
CARSON, A. Sobre aquilo em que eu mais penso: Ensaios. Tradução de Danilo Hora. São Paulo, SP: Editora
34, 2023. p. 15.
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A psicanálise, ao examinar a internalização de normas nacionais e familiares, oferece

uma perspectiva valiosa sobre como as identidades pessoais e coletivas são moldadas e

representadas. Este enquadramento analítico visa elucidar as maneiras pelas quais as

normativas legais e sociais, frequentemente influenciadas por concepções de gênero, não

apenas impõe limites aos direitos e à participação das mulheres na esfera pública, mas

também moldam profundamente suas identidades pessoais e bem-estar emocional. A

construção estrutural da nacionalidade como premissa para a obtenção de outros direitos

seguiu uma lógica intrínseca de dominação masculina. A dinâmica evidencia-se na

centralidade atribuída ao status legal do pai na determinação da nacionalidade dos filhos,

relegando as mulheres a uma posição de dependência jurídica e social, e incluindo a

possibilidade de perda forçada da nacionalidade originária. A institucionalização da

nacionalidade, nesse contexto, pode ser vista como uma consagração simbólica da formação

do Estado-nação, onde a exclusão das mulheres desse processo quase ritualístico reflete a

arbitrariedade do nomos social. Este mecanismo de exclusão não apenas reforça a hegemonia

masculina, mas também legitima um sistema jurídico que perpetua desigualdades de gênero.

A subordinação das mulheres no tocante à cidadania e aos direitos civis evidencia uma

construção jurídica que privilegia a autoridade patriarcal e marginaliza a autonomia feminina.

Assim, a nacionalidade, enquanto construção legal e política, emerge como um instrumento

de coesão nacional e um vetor de perpetuação das estruturas de poder patriarcais, ressaltando

a necessidade de uma revisão crítica e emancipatória das normativas que regem a cidadania e

os direitos correlatos. Em conclusão, a interação entre os papéis de gênero tradicionalmente

atribuídos às mulheres e as políticas de identidade nacional não é meramente circunstancial,

mas uma dinâmica que continua a influenciar as estruturas sociais contemporâneas.

3.1. Casamento como prática consuetudinária e sua relação com a nacionalidade

"A capacidade legal de uma mulher frequentemente encontrava-se associada à

indagação sobre seu estado civil, isto é, se era casada ou não."350 Refletindo a análise de Pierre

Bourdieu de que as regras jurídicas reforçam dinâmicas de poder social, sustentando e

validando relações de controle prevalecentes, a análise do domínio jurídico por Pierre

Bourdieu pode ilustrar como as regras de casamento e de nacionalidade não só refletem, mas

também reforçam a dinâmica do poder social. Bourdieu argumenta que a linguagem utilizada

350 Tradução livre para: "Legal capacity of a woman was often connected with the question whether she was
married or not." Cf. VANDENBOGAERDE, Sebastiaan. (Wo)Men in Legal History: Possibilities and challenges
for gendered legal historical research. In: Centre d9histoire judiciaire, et al., organizadores. (Wo)Men in Legal
History. Centre d9histoire judiciaire, 2016, p. 12.
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nas interações humanas, incluindo o discurso jurídico, não é simplesmente um meio neutro de

comunicação, mas antes um mecanismo de poder que sustenta e valida as relações de controle

prevalecentes.351 No domínio jurídico, existem batalhas simbólicas em que a autoridade para

estabelecer e fazer cumprir princípios jurídicos serve como uma espécie de autoridade

simbólica, governando o comportamento das pessoas e decidindo quem é elegível para

participar. O desequilíbrio de poder é evidente nas regras de nacionalidade que determinam o

estatuto dos indivíduos como nacionais, a sua capacidade de transmitir a nacionalidade aos

seus descendentes, ou a sua perda de nacionalidade quando se casam com um estrangeiro.

Tais decisões giravam, essencialmente, em torno da inclusão e exclusão de indivíduos, ⎼

mulheres, com influência significativa de grupos poderosos. As organizações detentoras de

poder, tipicamente constituídas por homens de origens étnicas ou religiosas dominantes ou

elites econômicas, exploraram a lei para manter a sua posição privilegiada, apresentando o seu

controle também como moralmente aceitável. Mais precisamente, os regulamentos que

determinam a nacionalidade com base no estatuto masculino de uma pessoa ou revogam a

nacionalidade das mulheres após o casamento não só reproduzem, mas também sustentam as

hierarquias de gênero, fortalecendo assim os privilégios dos homens sobre os das mulheres. A

teoria de Bourdieu ajuda a contextualizar a investigação sobre os indivíduos ou grupos que

exerceram autoridade para estabelecer esses padrões jurídicos, por consequência, desafia-se a

imparcialidade das normativas de nacionalidade352.

De acordo com Bourdieu:

352 Nesse sentido, consultar: BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina: a condição feminina e a violência
simbólica. 15. ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2019. Tradução: Maria Helena Kühner e MOI, Toril.
Appropriating Bourdieu: feminist theory and Pierre Bourdieu 's sociology of culture. New Literary History, v. 22,
n. 4, 1991, p. 1018.

351 BOURDIEU, Pierre. The Force of Law: Toward a Sociology of the Juridical Field. THE HASTINGS LAW
JOURNAL, v. 38, 1987. Disponível em: <https://derechoycambiosocial.pbworks.com/f/bourdieu[1].pdf>. Acesso
em 20 de abril de 2024.
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Estando incluídos, como homem ou mulher, no objeto que estamos tentando
compreender, nós encarnamos as estruturas históricas da ordem masculina na forma
de esquemas inconscientes de percepção e apreciação. Quando tentamos
compreender a dominação masculina, é provável que recorramos a modos de
pensamento que são o produto da dominação. A nossa única esperança de sair desse
círculo reside em encontrar uma estratégia prática para objetivar o assunto da
objetivação científica353.

O exame de Pierre Bourdieu sobre a dominação masculina enfatiza o impacto das

estruturas históricas da hierarquia masculina na percepção e compreensão humanas.

Argumenta-se que os esforços para entender esse controle são inevitavelmente influenciados

pelos mesmos padrões de pensamento moldados por esses sistemas, criando um paradoxo em

que nossa compreensão é tanto um resultado quanto um reforço do controle que buscamos

examinar. Tal análise dos padrões subconscientes de percepção influenciados pela dominação

masculina alinha-se com a noção de que a linguagem transmite informações ao mesmo tempo

em que molda e é moldada por sistemas de poder e identidades individuais.

A linguagem, portanto, desempenha um papel crucial na manutenção ou desafio às

normas e hierarquias sociais. Nesse contexto, serve como um mecanismo que reflete e reforça

a exclusão das mulheres, ao mesmo tempo que oferece um meio para desafiar e

potencialmente transformar esses desequilíbrios de poder. A interconexão entre intelecto,

comunicação e autoridade sublinha tanto a análise de Bourdieu quanto a abordagem

semiótica, destacando como os quadros cognitivos e comunicativos são profundamente

influenciados pelas dinâmicas de poder histórico e social. O apelo de Bourdieu por um

método para objetivar o sujeito da investigação científica alinha-se com o foco semiótico em

examinar como a linguagem pode apoiar ou questionar a autoridade. A exploração mais

aprofundada dessas perspectivas abre caminhos para uma investigação mais ampla sobre os

mecanismos pelos quais o poder é mantido e contestado. A interação entre esquemas

cognitivos inconscientes e processos semióticos oferece um terreno fértil para estudar as

maneiras sutis e disseminadas pelas quais gênero e poder são construídos e vivenciados.

Como o controle é exercido, tanto abertamente quanto de maneira velada, bem como o

potencial de resistência e transformação ocorre dentro dessas estruturas?

353 Na íntegra: "Being included, as man or woman, in the object that we are trying to comprehend, we have
embodied the historical structures of the masculine order in the form of unconscious schemes of perception and
appreciation. When we try to understand masculine domination we are therefore likely to resort to modes of
thought that are the product of domination. Our only hope of breaking out of that circle lies in finding a practical
strategy for objectifying the subject of scientific objectification." Cf. VANDENBOGAERDE, Sebastiaan.
(Wo)Men in Legal History: Possibilities and challenges for gendered legal historical research. In: Centre
d9histoire judiciaire, et al., organizadores. (Wo)Men in Legal History. Centre d9histoire judiciaire, 2016, p. 11.
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Como visto, Pierre Bourdieu argumenta que "a força da ordem masculina se evidencia

no fato de que ela dispensa justificação: a visão androcêntrica impõe-se como neutra e não

tem necessidade de se enunciar em discursos que visem a legitimá-la"354. Esse princípio se

desdobra na institucionalização de regimes restritivos de direitos de nacionalidade às

mulheres, onde essas limitações são percebidas como naturais e inevitáveis. Bourdieu observa

que "a divisão entre os sexos parece estar 'na ordem das coisas'"355, e a ordem social, ao

cristalizar essas desigualdades, transforma-as em normas implícitas que não requerem

justificativa explícita.

Retoma-se que a capacidade legal de uma mulher frequentemente encontrava-se

associada à indagação sobre seu estado civil, um reflexo do processo bourdieusiano no qual as

regras jurídicas reforçam dinâmicas de poder social. Essas normas, ao subordinar a mulher ao

marido, perpetuam a dominação masculina sob a aparência de neutralidade. Assim, as

reformas legais, embora significativas, frequentemente reafirmaram as desigualdades de

gênero, assim mostrando a persistência das estruturas de poder na definição dos direitos das

mulheres.

A análise do domínio jurídico por Pierre Bourdieu pode ilustrar como as regras de

casamento e de nacionalidade refletem e reforçam a dinâmica do poder social. Bourdieu

estabelece que a linguagem utilizada nas interações humanas, incluindo o discurso jurídico,

não é simplesmente um meio neutro de comunicação, mas antes um mecanismo de poder que

sustenta e valida as relações de controle prevalecentes. No domínio jurídico, existem batalhas

simbólicas em que a autoridade para estabelecer e fazer cumprir princípios jurídicos serve

como uma espécie de autoridade simbólica, governando o comportamento das pessoas e

decidindo quem é elegível para participar. O desequilíbrio de poder é evidente nas regras de

nacionalidade que determinam o estatuto dos indivíduos como nacionais, a sua capacidade de

transmitir a nacionalidade aos seus descendentes, ou a sua perda de nacionalidade quando se

casam com um estrangeiro. Tais decisões giravam, essencialmente, em torno da inclusão e

exclusão de indivíduos, especialmente mulheres, com influência significativa de grupos

poderosos. Elas não são simplesmente instrumentos legais, mas sim mecanismos que mantêm

e reforçam estruturas de dominação, evidenciando como o poder jurídico é utilizado para

perpetuar desigualdades sociais. Ao analisar o contexto e os agentes por trás da criação de

normas, a perspectiva de Bourdieu permite uma compreensão mais profunda de como o

355 Ibidem, p. 22.

354 BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina: a condição feminina e a violência simbólica. 15. ed. Rio de
Janeiro: Bertrand Brasil, 2019. Tradução: Maria Helena Kühner, p. 24.
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direito pode ser uma ferramenta de controle social e de perpetuação das hierarquias

estabelecidas.

A suposta imparcialidade das normas de nacionalidade, que de certas formas

restringiam plenos direitos às mulheres, aparentava promover laços de solidariedade, pátria e

nação. Entretanto, essa idealização mascarava a real exclusão das mulheres dos processos

decisórios e das esferas de poder, relegando-as a um papel simbólico enquanto perpetuava sua

marginalização na prática. Essa dicotomia entre a representação idealizada da nação e a

participação real das mulheres sublinha as complexas interações entre simbolismo nacional e

estruturas de poder.

Um exemplo disto pode ser visto ao refletir acerca do relatório apresentado por Ernest

Schuster em 1923, uma autoridade renomada no campo do direito internacional, que foi

encarregado de abordar a questão relativa à nacionalidade das mulheres. Em seu relatório,

destacou que o principal foco da International Law Association (ILA) era garantir a

consistência na legislação e prevenir disputas jurídicas, ou seja, imparcialidade e que se

evitasse conflitos legais, mas expressou apoio à autodeterminação das mulheres na definição

de sua nacionalidade356. A aparente imparcialidade dos princípios jurídicos frequentemente

mascara seu papel na perpetuação da hegemonia masculina. Embora advogasse pela liberdade

das mulheres na nacionalidade em sua fala, o que possa parecer encorajar a consistência

jurídica e reduzir disputas, a linguagem e as normas jurídicas funcionam como mecanismos

de poder que mantêm e sustentam hierarquias sociais estabelecidas. A sugerida "autonomia"

para as mulheres é enganosa, pois, dentro do quadro jurídico e social, esses padrões ainda

servem como instrumentos de regulação social e manutenção das estruturas de poder

estabelecidas, como Bourdieu elucida. Portanto, em vez de realmente promover a autonomia

das mulheres, a política na verdade reforça as mesmas disparidades que afirma abordar.

Em outro exemplo, o pronunciamento do Ministro do Reino Unido no ano de 1935,

expressamente declarando que deveria se priorizar um sistema jurídico coerente em todo o

Império, considerando a uniformidade essencial para preservar a consistência jurídica, mesmo

356 Na íntegra: "At the 1923 International Law Association conference, Ernest Schuster, who delivered the paper
on married women's nationality, limited the ILA's interest in the question to its objectives of promoting
"uniformity of legislation in matters affecting international intercourse" and determining "means for the
avoidance of conflicts between the laws of different countries." Schuster argued, however, that these objectives
supported a married woman's right to choose her nationality because this was the trend rapidly emerging in
domestic legislation, and encouragement of the trend would serve to promote uniformity and minimize conflicts
between the nationality laws of different states." Cf. KNOP, Karen; CHINKIN, Christine. Remembering Chrystal
MacMillan: Women's Equality and Nationality in International Law. Michigan Journal of International Law, v.
22, n. 4, p. 523-570, 2001. Disponível em: https://repository.law.umich.edu/mjil/vol22/iss4/1, p. 526.
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que isso sacrificasse a igualdade de direitos357. Na perspectiva oficial do Império Britânico, a

igualdade de gênero exigiria alterações legislativas que poderiam comprometer a coerência

jurídica do império, resultando em discrepâncias em várias partes do Império Britânico.

A manutenção de um quadro jurídico coerente, por sua vez, frequentemente implicava

a preservação de leis que não garantiam direitos iguais para as mulheres. Segundo Gilmour,

encontrar um compromisso entre essas duas perspectivas não era possível, uma vez que seus

objetivos eram conflitantes. Mostra-se, por conseguinte, como a lei não é imparcial e de como

as restrições de nacionalidade representavam uma forma de violência simbólica. As normas

jurídicas, sob a aparência de neutralidade, muitas vezes mantêm e perpetuam relações de

poder desiguais. No caso das restrições de nacionalidade, as mulheres eram diretamente

afetadas por leis que subordinavam seus direitos aos dos homens, evidenciando uma prática

institucionalizada de discriminação. Bourdieu argumenta que essa violência simbólica é

exercida de forma sutil e invisível, mantendo a dominação e a desigualdade sob o disfarce da

legalidade e da uniformidade. A posição do Governo Britânico, ao privilegiar a uniformidade

legislativa sobre a igualdade de direitos, demonstra como a lei pode ser utilizada como uma

ferramenta de controle social que reforça as hierarquias estabelecidas, mascarando a

discriminação e a violência sob uma fachada de racionalidade e necessidade administrativa.

Por sua vez, a permanência ou mudança na ordem sexual também é um tema central

nas teorias de Pierre Bourdieu, especialmente no que diz respeito à perpetuação das

hierarquias de gênero através de estruturas sociais e culturais. Bourdieu sugere que as normas

e práticas que sustentam a ordem sexual são profundamente enraizadas nas instituições

sociais, incluindo o sistema jurídico, a família, e a educação, que atuam como mecanismos de

reprodução social.

O papel ativo das mulheres na condução da mudança social desafia a percepção

tradicional de que elas são beneficiárias passivas de direitos, sublinhando sua participação

efetiva e influente na luta pela igualdade e justiça. Os movimentos feministas e a defesa dos

direitos das mulheres têm sido fundamentais para desafiar e remodelar normas e estruturas

sociais que perpetuam a desigualdade de gênero. A alteração nas restrições legais relativas à

nacionalidade exemplifica essa dinâmica, impulsionada pelas estratégias e pelo ativismo

feminino. Como visto, nos anos 1930, o feminismo nas Américas demonstrou a iniciativa das

357 "There is really no compromise possible between the view of those who consider that the principle of equal
rights for women should prevail and those who take the view, as the British Government has consistently done,
that the necessity of a uniform law throughout the British Empire is of paramount importance." Cf.
BREDBENNER, Candice Lewis. A Nationality of Her Own: Women, Marriage, and the Law of Citizenship.
Berkeley: University of California Press, 1998, p. 2.
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mulheres em enfrentar sua exclusão das esferas políticas nacionais. Ao serem negadas como

interlocutoras válidas, as mulheres buscaram reconhecimento em uma dimensão

transnacional, acreditando que a validação pela opinião pública internacional poderia levar à

aceitação e ao reconhecimento em nível nacional, fortalecendo sua influência política e

assegurando os direitos pleiteados.

Essa abordagem dualista, atuando simultaneamente nos âmbitos transnacional e

nacional, evidencia a astúcia das táticas feministas na luta por equidade e reconhecimento. A

progressão no avanço social, por sua vez, é marcada pela liberdade "conquistada"diante da

dominação masculina e revela-se mais complexa no contexto das leis de nacionalidade. A

despeito das reformas legais em algumas jurisdições representarem um avanço nos direitos

das mulheres, em outras, o progresso foi e tem sido desigual, retroativo ou estagnado. Isso

realça que, apesar de um movimento geral em direção à igualdade nas leis de nacionalidade, o

percurso não é uniforme e está sujeito a fatores culturais, políticos e sociais. As mulheres,

portanto, continuam a desempenhar um papel indispensável na condução de mudanças, eis

que a luta por direitos iguais é contínua.

A condição jurídica das mulheres e a nacionalidade são temas profundamente

interligados e influenciados por variações na regulação da aquisição, manutenção e perda

forçada do status nacional. Historicamente, os discursos e práticas consuetudinárias têm

perpetuado uma visão androcentrista, eternizando estruturas de divisão sexual. Pierre

Bourdieu, ao observar a sociedade na década de 1960, sugere que os mecanismos históricos

responsáveis por essa deshistoricização devem ser analisados para entender as relações de

gênero nas sociedades mais avançadas economicamente. Aponta-se que:

Se é verdade que as relações entre os sexos mudaram menos do que a observação
superficial sugeriria e que o conhecimento das estruturas objetivas e cognitivas de
uma sociedade androcêntrica particularmente bem preservada [...] fornece
instrumentos que permitem entender alguns dos aspectos mais ocultos de como essas
relações são nas sociedades economicamente mais avançadas, então é necessário
perguntar quais são os mecanismos históricos responsáveis pela relativa
deshistoricização e eternização da estrutura da divisão sexual e dos princípios
correspondentes de divisão358.

358 "(...) if it is true that the relations between the sexes have changed less than superficial observation would
suggest and that knowledge of the objective structures and cognitive structures of a particularly well-preserved
androcentric society [...] provides instruments enabling one to understand some of the best concealed aspects of
what those relations are in the economically most advanced societies, then one has to ask what are the historical
mechanisms responsible for the relative dehistoricization and externalization of the structure of the sexual
division and the corresponding principles of division" Cf. BOURDIEU, Pierre. Masculine Domination. Stanford
University Press, 2001, p. 7-8.
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Questionar as estruturas de gênero como algo eterno é essencial para revelar o trabalho

de eternização realizado por instituições interconectadas, como a família, a igreja, o estado e o

sistema educacional. Essas instituições, ao lado de outras esferas como o esporte e o

jornalismo, desempenham papéis cruciais na manutenção das divisões sexuais. A análise

histórica desses mecanismos, em sua particularidade, permite reinserir as relações entre os

sexos na história, contrapondo a visão naturalista e essencialista que as retira desse contexto.

Superar esses discursos e práticas consuetudinárias é fundamental para a mobilização política

que visa colocar a história em movimento novamente. Essa mobilização política e histórica

oferece às mulheres a possibilidade de uma ação coletiva de resistência, direcionada a

reformas legais e políticas. Isso contrasta com a resignação promovida por visões

essencialistas e com formas de resistência reduzidas a atos individuais ou a performances

discursivas sem fim359 .

A suposta imparcialidade das normas de nacionalidade, que de certas formas

restringiam plenos direitos às mulheres, aparentava promover laços de solidariedade, pátria e

nação. Entretanto, essa idealização mascarava a real exclusão das mulheres dos processos

decisórios e das esferas de poder, relegando-as a um papel simbólico enquanto perpetuava sua

marginalização na prática. Essa dicotomia entre a representação idealizada da nação e a

participação real das mulheres sublinha as complexas interações entre simbolismo nacional e

estruturas de poder.

O antropólogo estruturalista Claude Lévi-Strauss ao propor uma noção em sua teoria

de estruturas elementares de parentesco sugere que há uma relação estreita entre a instituição

do casamento e a troca de mulheres entre grupos de parentesco. Esta troca funciona como um

mecanismo fundamental que facilita a formação de alianças entre grupos, exemplificando

assim um ponto de vista estruturalista sobre a estrutura da sociedade e as conexões

interpessoais. É o que se extrai de:

O conceito da troca de mulheres é um pilar da abordagem estruturalista francesa
para a antropologia do parentesco. Uma consequência da proibição do incesto, que
por sua vez produz a prescrição da exogamia, ele denota a ideia de que o casamento,
em particular através da circulação de mulheres, é o meio elementar pelo qual os
grupos sociais se vinculam uns aos outros para constituir sociedades duradouras.
Para Lévi-Strauss, a troca de mulheres através do casamento é a expressão mais
fundamental de reciprocidade360.

360"The concept of the exchange of women is a pivot of the French structuralist approach to the anthropology of
kinship. A consequence of the incest prohibition, which in turn produces the prescription of exogamy, it denotes

359 Nesse sentido, veja-se: BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina: a condição feminina e a violência
simbólica. 15. ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2019. 207 p. Tradução: Maria Helena Kühner e MOI, Toril.
Appropriating Bourdieu: feminist theory and pierre bourdieu 's sociology of culture. New Literary History, v. 22,
n. 4, 1991, p. 1018.
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Os casamentos livres dentro de "estruturas complexas" de parentesco e os casamentos

prescritivos dentro de "estruturas elementares" de parentesco são as duas formas principais de

troca de mulheres, segundo Lévi-Strauss. A primeira é classificada em dois tipos: troca

restrita, que envolve a troca direta de mulheres entre dois grupos; e intercâmbio generalizado,

que envolve o intercâmbio circular de mulheres entre múltiplos grupos. Estas trocas

transcendem as transações mundanas e tornam-se intrinsecamente entrelaçadas nas normas

culturais e nas estruturas sociais da sociedade.

Como ato de estabelecimento de alianças sociais, a troca de mulheres é considerada

um sistema patriarcal em que as mulheres são tratadas como propriedade e dadas a outros

homens. Esta interpretação é consistente com a teoria estruturalista de Lévi-Strauss, que

destaca a importância das estruturas fundamentais dentro dos sistemas sociais e culturais,

como as relações de parentesco. O indivíduo introduziu o conceito de Alianças Assimétricas e

Simétricas no contexto do matrimônio. Uma aliança assimétrica implica trocas desiguais entre

grupos de posição social variável, enquanto uma aliança simétrica implica trocas iguais entre

grupos de posição social comparável.

Lévi-Strauss enfatizou a importância da procriação feminina para a sobrevivência de

um grupo, caracterizando as mulheres como a "outorga final". A troca de mulheres é um

processo recíproco; garante uma troca justa e equivalente, geralmente na forma de outra

mulher, em vez de meramente distribuir mulheres. Portanto, a transferência transacional de

propriedade ocorre durante a união matrimonial, envolvendo o futuro noivo e o pai da noiva,

de acordo com a teoria da aliança de Lévi-Strauss.

Atente-se para:

Assim, é sempre um sistema de troca que encontramos na origem da regra do
casamento, mesmo daquelas cujas aparentes singularidades parece poder
justificar-se somente por uma interpretação simultaneamente especial e arbitrária361.

O discurso jurídico, imbuído de poder e autoridade, reflete, molda e reforça as relações

sociais, consolidando a subordinação de mulheres em estruturas patriarcais, como evidenciado

nas leis de nacionalidade analisadas anteriormente.

A doutrina da couverture, descrita por William Blackstone, e a teoria estruturalista do

361 LÉVI-STRAUSS, Claude. As estruturas elementares do parentesco. 4. ed. ed. Petrópolis: Vozes, 2008, p. 521.

the idea that marriage, in particular through the circulation of women, is the elementary means by which social
groups are bound to each other in order to constitute lasting societies. For Lévi-Strauss, the exchange of women
through marriage is the most fundamental expression of reciprocity'". Cf. DOUSSET, L. Lévi‐Strauss: Exchange
of Women (Theory and Critiques). In: CALLAN, H. (Ed.). The International Encyclopedia of Anthropology. 1.
ed. [s.l.] Wiley, 2018. p. 1.
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parentesco de Claude Lévi-Strauss, emergindo de tradições acadêmicas distintas, convergem

na sua ilustração da subjugação sistêmica e da mercantilização das mulheres nas estruturas

sociais. A afirmação de Blackstone de que a identidade legal de uma mulher é incluída na do

seu marido após o casamento ressoa com a perspectiva antropológica de Lévi-Strauss, em que

o casamento é visto como uma troca, particularmente de mulheres, na formação de parentesco

e alianças sociais. Ambos os quadros refletem um preconceito patriarcal enraizado, que

perpetuou a noção das mulheres como secundárias em relação aos seus homólogos

masculinos, seja no domínio jurídico ou no tecido social do parentesco.

A teoria de Lévi-Strauss postula que a instituição do casamento, especialmente no que

se refere à circulação de mulheres, constitui o cerne das ligações dos grupos sociais,

reforçando a visão estruturalista da sociedade. Esta troca de mulheres, uma prática enraizada

na proibição do incesto e na prescrição da exogamia, reflete o princípio da dissimulação na

sua redução das mulheres a meros instrumentos ao serviço das estruturas sociais e jurídicas.

Em ambos os casos, as mulheres são vistas menos como indivíduos com agência e mais como

veículos para alcançar a continuidade e aliança social ou familiar.

Na estrutura de Lévi-Strauss, os casamentos livres e prescritivos dentro de estruturas

de parentesco complexas e elementares delineiam ainda mais a troca de mulheres como um

tema central nas transações sociais. O conceito alinha-se com o princípio da couverture,

segundo o qual a identidade jurídica e social da mulher é transferida ou fundida com a do

marido, semelhante a uma forma de troca. A abordagem estruturalista, destacando a

assimetria e a simetria nas alianças formadas através do casamento, é paralela às disparidades

jurídicas testemunhadas na cobertura, onde a situação legal da mulher e a sua capacidade para

uma identidade social independente são frequentemente comprometidas.

Assim, tanto a doutrina jurídica de Blackstone como a teoria antropológica de

Lévi-Strauss põem em relevo um contexto histórico e cultural em que os papéis e as

identidades das mulheres são enquadrados dentro dos limites das estruturas patriarcais. Estes

quadros, distintos nas suas origens e aplicações, destacam coletivamente a natureza da

desigualdade, manifestando-se no apagamento legal das identidades das mulheres através do

casamento e no seu tratamento como mercadorias na arquitetura social do parentesco e do

casamento. A síntese das perspectivas jurídicas e antropológicas, todavia, proporciona uma

compreensão abrangente dos fundamentos históricos e culturais da desigualdade de gênero,

enfatizando a necessidade de uma reavaliação crítica e historiográfica das normas sociais e

jurídicas que cercam a nacionalidade.

Já a investigação de Gayle Rubin concentra-se na subjugação sistemática das mulheres
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no campo da antropologia. Seu paradigma, que se foca em examinar o sistema sexo/gênero, é

crucial para compreender as táticas usadas pelas civilizações para manter hierarquias de

gênero. A metodologia de Rubin é influenciada pela noção de Lévi-Strauss sobre a troca de

mulheres, que é essencial para entender as dinâmicas de poder dentro dos sistemas de

parentesco. Como visto, Lévi-Strauss observa que o parentesco se estende além das relações

biológicas e inclui sistemas de classificação e posições sociais. Segundo ele, o parentesco é

um sistema cultural que gira em torno da reprodução biológica, influenciado pela proibição do

incesto e pela tradição de trocar mulheres. Rubin utiliza tal conceito como base para seus

argumentos na antropologia feminista, postulando que a subjugação das mulheres se origina

de estruturas sociais, e não de fatores biológicos. Por conseguinte, se o parentesco é um

sistema que confere autoridade, e se o ato de trocar mulheres gera conexões que definem o

parentesco, então os homens possuem a capacidade de forjar laços sociais.

De maneira concisa, Rubin explica: "o gênero é uma divisão de sexos imposta

socialmente. Ele é o produto das relações sociais de sexualidade. Os sistemas de parentescos

se baseiam no casamento362". Na sua análise, a autora perpassa Karl Marx em sua teoria da

reprodução do trabalho, pontuando que, para Marx, o trabalhador é definido em parte por suas

necessidades biológicas e em parte pela tradição cultural363, ou seja, existe um elemento

histórico e moral na determinação do valor da força de trabalho. Precisamente este "elemento

histórico moral" é fundamental para definição do papel das mulheres em sociedade e, ainda, a

partir da análise deste elemento é que se pode compreender as estruturas da opressão

sexual.364

A nacionalidade, quando vista através das lentes das obrigações sociais e dos sistemas

de parentesco, pode ser percebida como uma estrutura fundamental que molda as relações

familiares e estabelece um elo de autoridade neste contexto histórico específico. O princípio

da nacionalidade dependente dos cônjuges, ou o princípio da unidade conjugal, prevalecente

no século XIX e no início do século XX, serve como um exemplo desta perspectiva. Como

mencionado, de acordo com este princípio, ao casar-se, esperava-se que a mulher adotasse

automaticamente a nacionalidade do marido, muitas vezes levando à perda da sua própria,

norma esta que foi racionalizada como forma de preservar a unidade da nacionalidade dentro

da unidade familiar. A prática, todavia, entrelaça intrinsecamente a nacionalidade ao tecido

das relações familiares. Posicionou-se efetivamente as mulheres em um papel subordinado,

364 Ibidem, p. 16.

363 A autora aponta que "Marx observou que a cerveja é necessária para a reprodução da classe trabalhadora
inglesa, e o vinho para a francesa". Cf. Ibidem, p. 15.

362 RUBIN, Gayle. Políticas do Sexo. Tradução: Jamille Pinheiro Dias. São Paulo: Ubu, 2017, p. 31.
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obrigando-as a renunciar não apenas à sua nacionalidade, mas também a um aspecto

significativo da sua identidade e autonomia. Em contraste, os homens mantiveram a sua

nacionalidade e os direitos que a acompanham, independentemente da nacionalidade do seu

cônjuge. Há um claro desequilíbrio no qual os homens eram portadores e transmissores da

nacionalidade ⎼ um símbolo da sua autoridade e status dentro da família e da sociedade.

Por sua vez, em sua obra The Origin of Family, Kathleen Gough delineia oito

características que homens utilizaram para exercer controle social, seja no passado ou no

presente. A extensão e a persistência da dominação masculina em muitas áreas da vida social

são evidenciadas por essas características, que incluem a restrição do acesso das mulheres a

campos de conhecimento e conquistas culturais, bem como a negação ou imposição da

sexualidade feminina. A análise científica e lógica das limitações de nacionalidade revela que

as dinâmicas de poder de Gough incluem técnicas similares de exclusão e limitação, eis que o

conceito e a prática da nacionalidade, quando observados através da lente de uma matriz de

gênero, podem servir para reforçar e normalizar as estruturas de poder patriarcais que

oprimem as mulheres.365 Limitações na capacidade das mulheres de obter e reter o status de

nacional, especialmente aquelas associadas ao estado civil ou filiação, são exemplos de como

pode-se instrumentalizar a nacionalidade para perpetuação da inferioridade feminina. Essas

estratégias assumem a forma de medidas legais e políticas que visam controlar e restringir a

autonomia das mulheres. As regras de nacionalidade têm o potencial de limitar a liberdade de

movimento das mulheres, restringir seu espaço de atuação e utilizá-las, justamente, como

fichas de negociação em situações sociais e políticas, semelhantes ao encarceramento físico,

privação de movimento e a exploração de mulheres como objetos em transações entre

homens.

Esta dicotomia no tratamento da nacionalidade reflete não só como o sistema

sexo/gênero afeta o Direito, mas também as estruturas patriarcais mais profundas que

historicamente governaram a dinâmica familiar e os papéis sociais. A nacionalidade, neste

contexto, tornou-se uma ferramenta para manter o controle patriarcal e delinear as dinâmicas

de poder dentro da família, consolidando ainda mais as posições subordinadas das mulheres

nas esferas públicas e privadas. O princípio da nacionalidade dependente dos cônjuges ou o

princípio da unidade marital é propriamente a manifestação desta disparidade nas leis de

nacionalidade. Além disso, a prática demonstra como a nacionalidade, em vez de ser um

instituto neutro ou puramente administrativo, pode ser manipulada para limitar os direitos e as

365 GOUGH, Kathleen. "The Origin of the Family". In: REITER, Rayna (Ed.). Toward an Anthropology of
Women. New York: Monthly Review Press, 1975. p. 60-70.
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liberdades das mulheres.

3.1.3 Bachofen, Freud e a morte do matriarcado

As teorias psicanalíticas, sendo em grande parte qualitativas e interpretativas,

enfrentam desafios na validação empírica. A natureza subjetiva da psicanálise pode gerar

críticas quanto ao seu rigor científico. Como visto, o conceito de "patriarcado366", derivado do

grego "pater" (pai) e "arkhe" (comando ou origem), originalmente não se alinhava com a atual

noção de paternidade, mas se referia ao domínio masculino em uma família ou território. O

termo, historicamente associado não à paternidade biológica, mas à autoridade, sofreu uma

reinterpretação significativa no fim do século XIX, no contexto das teorias sobre a evolução

das sociedades367. A mudança conceitual, do matriarcado para o patriarcado, é marca de uma

alteração nas formas de poder relacionais entre homens e mulheres, influenciando

substancialmente as legislações e práticas sociais vigentes.

Não por acaso, "a gênese da família [patriarcal] é frequentemente entendida como

sinônimo da origem da vida social propriamente dita, e tanto a origem do patriarcado quanto a

da sociedade são tratadas como sendo o mesmo processo368=. Nessa leva, Johann Jakob

Bachofen e Sigmund Freud, em suas respectivas obras Myth, Religion, and Mother Right369 e

Taboo and Totem370, apresentam análises dessas estruturas sociais e mitológicas que elaboram

a figura da mãe na linhagem civilizatória. Por um lado, Bachofen se concentra no papel

central das deusas e figuras maternas em vários mitos culturais, tratando-os como reflexos dos

valores e estruturas matriarcais. A teoria do matriarcado de Bachofen, jurista e historiador de

direito romano371, assere que as sociedades antigas reconheciam e valorizavam a linhagem

materna, o que demarca um contraste com as estruturas patrilineares subsequentes. Haja vista

371 BOAS, George. Preface. In: BACHOFEN, Johann Jakob; MANHEIM, Ralph; BACHOFEN, Johann Jakob.
Myth, Religion, and Mother Right. Princeton, NJ: Princeton Univ. Press, 1992, p. 13.

370 FREUD, Sigmund. <Totem e tabu (1912-1913)=. In: Obras completas, volume 11: totem e tabu, contribuição
à história do movimento psicanalítico e outros textos (1912-1914). Tradução Paulo César de Souza. São Paulo:
Companhia das Letras, 2012.

369 BACHOFEN, Johann Jakob; MANHEIM, Ralph; BACHOFEN, Johann Jakob. Myth, Religion, and Mother
Right. Princeton, NJ: Princeton Univ. Press, 1992.

368 PATEMAN, Carole. O Contrato Sexual. Editora Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1993, p. 43.

367 MARTINS, Alessandra Affortunati; SILVEIRA, Léa. (org.). Freud e o patriarcado. São Paulo: Hedra, 2020,
p. 10.

366 Cabe destacar que a figura do patriarcado não é um consenso nos estudos feministas, vide Butler: "enunciar a
lei do patriarcado como uma estrutura repressiva e reguladora também exige uma reconsideração a partir dessa
perspectiva crítica. O recurso feminista a um passado imaginário tem que ser cauteloso, pois, ao desmascarar
as afirmações autorreificadoras do poder masculinista, deve evitar promover uma retificação politicamente
problemática da experiência das mulheres". Cf. BUTLER, Judith. Problemas de gênero: feminismo e subversão
da identidade. Civilização Brasileira, 2019, p. 59.
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que as civilizações primitivas eram caracterizadas por um respeito profundo pela

matrilinearidade, imperava, portanto, uma sociedade baseada em valores materno, no

igualitarismo e na harmonia com a natureza:

Ainda existem, como todos sabemos, sociedades em que a descendência é traçada a
partir da mãe e não do pai, e, tem sido argumentado, isso acontece porque, enquanto
a paternidade é frequentemente uma questão de disputa, a maternidade é uma
questão de observação direta372.

Freud, por sua vez, adota a psicanálise para investigar os fundamentos psicológicos

das mitologias, analisando seu papel nas estruturas familiares e sociais de sociedades

primitivas. Freud destaca os sistemas totêmicos e o complexo de Édipo, sugerindo que a

transição do matriarcado para o patriarcado também reflete mudanças psicológicas

significativas no desenvolvimento humano, eis que "a ideia de civilização é calcada na

diferenciação dos sexos, que irá determinar as formas de organização dos papéis e funções

exercidas no núcleo familiar e entre os outros grupos373". Na teoria freudiana, estabelece-se

que a transição representa tanto uma alteração sociopolítica quanto uma manifestação da

evolução da consciência humana e da dinâmica familiar. O parricídio no mito de Édipo é a

razão para ascensão do patriarcado, eis que acontece "a elevação do pai outrora assassinado à

condição de deus374":

Não sei indicar em que ponto desta evolução se acham as grandes divindades
maternas, que talvez tenham geralmente precedido os deuses-pais. Parece certo, no
entanto, que a transformação na atitude perante o pai não se limitou à esfera
religiosa, mas estendeu-se coerentemente a outro aspecto da vida humana
influenciado pela eliminação do pai, a organização social. Com a introdução das
divindades paternas, a sociedade sem pai converteu-se gradualmente naquela
organizada de forma patriarcal. A família era uma restauração da antiga horda
primeva, e devolvia aos pais uma boa parcela dos seus direitos de antes. Houve pais
novamente, mas as realizações sociais do clã fraterno não foram abandonadas, e a
efetiva distância entre os novos pais de família e o ilimitado pai primevo da horda
era grande o suficiente para garantir a continuação da necessidade religiosa, a
conservação do insaciado anseio pelo pai.375

375 Idem.

374 FREUD, Sigmund. <Totem e tabu (1912-1913)=. In: Obras completas, volume 11: totem e tabu, contribuição
à história do movimento psicanalítico e outros textos (1912-1914). Tradução Paulo César de Souza. São Paulo:
Companhia das Letras, 2012, p. 147.

373 MARTINS, Alessandra Affortunati; SILVEIRA, Léa. (org.). Freud e o patriarcado. São Paulo: Hedra, 2020,
p. 65.

372 "There are still in existence, as everyone knows, societies in which descent is traced from the mother rather
than from the father, and, it has been argued, that is because, whereas paternity is frequently a matter of dispute,
maternity is a matter of direct observation.= Cf. BOAS, George. Preface. In: BACHOFEN, Johann Jakob;
MANHEIM, Ralph; BACHOFEN, Johann Jakob. Myth, Religion, and Mother Right. Princeton, NJ: Princeton
Univ. Press, 1992, p. 15.



193

Ambos os autores utilizam mitos como ferramentas para entender e analisar as

estruturas sociais. Enquanto Bachofen enfatiza os valores matriarcais, Freud infere tendências

patriarcais, especialmente no contexto do complexo de Édipo. O conceito de tabu é central em

ambos os trabalhos. Freud o associa ao conflito edipiano e aos medos e desejos inerentes às

estruturas familiares, enquanto para Bachofen, o tabu reflete a transição das estruturas

matriarcais para as patriarcais, abrangendo a mudança de valores e normas sociais. A

interligação das teorias de Bachofen e Freud oferece uma compreensão significativa da

mudança histórica das estruturas matrilineares para as patrilineares, especialmente no

contexto das práticas consuetudinárias e leis de nacionalidade que negavam a transmissão da

nacionalidade materna. A análise de Freud sugere que essas leis não são apenas reflexos das

normas sociais, mas estão profundamente ligadas à psique humana, influenciadas por

preconceitos inconscientes e dinâmicas familiares.

E mais, a transição das estruturas matriarcais para patriarcais, vista através das lentes

combinadas de Bachofen e Freud, revela uma mudança significativa na percepção e

valorização do feminino na sociedade. Tal mudança tem implicações profundas na

compreensão do contexto histórico e sugere uma base psicológica nas leis que negavam o ius

sanguinis a matre. Portanto, essa transição não é apenas um movimento legislativo e

administrativo, mas um fenômeno social e psicológico com repercussões jurídicas, marcando

a passagem de um sistema que reverenciava a linhagem materna para outro que priorizava a

autoridade e herança paternas.

Além disso, a análise de Freud sobre o totemismo e o tabu neste contexto específico é

crucial. O totemismo é visto como um mecanismo social para prevenir a repetição do

parricídio e controlar os instintos subjacentes que o motivaram. Envolve um sistema

complexo de conexões tribais e restrições, em que o totem, frequentemente simbolizado por

um animal que representa a figura ancestral masculina, atua como um objeto de culto e

proibição. Este símbolo não apenas comemora, mas também restringe o ato inicial de

agressão. A perspectiva de Freud estabelece uma conexão entre a psicologia individual e o

desenvolvimento cultural e social mais amplo, apesar de ser deveras controversa para os

estudos feministas:

O humano normal de Freud era macho; a fêmea era, de acordo com seu conceito, um
ser humano desviante sem falo, a qual sua completa estrutura psicológica
concentrava-se, segundo o autor, no esforço em compensar essa deficiência. Embora
diversos aspectos da teoria freudiana se provarem úteis para teoria feminista, foi a
máxima de Freud de que, para mulheres, <a anatomia é destino= que deu vida nova e
força ao argumento de supremacia masculina.
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As aplicações da teoria freudiana à criação dos filhos e à literatura popular de
autoajuda, não raro vulgarizadas, deram novo prestígio ao velho argumento de que o
principal papel da mulher é ter e criar filhos376.

As teorias de Bachofen e Freud, embora distintas em abordagens e focos, trabalham

para compreender transformações históricas e psicológicas nas estruturas sociais da

matrilinearidade e patrilinearidade. Por outro lado, Pateman argumenta contra a ideia de que

as relações de sangue são a principal base da estrutura política de uma comunidade. Ela

propõe um conceito alternativo, denominado de ficção legal, para explicar a coesão das

famílias patriarcais. Esta ideia sugere que a unidade familiar, estendendo-se além dos parentes

imediatos para incluir estranhos e dependentes, era mantida não através de laços naturais, mas

através da lealdade a um líder patriarcal. Essa lealdade, ela afirma, tem raízes em construções

sociais e não em conexões biológicas377.

A crítica de Carole Pateman oferece uma visão acerca da interação entre a

nacionalidade e as estruturas familiares patriarcais. Historicamente, as leis previam que as

mulheres seriam compelidas a renunciar à sua própria nacionalidade no caso do matrimônio.

Consequentemente, a identidade e o estatuto jurídico das mulheres passaram a estar

fortemente dependentes do seu estado civil, relegando-as efetivamente para cidadãs

secundárias. Conforme exposto, Pateman desafia a noção tradicional de que a estrutura

política e jurídica de uma comunidade se baseia principalmente em laços de sangue ao

introduzir o conceito de ficção jurídica para explicar o funcionamento interno das famílias

patriarcais.

Não obstante, a coesão familiar é sustentada mais pela lealdade ao líder patriarcal do

que por laços de sangue naturais. A fidelidade, baseada em convenções sociais e práticas

consuetudinárias correlatas ⎼, e não em laços biológicos, ⎼ reforça a estrutura jurídica

patriarcal. O quadro jurídico em torno da nacionalidade foi historicamente concebido para

reforçar as unidades familiares patriarcais, em que a nacionalidade do homem se sobrepunha à

da mulher. Depreende-se, portanto, que tais leis, frequentemente justificadas sob o pretexto da

natureza da submissão feminina, são mais uma construção de normas sociais do que, de fato,

377 PATEMAN, Carole. O Contrato Sexual. Editora Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1993, p. 16-17.

376 "Sigmund Freud's theories further reinforced the traditionalist explanation. Freud's normal human was male;
the female was by his definition a deviant human being lacking a penis, whose entire psychological structure
supposedly centered on the struggle to compensate for this deficiency. Even though many aspects of Freudian
theory would prove helpful in constructing feminist theory, it was Freud's dictum that for the female "anatomy is
destiny" which gave new life and strength to the male supremacist argument. fe and strength to the male
supremacist argument.11 The often vulgarized applications of Freudian theory to childrearing and to popular
advice literature lent new prestige to the old argument that woman's primary role is as child-bearer and
childrearing." Cf. LERNER, Gerda; The creation of patriarchy. New York: Oxford Univ. Press, 1987, p. 19.
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uma realidade baseada na biologia.

3.2 O uso simbólico do feminino como Nação e como Pátria

Estado (l'état) é uma palavra masculina enquanto nação (la nation) é feminina.378 Para

compreender o porquê, na obra de Johannes Heß e Tobias Klee379 discute-se como as nações,

especialmente em contextos da formação do imperialismo europeu e a consolidação dos

Estados-Nação, usaram representações femininas para reforçar hierarquias patriarcais.

Aponta-se que as nações eram frequentemente personificadas como mulheres visando criar

uma relação simbólica robusta entre o povo e a terra natal, semelhante à de uma mãe com seu

filho. Essa personificação feminina simboliza a nação, mas paradoxalmente não incluía as

mulheres como agentes nacionais ativos. Forja-se, assim, uma ligação mais profunda entre um

povo e a pátria, já que nada melhor representa a ligação do povo ao solo e ao sangue do que

uma mãe dando a luz ao povo de sua nação. Por conseguinte, as mulheres são símbolos da

nação, mas não, de fato, nacionais.

Neste contexto, Joan Nagel explora em Masculinity and nationalism: gender and

sexuality in the making of nations a relação historiográfica entre a masculinidade e identidade

nacional. O patriotismo ligado ao elemento masculino e a identidade nacional atrelada a

ícones femininos criam locais sexuados para homens e mulheres no discurso nacional.380

Incorporar as perspectivas de Cynthia Enloe em seu livro, Bananas, Beaches, and Bases, na

discussão mais ampla sobre nacionalidade e cidadania acrescenta uma dimensão crítica à

compreensão destes conceitos. Eis que Enloe observa que <o nacionalismo tipicamente surgiu

da memória masculinizada, da humilhação masculinizada e da esperança masculinizada=.381 A

pesquisadora afirma que as mulheres ocuparam papéis marginais ou simbólicos em

movimentos e conflitos nacionalistas, retratadas quer como ícones da nacionalidade a serem

venerados e protegidos, quer como espólios de guerra a serem difamados e desonrados. Neste

381 "(...) nationalism has typically sprung from masculinized memory, masculinized humiliation and masculinized
hope". Cf. ENLOE, Cynthia. Bananas, Beaches and Bases: Making Feminist Sense of International Politics. Los
Angeles: University of California Press, 2014, p. 93.

380 NAGEL, Joane. Masculinity and nationalism: gender and sexuality in the making of nations: Ethnic and
Racial Studies: Vol 21, No 2. Disponível em:
<https://www.tandfonline.com/doi/abs/10.1080/014198798330007>. Acesso em: 7 jan. 2024.

379 HEß, Johannes; KLEE, Tobias. Masculine Nations, Female Personifications: the gendered imagery of
nationalism. 2021. Elaborada como parte do projeto de pesquisa "Gender, Borders, Memory: Contestation of the
Liberal Script in the Catalan Separatist Movement", vinculado a Freie Universität Berlin. Disponível em:
https://www.scripts-berlin.eu/publications/Think-Pieces/Masculine-Nations_-Female-Personifications/index.htm.
Acesso em: 10 out. 2023.

378 GRIFFIN, Michèle McHugh. As a woman I have no country. Peace Review, Informa UK Limited, v. 10, n. 2,
jun. 1998.
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enquadramento, os homens são considerados os atores principais, defendendo a sua liberdade,

honra, pátria e mulheres.

Por tal razão, Cynthia Enloe propõe uma reavaliação das definições de

<masculinidade= e <nacionalismo= e sugere que o nacionalismo é por muitas vezes construído

e compreendido através de lentes de gênero, em que as narrativas e experiências masculinas

têm precedência, mesmo que implicitamente382. Tal construção do nacionalismo permeada

pelo gênero gera implicações aos conceitos de cidadania e da nacionalidade, especialmente na

forma como as identidades jurídicas e sociais são forjadas e percebidas. Veja-se:

Mulheres serviram como símbolos da nação violada, da nação sofrendo, da nação se
reproduzindo, da nação em sua forma mais pura. Ser reduzida a um símbolo
significou que as mulheres não foram tratadas como participantes genuínas (com
suas próprias ideias, objetivos e habilidades) nos movimentos nacionalistas
organizados para acabar com o colonialismo, dominação étnica, racismo e
exploração capitalista globalizada.383

A perspectiva em questão é crucial para situar as discussões sobre a formação das

Nações em um contexto mais amplo. A partir de uma abordagem multidisciplinar, nota-se

como a compreensão da cidadania e da nacionalidade é afetada pela dinâmica de gênero, haja

vista que as mulheres eram símbolos nacionais; mas, paradoxalmente, não eram vistas como

integrantes ativas da nação. Assim, o enquadramento das ideias de Enloe sobre a natureza de

gênero do nacionalismo e da cidadania tornam-se especialmente relevantes: eles suscitam

pontos de discussão importantes sobre a intersecção entre a história dos movimentos

nacionalistas e a história do direito das mulheres, pois:

(...) movimentos nacionalistas raramente tomaram as experiências das mulheres
como ponto de partida para uma compreensão de como um povo se torna colonizado
ou como se liberta das amarras dessa dominação material e psicológica.384

Logo, as perspectivas de Enloe em Bananas, Beaches, and Bases fornecem uma lente

crítica ao explicitar o papel por vezes esquecido ou subestimado do gênero, particularmente

da questão da masculinidade, na formação de narrativas nacionalistas e de entendimentos

jurídicos de cidadania. O elemento simbólico da masculinidade na construção de nação pode

ser aprofundado a partir do entendimento de que a "as definições semióticas são limitadas

384 Ibidem, p. 93.

383 "Women have served as symbols of the nation violated, the nation suffering, the nation reproducing itself, the
nation at its purest. Being reduced to a symbol has meant that women have not been treated as genuine
participants (with their own ideas, goals, and skills) in the nationalist movements organized to end colonialism,
ethnic domination, racism, and globalized capitalist exploitation". Cf. Ibidem, p. 87.

382 ENLOE, Cynthia. Bananas, Beaches and Bases: Making Feminist Sense of International Politics. Los
Angeles: University of California Press, 2014, p. 87.
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pela sua ênfase no discurso e no simbolismo, que tendem a ignorar as dimensões materiais e

estruturais da constituição social dos significados de gênero".385 Atuando como um prisma

interpretativo essencial, o gênero, concebido como uma construção social, desempenha um

papel determinante na maneira como influencia a forma que identidades e relações são

moldadas e percebidas.

A análise da construção social de gênero, especialmente através da ótica da semiótica,

que distingue o masculino do feminino, é crucial para compreender como nações e Estados

são representados. Johannes Heß e Tobias Klee386, em sua pesquisa acerca do período de

construção do imperialismo europeu, destacaram como a formação de Estados-nação

frequentemente se baseava em representações femininas para estabelecer e legitimar

hierarquias patriarcais de supremacia branca. Essas representações, personificando nações

como figuras maternas que dão origem ao povo, reforçavam a imagem das mulheres como

símbolos nacionais. O simbolismo, entretanto, é ambíguo, pois, apesar de serem elevadas

como emblemas da nação, às mulheres raramente é atribuída uma identidade nacional ativa e

participativa. Este paradoxo destaca o impacto significativo da semiótica de gênero nas

estruturas de poder e na representação simbólica em contextos históricos e políticos.

Este fenômeno, em que Estados-Nações são representados através de personificações

femininas, revela um padrão de dominação masculina. No contexto do imperialismo europeu,

tais imagens femininas foram estrategicamente utilizadas para criar uma conexão profunda

entre o povo e sua terra, simbolizando a nação como mãe. Esta dicotomia de gênero

estende-se ainda mais, influenciando a divisão entre as esferas pública e privada. Haja vista

que a sinergia entre a ideia de Nação, o emprego simbólico do feminino e a perspectiva de

masculinidade é particularmente notável na formação do nacionalismo. Sendo assim, o

conceito do uso simbólico do feminino é intrinsecamente político e está intimamente

relacionado com as estruturas do Estado e suas instituições, dada a sua natureza fundamental.

Tradicionalmente, as instituições estatais, com destaque às Forças Armadas, eram e são

lideradas e dominadas por figuras masculinas. À luz deste contexto, a seguinte observação

captura a natureza desta intersecção:

386 HEß, Johannes; KLEE, Tobias. Masculine Nations, Female Personifications: the gendered imagery of
nationalism. 2021. Elaborada como parte do projeto de pesquisa "Gender, Borders, Memory: Contestation of the
Liberal Script in the Catalan Separatist Movement", vinculado a Freie Universität Berlin. Disponível em:
https://www.scripts-berlin.eu/publications/Think-Pieces/Masculine-Nations_-Female-Personifications/index.htm.
Acesso em: 10 out. 2023.

385 "(…) semiotic definitions are limited by their emphases on discourse and symbolism which tend to overlook
the material and structural dimensions of the social constitution of gender meanings." Cf.
NAGEL, Joane. Masculinity and nationalism: gender and sexuality in the making of nations. Ethnic And Racial
Studies, v. 21, n. 2, jan. 1998, p. 246.
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Por definição, o nacionalismo é político e está intimamente ligado ao Estado e às
suas instituições. Assim como as forças militares, a maioria das instituições estatais
tem sido historicamente e continua sendo dominada por homens. Portanto, não é
surpresa que a cultura e ideologia da masculinidade hegemônica andem de mãos
dadas com a cultura e ideologia do nacionalismo hegemônico. Masculinidade e
nacionalismo se articulam bem um com o outro, e a forma moderna da
masculinidade ocidental surgiu aproximadamente no mesmo tempo e lugar que o
nacionalismo moderno.387

Neste sentido, pesquisadores como Bederman388, Connell389 e Mosse390 observam que,

apesar da existência de masculinidades diversas, influenciadas por raça, sexualidade e classe

social, um padrão de masculinidade normativa ou hegemônica persiste como a forma

dominante em diversas sociedades. Esses ideais masculinos são frequentemente contrastados

com outras manifestações de masculinidade, que são moldadas por fatores como status

socioeconômico, etnia e orientação sexual. Todavia, a masculinidade hegemônica permanece

proeminente na sociedade moderna. O padrão de masculinidade hegemônica, que emergiu

concomitantemente com o nacionalismo moderno, continua a exercer uma influência

profunda nas estruturas sociais e políticas.

Na compreensão da formação das nações e a influência do gênero nas estruturas

sociais e políticas, a definição de Max Weber sobre a nação como uma "comunidade de

sentimentos" que idealmente se manifesta em um Estado ressalta a importância dos valores

subjacentes a essa formação. Segundo Weber, o nacionalismo, pragmático na busca pela

soberania estatal, é também profundamente idealista e enfatiza a coletividade comum. É o que

se depreende do excerto a seguir:

Se o conceito de <nação= pode de alguma forma ser definido de maneira inequívoca,
certamente não pode ser expresso em termos de qualidades empíricas comuns
àqueles que são considerados membros da nação. No entendimento daqueles que
utilizam o termo em um determinado momento, o conceito certamente significa,

390 MOSSE, George L. Nationalism and Sexuality: Middle-Class Morality and Sexual Norms in Modern Europe.
Madison, WI: University of Wisconsin Press, 1985.

389 É o que se depreende de: "(...) there is a dimension of masculinity in the culture of imperialism (Gittings
1996) and in the construction of nationalism and national identities (Nagel 1998). It is specifically male heroism
that is celebrated in the US national anthem 'The Star-Spangled Banner', in Australia's 'Anzac Day' ceremonies,
in the Arc de Triomphe - and this tells us something important about the process of nation-building, and the kind
of society being built." Cf. CONNELL, Robert W. Masculinities. Berkeley, CA: University of California Press,
1995, p. 16.

388 BEDERMAN, Gail. Manliness and Civilization: A Cultural History of Gender and Race in the United States,
188031917. Chicago, IL: University of Chicago Press, 1996.

387 "By definition, nationalism is political and closely linked to the state and its institutions. Like the military,
most state institutions have been historically and remain dominated by men. It is therefore no surprise that the
culture and ideology of hegemonic masculinity go hand in hand with the culture and ideology of hegemonic
nationalism. Masculinity and nationalism articulate well with one another, and the modern form of Western
masculinity emerged at about the same time and place as modern nationalism". Cf. NAGEL, Joane. Masculinity
and nationalism: gender and sexuality in the making of nations. Ethnic And Racial Studies, v. 21, n. 2, jan. 1998,
248-249.
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acima de tudo, que se pode exigir de certos grupos de homens um sentimento
específico de solidariedade diante de outros grupos. Portanto, o conceito pertence à
esfera dos valores391.

No quadro concebido por Weber, a noção de nação significa somente atributos

quantificáveis e reside, em vez disso, também no domínio dos valores, especificamente

aqueles que inspiram sentimentos de unidade em oposição a outros coletivos. Tal ponto de

vista corrobora com a análise histórica de que os valores masculinos dominaram a concepção

do ideal nacional. Em primeiro lugar, há a prevalência de que os ideais cavalheirescos

estabeleceram a masculinidade como uma representação do espírito guerreiro na Idade

Média392. Os símbolos da cavalaria, que representavam valor, integridade e responsabilidade,

enraizaram-se nas convenções e antecipações sociais, exercendo um impacto na consciência

comum. A narrativa em torno da nacionalidade foi moldada por esses ideais e valores

masculinos, que desempenharam um papel crucial no estabelecimento de um sentido de

identidade e coesão nacional, todavia também alteraram as perspectivas masculinas sobre as

mulheres. Força, coragem e solidariedade, que eram convencionalmente ligados às

concepções tradicionais de masculinidade, passaram a guiar o povo, porém os símbolos

utilizados para representação da Nação, ainda assim, eram figuras femininas.

Além disso, a discussão sobre o impacto das imagens populares de mulheres no final

do século XVIII no republicanismo francês e na auto concepção de sua cidadania é ampla e

abrange diversos aspectos. Durante este período, as noções de feminilidade e masculinidade

foram revistas, com um destaque para a rejeição da cultura cortesã decadente, frequentemente

ligada à feminilidade. As imagens podiam ser ao mesmo tempo uma celebração da

conformidade com as normas do grupo e um apoio a práticas que supostamente eram

condenadas, tais como a sensualidade e afetação associadas à cultura do Antigo Regime ou a

crescente autonomia das mulheres na nova sociedade republicana.393 Nesse sentido, Joan. B.

Landes afirma que "as representações das mulheres no imaginário popular promoveram os

393 LANDES, Joan. B. Visualizing the nation: Gender, representation, and revolution in eighteenth-century
France. Ithaca: Cornell Univ. Press, 2003.

392 MOSSE, George L. Nationalism and Sexuality: Middle-Class Morality and Sexual Norms in Modern Europe.
Madison, WI: University of Wisconsin Press, 1985, p. 13.

391 "If the concept of <nation= can in any way be defined unambiguously, it certainly cannot be stated in terms of
empirical qualities common to those who count as members of the nation. In the sense of those using the term at
a given time, the concept undoubtedly means, above all, that one may exact from certain groups of men a specific
sentiment of solidarity in the face of other groups. Thus, the concept belongs in the sphere of values.". Cf.
GERTH, H.; WEBER, M.; MILLS, C. W. (EDS.). From Max Weber: essays in sociology. New ed., ed. London:
Routledge, 1997, p. 197.
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ideais do republicanismo francês e contribuíram para a autocompreensão dos indivíduos como

cidadãos do Estado-nação".394

No processo de formação nacional, há a fabricação de uma história e realidade

imaginárias, a invenção de tradições e o desenvolvimento simbólico de uma comunidade.

Dentro desse contexto, o nacionalismo, ao incorporar novas concepções de masculinidade e

feminilidade, optou por estabelecer símbolos femininos representativos da nação, a exemplo

de Germannia, Britannia e Marianne395. Estas representações, simultaneamente, refletiam um

propósito nacional impregnado de masculinidade militarizada, bem como posicionavam a

figura feminina como um ideal, desprovida de influência fática em movimentos

revolucionários, conforme articulado por Mosse: "se a mulher era idealizada, ela era, ao

mesmo tempo, firmemente colocada em seu lugar396." Portanto, apesar da idealização da

mulher e sua utilização como símbolo nacional, ela se encontrava estritamente delimitada a

um papel específico. Indivíduos femininos que divergiam deste ideal eram considerados uma

ameaça à integridade social e nacional, subvertendo a ordem estabelecida.

Paralelamente, as leis de nacionalidade discriminatórias dos séculos XIX e XX

dialogam com as investigações filosóficas de Hannah Arendt sobre pertencimento. Arendt

sugere que a verdadeira pertença vai além da cidadania legal, incorporando envolvimento

ativo e reconhecimento dentro de uma comunidade. As leis discriminatórias não apenas

privavam os indivíduos de seus direitos legais, mas também os afastavam de uma inclusão

política e social genuína. Essa perspectiva filosófica oferece uma análise crítica das

consequências duradouras dessas leis, destacando que a plena pertença exige mais do que

revisões legislativas; requer um reconhecimento profundo e abrangente da inclusão social e

política. Além disso, uma análise do desenvolvimento de leis de nacionalidade

discriminatórias durante os séculos XIX e XX sobrepõe-se às importantes investigações

filosóficas sobre a noção de pertencimento, tal como exposto nos trabalhos de Hannah Arendt.

O conceito de Arendt sobre pertencimento permite compreender as ramificações mais

amplas da cidadania e da nacionalidade que vão para além das meras construções jurídicas. A

autora propôs a ideia de que a pertença genuína vai para além da simples posição legal, uma

vez que incorpora o sentimento de envolvimento, participação ativa e reconhecimento no seio

396 "(...) if woman was idealized, she was at the same time put firmly into her place". Cf. Idem.

395 MOSSE, George L. Nationalism and Sexuality: Middle-Class Morality and Sexual Norms in Modern Europe.
Madison, WI: University of Wisconsin Press, 1985, p. 90.

394 <(…) representations of women within popular imagery promoted the ideals of French republicanism and
contributed to individuals' self-understanding as citizens of the nation-state." Cf. LANDES, Joan. B. Visualizing
the nation: Gender, representation, and revolution in eighteenth-century France. Ithaca: Cornell Univ. Press,
2003, p. 1.
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de uma determinada comunidade.397 Segundo Arendt, as leis discriminatórias não só privam

os indivíduos dos seus direitos legais, como também os afastam de uma experiência autêntica

de inclusão política e social, vide o indivíduo sem vínculo definidor de pertencimento a uma

comunidade política, alheio à construção de uma vida comum, ao qual a autora chama de

outlaw ou um ser "desmundanizado"398. Nota-se que esta perspetiva filosófica oferece um

ponto de vista crítico a partir do qual se pode analisar as consequências duradouras das leis de

nacionalidade discriminatórias, salientando a noção de que a concretização de uma pertença

completa vai para além de apenas revisões da letra da lei.

Incorporando os ideais elevados e dinâmicos proclamados pela nação na sua

Declaração de Independência399, a Estátua da Liberdade é até hoje como um emblema dos

Estados Unidos da América. A estátua monumental, criada pelo escultor francês

Frédéric-Auguste Bartholdi e inaugurada em 1886, retrata uma mulher profundamente solene

e rígida 3 uma característica firmemente enraizada na tradição artística, já que a figura

feminina era assim usada desde a Antiguidade para representar virtudes. Embora o tema tenha

persistido durante a Idade Média e a Renascença, foi somente na Revolução Francesa que as

representações da Senhora Liberdade ganharam força significativa na arte europeia.

Particularmente, destaca-se o artista Eugène Delacroix400, com seu magnum opus, Liberty

Leading the People, de 1830, que prentendia inculcar ideias culturais na consciência pública

pelo uso de tais personificações.

In casu, buscou-se representar a Libertas, deusa romana da liberdade401. A curiosidade

em utilizar-se deste símbolo nos Estados Unidos, porém, é tamanha. A Lady Liberty serviu

como símbolo de orgulho e identidade nacional, as mulheres reais enfrentavam constante

desprezo nas esferas política e jurídica quando procuram fazer valer os seus direitos e cumprir

os seus papéis. A única distinção é suficiente para tornar a Estátua da Liberdade conhecida

como Lady Liberty, um apelido relativamente amoroso. Como símbolo de conhecimento e

liberdade, confere-se ao monumento um ar feminino, adequado à "função" da estátua.

O conceito do monumento foi concebido no ano de 1865 e foi construído na França;

assim, a ligação com as perspectivas francesas sobre os ideais abstratos de feminilidade não

foi uma coincidência. Durante o processo de sua construção, o New York Times publicou uma

401 QAISER, Annie. The Story of the Statue of Liberty: A History Perspectives Book. Cherry Lake Publishing,
2014. p. 5.

400 BODNAR, John. Monuments and Morals: The Nationalization of Civic Instruction. In: WARREN, Donald R.;
PATRICK, John J. (Ed.). Civic and Moral Learning in America. Macmillan, 2006. p. 212-215.

399 SUTHERLAND, Cara A. The Statue of Liberty. Nova Iorque: Barnes & Noble Books, 2003, p. 13-19.
398 ARENDT, Hannah. Escritos Judaicos. Trad. Thiago Dias da Silva et al. Barueri: Amarilys, 2016, p. 490.

397 ARENDT, Hannah. A condição humana. Trad. Roberto Raposo. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2014,
p. 9.
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série de objeções, incluindo as seguintes: "nenhum verdadeiro patriota pode tolerar tais gastos

com mulheres de bronze ao considerar o estado atual de nossas finanças402." Em 28 de

outubro de 1886, a estátua foi oficialmente aberta ao público.

Porém, como mulheres eram (e são) retratadas e tratadas na cultura americana? A arte

monumental que honra simbolicamente os valores femininos é um contraste à realidade. As

mulheres acabavam por assumir os papéis retratados em narrativas culturais predecessoras

que tanto elevam as mulheres na mente como as excluem de posições de poder. A Estátua da

Liberdade não deve ser vista meramente como um símbolo de liberdade e esperança; é,

também, um espelho que reflete a natureza deveras complicada e contraditória da posição das

mulheres nos Estados Unidos, uma nação que tem grande prazer na sua independência, mas

que ainda luta pela inclusão completa de todos os seus habitantes.

Apesar destas inconsistências, há quem veja a estátua como um símbolo de mulheres

fortes e de independência, e que se pronuncie a favor dela. Um artigo de Gabrielle Bernard, de

Cambridge, Massachusetts, publicado no New York Times em 1986, oferece uma visão

diversa. Veja-se:

Procurei em vão nas intermináveis colunas de cobertura dedicadas ao centenário da
Estátua da Liberdade um comentário sobre a mais óbvia das suas mensagens: Aqui
está uma mulher forte e poderosa proclamando a força e a liberdade das mulheres.
Duvido que ela tolerasse qualquer homem condescendente com ela com títulos como
<Senhorita= ou <Senhora=. O que adoro nela é que ela não está sorrindo e tem uma
clara atitude de "não mexe comigo" com esse rosto maravilhoso. E se há alguma
dúvida sobre sua força, existe aquele braço poderoso, que não segura uma espada,
mas uma luz. Os homens provavelmente nunca entenderão como as mulheres são
famintas por símbolos femininos. Somos inundados de monumentos masculinos.
Reivindicamos aquela mulher no porto como uma de nós403.

No seu artigo comemorativo do centenário da Estátua da Liberdade, ela expressou a

sua decepção pelo facto de a mensagem mais óbvia do monumento 3 a de uma mulher

403 "I looked in vain in the endless columns of coverage devoted to the centennial of the Statue of Liberty for a
comment about the most obvious of her messages: Here is a strong and powerful woman proclaiming the
strength and freedom of women. I doubt if she would tolerate any man condescending to her with titles like
''Miss'' or ''Lady.'' What I love about her is that she is not smiling, and she has a clear don't-mess-with-me look
on that wonderful face. And if there is any doubt about her strength, there is that powerful arm, not holding a
sword but a light. Men will probably never understand how famished women are for female symbols. We are
inundated with male monuments. We claim that woman in the harbor as one of us." Cf. BERNARD, Gabrielle.
Statue of Liberty Stands Also as a Powerful Feminist Symbol. Nova Iorque: New York Times, 1986. Disponível
em:
https://www.nytimes.com/1986/07/15/opinion/l-statue-of-liberty-stands-also-as-a-powerful-feminist-symbol-102
286.html. Acesso em: 1 maio 2024.

402 "(...) no true patriot can countenance any such expenditures for bronze females in the present state of our
finances." Cf. KHAN, Yasmin Sabina. Enlightening the World: The Creation of the Statue of Liberty. Ithaca,
New York: Cornell University Press, 2010, p. 160. Acesso em 1 de maio de 2024.



203

poderosa que representa a independência e a força das mulheres 3 não ter recebido mais

atenção. Bernard critica duramente os pequenos títulos geralmente dados às mulheres,

alegando que a estatura imponente e a atitude severa da estátua, exemplificadas por seu

semblante inexpressivo e braço forte segurando uma luz em vez de uma arma, rejeitam

abertamente tal sexismo. Reivindicando a como a "mulher no porto" como um emblema

poderoso para as mulheres em todo o mundo, ela expressa o valor entre as mulheres de tais

emblemas femininos, especialmente num cenário em que, de fato, predominam os

monumentos masculinos. Desse ponto de vista, emerge uma contranarrativa chave que

homenageia a Estátua como um emblema universal de liberdade e um sinal exclusivamente

feminino de força e resistência.

Em que pese a romantização das mulheres e da sua representação simbólica no

simbolismo nacional, a conjuntura era a de limitação a posições fixas e convencionais. Com a

passagem dos anos, esses símbolos podem ser reapropriados em uma luz positiva. As

mulheres, contudo, que divergiam destas normas normativas na época que foram erguidos tais

símbolos eram vistas como ameaças e os emblemas nacionais e regionais reforçaram, mesmo

que inconscientemente, o papel da mulher na sociedade, solidificando as normas sociais tal

como entendidas pela sociedade burguesa. Esses emblemas, representando a feminilidade

associada a um ideal, serviram como metáforas para a estabilidade da sociedade. Quando não

associadas a elementos militarizados, especificamente escolhidos para emanar masculinidade,

suas representações estavam atreladas à maternidade, à calma e à docilidade. De acordo com

uma crença tradicional do início do século XIX, manter a ordem e a tranquilidade na casa de

um homem era considerada uma estratégia mais bem-sucedida para manter a esposa do que o

apelo físico404. Como resultado, as mulheres, como emblemas da nação, passaram a

representar não apenas calma e tranquilidade, mas também dignidade. Apesar de serem

retratadas como defensoras e guardiãs do seu povo em alguns papéis, as mulheres acabaram

por ser relegadas às suas antigas responsabilidades como educadoras e mães. Eram vistas,

portanto, como administradoras da tradição, do lar, da família, responsáveis por preservar a

nostalgia masculina, mas jamais de si próprias.

404 MOSSE, George L. Nationalism and Sexuality: Middle-Class Morality and Sexual Norms in Modern Europe.
Madison, WI: University of Wisconsin Press, 1985, p. 97.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O período compreendido entre 1804, com a promulgação do Código Napoleônico, e

1957, marcado pela Convenção sobre a Nacionalidade da Mulher Casada, é emblemático para

a compreensão das transformações nas normas de nacionalidade feminina. O Código

Napoleônico formalizou a subordinação da mulher ao marido, refletindo uma ordem social

patriarcal que prevaleceu ao longo do século XIX e início do século XX. Durante este

intervalo, embora a sociedade tenha passado por rápidas e significativas transformações, as

normas legais de nacionalidade mantiveram-se arraigadas em uma lógica de dominação

masculina, em que nacionalidade, cidadania e os direitos civis das mulheres eram secundários.

Durante esse período, a nacionalidade das mulheres estava intrincada com o estado

civil, de forma que o casamento com um estrangeiro frequentemente resultava na perda da

nacionalidade de origem e na aquisição da nacionalidade do marido. Essa relação de

dependência foi reforçada por uma série de legislações nacionais que refletiam as normas

sociais e culturais. As mulheres, ao se casarem com estrangeiros, eram automaticamente

naturalizadas na nacionalidade do marido, perdendo, assim, seus direitos como cidadãs de seu

país de origem. Essa prática demonstrava a inferioridade legal das mulheres imposta e

operava para consolidar a ideia de que a mulher era um apêndice do marido, sem autonomia

para determinar sua própria identidade nacional.

No início do século XX, a resistência dos próprios internacionalistas em modificar as

restrições impostas às mulheres no tocante à nacionalidade refletia um temor profundo de que

tais mudanças resultassem em conflitos entre as legislações nacionais. Esse receio

fundamentava-se na complexidade dos sistemas jurídicos nacionais e na possibilidade de

surgirem inconsistências e disputas sobre jurisdições. As discussões internacionais à nível

internacional sobre nacionalidade, então, mantinham-se conservadoras, preferindo preservar a

coesão e a harmonização das leis existentes e a organização familiar tradicional, mesmo que

isso possibilitasse e perpetuasse um histórico de direitos privados às mulheres ao longo da

história. Os séculos XIX e XX foram períodos de mudanças significativas, impulsionadas por

eventos globais e movimentos sociais. As grandes guerras mundiais, as migrações em massa e

o desenvolvimento do direito internacional dos direitos humanos desempenharam seu papel

na transformação das normas de nacionalidade: a Primeira Guerra Mundial (1914-1918) e a

Segunda Guerra Mundial (1939-1945) alteraram drasticamente as estruturas políticas e

sociais. Nesse contexto, a questão da apatridia emergiu como uma prioridade nas mudanças

normativas, antecedendo as questões de gênero devido à conjuntura sociopolítica de um
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mundo em constante movimento. As guerras e os subsequentes rearranjos territoriais e

deslocamentos populacionais resultaram em muitos indivíduos sem nacionalidade, gerando

uma crise humanitária urgente. Por consequência, a resposta internacional concentrou-se

inicialmente em resolver o problema da apatridia, reconhecendo a necessidade de fornecer a

esses indivíduos uma proteção jurídica básica e evitar a criação de grupos vulneráveis sem

direitos civis.

A participação ativa das mulheres na guerra e no esforço de guerra, contudo, desafiou

as noções tradicionais de gênero e alentou novamente na história a capacidade e a importância

das mulheres na sociedade. O impacto das guerras acelerou os movimentos migratórios,

levando milhões de pessoas a cruzarem fronteiras em busca de segurança e oportunidades e as

migrações forçadas e voluntárias destacaram as limitações e injustiças das leis de

nacionalidade baseadas em gênero, à medida que muitas mulheres enfrentaram apatridia ou

discriminação devido ao seu status de casamento. Além disso, o desenvolvimento do direito

internacional dos direitos humanos após a Segunda Guerra Mundial foi necessário para a

mudança quanto ao pensamento internacional acerca do instituto da nacionalidade dentro dos

ordenamentos internos e à nível internacional. A Declaração Universal dos Direitos Humanos

de 1948, nessa leva, estabeleceu princípios fundamentais de igualdade e não-discriminação

que influenciaram a reformulação das leis nacionais, sendo que o artigo 15 da Declaração

afirma que "todo indivíduo tem direito a uma nacionalidade" e que "ninguém será

arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do direito de mudar de nacionalidade".

A Convenção sobre a Nacionalidade da Mulher Casada, adotada em 1957, representou

um avanço colossal, afirmando que o casamento não deve automaticamente alterar a

nacionalidade da mulher, nem torná-la apátrida. A convenção foi resultado de décadas de

advocacia e mobilização por parte de organizações feministas e de direitos humanos que

destacaram as injustiças das leis de nacionalidade baseadas em gênero. Nesse contexto,

destaca-se a extraordinária presença da diplomata e estudiosa brasileira Bertha Lutz, uma das

pioneiras do movimento feminista internacional. Lutz foi incansável na defesa da igualdade

de gênero e na crítica às normas de nacionalidade que subjugaram as mulheres. A atuação nas

conferências internacionais e sua capacidade de articular alianças globais foram cruciais para

trazer a questão da desigualdade de gênero nas leis de nacionalidade para o centro do debate e

continuam a influenciar trabalhos até hoje, como este.

As mudanças legais e sociais refletiram, sim, um reconhecimento crescente da

flexibilidade do conceito de nacionalidade e da necessidade de proteger os direitos

individuais, independentemente do gênero. A nacionalidade passou a ser vista, além de um
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vínculo legal com um Estado, mas como um componente essencial da identidade pessoal e

dos direitos humanos. Dessa forma, a reinterpretação da nacionalidade como uma categoria

mais inclusiva e equitativa preparou o terreno para futuras reformas e continua a influenciar

as políticas de cidadania contemporâneas.

Além disso, o deslocamento do conceito de soberania, conforme pontuado por Jürgen

Habermas, teve uma repercussão solidamente estabelecida nas questões de nacionalidade.

Habermas estabelece que a soberania nacional tradicional, entendida como um poder absoluto

e indivisível, foi gradualmente substituída por uma soberania mais permeável e

interdependente, especialmente no contexto da globalização e da integração supranacional,

como exemplificado pela União Europeia. A transformação implica que os Estados devem

agora considerar não apenas suas prerrogativas soberanas, mas também os direitos humanos

universais e os princípios de justiça global. Destaca-se, portanto, como a redefinição da

soberania influenciou e ainda influencia diretamente a nacionalidade.

A evolução das normas de nacionalidade feminina ao longo dos séculos XIX e XX

ilustra como a legislação pode tanto refletir quanto desafiar as estruturas sociais e culturais. A

capacidade das mulheres de manter, adquirir ou transmitir a nacionalidade tornou-se um

indicador das mudanças nas percepções de gênero e direitos humanos. As reformas na

legislação de nacionalidade, impulsionadas por movimentos sociais e desenvolvimentos no

direito internacional, demonstram que a igualdade de gênero é uma meta alcançável por meio

de um compromisso contínuo com a justiça e a inclusão. À medida que o tecido social

continua a se tecer, a flexibilidade do conceito de nacionalidade serve como um sinal da

transformação nas temáticas da soberania, identidade e pertencimento.

De igual forma, a questão da nacionalidade, especialmente no que concerne à

nacionalidade feminina nos séculos XIX e XX, é fundamental para a compreensão da

identidade humana sob perspectivas psicológicas e antropológicas. Durante este período, as

normas de nacionalidade desempenharam um papel crucial na construção da identidade

individual e coletiva. Psicologicamente, a nacionalidade oferecia aos indivíduos um senso de

pertença e segurança, elementos essenciais para o desenvolvimento da autoestima e do sentido

de identidade pessoal. Além de a exclusão das mulheres dos plenos direitos de nacionalidade

representar uma privação de direitos civis e políticos, ela impactava de igual forma a

autoimagem e o papel social das mulheres.

Antropologicamente, a nacionalidade funciona como um marcador de identidade

cultural e social, determinando quem é reconhecido como membro de uma comunidade e

quem é excluído e quem é, somente, uma moeda de troca. As normas patriarcais que regiam a
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cidadania feminina reforçavam estruturas de poder e hierarquias de gênero, moldando as

dinâmicas sociais e culturais de modo a perpetuar a subordinação das mulheres. Ao vincular

ao status do pai ou do marido, as normas formalizaram uma dependência que limitava a

existência da mulher em sociedade existente desde os primórdios da civilização.

Conclui-se que o casamento, enquanto prática consuetudinária, atuou definitivamente

quanto à nacionalidade para as mulheres. Conforme analisado por Carole Pateman, o

casamento pode ser entendido como um contrato social que institucionaliza a dominação

masculina, em que a mulher é frequentemente tratada como um objeto de troca. Tal

entendimento é corroborado por Claude Lévi-Strauss, que descreve a mulher como uma

"moeda de troca" entre famílias, pois formam-se alianças sociais e econômicas através do

matrimônio. A análise de Anne Carson acrescenta uma dimensão adicional a essa discussão,

pois assinala como a visão da mulher como uma figura "impura" ao transitar de uma família

para outra afetou futuramente as dinâmicas em questão. Eis que o conceito de impureza é

refletido em preocupações contemporâneas e históricas com a pureza étnica e moral,

expressas em declarações como "não queremos que nossas meninas se casem com

estrangeiros", sentimento encapsula um pânico moral e um desejo de manter a

homogeneidade étnica e cultural, responsabilizando a mulher como guardiã da pureza da

comunidade. Nesse contexto, o casamento não é apenas uma união pessoal ⎼ é um

mecanismo de controle social e político que vem a reforçar manutenção de estruturas de

subordinação e violência simbólica.

A violência simbólica da dominação masculina, conforme Pierre Bourdieu, é

particularmente insidiosa porque se apresenta como legítima e natural, embora contradiga a

própria natureza ao negar direitos a quem dá à luz. A luta pelas reformas na legislação de

nacionalidade feminina foi, portanto, mais do que uma questão de direitos legais; tratava-se de

uma reivindicação pela plena participação das mulheres na definição de suas identidades. À

medida que as normas de nacionalidade começaram a se tornar mais inclusivas, uma mudança

significativa ocorreu na compreensão da identidade humana.

Para mais, além das implicações psicológicas e antropológicas, a questão da

nacionalidade feminina adquire outra face quando se considera o papel da mulher como mãe e

gestora dos novos nacionais. A maternidade confere às mulheres uma posição central na

perpetuação da nação, pois são elas que trazem ao mundo e, frequentemente, são as primeiras

responsáveis pela formação dos futuros cidadãos. É o que torna ainda mais paradoxal e injusto

o fato de que, historicamente, as mulheres foram excluídas dos plenos direitos de cidadania e

nacionalidade.
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As contribuições de Freud e Bachofen foram essenciais para compreender a interseção

entre a estrutura familiar e a nacionalidade. Johann Jakob Bachofen, em sua teoria do

matriarcado, postulou que as sociedades antigas eram inicialmente matrilineares, com a

linhagem e a identidade cultural transmitidas pela mãe. Sigmund Freud, ao explorar o

complexo de Édipo e as dinâmicas familiares, embora de uma perspectiva distinta, enfatizou a

centralidade da figura paterna na formação da identidade individual e social. A transição

histórica do matriarcado para o patriarcado, conforme sugerido por Bachofen e analisada por

Freud, influenciou profundamente as normas de nacionalidade, consolidando a dominação

masculina e a subordinação feminina. As normas jurídicas que vinculavam a cidadania ao

status do pai refletiram essa transformação, perpetuando a dependência legal e social das

mulheres. A compreensão dessas teorias proporcionou uma visão mais ampla das raízes

históricas da desigualdade de gênero nas leis de nacionalidade e evidenciou a necessidade de

reformas que promovam a igualdade e a autonomia das mulheres.

A capacidade de gerar e educar os novos membros da sociedade deveria, em tese,

fortalecer a reivindicação das mulheres por uma cidadania plena e igualitária. As normas

patriarcais de nacionalidade frequentemente ignoravam ou subvalorizavam essa contribuição

essencial. Ao subordinar a nacionalidade dos filhos ao status do pai, essas leis não apenas

negavam a autonomia das mulheres, mas também desconsideravam seu papel fundamental na

continuidade e no desenvolvimento da nação. Por isso, a luta pelas reformas que garantem a

igualdade de gênero nas leis de nacionalidade evidencia que, embora o progresso seja muitas

vezes lento e desigual, ele é possível, mas também é perpétuo e frágil. A história das mulheres

e da nacionalidade é um testemunho da capacidade humana de evoluir e adaptar-se,

enfrentando e superando barreiras de discriminação para construir uma sociedade mais justa e

equitativa. É crucial reconhecer que os direitos conquistados são vulneráveis e podem ser

revertidos, logo, a vigilância constante e o compromisso com a igualdade de gênero são

essenciais para preservar e avançar esses direitos.

A luta pela igualdade de direitos de nacionalidade também reflete uma busca pelo

reconhecimento do valor intrínseco da maternidade e da participação das mulheres na

construção social e política. Em tal contexto, defende-se que qualquer tentativa de reforma

legislativa atinente à nacionalidade feminina não deve se limitar a um mero ajuste aos

paradigmas legais preexistentes. Ao contrário, deve emanar de uma profunda e crítica

reflexão sobre as estruturas de poder e dominação que fundamentaram (e fundamentam)

disparidades de gênero. Portanto, deve-se buscar não apenas a reconfiguração jurídica, como

uma reavaliação conceitual e estrutural que aspire à desconstituição das barreiras normativas
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que restringem a plenitude da existência feminina, propondo, assim, uma transformação

substantiva na compreensão e na prática do direito de nacionalidade sob uma perspectiva de

igualdade.

Reconhecer o direito das mulheres à nacionalidade plena é, simultaneamente,

reconhecer seu papel crucial na formação da identidade coletiva e no desenvolvimento de uma

nação inclusiva e justa. Trata-se da valorização integral da mulher como indivíduo, não só

como um símbolo. A valorização integral da mulher como indivíduo é essencial para uma

sociedade equitativa, reconhecendo seu papel além de um mero símbolo nacional. Embora

figuras femininas frequentemente personifiquem a nação até a contemporaneidade, como, por

exemplo, a figura de Marianne na França, que evoluiu com o Estado Social-Democrático, essa

representação tradicionalmente não se traduziu em reconhecimento real das mulheres como

agentes ativos na construção do Estado. É imperativo que as mulheres sejam vistas e tratadas

como cidadãs plenas, com direitos e responsabilidades iguais, capazes de influenciar e moldar

a sociedade. Reconhecer a mulher como um indivíduo integral envolve admitir seu papel

crucial na conexão entre o povo e a pátria. A imagem da mãe que dá à luz os novos membros

de uma coletividade ilustra, de fato, a conexão entre identidade nacional e maternidade. No

entanto, para que essa metáfora seja verdadeiramente honrada, é essencial que as mulheres

sejam participantes ativas na vida cívica e política. Somente assim se estabelece uma ligação

autêntica e significativa entre o povo e a nação.
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